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DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
ANO XXXVIII- N• 091 CAPITAL FEDERAL 

SENADO FEDERAL 

1- ATA DA 119• SESSÃO, 
EM 10 DE AGOSTO DE 1983 

I.t- ABERTURA 
1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1 - Leitura de projetos 

- Projeto de Lei do Senado n~' 

187/83, de autoria do Sr. Senador 
Passos Pôrto, que estabelece nor­
mas de uso do solo agrícola. 

-Projeto de Lei do Senado nl' 
188/83, de autoria do Sr. SenadOr 
Nelson Carneiro, que estabelece 
exigências a serem cumpridas pelos 
estabelecimentos que comerciali­
zam botijões de gás liquefeito de 
petróleo. 

].2.2- Requerimento 

N<~ 738/83, de aUtoria do Si'. Se-­
nador Mauro Borges, solicitando _ 
licença para se afastar dos traba­
lhos da Casa, a partir do dia 5 de 
setembro do corrente ano, pelo 
prazo de 130 dias. Aprovado. 

SUMÁRIO 
1.2.3 - Discurso do Expediente 

SENADOR ALMIR PINTO -
Situação econé!micado País. 

SENADOR FÁBIO LUCENA 
- Palestra proferida, no_ Senado 
Federal~ pelo Governador Franco 
M·ontofo a resPCito do -restabeleci­
mento das eleições diretas para 
Presidente e VíOO-Presidente da Re­
pública. A dívida exte~na brasileira 
e sua negocíáçã_o. 

SENADOR FERNANDO HEN­
RIQUE CARDOSO, como Líder 
- Explanação sobre as difetrizes 
de seu Governo, feita pelo Gover­
nador Franco Montoro perante a 
Direção Nacional do PMDB. 

_ 1.2.4- Comunicatão da Presi­
dência 

Convocação de sessão extraordi­
nária a realizar-se hoje, às 18 horas 
e -30 minutos, com Ordem _do Dia 
que designa. 

1.2.5- Comunica(;ão da Lide­
rança do PDS na CâiJlBra d~_Depu­
tados 

De substituição de membros em 
comissão mista. 

1.3- ORDEM 'DO DIA 

-Requerimento nl' 196/82, soli­
citando nos termos dos arts. 75, 
~·A", 76 e 77 do Regimento Inter­
no, a criação de uma Comissão Es­
pecial Interna, composta de 7 
membroS, para, no prazo de 180 

- dias, realizar estudos sobre reforma 
tributária. Aprovado após parecer 
oral proferido pelo Sr. José Lins: 
tendo usado da palavra os Srs. Ita­
mar Franco e Nelson Carneiro. 

- Projeto d"e Lei da Câmara n~' 
IÓ5f81 - CompÍementar (n~ 
~0/75,_ n~ Casa de origem), que al­
tera dispositivo da_ Lei Comple­
mentar n9 I de 9 de novembro de 
1967, que estabelece requisitos 
mínimos de população e renda 

SEÇÃO 11 

QUINTA-FEIRA, 11 DE AGOSTO DÊ 1983 

Ata da 119~ Sessão, 
em 1 O de agosto de 1983 

I• Sessão Legislativa Ordinária 
da 47• Legislatura 

Presidência dos Srs. Moacyr Dal/a 
e Lenoir Vargas 

ÀS I4 HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume - Altevir Leal - Fábio Lucena -
Raimundo Parente - CJaudionor Roriz - Aloysio 
Chaves - Gabriel Hermes- Hélio Gueiros - Alexan­
dre Costa - Alberto Silva- Helvídio Nunes - Almir 
Pinto- José Lins- Virgílio Távora- Humberto Lu~ 
cena- Nilo Coelho- Guilherme Palmeira- João Lú­
cio - Luiz Cavalcante- Albano Franco - Lourival 
Baptista- Passos Pôrto --Jutahy Magalhães- Luiz 
Viana - Moacyr Dalla - Nelson Carneiro - Itamar 
Franco- Henrique SantHio- Mauro Borges- Gas­
tão Müller -José Fragelli - Marcelo Miranda- Sal~ 

danha Derzi- Affonso Camargo- Ãlvaro Dias- Jai­
son Barreto - Jorge Bornhausen - Carlos Chiarelli­
Pedro Simon - Octavio Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) -A lista dl 
presença acusa o comparecimento de 40 Srs. S.enadores, 
Havendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos trabalhos. 
Sobre a mesa, projetos de lei que serão lidos pelo Sr. 

I "'-SecretáríO. - -

São lidos os seguintes: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 187, DE 1983 

Estabelece normas de uso do solo agrfcola. 

O COngresso Nacional decreta: 

Art. 11' O solo agrícola é patrimônio 'nacional, 
exercendo-se nele o direito de propriedade ou a posse 
temporária, com as limitações estabelecidas em lei. 

§ li' Considera-se solO agrícola, para os efeitos desta 
lei, aquele cuja aptidão e destinação se preste a toda e 
qualquer atividade da agricultura. 

§ 21' As ações ou omissões contrãrias às disposições 
desta lei, na utilização e exPloração do solo agrícola são 
consideradas uso nocivo da propriedade, lesantes à so­
ciedade e att::ntatórias à Segurança Nacional. 
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p\iblicíi e a rorma de consulta pré­
via às populações locais, pai'a a 
criação de novos municípios. Rejei­
tado, tendo feito declaração de 
voto o Sr. Helvídio Nunes. Ao ar­
quivo. 

- Projeto de Lei da Câmara n'i' 7 
de 1983 (n'i' 80(83, na Casa de ori­
gem), de iniciativa do Senhor Presi­
dente da República, que altera a 
composição e a oigã.nizã.ção_ inter­
na dos Tribunais RegíonaiS do Tra­
balho que menciona, cria cargos, e 
dâ outras providências. Ajuovãdo 
em segundo turno. A Câmara dos 
Deputados. 

-Projeto de Res.olução n'i' 
161/81, que autoriza o Poder Exe­
cutivo a alienar à Empresa Agrope­
cuária Industrial e Colonizadora 
Rio Candeias Ltda., a ârea de 
33.000 hectares, no Território de_ 
Rondônia, para a implantação de 
projeto de bovinocultura, Votação 
adiada por falta de "quorum", ten­
do usado da palavra os Srs. José 
Fragelli, Nelson Carneiro, Aloysio 
Chaves e Affonso Camargo. 

-Projeto -de Resolução n9 
74/83, qua autoriza o Governo do 
Estado do Pará a alienar à empresa 
Maisa-Moju Agroindustrial S/ A., 
uma área de terras devolutas do Es­
tado, com aproximadamente 
30.000 (trinta:inil) hectares. Apre­
t:i~çio adiada por falta de ... quo-
rum". 

- Projeto de Lei do Senado n'>' 
280/77 (Tramitando em conjunto 
com o Projeto de lei do SenadQ_ n_9 

'233/79), de autoria do Senador Jo­
sé Sarney, que institui o voto distri­
tal e dá outras providências. Apre­
ciação adiada por falta de .. quo­
rum". 

- Projeto de Lei do _Senado n9 
233/79 (Tramitando em conjunto 
com o Projeto de Lei d_o Senado n9 
280/77), de autoria do· Sena,dor 
Tarso Dutra, que institui o sistema 
eleitoral misto e dá outras provi­
dências. Apreciação adiada por fal­
ta de, "quorum", 

1.4- DISCURSO APÓS_ A 
ORDEM DO DIA 

SENADOR ÃLVARO DIAS­
CríticaS.ao acordo celebrado pelo 
Brasil com o FMI. 

SENADOR MURILO BADA­
Ró ~ Falecimento do_ ex­
Deputado mineiro Ghaldo Mar-
tins Silveira. , 

SENADOR LOURIVAL BAP­
TISTA - Urgência da implan­
tação do Sistema do Menor. Decla­
rações da Profe&sora Terezinha Sa­
raiva, Presidenta da FUNABEJvl, 
sobre o problema do menor desas­
sistido no BHtsil. 

SENADOR GASTÃO MüLLER 
- Nota da Associação MédiCa de 
Mato Grosso, de protesto contra 
demissões e transferências, por mo­
tivos políticos ou pessoais, de mé­
dicos funcionáriOs do Estado .. 

SENADOR NELSON CARNEI­
RO - Palestra do Dr. José Dipn, 
no Seminário de Informática reali­
zado em Brasília. 

SENADOR MAURO BORGES 
- Protesto da Associação Comer­
cial e Industrial de Anápolis-Go, 
pela revogação do tabelamento dos 
juros bancários. 

SENADOR RAIMUNDO PA­
RENTE- Transmitindo apelo de 
classes empresariais-do Amazonas, 
em favor da Zona Franca de Ma~ 
naus. 

1.5- DESIGNAÇÃO DA OR­
DEM DO t51A DA PROXIMA 
SESSÃO._ ENCERRAMENTO. 

2-ATA DA 120• SFSSÃO, 
EM 10 DE AGOSTO DE 1983 

2.1 -ABERTURA 

2-2- ORD)!:M D.O DIA 

-Redação final do- -PrOjeto- de 
Decreto Legislativo n'>' 6, de 1982 
(n9 116/82, na Câmara das Depu­
tados), que aprova o texto do 
Acordo de CõOperaÇão_ Científica e 
Tecnológica assinado entre o Go­
verno da República FederatiVa do 
Brasil e o Governo cJa ~Repq.blica 
Socialista da Romênia, em· BraSília, 
a _12 de -~aio d.e 1981. Aprovada. Ã 
promulgação. 

- Parecer da Comissão de Re­
lações Exteriores sobre a Mensa­
gem n9 I I2/83 (n~' 204/83, na ori­
gem), pela qual ·a Senhor Presiden­
te da República submete à delibe­
raçã_o do Senado a escolha do Se­
nhor PaulO da Costa Franco, Em­
baixador do Brasil junto ao Reino 
da Tailândia, para, CUmulativa­
mente, exercer a fuQ.ção de Embai­
xador do _Brasil junto à República 
S_ociâ.Usta da União çl.a Birmânia.· 
Apreciado em sessão secreta. 

- Parecer da Comissão de ~_e­
lações Exteriores sÕbre a Mensa­
gelll: -~9 1!2f83_{n~ 215/83, na ori­
gem}, pela qual o Senhor Presiden­
te da República submete à delibe­
ração do S"enado a escolha do Se-. 
nhor Fernan-dO Abbott Galvão, Em­
baixador do .Brasil junto à_ Repúbli­
ca·. da Nigéria, para, cumulativa~ 
mente, exercer a função de Embai­
xador do Brasil junto à República 
"do Níger. Apreciado em sessão se-­
creta. 

- Parecer da Coniissão do Dis­
trito Federal sobre a Mensagem n9 
153/83 (n' 275/83, na origem) pela 
qual o Seti.hor- Presidente da Re­
pública submete à deliberação do 
Senado a escolha do Dciutor Joel 
Ferreira da Silva, para _exercer o 
cargo de Cortselheiro do Tribunal 
de Contas do Distrito Federal, na 
vaga decorrente da: aposentadoria 
do Conselheiro José Parsifal Barro­
so. Apreciado em sessão secreta. 

2.3- DISCUSSÃO APÓS A OR­
DEM DO DIA 

SENADOR NELSON CARNEI­
RO - Conclusões do seminârio 
sobre "Espaço Urbano para a Ha­
bitação Popular", recentemente 
xealizado pelo jornal A Tarde, de 
Salvador-BA. 

SENADOR GASTÃO MüLLER 
- Nota oficial emitida pela banca­
da estadual do PMDB do Estado 
de Mato GrosSo, contrária ao pedi; 
do de autorização solicitado pelo 
Governo daquele Estàdo para con­
trair empréstimo no exteriOr. · 

2.4...:.. DESIGNAÇÃO DA OR­
DEM DO DIA DA PRÓXIMA 
SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

3- DISCURSOs PROFERI­
DOS EM SESSOES ANTERIO­
RES 

-Do Sr. Pedro Siroo_n, pronun­
ciado na sessão de 27-6-83_ 

_:_Do Sr. Virgílio Távora, pro­
nunciado na sessão de 9-8-83 __ 

4- ATO DO PRESIDENTI' 
DO SENAD9 FEDERAL 

- N° 91, de 1983 

5- MESA DIRETORA 

6- LIDERES E VICE­
LIDERES DE PARTIDOS 

7- COMPOSU';ÃO DAS CO~ 
MISSOES PERMANENTEs 

Art.- 29 A utilização do slo .agrfc_ola somente serã 
permitida mediante um planejamento~ segundo a sua ca­
pacidade de uso, através do emprego de teconologia ade­
quada. 

reportas, indústrias, estradas etc, _dependerá de um pla­
nejamento específico e au-torí2:ação especial por parte do 
ófgão Competente estabelecido nesta lei. 

Parágrafo único. A utilização do solo com aptidão 
agricola para outros usos como expansão de cidades, ae-

- Art. J9 _ 6 planejam~ntO ci.O uso racional do solo 
agrícola e seu correto manejo', deverá ser feítO indepen-
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dentemente de divisas ou limites de propriedades, quan­
do de interesse público. 

§ )9 Entende-se por uso racional a adoção_ de um 
conjunto qe Técnicas e procedimentos que visem a con­
servação, melhoramento e recuperação do solo, atenden­
do a função sócio-econômica da propriedade e do bem­
estar da -~qc_iedade. 

§ ~9 O conjunto de Técnicas e procedimentOs será 
definido a níVel federal, com especificações a ní_vel esta­
dual, regional ou municipal, e revistos periodicamente. 

Art. 49_ Consíder_am-se de interesse público, todas as 
medida que visem: 

a) Controlar a erosão do. solo erri todas as suas for­
mas. 

b) Previnir e sustar processo de degradação e deserti­
ficação. 

c) Fixar dunas e proteger restingas e mangues. 
d) Evitar a prática de queimadas em áreas de_ solo 

agrícola, 
e) Recuperar, melhorar e manter as características 

físicas, químicas e biológicas do solo agrícola. 
f) Evitar a poluição e o assoreamento por sedimen­

tos de cursos de água e bacias de acumulação. 
g) Adequar a locação, construção e manutenção de 

canais de irrigação e de' estradas aos princípiOs conserva­
cionistas. 

h) Impedir o desmatamento das áreas imprórias 
para a Agricultura (preservação permanente) e promo­
ver o reflorestamento ou cobertura vegetal nas áreas já 
desmatadas. 

Art. 5'>' Na distribuição de lotes destinados ao uso 
agrícola em planos de colonização ejou reforma agrária, 
deverá ser obedecido um planejamento de uso adequado 
do solo, de acordo com os parâmetros estabelecidos pe­
los órgãos oficiais competentes. 

Parágrafo úniCõ. A divisão de Lotes, não deverá ser 
feita em forma geométrica previamente definida e, sim, 
de forma a permitir o adequado manejo das águas de es­
corrimento, visando a implantação de um plano integra­
do de conservação do solo, a nível de bacias hidrográfi­
cas, pequenas, médias e grandes. 

Art. 69 Ao Poder Público compete: 
a) EsT Belecer a política de uso do solo. 
b) Prover de meios e recursos necessários os órgãos 

e entidades competentes a desenvolver e implantar a 
política de uso_ e manejo adequado do solo. 

c) Disciplinar a ocupação e uso do solo agrícola, de 
acordo com a sua capacidade de uso. 

d) Adotar e difundir métodos tecnológicos, que vi­
sem o melhor aproveitamento do solo agrícola, a manu­
tenção e aumento de sua ·produtividade. 

e) Exigir planos técnicos de conservação do solo e da 
água, em programas de desenvolvimento do meio rural, 
de iniciativa goverilamei:Jtal ou privada. 

f) Avaliar o comportamento de máquinas e imple­
mentas antes de serem lançados no mercado, em relação 
aos danos que possam causar ao solo. 

g) Disciplinar a utilização de quaisquer produtos 
que possam prejudicar as características químicas, físi­
cas ou biológicas do solo agrícola, ou causar danos. nas 
cadeias alimentares que dependem do mesmo. 

h) Executar e recomendar pesquisas, visando o de­
senvolvimento de tecnologias adequadas dê uso do solo. 

i) Fiscalizar e fazer cumprir as disposições da pre­
sente lei. 

Art. 7~ Além dos preceitoª gerais a que está sujeita a -
utilização do solo agrícola, o Poder público federal, esta­
dual ou municipal poderá prescrever outras normas re­
comendadas pela técnica e que atendam às peculiarida­
des locais, também relacionadas com os problemas de 
erosão urbana. 

§ Parágrafo único. As administrações municipais se­
rão incentivadas a ilaborararem planos municipais de 
uso do solo. -
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Art. 8"' O poder público promoverá a recuperação 
das áreas em processo de desertillcaçào e degradação 
acentuada. 

§ ['>' As áreas onde este tratamento for efetuado se­
rão oneradas dàs despes:as decorrentes da recuperação, 
ficando o proprietário obrigado-~ã ressarci-las, total ou 
parcialmente, num prazo mínimo de cinco anos. 

§ 2"' No caso da área recuperada não apresentar con­
dições_ de aproveitamento, será considerada como área 
de preservação permanente, _devendo ser gravada, sua 
perpetuidade. 

§ 31' Nas áreas em que o processo de recuperação for 
executado pelo proprietário, obedecendo ao planejamen­
to técnico adequado, serão abatidas do Imposto de Ren­
da e Imposto Territorial Rural as despesas decorrentes 
desta recuperação. 

ArL 99 Na construção e manutenção de estradas, a 
condução das águas, os taludes, bem como as áreas mar­
ginais, decapitadas ou não, receberão tratamentos con­
servacionistas adequados, a fim de evitar a erosão e suas 
conseqüências iriclusive nas propriedades vizinhas. 

Parágrafo único. As propriedades adjacentes às estra­
das receberão, prioritariamente, condições de manejo -
adequadas de tal forma que nào cause problema nas es­
tradas. 

Art. 10 Os propi'ietárkis rUrais que necessitem con­
duzir as águas de escorrimento para seus escOadouros 
naturais, poderão fazê-lo adequadamente, atravessando 
outras propriedades, mediante acordo ou indenização da 
área ocupada. 

§ I Caso haja necessidade de indenização da área a 
ser ocupada pelos canais de escoamento, não havendo 
acordo de preço, serâ concedida liminar para construção 
e uso imediato da benfeitoria, ficando a fixação de preço 
para decisãQ judicial. 

§ 2 Em casos de projetos.de irrigação apliCar-se-ào 
os mesmos princípios. 

Art. 11 As entidades públicas e empresas privadas 
que utilizem o solo ou o subsolo em áreas rurais só pode­
rão funcionar desde que evitem o prejuízo do solo_ agrí­
cola por erosão, assoreamento, contaminação, rejeitas, 
depôsitos e outros danos, sendo responsabilizados pelos 
mesmos. 

Art. 12 Todos os imóveis rurais administrad-os dire­
ta ou indiretamente pelo poder público, com fins agríco­
las, são .obrigados a ter planos integrados de uso e con­
servação de seus recursos naturais e os executar, inclusi­
ve em caráter demonstrativo. 

Art. !3 Para aplicação desta lei, o poder público re­
formulará os órgãos e serviços já" existentes ou criará no­
vos se ne_cessáríos, para orientação, educação, assistên­
cia, fiscalização e punição, para que ocorl-a o Controle in­
tegrado e efetivo _dos recursos naturais renováveis c per­
feito cumprimento desta lei. 

§ 1 A União através do M inístéifo da Agricultura 
aplicará as presentes normas o_u delegará por convênio 
aos Estados e Municípios a responsabilidade do mesmo. 

§ 29 A fiscalização e a aplicação da presente lei pelos 
serviços especializados não exclui colaboração da inicia­
tiva priva-da. 

Art. 14 Todas as práticas e procedimentos a serem 
utilizados no cumprimento desta lei, obedecendo o pla­
nejamento técnico, serão financiados com recursos sub­
sidiados,._ a juros e prazos adequados. 

Parágrafo único. Os custos de implantação, deverJ.o, 
no interesse, nacional de preservação dos solos, serem 
cobertos em parte por recursos públicos a fundo perdido 
e em parte com financiamentos conforme acima. --

Art. 15 Todos os projetos públicos, aplicações de 
crêditos rurais ou outros -investimentos de recursos 
públicos somente poderão ser realizados e desfrutados 
por beneficiários comprovadamente observadores do 
que dispõe esta lei. 

Art. 16 Para <Jpoio e subsidio à implantação das 
prátiCUs e precedimentos estabelecidos nesta lei será cria­
do o Fundo Nacional de Conservaçà_o e Uso do Solo 
Agrícola, com recursos 9riundos de taxas sobre a_expor­

. taçào de produtos agrícolas e mjnerais e recursos fede­
rais orçamentários. 

Art. 17 Todos os órgãos de aSsistência técnica ao 
meio rural terão em seus programas-de trabalho diretri­
zes conservadonistas. 

Art. I S Fica institufda a Semana da Conservação do 
Solo, a ser coinemorada, obrigatoriamente, nas escolas e 
estabelecimentos públicos ou subvencionados, através de 
programas objetivos. 

Parágrafo único. Fica instítuido o dia 15 de abril 
como ··o Dia Nacional da Conservação do Solo". 

Art. 19 As insfituiÇões ofidais o_~ oficii:tlizadas de 
pesquisa terão direito assegurado para a coleta de mate­
rial e para a experimentação de qualquer tratamento de 
solo, bem como para proceder a escavações para fins 
dentí(lco~~ de_s~e Que autoríz1.1_das pelo ôrgãos CQmpeten­
te. 

Art. 20 Dois anos depois de promulgada esta lei, a 
conservação do solo e dos recursos naturais farão parte 
obrigatória de todos OS conteúdoS ·prOgramáticos das 
disciplinas dos currículos escolares e nenhuma autorida­
de [)oderá permitir a adoção de livro_s escolares que nào 
contenham texto de educação conservacionista previa­
mente aprovado pelas autoridades _competentes. 
· Par_ágrafo útlico. -As estações de rádio e televisão in­

cluirão, obrigatoriamente_em suas programações textos e 
dispositivos de interesse conS.ervacionista aprovados 
pelo órgão competente, no limite mínimo de cinco minu­
tos semanais, dístribuidos ou não em diferentes dias. 

Art. 21 O_ não cumprimento do que estabelece esta 
lei levará à puniçãO com as seguintes penas, em ordem 
gradativa e crescente conforme a gravidade ou reincidên­
cja: 
_ J_9 Advertência. 

29 Suspensão de crédito agrícola e do aCesso aos be­
neficios dOs programas di;i apoio g-overnamental: 
_ J9 M ulta_s. _ 

49 Prisão. 
511 Desapropriação. 

_ ~rt. 22 AS penalidades incidirão sobre os autores 
sejam eles: 

a) ProprietáriOs. 
b) Arrendatários, parceiros, gerentes, têcnicos, res­

ponsáveis, administradores, diretores, promitentes com­
pradores de áreas agrícolas, que praticadas por prepos­
tos ou sub9rdinados e no interesse d.os proponentes ou 
dos. superiores hierárquicos. 

c) Autoridades que se omitirem ou facilitarem por 
consentimento", na prática do ato. 

d) Os bancos ou seus prepostos que aprovarem, finan­
ciarem e fiscalizarem projetos, em desacordo com as nor­
mas de uso do solo agrícola. 

Art. "23 Aplicam-se às contravenções previstas nesta 
lei as regras gerais do Côdigo Penal e da Lei de Contra­
venções Penais sempre que a presente" lei não disponha 
de modo diverso. 

Art. 24 O Poder Executivo regulamentára esta lei no 
prazo de noventa dias após a sua aprovação. 

Art. 25 Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições eE"l contrá!io. 

Justificação 

Este_ projeto é uma colaboração da Federação das As­
'SOdaÇões de Engenheiros Agrônomos do Brasil, expres­
sando a opinião das Associações Estaduais sobre a legis­
lação de proteção e defesa do solo agrícola. Ele exprime 
a -preocupação da engenharia agronómica brasileira com 
um dos patrimônios naturais mais importantes do seu 
acervo econômico - o ~olo agrícola. 
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Pode-se dizer que uma das razões básicas da decadên­
cfa do Império Romano se estabeleceu a partir da dete­
rioração do seu solo agrícola. Toda a literatura sobre 
solo no Brasil atesta a perda anual da sua fertilidade 
através da erosão e da prática irregular do seu manejo. 

Cumpre ao Congresso Nacional examinar e debater 
-este importante problema, a partir de uma legislação 
abrangente que codifique o uso do solo agricola. É esta a 
razão da apresentação deste projeto que faço com muita 
honra, cumprindo o que prometi, por ocasião da reunião 

·do Conselho Deliberativo e Diretoria ExecutiVa da 
FAEAB, em Brasília, no dia 24 de junho passado. O tex­
to apresentado não esgota o assunto. É um esboço do 
que deve ser feito. Há de existir a colaboração do legisla­
dor brasileiro, sobretudo da experíência de cada um na 
sua regiãO, ã. tim de que o Poder Legislativo ofereça ao 
País uma lei que expresse o melhor instrumento de defe­
sa do solo agrícola e de controle desse patrimônio funda­
mental para o futuro das gerações. Convém, portanto, às 
comissões técnicas a que for distribuído este projeto aus­
cultar a opinião de entidades representantes da socieda­
de rural e oficial, para que se componha um diploma à 
altura do problema que assusta e preocupa os técnicos 
brasileiros. 

Com este ato exprimo a miilha colaboração e vou 
acompanhar a trãmitação do projeto para que ele tenha 
o êxito esperado pelos meus ca:legas de todo o País. 

S"ala-das Sessões, 10 de agosto de 1983.- Passos Pôr­
to. 

( Ãs ComissõeS de Constituiçào e Justiça, d~ Agri­
cultura, d~ Educação~ Cultura e de Finanças.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO No 18ÍI, DE 1983 

"Estabelece exigências a serem cumpridas pelos 
estabelecimentos que comercializam botijões de gás 
liquefeito de petróleo", 

O Congresso Nacional decreta: _ 
Art. 111 Os estabelecimentos comerciais e os. postos 

que comercializam gás liquefeito de petrôleo destinado 
ao consumo doméstico são obrigados a possuir, à dispo­
sic;;ão do consumidor, manômetro e balança para a afe­
rição dos botijões no ato da compra. 

Art. 2~' A exigência de que trata o artigo anterior de­
verá ser cump-rida a partir do prazo de cento e _oitenta 
(ISO) dias, a contar da publicação da presente lei. 

Art. 3_9 As. infrações à disposição desta lei, após .... 
prazo de que trata o artigo anterior, implicarão em ime­
diata i_nterdiçào do estabelecimento ou posto de revenda 
para a comercialização de gás liquefeito de petróleo. 

Art. 4" Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publfcação. 

Art. 59 Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

Inobstante a exigência há algum tempo adotada, rela­
tiva à !aeraÇão dos botijões contendo gás liquefeitO de 
petrôleo; continuam os abusos na comercialização desse 
produto, particularmente no que se refere à quantidade e 
à falta de pressão. 

Quer o nosso projeto por isto, em atendimento a rei­
vindicação do Sindicato dos Professores de Volta Re­
donda, sob a operosa presidência do Sr. Hirarn S. de Oli­
veira, estabelecer uma nova exigência legal a ser cumpri­
da pelas casas que vendem botijões de gás liquefeito de 
petróle_o, qual seja a de manterem, à disposição do con­
sumidor, manômetro e balança destinados à aferição na 
hora da compra. 
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Penso que a medida, uma vez adotada em. fon:n'-' de_ lei, 
com a necessãr:ia_sanção, evitará os constantes. abusos 
pratícados no setor contra humildes co~sumidorcs. 

Sala das Sessões, lO de agosto de 1983.- N_~lsoº Car­
neiro. 

(Às Comissões de ( 'on.l·tituiçao e ./U.\'tica 
e de Econo_mia.) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr O alia)- Os projetos 
de lei que vêm de ser lidos serão publicados e remetidos 
às comissões compêtentes. · 

Sobre a mesa, requerimento cuja leitura será feita pelo 
Sr. \'~'-Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N' 738, DE 1983 

Nos termos da art. 36 da Constituição, na redação da 
Emenda Constittú:fonª-1 nl' 13, requeiro licença para me 
afastar dos trabalhos da Casa, a partir do dia. 05 de se.­
tembro do corrente ano, pelo prazo de (130) dias, a fim 
de tratar de interesses particulares. 

Sala das Sessões, 10 de agosto <ie \983.- Mauro Por­
ges. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- .De acordo 
com a deliberação do Plenário fica concedida a ficenç<i. 
solicitada. A Presidência tomtt_rá as providências n-eces­
sárias para a convocação do suplente do nobre Senado_r 
Mauro Borges. 

O SR. PRESIDENTE (MoacyrD•ll•)- Coneedu a 
palavra ao nobre Sem,1dor Almir Pinto, por cessão do 
nobre Senador Jorge_Kalume. 

O SR. ALMIR PINTO (PDS- CE. Pronuncia o se­
guinte- discUrso.) - Sr; Presidente e Srs. Senadores; 

fnicíatniente, quero- reportar-me a um ofício que rece­
bi do Prefeito Municipal de Itapiuna, no Estado do Cea­
rá, em que. S. Ex~ pede ao repreSentante do seu Estado 
que se dirija a S. E.l>:.' o Sr. MinistrO do Interior, Mário 
Andreazza, no sentido de que o titular do MINTE_&_ pro­
videncie, com a urgência que se faz necessária;--ã ·c<MS­
trução do açude público Rio Castro, localizado naquele 
município, -teiido em vista tratar-se de obra prioiítáiia e 
de grande significaçãõ sócio-econômíca;·contribuindO, 
substancialmente, para melhoria das çondições de vida 
da população residente na microrregião de Baturitê, com 
o aumento considerã_vçl dos seus recursos hídricos fun­
cionando como estabilizador da economia agropastoril. 
Diz ele que, em março de 1966, o Departamento Nacio­
nal de Obras Contra as Secas, o DNOCS,- procedeu a es­
tudo de reconhecimento da obra, quando constatou sua 
viabilidade e manifestou-se-por sú-a -provável capacidade, 
da ordem de 28 milhões de metros cúbicos d'água, con­
soante o dossiê que vem anexo ao pedido que o Prefeito 
de Itapiuna nos faz. Assiin sendo, espera-se que S. Ex• o 
Sr. Ministro Mârio Andreazza, autorize a imediata çons­
trução daquele reservatório no território cearense. 

Em anexo manda o nobre Prefeito, Para os devidos 
fins, três cadernetas taqueométricas, um croqui geral, e 
uma memória justificativa referente aos serviços de reco­
nhecimento do açude público Rio Castro, sitUado no 
Município de ltapiuna. Por isso, Sr. Presidente e Srs. Se­
nadores, levo a S. Ex' o Sr. Ministro Mário Andreazza, 
grande amigo do Nordeste, mais este pleito de um prefei­
to municipal do Ceará, qtie;-como toâos nós sabemos, é 
o Estado que mais se reSSente com a preserite eStiag-em. 

Deveria, Sr. Presidente, também reportar-me a um 
trabalho que só agora chegou-me às mãos, porque não 
tive tempo pela manhã de fazer sua leitura, sobre a luta 
contra a seca: Um Projeto MOCLIMA pode levar água 
para o Nordeste. Deixo este assunto possivelmente para 
amanhã, -estou inscrito, se possível falarei. O trabalho 
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está no suplemento do C'orreio Braziliense de hoje, traz 
lls despesas mínímas que sUo exigidas para a execução 
desse projeto, que talv~z seja, digamos assim, a salvação 
do Nordeste brasileiro, daquele semi-árido tão sofrido. 

Mas, Sr. Presidente, preocupa-me de maneira especial 
a situação eçonômica do Brasil, no~s9 querido País. Dia­
riamente, aqui no Congresso, vozes autorizadas falãm 
sobre esta situação econômica, sob~:e a capacidade ou 
não da área econômica do Governo ct~ _r~o[ver a si­

. .tua.r;ào.~Quem não é economista, e sim um curioso no-as­
sunto, fica numa dúvida tremenda de qual é o melhor ca­
.minho para a Nação. 

Eu di riU, agora da tribuna, que em chegando ao Brasil 
nosso estimado Presidente João Baptista Figueiredo, S. 
Ex' talvez encontre um tanto mo9ificada, e tudo indica 
talvez para pior, a situação econômica do País. 

Como velho políti~.::o, um homem que passou pelo es­
calão mais baixo da política nacional, comecei como pre­
feito, depois, por 32 anos como Deputado estadual, e 
atuaJme.nte _h[! 5 anos no Senado, eu diria a S. Ex~ que ele 
-agora, no meu modO de penSar; dispõi: de um grande 
conselheiro, um amigo !eal e um homem que conhece a 
verdadeira situação do Pai:;; porque _é a segunda vez que 
assume o Gover.no da República em caráter de substí­
tuição ao titular, Sr. Aureliano Chaves. Homem hones­
to, correto, tranqt1ito, ético, e que já governou um dos 
maiores Es.tados da_Nação, a_rneu ver, está capacitado a 
fazer um_ relato, o mai~_completo,a S. Ex~ o Senhor Pre­
sidente Jo_ão F_igueiredo, sobre a atual situação do País, 
sem qualquer inibição, porque o Presidente Aureliano 
Chaves poderã falar com S. Ex• o Senhor Presidente da 
República, sem temores de demissão, pois, como Vice­
Presidente da República, foi ctcito pelo povo. 

ASsim, acred-ito que o Senhor Presidente da República 
- ter;i um grande confidente, o atual Presidente _em exercí­
cio, Au_reHan_o Chaves. Co '!I ele, o _Presidente Figueiredo 
poderá conversar, e estou certo, com aquela lealdade que 
o PreSidente Aurelíano tem ao Presidente titul_ar, S. Ex• 
será colocaqo a par da verdadeira situação econômica, 
política e social do Brasil. 

Este ê-~m breve r~cado, despretensioso, que daqui en­
caminho a S. Exf o Senhor Presidente da República, 
João Figueiredo. Só desejava fazê-lo quando S. EX' no 
Brasil já estivesse, mas aproveito a -oportunidade e ante­
cipo, faço-o nesta tarde de lO de agosto. 

Mas, Sr. Presidente, como sempre tenho dito, não sou 
economista, mas gosto de ler assuntos econômicos. Eu 
tenho em meu poder três trabalhos, dois do Correio Bra­
ziliense e um outro do Jornal de Brasília, que nos deixam 
numa verdadeira situação de difl"culdade -para:-aeddir se 
a favõi- ·ou contra a moratória._ o·editor)al do Correto 
Brasiliense de ontem, "Derrota da Realidade", diz: 

Está posto diante do Congresso Nacional, para a 
aprovação ou rejeição, o Decreto-lei nq 2.045. 

Aí, fala sobre esse decreto-lei achando que a classe 
política precisa estar bem consciente da responsabilidade 
que pesa sobre o Legislativo, nesta hora de adoção de 
medidas sérias, algumas drásticas e até dolorosas, para 
vencer-a inflação e cumprir os compromissos externos. 
Diz ainda_ o articulista: 

A \ioz da razão e do bom senso e os interesses na­
cionais reclamam que o Brasil não adote a_mora­
tófia üriilateral pura e simples, o que seria um imen­
so calote internacional, bem ao gosto de demagogos 
e irresponsáveis, mas positivamente algo nocivo ao 
boln- nõ-me e aos legítimos -interesses do País. 

Aqui o editorialista fala na moratória unilatera_l. E diz 
_mais: 

Nenhuma nação pode viver isolada de outraS,_e 
se isto sempre foi uma verdade há de ser ainda mais 
evidente nos dias que correm. 
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O Sr. Fábio L~cena- Permite-me V. Ex• uma aparte? 

O SR. ALMIR PINTO- Pois não, terei o maior pra­
zer, .nobre Senador Fábio Lucena. 

O Sr. Fábio Lucena - Nobre Senador Almir Pinto, 
moratória unilateral não existe, o que existe 'é mora urii­
lateral, é demora do pagamento por uma das partes. A 
moratói'la tem quC ser necessariamente bilateral. Há que 
fúJVetCOndições uceítaS pelas duas partes, atendendo_ as 
conveniências da pa-rte devedora. Parece-me que o arti­
culista legisla aí com infantilidade, porque como pode 
haver moratória unilateral, de um só lado, se se refere a 
um _contrato, a um acordo entre partes? A moratória tem 
que ser decretada pelo devedor e, evidentemente, as con­
diÇ.Ões têm que ser aCeitas Pelo credor. Isto é o que nos 
ensinam os rudimentos, o~ conheciméntos de Econoffiia. 
Era a_interveriçào que, com a sua permissão, eu gostaria 
de fazer ao discurso de V. Ex• 

O SR. ALMIR PINTO- Nobre Senador, agradeço o 
aparte esclarecedor _de V. Ex• Quando me decidi a vir à 
tribuna para tratar dos dois breves assuntos anteriores, 
foi exatamente, como eu disse, porque estou de posse de 
três trabalhos ~ um fala em moratória unilateral e o ou­
tro fala em moratória bilateral, com escalonamento de 
dívidas e carências de três a cinco anos pura pagamento. 
Se um fala em bilateral é po-rque entende que há a unila­
teral. Neste ponto, eu deixo o raciocínio com os senhores 
economistas, porque tenho ouvido falar em moratória 
unilateral; entendo que a moratória unilateral seja aque­
la só por parte do país devedor, sem a aquiescência diga­
mos do L'redor, e a bili.lteral seria o entendimento das 
duas partes, como diz o Jornal de Brasília, com aquela 
carência. Porque, nobre Senador, \'amos ser bem claros 
nesta situação, no meu modo de entender, está havendo 
um pouquinho de amor próprio por parte do poder eco­
nômico brasileiro; não sou economista, repito, mas esta­
mos numa situação difícil. V. Ex' veja que, dia-a-dia, 
cresce o número de desemprego. E por que cresce o nú­
mero de desemprego'? É porque a Nação não têm dinhei­
ro pura investir em qualquer coisa que dê renda e gere 
emprego. 

O Sr. Fábio Lucena- Permite-me outro aparte~ Êxce-t 
lêrúiia?-Tem -dinheiro. O professor Octávio Gouveia-ôe 
Bulhões afirma, em artigo publicado em O Globo, em re­
cente domingo, que existe uma poupança interna no Bra­
sil equivalente a noventa bilhões de dólares, superior à 
dívida -~xterna. E a informação do Prof. Octávio Gou­
veia de- BUlhões. Existe uma poUpança iri.tefna no Brasil, 
entesOUrUCfa; eqUivalente ã noventa bilhões de dólares. 
Onde está esse dinheiro? Existe o dinheiro, mas está nas 
mãos dos que promovem o desemprego, dos queJlromo­
vem a catástrofe social. Não está nas mãos do PDS nem 

-do PMDB, está nas mãos dos exploradores do povo, dos 
interessados em que a catástrofe se aprofunde. Agora, 
quando falam que a Oposição defende a moratória uni­
lateral, querem confundir as coisas, querem confundir 
nossa proposta, a proposta da maioria do Congresso, en­
campada até pelo PDS, através do Senador Murilo Ba­
daró, querem confundir isto com o calote. Isto seria_ ca­
lote. Foi, por exemplo, eu posso informar a V. Ex~ se me 
permite, de acordo com a revista Senhor, na sua última 
publicação, foi o que fez o FMI com o Banco Central, 
em que consta uma cláusula que proíbe que o Banco 
Central decrete uma moratória do pagamento. Não fala 
em unilateral nem bilateral. Querem confundir, nobre 
Senador Almir Pinto, aS teses realmente atinentes aos in­
teress~ nacionais. Ninguém está pregando calote coisa 
alguma. Nós estamos pregando, o que os homens de 
bom senso pregam é o reconhecimento da dívida.. Mas o 
seu pagamento dentro das possibilidades da Nação. Isto 
é o que se apregoa, e não o calote. 
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O SR. Al.MIR PINTO- Eu agradeço o aparte de V. 
Ex' e volto àquela parte em que V. Ex• me pergunta onde 
estão os 90 bilhões da poupança interna. ~o mesmo que 
perguntar onde está o dinheiro. Eu, então, lamento não 
ter aquela capacidade quase mediúníca do n-OSso saudo~ 
so José América, o horriCm que afirmava que sabia onde 
estava o dinheiro. Eu confesso a V. Ex' que não sei onde 
está o dinheiro e, se s.oubesse, diria neste momento e ape­
laria para os canais competentes para que fosse emprega­
do racionalmente em alguma coisa rentável, que desse 
emprego a nossa gente. 

Até agora, pelo que ouvi, não de fonte oficial, mas de 
pessoas estudiosas do problema econômico nacional, é 
que se nós, com todo o sacrifício, com todo o trabalho 
para produzir e oferecer ao pafs uma boa exportação e 
conseguirmos amealhar, para o Tesouro Nacional, seis 
bilhões e JOO milhões de dólares, esse dinheiro ficarã em 
caixa ou sairá pela outra porta? Então, me diz o meu 
amigo economista que acredita que ·a dinh-eiro sairá ila 
mesma hora, ou no _dia seguinte, para pagamCnto dosju~ 
ros dos compromissos externos do País. E o que aconte~ 
cerá'? Ficará em zero o cãha-ào Tesolfro Nacional. E fi­
cando em zero o caixa, o Governo não disporã de Um 
centavo para investimentos, para dar trabalho, para 
aproveitar a mão-de-obra que está ai odosa, dentro do 
território nacional. Se mesmo no ano vindouro, chegar­
mos a amealhar com as nossas exportações em alta, diga­
mos 10 bilhões de dólares. Mesmo que cheguemos a isso, 
e o dinheiro não ficar no Tesouro Nacional, teremos 
maiores dificuldades, porque ficaremos com o número 
de empregados que tfnhamos em 1960! ... 

O Sr. Fábio Lucena- Permite V. Exf um aparte? 

O SR. ALMIR PINTO --Eu quero complementar. 
Há quem diga (jue, no momento atual, em 1983, nós 

estamos com um número de empregos ig1.lal ao de 1970. 
Por conseguinte, há uma defasagem de 13 anos. E assim, 
por diante. Poderido, em 85, se õ_ dfnheiro que a"rrecadar­
mos for para o pagamento externo, chegar ao nUmero de 
empregos que tínhamos em 1950. 

Esse são os cãlculos que foram dados não p-or fontes 
oficiais. Eu quero esclarecer bem! Foi pessoa que, reco­
nheç_o, entendida em Economia que me expôs o assunto. 
A situação exata é esta. Se o Brasil não amealhar o di­
nheiro das suas expoitações, dificilmerlte poderá ter di­
nheiro para investir. 

Quem assistiu aquela entrevista com Ferreira Neto, da -
qual participaram õ ex-::.MiillStro Simonsen, a eco-n-omista 
Maria da Conceição e um terceiro nome"que eu não r'e­
cordo, viu que a Maria da Conceição foi"inllitO clara. Ela 
acha que faltou um pouco de compreensão, ou de com­
petência no- tiã:to de tão importante assunto. Os nossos 
representantes sentaram-se à mesa das negociações com 
os nossos credores, quando já estava sem dinheiro, des­
capitalizado. Pergunta-se: Por que o Brasil sentou à 
mesa das negociações completame-nte falido? ... -;qua.Odo 
deveria ter conversado muito antes, quando ainda tinha 
dinheiro para ,conversar. · 

o que _eu siriiO e·'i:iu-e nós temos sido tardas ein tomar 
providências, and~mos um pouquinho atrasados ... Esta­
mos indo, pelo que sinto, de tentativa em tentativa que 
não estão dando Certo. Não ti somerite m-eU esse pensa­
mento. 

O Sr. Fábio Lucena - Permite-me V. Ex• uin aparte? 

o SR. ALMIR PrNTO -Ouço o nobre Senador Fá­
bio Lucena, com muito prazer. 

O Sr. Fábio Lucena - V. Ex~. nobre Senador Almir 
Pinto, vê, com o seu depoimento, a que ponto nos levou 
o Governo. O Brasil é o úriico País a regredir no inundo. 
Em 1970, nós tínhamos uma população de ?b milhões de 
habitantes ... 

O SR. ALMIR PINTO- Era isto o que eu queria di­
zer- se V. Ex• me permíte- crun essa explosão demo­
gráfica que está aí, a tendência é piorar cada vez mais. 

O Sr. Fábio Lucena - Bem, mas nós temos que cum­
prir a lei de Deus, do crescei e multiplicai-vos. Esta é 
uma sentença irrecorrível. Mas, veja V. Ex' o primeiro 
efeito da moratória: se o Brasii, garantidor, aúavés do 
Banco Central, declara uma morãtoria de três anos, nós 
temos, só de saldo de juros de dívida externa, 15 bilhões 
de dólares por ano. Seriam 45 bilhões de dólares nesses. 

- três ano~ que deixaríamos de pagar aos ilossos credores, 
de acordo com condições aceitas pelos credores. Desses 
45 bilhões de dólares, metade da nossa dívida externa, 
em três anos, daria tranqililamente para solucionar os 
problemas dO Sul, das enchentes, e da seca no Nordeste. 
Esta é a g-r-ande vantagem da morat~~ia, a curto prazo.-

0 Sr. Almir Pinto - Continuo, Sr. Presidente, apre­
- -ciando neste plen"ário, o editorial do Correio Braziliense. 

Diz o editorial: 

_''Os ajustes internos que estão sendo feitos, -por 
mais _d_olorosos que possam ser, ainda representam 
o caminho mais rápido e viável para que se possa 
sair do atoleiro para o qual, diga-se de passagem, 
nenhum Governo poderá mais conduzir o Brasil no 
futuro, seja a que pretexto for. Sem o aval do Fundo 
Monetário Internacional -- agência financeira da 
qual o Brasil é membro fundador e à qual jã recor­
reu, no passado, por umas quinze vezes em 33 anos 
-não- serâ ·p-OssíVel obter os créditos que são neces­
Sários -este ano e em 1984 e mesmo permitir um re-­
sultado satisfatório no nosso atual esforço de au­
mento, das exportações para abertura de mais em­
pregos interno-s e conquista de mais divisas eXternas. 

Os pOlíticos e todos os partidos, que se tornam 
co-responsáveis pelos destinos nacionais, bem sa­
bem o que representaria uma nação isolada das de­
mais, numa hora em que o coméro:;io exterior é da 
ordem de 23 bilhões de dólares. TãO perigosa á a de­
cisão da rriorató_ria que; a rigor, apenas o Irã e a Po­
lônia a ela recprreram. E como todos sabem, são 
duas nações de situações bem distintas do Brasil. O 
Irã -é exportador de petróleo e a Polônia recebe vas­

-ta-subvenção soviética e de outras nações do L~te, 
interessadas em mánter a nação polonesa no rol dos 
paJses -pertencentes ao Comecon e ao Pacto de Vai-­
sóvia. 

Fora da indesejada moratória, só pode restar ao 
~ _pais o caminho do ajuste c'om as agências intern-a­

cionaís e com os credores. E esse caminho passa ine­
vitavelmente por transformações internas, de modo 
que as leis exprimam a realidade e não a ficção. E a 

--- realidade de hOje é muito ·ma-Is a de manter empre­
gos do que a de aumentar benefícios salariais ouso­
ci"ais, como bem o apontam, aliás, diversos parla­
me_ntares de peso e de representatividade dentro do 
Congresso- NacionaL" 

Ele acha que a realidade de hoje é muito mais a de 
manter emprego. É preferível, pelo que se pode assimilar 
do que diz o editorialista, não aumentar os salãrios mas 

_ dar empregos. 1:: preferíVel ganhar pouco do que não ga­
. nhar nada. 

Sr. P'residente, este é o editorial de ontem do Correio 
Braziliense. Hoje, na coluna do Jornal de Brasília (versão 
internacional) vem "Moratória Negociada". Pediria pa­
ciência para qUe nós fôssemos' vendo o que é esta ••Mora­
tória Negociada". Diz o articulista: 

uRio - Realmente, ninguém entende porque o 
Governo brasileiro ainda continua espichando essas 
intermináveis· negociações com os sucessivos emis­
sários -do FMI..." 
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Também não entendi. Não obstante dizer que não sou 
economista, mas acho_ que há uma espécie de humi~ 
lhação, de nossa parte. Esta imposição áo FMI, parece 
que não somos sequer aderente desse FMI, se a ele per­
tencemos e fomos _signàtárlos da sua fundação. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Faz soar a 
campainha. 

O SR. ALMIR PINTO- V. Ex• tenha um pouco de 
paciência. Hoje não é Humberto Lucena que está na tri­
buna; é Almir Pinto, que nem está falando como Líder; 
está falando dentro da meia hora. V. Ex' tenha um pou­
quinho de paciência. 

-O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- ~que o tem­
po de V. Ex.' está esgotado; é só para alertar. Termine V. 
Ex• o seu discursO. 

O SR. ALMIR PINTO- Mas eu sou um homem que 
cumpre o Regimento acima de_tudo, mas acho este as­
sunto importante. A Mesa tem sido liberalizante em re­
lação a muitos outros. Eu queria apenas ler o artigo e as­
seguro a V. Ex' que sairei incontinente da tribuna, por­
que julgo que esta Casa só a-ndarã bem se cumprirmos o 
Regimento. Mas como V. Ex•, não -digo só V. Ex•, a 
Mesa tem sido muito liberal. Ev'entualmente quando es­
tou na Presidência, procuro fazer cumprir o Regimento, 
coisa que me acostumei - durante 4 anos que fui Presi­
dente da minha Assembléia-, mas diante da liberalida­
de da Mesa, e achando o assunto importante, e querendo 
apreender alguma coisa deste aSsunto tãÕ intrincado 
como o é a mo·ratória, eii pediria a V. Ex• que me assegu­
rasse mais alguns minutqs de permanência na tribuna. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- V. Ex' ter­
mine ·o seu discurso. 

O SR. ALMIR PINTO- Eu agradeço a V. Ex' Con­
tinuo a leitura: 

Agora jâ estamos na terceii-a carta de intenções, 
cujas bases não representam matéria capaz de susci­
tar"'m'àiãr_ dOse -de credibilidade que as anteriores 
junto aos maiorais_ do Fundo. 
• O pior é q-oe todo mundo, aqui dentro e lá fora, 
jâ se convenceu de a linica alternativa que nos resta 
- a menos que se esteja deliberadamente cami­
nhando para o colapso - é propor um esquema de 
moratóriã negociada~ Õs próprios banqUeiros cre­
dores há muito que não ·esperam outra coisa. 

~Acredito que quem é credor quer receber o seu dinhei­
ro e, se não temos no momento com que pagar esse di­
nheiro, teremos que encontrar um meio de não dar calo­
te nÕ credor. Este é o meu erltendímento. Continuo·a 
leitura. 

J;, curiosamente, desejam-na com ansiedade, 
posto que essa fórmula salva-lhe os juros, sem falar 
no principal, ainda que em prazo mais largo e com 
algum período de carência. 

Kafkiana- é a postura das autoridades brasileiras. 
Rejeitam a negociação para redefinir o perfil da 
dívida e continuam a sustentar o insustentável. Só 
mesmO por vaidade pode-se admitir semelhante ati­
tude. Não querem passar os olhos de todos como in­
capazes. Preferem prosseguir na surrada tese da alta 
do petróleo e dos juros para justificar a calamitosa 
posição a que cheg_aram os_comprom!ssos externos. 

Mas, enquanto não nos rendemos à evidência 
dos fatos, a bola de neve da dívida vai aumentando 
pelo simples mecanismo .da escritura~o dos juros· 
vencidos, e dos juros sobre juros, de tal sorte que, 
mesmo sem tomar dinheiro novo emprestado (até 
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porque ninguém nos erirjJresta mais), O Brasil tem 
sua dfvida cresc~ndo a cad~ diª- que passa. 

Isso é verdade, ninguém o pode negar. 

Então não_ há no governo ninguém que diga 
"basta", a esse processo de. endividamento sem fim? 
Convenhamos, não há cjualquer desdouro em bus­
car, através de um entendimento com o FMI _e QS 

bancos credores, um esquema de reescolonf!_mento _ 
dos compromissos (principal e juros) que nos pernii­
ta uma folga mínima de três a quatro anos s~m qual~ 
quer pagamento. Isto nos daria tempo para reCõffi~ 
por as finanças do PaTs, reativar a economia liilerrfa~ 
reabsorver os milhões de desempregados, rcdímeri­
sionir nossas priOridades de investimento, acumu­
lar maiores excedentes e;xportáveis e, finalmente, 
partir para um projeto eff:tlvainente viáVel de sal· 
vação do País do a.bls.rrtQ inevitável que nos aguar· 
da. 

Será que, ao contrário, os homens do governo 
preferem parecer aquele soldado que marcha com _o 
passo diferente de todO:S O$ outros do batalhão só 
para receber da mamãe o elogio? 

O recen_teeditOiíãl do "Thc New York Times"-:­
certamente refletindo a_ posição dos mai_s _lúcidos 
círculos de negócios dos Estados Unidos- coloca 
o problema do Brasil com uma clareza meridiana ~; __ 
postula junto ao presidente Reagan uma atitude de 
ajuda concentrada ao nosso País, independentemen~ 
te dos acertos com o FM_I, _que bem demonstra a 
consciência de que, aqui e não na Nicarágua, é onde 
está o elo maiS perigqso da cadeia do_mundo od· 
dental. 

Ora, é no mínimo estarrecedor ver que, apesar de 
toda essa orquestração de vozes a favor de um trata­
mento preferencial para o Brasil, o_ nosso próprio 
governo permanece impávido, impenetrável, in· 
sensível à idéia e à sugestão concreta de àmego· 
ciação da dívida externa. Nem que alcancemos um 
saldo comercial de USS 20 bilhões seria poSsível 
manter _os compromissos em dia. A met::~ dos USS 6 
bilhões, então é _apenaS um ihote para o conhecido 
blá-blá-blá do_s que _não querem ver a própria nu­
dez." 

O Sr. José Fragelli (PMDB- MS)- Permite V. Ex~ 
um aparte. 

O SR. ALMIR PINTO - Eu tenho um compromisso 
com o Sr. Presidente de, terminada a leitura~ deixar a tri­
buna, c quer_o cumprir a minha palavra perante a Mesa. 
Eu lamento muito, porque sei que V. Ex•, um parlamen­
tar esclarecido, ex-Governador- qUe foi do seu Estado, 
com -grande êxito, mas me desculpe, porque assumi esse 
compromisso com S. Ex~ o Sr. Presidente. 

Era o que tinha a dizer. (_Muito bem! Palmas.) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. AL­
MIR PINTO EM SEU DISCURSO: 

ESTADO DO CEARÁ 
PREFEITURA MUNIC.IPAL DE ITAPIÚNA 

Ofícío n~' 36(83 - ASTEM 

ltapiúna, 2 de agosto de 1983 

Senhor Senador, 

Com subida honra dirífo---m.c·a Vossa Excelência para 
encaminhar cópia do incluso expediente que trata de so­
lícifiÇào dirigida ao Excelentíssimo Senhor Ministro 
Mário David Andreazza devidamente justificada, na 
qual se requer a construção do açude Rio Castro neste 
Município. 

DIÃRIODO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

Certo do empenho de Voss~ Excelência para atendi­
mento do pleito, reitero protestos de estima e conside­
ração. 

Joaquim Clementino Ferreira, Prefeito Municipal. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPIÚNA 

Ofício n" 32/83 -:-:-: ASTEM 

ltB.piúna, 2 de ::~gosto de 1983 

Senhor Ministro, 

A construção do açude público Rio Castro localil.ado 
neSte- Mt,micípio foi solicitada reiteradas veleS a Vossa 
Excdênci_a, tendo em vista tmtar-se de _ol;Jrl;l_ prioritária e 
-de grande significação sócio-e.conómica, contribuindo 
substancialmente para a melhori::~ das condições de vid<.1 
da poptifúção residente na micro-região-de Baturit(: com 
o aumento considerável de seus recursos hídricos, fun­
cionando cOmo estabilizador da economia agropastoril. 

Em março de 1966 (J Departamento Nacional de 
Obras Contra as Secas- DNOCS, procedeu o _estudo 
de reconhecimento da obra, quando constatou sua viabi­
lidade e manifestou~se por sua provávd cãpãCiOade, da 
ordem de 28 milhões de metros cúbicos d'água, consoan­
t!! o incluso d_ossiê. 

Assim sendo, espera~se que VOssa ExcilCncia detel-ffil­
ne a implantaç~o da obra. 

Neste ensejo, reiteramos a Vossa Exce_léncia protestos 
de elevada istima e distinguida consideração. 

jQa(itiim ClementinO Firreifa, PrdCito MUnlCiPa!. 

_MVO~P-" DNOCS. 
1"- Distrito de Obras. 
Mem. n' 192-SEP/E -SETOR DE ESTUDOS-

Fortaleii, 21/03(66 
Sr: Ene9 do Setor de Cartognifia da 4:SEP: 
_Em anexo, passo às vossas mãos, para os fins dividas, 

três (3) cadernetas taqueométricas, um (I) croquis geral e 
uma memória justificativa referentes aos serviços de re­
cón~ecimento do açude público ''RIO CASTRO'', situa­
do no município de -ltupiúna. 

Saudações 
Antônio Aluísio Araújo; !=.ne"' Setor de Estudos. 

MVOP DNOCS 
-I• DISTRITO DE OBRAS-
-SETOR~ DEESTUDOS-

Memória Justificativa dos Estudos de Reconhe­
cimento para uma futura construção--de um açude 
público, no rio Castro, local ria Fazenda Marizeira, 
I km ?-O oeste da Sede da município de _ltapiúna. 

Os serviços de estudos do n!c_ophecim~ntq para a futu· 
ra barragem de um açude público , no rio Castro, mu~ 
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nicípio de Itapiúna, Estado do Cear<i, foram iniciados no 
dia !O de dezembro de 1965 e concluídos no dia 20 de ja­
neiro de 1966, tendo sido empregado nas OfJeraçõcs de 
campo um Taqueômetro Sexagcsimal Breithaupt Kassel 
n"' 98.084, de nomeclatura Th·251. 

Reconhecimento: For_am efetuados _dois reconheci­
mentos no rio Castro, nos únicos locais existentes, o se­
gundo apresentou melhor vantagem para a futuru cons­
trução da obra. 

Reconhecimento: lo;- Boqueir::io ticará como 25,00 me­
tros de altura para a barragem principal com um-compri­

-menta 790 metros, o volume de barro aproximad<.~mente 
à 370.180,000 m', entre as estacas o~OHD e Vil foi ne· 
cessário o estudo de um::~ barragem a_uxiliar de $,00 me­
trOs de altura e o comprimento 370 metros, _-volume de 
barro aproximado a 13.797,000 m'. Entre as estacas VIl 
e X, aludido boqueir~o, oferece possibilidades para pro­
jeto em àitura superior. A direção geral dos ventos domi­
nantes, é de leste a oeste. 

Reconhecimento: 2Q Boqueirão no rio Castro foi o que 
<~pres-entou- melhor v::~ntagem para a futura construção 
da obra, ficar<i com 23,00 metros da altura e 510 metros 
de comprimento e o volume de barro aproximado u 
267.090,000 m' entre ::~s estacas 090HD c IV. 

- :_-R-eCo;=;h-ccim-ento: Sangradouro: -FOi istudái'ido um só 
loc<.~l para os dois boqueirões, na ombreira direita da fu­
tura barragem, ficando entre as estacas X li I c XIV com 
!50 metros de la~gura. 

A rocha na linha do eixo ficou na conta 1PP.20 na par­
te mais funda, as futuras <igu::lS da sangria desa.g:uari.i,.o 
para a grot::~ ajusantc u uns 1,400 metros de. distânCia e 
togo depois desaguará no rio Castro, com uma extensão 
de 400 rçtetros, -

BACIA HibRÃULiéA: RCconhecimento- essa Ba~ 
daê alimentada pelo rio Castro, rio P::~lmatória, riaCho 
Mure, riacho S::~lgado,_:~lguns córregos e gretas. A natu­
reza d::~ vegeta~ào e 50% de capoirão, o terreno em gran: 
de pane e de barrQ aluvião e em outra os c;l.c_ barro argilo· 
so, prestando-se para agricultura. Existe benfdtori::~s, al­
godoeiros, c_oqueiros, carnaúbas. Em parte foi levantada 
um::~ áreã de-:240,00 H as e outro alinhamento, o volume 
provável a ::~rmazenar será uns 50.000.000,000 metros cú~ 
_bicos d'água. A linha de base, ficou com o comprimento 
dC 8,00_ km. A- COta adotada para os cálculOs dü Estu-dO­
do reconhecimento, foi arbitrária, o mesmo esfá ligado à _ 
estação de trem da RVC da cidade de _ltapilma.ligação 
ficou ligado nas estacas XIH c XIV 

BACIA HIDROGRÂFICA: Essa bad::~ é constituída 
pelos rios: rio Castro na extensão mais ou menos de 36 
km. rio_ Palnialória na extensão mais ou mçnos 24 km~ 
riacho Maré e riacho Salgado, córregos e gratas. 

SERVIÇOS EXECUTADOS: _ 

ServiçOs 

Executados km 

Reconhecimento 
Boqueirão . . . 3,000 
Sangradouro 
B. Hidráulica , ...... , ... ,51,000 
Ligação., ...... ,._ ...... , 1,000 

Total ............... 55,000 

DESPESAS REALIZADAS 

AHnh. 

km 

2,130 
0,150 

20,720 
1.000 

24,000 

Administração .... , ... , . . . . . . . . CrS 675.000 
Servidores Empregados . . . . . . . . . Cr$ 639.000 
Diaristas de Obras . . . . . . . . . . . . . Cr$ 252.000 

- Transporte . . . . . . . . . . . . Cr$ 70.000 
Total ... , . , . , . . . . . . . . . . . . . . . . . CrS 1.636.000 

Ârea Sondagens Ext. das Volume de 
Sondagens Sondagecs 

h as n• m m' 

4 5,00 9,000 
7 8,80 15,000 

240,00 

240,00 li 13,80 24,000 

Informações dlversas:Material de construção areia, 
enc<:mt.ra-se no local, água encontra~se no local, barro 
para construção encontra-se com distância de 4 km, r~­
cha_ com_ 50Q_ metro~_._ madeiras;· pai-a escoramentO 

- chcontra:-s~ com distância de 6 km, cal a razão de CrS 
20,00 (vinte cruzeiros) po"r quHo, tijol_o Cr$ ·w.ooo,oo-
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(dez mil cruzeiros) por mJlheiroS, telha _Cr$ 15.000,00 
(quinze mil cruzeiros) por milheiro, custo do frete em ca· 
minhào particular, em estrada carroçável é de Cr$ 400,00 
(quatrocentos cruzeiros) por l km. 

Raimundo da Silva Filho. Cond. de Topografia- Enc"' 
da Turma de Estudos n9 13. 

MORAT0RIA NEGOCIADA 

Rio- Realmente, ninguém entende porque o GovÚ· 
no brasileiro ainda continua espichando eSsas íntcrminâ· 
veis negociações com os sucessivos emissãrios do FMl. 
Agora, já estamos na terceira carta de intenções, cujas 
bases não representam matéria capaz de suscitar maior 
dose de credibilidade que as anteriores junto aos maio· 

rais do Fundo. 
O pior ê que todo mundo, aqui dentro e lá fora, Já se 

convenceu de que a única alternativa que nos resta ~ a 
menos que se esteja deliberadamente caminhando para o 
colapso - é propor um esquema de moratória negocia~ 
da. Os próprios banqueiros Credores há muito quC nã_O_ 
esperam outra coisa. E, curiosamente, desejam-na com 
ansledade, posto que essa fórmula salva-lhes os juros, 
sem falar no principal, ainda que em prazo mais largo e 
com algum período de carência. 

Kafkiana é a postura das autoridades brasildras. Re­
jeitam a negociação para redefinir o perfil da divida e 
continuam a sustentar o insusteiliável. Sô mesmo por 
vaidade pode-se admitir seffielhante atitude. Não que­
rem passar os olhos de todos como incapazes. Preferem 
prosseguir na surrada tese d<l alta do petróleo e dos juros 
para justificar a calamitosa posição a que chegaram os 
compromi.~sos externos. 

Mas, enquanto não nos rendemos à evidência dos f a~ 
tos, a bola de neve da dívída vai aumentando pelo sim­
ples mecanismo da escrituração dos juros vencidos, e dOs 
juros sobre juros, de tal sorte que, mesmo sem tomar di­
nheiro novo emprestado (até porque ninguém nos em­
presta mais), o Brasil tem sua divida crescendo a cadã 

dia que passa. 
Então não hú nõ governo ninguém que diga "basta", a 

esse processo de endividamento sem fim'? Convenhamos, 
não há qualquer desdouro em buscar, através de um en· 
tendimento com o FMI e os bancos credores, um esque­
ma de reescalonamento dos compromissos (principal e 
juros) que nos permita uma folga mlnima de três a qua-­
tro anos sem qualquer pagamento. Isto nos daria tempo 
para recompor as finanças do país, reativar a economia 
interna, reabsorver os milhões de desempregados, redi­
mensionar nossas prioridades de investimento, acumular 
maiores excedentes exportáveis- e, finalmente, partir para 
um projeto efetivamente viável de salvação do país dÕ 
abismo inevitável que nos aguarda. 

Será que, ao contrário, os homens do governo prefe­
rem parecer aquele soldado que marcha com o passo di­
ferente de todos os outros do batalhão só para receber da 

mamãe o elogio? 
O recente editorial do "The New York Times"- cer­

tamente refletindo a posição -dos rlúiiS Jú.ddos círculos de 
negócios dos Estados Unidos -coloca o problema do 
Brasil com uma clareza meridíanã"e põ~tufajunto llO pre· 
sidente Reagan uma atitude de ajuda concentrada ao 
nosso país, independente dos acertos com o FMI, que 
bem demonstra a consciência de que, aqui e não naNica­
rágua, é onde está elo mais perigoS'o da cadeia do mundo 

ocidental. 
Ora, é no mínimo estarrecedor ver que, a pesai de toda 

essa orquestração de vozes a favor de um tratamento 
preferencial para o Brasil, o nosso próPrio governo per­
manece impávido, impenetrável, insensível à idéia c à su­
gestão concreta de renegociação da dívida externa. Nem 
que alcancemos um saldo comercial de USS 20 bilhões 
seria possível manter os compromissos em dia. A meta 
dos USS 6 bilhões, então, ê ã.penas um mote para o co-

nheddo blá-blá-blá dos que não querem ver a própria 

nudez. 
Agora que o presidente Figueiredo retoma de Clcve· 

land de coração renovado- e esperamos-que o seja fisi­
ca e psícolo_gicamente - é de se supor que intervenha, 
com força e determinação, ncs::.e aranzel de conversas, de 
idas e \lindas, de afirmações c desmentidos, que tem sido 
a marca das intermináveis negociações do governo com 
o FMI. Dele aguarda o país urna palavra de aç_ão qu_e, fi. 

-"nalmCiJte, encaminhe o problema da dívida para a i.ínicll 
senda possível -a dll moratória bilateralmente estabele­
cida .,....., enquanto temos ao nosso lado a simpatia, a 
compreensão c, sobretudo, o interesse dos próprios cre­
dores. Depois poderá ser tarde demais. 

DENTRO DA REALIDA-DE 

Está posto diante do Congresso Nacional, paru a 
aproVa~o ou rejeição, o Decreto-lei 2.045, que altera a 
politica sah-lfial. A classe política tem, assim, a oportuni· 

-dade de manifestar-se, com isenção e independénciu, 
sobre o polêmico intrumcnto legal que o Govcrno'se viu 
constrangido a adotar, diante das dificuldtJdcs econômi­
cas do país e frente à necessidade de obter novos créditos 
íil_fernaC_íánais que proporcionem ao país a indispen-sàvel 
trégua financeira de -que carece para pôr a casa em or­
dem e retomar o desenvolVimento econômico, em níveis 
compatíveis com as exigências nacionais. 

A classe política precisa estar bem consciente das res­
pOnsabilidades que pesam sobre o legislativo nesta hora 
de adoção de medidas sérias, algumas drásticas c até do· 
Jorosas, parél vencer a in nação e cumprir os compromis· 
sos externos, A voz da razão e do bom senso e os interes­
seS ilacíonais teclámám que o Brasil não adote a mora­
tória unilateral pura e simples, o que seria um imenso ca­
lote internacional, bem ao gosto de demagogos e irres­
ponsáveis, mas positiv::fmente algo nocivo ao bom nome 
e .aos leg'1t'tmos "mteresses do país. 

Nenhuma nação pode viver i~olada de outras, e se isto 
sempre foi uma verdade há de ser ainda mais evidcntl;! 
nOs dias que correm. A moratória- que, de resto, altas 
autorida.des do Governo nem sequer admitem - seria o 
corte de créditos e de tecnotogja para o Brasil por parte 
do exterior, Para poupar alguns bilhões de dólares que 
teinos de pagãr este ano e nos anos próximos, o país se 
exporia ao prejuiZ6 ainda maior de ficar sem investimcn~ 
tos, sem em-prêstimos e, acima de tudo, sem tecnologia 
atualizada para proceder ao seu desenvolvimento indus· 
tríal e agricola, vale dizer, seria um retrocesso de algu· 
mas décadas, Tudo em nome de evitar o pagamento de 

alguns bilhões. 
--Os ajustes internos que estão sendo feitos, por mais 
dolorosos que possam ser, ainda representam o caminho 
mais râpido e viável para que se. possa sair do atoleiro 
para o qual, diga·se de passagem. nenhum Governo po­
derá mais conduzir-o Brasil no futuro, seja a que pretex­
to for. Sem o aval do Fundo Monetário Internacional­
agênciati'fanceira da qual o Brasil é membro fundador c 
à qual já recorreu, no passado, por umas quinze vezes em 
33 anos- não será possível obter os créditos que são ne­
cessários este ano e em 1984 e mesmo permitir um resul­
tado satisfatório no nosso atual esforço de aumento, das 
exporülçÕes para abertura de mais empregos internos e 
conquista de mais divisas externas. 

-Os põlítícos e todos os partidos, que se tornam co­
r:espons:áveis pelos destinos nacionais, bem sabem o que 
representaria uma nação isolada das demais, numa hora 
em que o conlérc1o eXterior é da ordem de 23 bilhões êie 
dólares. Tão perigosa é a decisão da mOratória que, a ri· 
gor, apenas o Irã e a Polônia a ela recorreram. E como 
todos sabem, são ~uas nações de situações bem distintas 
do Brasil. O Irã é exportador de petróleo e a Polônia re­
cebe vasta subve-nção soviética e de outras nações do 
Leste, interessadas em manter a nação polonesa no_ rol 
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dos paises pertCncentes ao Comccon e ao Pacto de Var­

sóvia. 
Fora da ind~ejada moratória, só pode restar <lO pnfs o 

caminho do ajust_e com as agências internacionais e com 
os credores. E esse caminho passa incYitavelmcntc por 
trunsformaçõe.s internas, de modo que as leis exprimam 
a realidade c não a ficção. E a r_calidade de hoje é muito 
mais a_ de manter empregos do que a de aumentar bcrld'i­
dos salariais ou sociais, como bem o apontam, ~lliús, di· 
versos parlamentares de peso e de representatividade 

dentro do Congressu nacional. 
Naturulmcnte que nem tudo sUo acertos na condução 

da política econômica, c o Poder Legislativo tem como 
se m•mifcstar sobre isso c pode sugerir medidas mais 
consent~neas com os objetivos perseguidos. Ma:> o r.:ami· 
nho é o da negociação externa, c este inclui, ncccssaria· 
tnente ajustes da legislação brusileira, para os quuis a 
classe política está convocada. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dulla)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Ft'lbio Lucena, por cesstto do 
Senador José fragelli. 

O SR. FÁBIO LUCENA (PMDB- AM.) Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi­
dente~ _Srs . .Senadores: 

Tivemos a hr.mra de assistir, hoje, na Comissão de Fi­
nunças do Senado Federal, a palestra que ali proferiu o 
t;minente Governador do Estado de Siio Paulo, o ex­
Senador Frunco Montara, a respeito dos projetos de 
emenda à Constituição Federal que restabelecem 
eleições diretas, em nosso País, pura Presidente da Re­

pública. 

O Governador de São Paulo, como sempre com a sua 
lucidez, sapiência _e percuciência, colocou a questão a tal 
nível de inteligência que, a partir de suas colocações, não 
ê possivel, Sr. Presidente, que aqueles que tiveram a ven­
tura e a felicidade de terem convivido com o grande Se­
nador paulista, hoje Governador do maior Estado da fe­
deração, aqui no Senado Federal, - a partir daquelas 
colocações, não é possível, Sr. Presidente, que os grandes 
Senadores da República, notadamente os do Partido De­
mocrático So,cütl, deixem de aplaudir a proposta do Go· 
vernador de São Paulo, segundo a qual a úr1ica solução, 
a única saída pilra a crise econômica, sobretudo institu­
cional da República, é a restauração das eleições diretas 
para Presidente da República. 

É preciso fazer ver, Sr. Presidente, que na História do 
Brasil só houve duas eleições indiretas para Presidente 
da República. Duas, A primeira a que elegeu o Marecbal 
Deodoro da -Fonseca primeiro Presidente da República; 
e a segunda, em 1934, a que elegeu Getúlio Vargas para 
Presidente da República. Foram estas duas oportunida­
des em que o Colégio Eleitoral foi eleito com o tim ex­
presso e deliberado, com delegação popular Pura esco­
lher o Chefe do Estado. 

AS eleições que se seguiram, a partir de 1964, não fo­
ram eleições diretas nem indiretas, foram nomeações 
promovidas pelo Conselho de Segurança Nacional. 

E muito importante salientar esse detalhe, porque ele 
vem [evelar que, ao longo da História do Brasil, sô dois 
colégios eleitorais, pelo processo indireto, foram legíti­
mos: os que resultaram das constituintes de I 889 e de 
1932. Além dessas duas oportunidudes, Sr. Presidente e 
Srs. Senadores, em nenhuma outra a Nação teve a chan­
ce, teve o recurso de se socorrer de _colégios eleitorais 
para eleger, de modo legítimo, pela via indireta, o Presi­

dente da República. 
Tivemos a satisfação e a felicidade de ouvir o Gover· 

nadar de São Paulo,. e todos saímos convencidos de que 
a conciliação que se pretende, o consenso a que se alme~ 
ja, só pode ter como substrato essencial o endosso e o 
aval das urnas livres, de cujo bojo, Sr. Presidcne, poderá 
sair o futuro Presidente da República. 
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Diz-se que ainda é cedo para eleger o Presidente da 
República pelo meio direto. E o Governador FrariCo­
Montara rechaça essa propositura esdrúxula, s<~lientan­
do que nunca foi tarde demais, porque nunca; durante 
tanto tempo, e por tanto tempo, o povo brasileiro deixou 
de eleger o Chefe do Estado. 

De fato, Sr. Presidente+ o Senador Álvaro Dias, por 
exemplo, com a idade que conta, jamais terá votado em 
eleições para Presidente da República. Na mesina si-, 
tuação se enc_ontra o Senador Carlos Alberto, do PDS; 
Senador José Ignácio, Senador Alfredo Campos, por 
Minas Gerais, e tantos-outros Senadores, que jamais te­
veram a oportunidade, até pelo fator da idade, pela cul­
pa de serem jovens, pelo pecado de serem jovens, de vo­
tar para Presidente da República. E, Graças a Deus, Sr. 
Presidente, o meu primeiro voto fof nunla- eleição para 
Presidente da República, em 1960, quando votei no Ma­
rechal Henrique Teixeira Lott. 

Nessa situação, de não terem votado para Presidente 
se encontram, segundo estatísticas oficíã.is, 75% da popu­
lação eleitoral do nosso País. E o que se há de perguntar 
a essa população, Sr. Presidente, que ultrapassa os trinta 
milhões de eleitores, o que não estará sentindo ela, de_an­
gústia, até de _desesperança, pelo fato de nào ter podido 
eleger o Chefe do Est<tdo? 

t necessário indagar se é possível falar em restauração 
do regime democrático, é necessário indagar se é possível 
falar em abertura poHtica, em promoção da democracia, 
se em primeiro lugar não se legitima o Colégio Eleitoral 
que elege o Presidente da República. Se se vai consentir 
que o. Colégio Eleitoral que não representa, em hipótese 
alguma, a vontade da_mai_oria absoluta do povo brasilei~ 
ro, tem legitimidade para eleger o futuro Presidente da 
República. t:. o que questiona;-'Com a Sua sapiériCia, corri 
a sua experiência, o GOvernador Franco Montara. E 
esta questão, Sr. Presidente, ele lança-a para uma ampla 
discussão pelos segmentos responsáveis pela sociedade 
brasileira. Porque· não é mais posSível, Sr. Presidente, 
que neste vendaval de incertezas, que ameaça pôr ã."piqüê 
o barco da sociedade brasileira, em cuja gávea hoje se en­
contram, para não dizer cegos, mas os míopes de todos 
os' matizes que já houve na Pátria bra!iileira_. 

E preciso indagar, Sr. Presidente, se sem a legitirriaçâo 
do Colégio Eleitoral, quer pelo processo indireto, quer 
pelo processo direto, se pode legitimar o poder neste 
País. A resposta, evidentemente, é negativa. Porque a 
falta de legitimação que faz, por exemplo, cOril que Mi­
nistros da área econômica e fiilanceiia-da República te­
nham mais poderes do que o Congresso Nacional, ê esta 
falta de legitimidade, que faz com que o povo brasileiro 
se veja envolto neste maremoto de incertezas, sem porto 
à vista, navegando à deriva, sem tüTIOneiro, sem leme e 
sem quilha. Essa falta de legitimidade, Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, a responsável principal pelo caos econô­
mico e social que atualmente atinge a vida de todo o 
povo brasileiro. E é esta falta de legitimidade que faz 
coru__ que os jornais do exterior publiquem estes fatos ver-. 
gonhosos contra_ o Brasil, atentatórios não mais à s-obe­
rania, mas à dignidade e à honra do próprio" povo brasi­
leiro. 

Veja, Sr. Presidente, o que publica a revista "Senhor", 
transcrevendo no País, seis meses depois e pela primeir-a 
vez em língua portuguesa, aquilo de que todo o mundo 
jã tem conhecimento, menos os brasi!eiros, isto é, de que 
aos olhos do mundo inteiro o povo brasileiro é um povo 
humilhado e ofendido. _ 

Veja, Sr. Presidente, a faca ilo pescoço que o FlÍndQ. 
Monetário Internacional colocou sobre o Brasil e o seu 
povo. 

Hã várias formas de asflX_ia, nos ensina o Direito Pe­
naL Há o esganamento, o engasgamento, o enforcamen­
to, o afogamento, dentre oUtros. Isto parece mais um es­
ganamento, que ê aquela forma de morte por asfixia, em 
que as mãos do agressor são apenas o instrumento que 
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aciona o móvel da asfi~ia. Como se um criminoso colo­
casse uma ti.ra de pano no pescoço da vítima e a acionas­
se de tal forma até que a vítima, de fora para dentro, per­
desse a capacidade respiratória e morresse por asfixia. 

f:: esta faca no pescoço, que não é bem faca, é uma cor­
da no pescoço, mas que não é enforcamento porque o 
Brasil- não estâ morrendo, sendo ele agente -da própria 
morte, como no enforcamento o cad~ver é o agente da 

-própria asfixia. Não, Sr. Presídçnte, esta é uma típica 
forma de esganamento, porque essas condições são tão 
humilhantes, tão ofensoras à dignidade nacional, que só 
há uma saída: é cortar a corda, cortar o fator da asfixia, 
cortar o móvel do esganamento, a fim de que.a Pátria 
possa respirar aliviada e ver-se finalmente livre d~sa.s 
peias que tanto envergonham toda a nossa nacionalida­
de. 

Gostaria de ler toda a matéria, Sr. Presidente, para 
que ela constasse dos Anais do Senado. Ainda assim, 
peço a V. Ex9 que a tenha como lida, a fim de que conste 
do meu pronunciamento. 

Mas, só o fato de as autoridades monetárias do País 
haverem escondido da opinião pública que o Fundo Mo­
netário Internacional proibiu que o Brasil declarasse 
uma moratória, proibiu para evitar o exemplo do Estado 
de Missouri, que se recusou a pagar suas contªs aos ban­
cos ingleses há mais de um século, e até hoje não as res­
gastou. Proibiu, evidentemente, na suposição de que o 
Brasil fosse recorrer ao calote, porque é falaciosa essa 
pregação de que a Oposição ou setores governamentais 
estejam propondo moratória unilateral, uma vez que a 
moratória unilat_eral não e;ro;iste, o que existe é calote. 

O que se propõe, Sr. Presidente, é uma moratória den­
tro de determinadas condições bilaterais, propostas pelo 
devedor e obviamente aceitas pelo credor_. Conforme re­
citei há pouco, em aparte ao dis_curso do Senador Almir 
Pinto, discurso tão lúcido, tão feliz_ e tão oportuno, existe 
no Brasil, segundo o prof. Octávio Gouvêia de Bulhões, 
uma poupança interna a 90 bilhões de dólares, quantia 
superior equivalente à dívida externa do nosso País. 

Onde está esse dinheiro, Sr. Presidente? Çom V. Ex• 
não está, é claro, e muilo menos comigo. Mas o Governo 
sabe onde estão esse_s recursos_ fabulosos. Mas de _!lm_ 

terço do Produto Interno Bruto do Pais está entesourado 
dentro da próP,ria República, segundo o prof. Octávio 
Gouvêiã. de Bulhões, homem insuspeito. 

Por que não agilizar esses recursos para atacar, por 
exemplo, as frentes de trabalho nordestinas, onde mais 
de I milhão de homens e mulheres estão ganhando a mi­
galha de Cr$15.000,00 por mês, o que fez com que o Pre­
sidente Aureliano Chaves, em sua recente vi~ita ao_nor­
deste, consid_erasse um fato absolutamente inacreditável, 
e foi necessário que Sua Excelência visse as folhas de pa­
gamento daqueles milhares de mal-trapilhos, para que 
pudesse acreditar nessa crua realidade aqui denunciada 
há mais de um mês pelo eminente Senado_r Helvídio Nu­
nes, do Estado do Pi~:~uí. 

O Sr. Hehídio Nunes- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. FÁBIO LUCENA- Dizia o-eminente Senador 
que,em seu Estado, o salário pago aos operários, sobre­
tudo do setor rural, não ultrapassava os Cr$ 11.000,00. 
S. Ex~ clamava, implorava que o Governo não desse se­
quer o salário-mínimo em sua totalidade, que desse, pelo 
menos, a metade do salário-mlitlmo. 

Ouço, com muita satísfação, o nobre Senador Helví­
dio Nunes. 

-.:: O Sr. Helvídio Nunes- Apenas para ser preciso: à­
quela época, eram Cr$ 11.225,00; hoje, exatamente Cr$ 

15.300,00. 

O SR. FÁBIO LUCENA - Vejam, Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: em 1971, foi lançado o Programa de In­
tegração Nacional, em comovente discurso do-S~nhor 
Presidente Emílio Garrastazu Médíci, no Recife, dia 8 de 
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julh~, Programa que visava solucionar dois grandes 
problemas nacionais, o problema nordestino e o proble­
ma amazônico. Garantia-se que a Rodovia Transamazô­
nica ficaria pronta em um ano e meio; garantia-se que 
nunca mais o Nordeste teria agravadas as suas agruras, 
em conseqüência do problema da seca; garantia-se, por 
palavras do Presidente da República, que "as terras sem 
homens da Amazônia seriaqt ocupadas pelos homens 
sem terras do Nordeste.'' Quem era o Ministro da Fa­
zenda, em 1971? Era o Sr. Antônio Delfim Netto. Quem 
era o Ministro dos Transportes, em 1971? O Sr. Mãrio 
David Andreazza. Víamos os primordios da Zona Fran­
ca de Manaus, e ó Sr. Andreazza havia acabado de subs­
tituir no Ministério o General Afonso Augusto de Albu­
querque e Lima. Pois bem, hoje os mesmos dois homens, 
Delfim e Andreazza, é que estão cuidando de novo do 
problema nordestino. 

Será que não nascem niais homens capazes de serem 
ministros neste País, Sr. Presidente? Será que estamos 
diante de uma geração eterna de ministros em que só os 
Andreazzas, só os Delfins, só os Galvêas, só os Langonis 
é que podem cuidar do drama nacional? Até quando a 
Nação pode aceitar este sofrer, esta bofetada? Até quan­
do o Congresso Nacional vai tolerar que esses homens, 
que Já estão na terceira ou na quarta dentição, contra­
riando até as leis biológicaS da espécie humana, para não 
falar das outras espécies animais? Até quando, Sr. Presi­
dente, o Sr. Andreazza, o Sr. Delfi_!l?:, o Sr. Uylgt;'ni, o_ Sr. 
Galvêas, o Sr. Costa Cavalcan_ti, o Sr. fulano de tal, até 
quando esses homens vão continuar a afogar o Sul nas 

·enchentes e a ressequir o Nordeste com aquela seca que 
está se transformando em desertificaCão? 

Hoje, precisamente hoje, conforme a reportagem do 
jornal O GlObo, de domingo, cerca de 400 mil quilôme­
tros quadrados do território nordestino_ estã_Q em estado 
de desertificação, sendo transformados em deserto. En­
quanto isso, a Amazônia desapareceu do mapa brasilei­
ro, como se a solução do problema nordestino não acar­
retasse solução para o problema amazônico. 

Enquanto isso, Sr. Presidente, o Banco Central do 
Brasil, em esdrúxulas e escandalosas resolução e porta­
ria, revoga o Decreto-l_ei n9 288, baixado em 28 de feve­
reiro de 1967, pelo Presidente Castelto Branco, que criou 
a Zon-a Franca de Manaus, no tempo em que Manaus 
era um porto de lenha. Faço_aquijustiça, coino homem 
da OpoSição, em proclamar que essa resolução e essa 
portaria do Banco Central, subordinando as impor­
tações da Zona Franca ao Banco Central, não são ape­
nas Um crime contra a Amazônia Ocidental, cont!'a a 
Zonã Franca de Manaus, o Estado do Amazonas, o Es­
tado do Acre, o Estado de Rondônia e Território de Ro­
raima, mas representam a revogação pura e simples de 
toda uma filosofia desenvolvimentista que o Governo do 
Marechal Cas-tello Branco, muito sábia e patrioticamen- ~ 
te, implantou naqueles perdidos rincões de nossa Pátria. 

Enquanto isso, Sr. Presidente, dizia eu, a Amazônia 
. parece desaparecer do mapa porque o Governo não a es­

queceu, mas s6 se lembra dela para apunhalá-la pelas 
costas, ou, então, para entregar suas substanciais rique­
zas aos tentáculos do capital alienígena e multinacional. 

Não, Sr. Presidente, a Nação não aceita, a Nação não 
quer, a Nacão não deseja a continuação desse estado de 
colsiS: A Nação reclama por sua modificação, esSa inõ­
dificação_, queira ou não -muitos não queriam a anis­
tia, muitos se deleitavam com os atos institucíonars, mas 
eles caíram e a anistia veio - essa modificação só terá 
lugar, de- modo legítimo, em nosso País, com a restau­
ração das eleições diretas para Presidente da República. 
Sem isto, Sr. Pre:_sidente, a caligem turva os horizontes 
não apenas no_Nordeste, não apenas no Sul, mas na 
Amazônia abandonad<_t, onde um Governador de Esta­
do, em Rondônia, tem o topete de declarar que vai 
lançar no rio Madeira ambulâncias que um candidato do 



Agosto de !983 

PDS a Presidente da República promete oferecer àquela 
região sofrid<l. 

Não se precisa jogar no rio Madeira as ambulâncias 
que o Sr. Paulo Malufestá oferecendo a Rondônia nom 
gesto - proclamo eu, que conheço a minha região -, 
num gesto de huml:lnidade. O que se precisa investigar 
são os contratos do Governo de Rondôitia com a Em- -
presa Andrade Gutierrez- isto é que é preciso faZer­
porque, Sr. Presidente, ambulâncias para o nosso Esta­
do, para a nossa Região, venham de onae vierem, ve­
nham dos Estados Unidos, venham da Rússia So_viética, 
venham de candidato ou não, são indispensáveis, pois, se 
um problema grave há que considerar naquela região é o_ 

da subnutrição, causadora de doenças, e não apenas cau­
sadora, como restauradora de doenças que parecia já ha­
ver desaparecido da face da Terra, como' a leishmaniose, 
que_dizima populações e, por incrível que pareça, a uma 
só geração do ano 2000, aítldã há no ·meu Estado quem 
morra de sarampo, de coqueluche, para não falar da tu­
berculose,· da lepra, que o oficialismo incompetente di­
funde o seu n_ome como sendo hanseníase, não apenas 
para não se fazer escutar o nome horripilante da doença, 
como, sobretudo, para esc_onder a incompetência que, aõ_ 
longo destes 20 anos, tem préSídido a desgraça daquela 
Região. 

O Sr. Aloysio Chaves (Fora do microfone.) 

O SR. FÁBIO LUCENA- Não foi invenção do Go­
verno, nobre Senador Aloysio Chaves. Invenção do Go­
verno é a propagação da hansen(ase, A hanseníase não é 
invenção do Governo. Invenção ·do Governo é a não­
contenção da lepra. lnvenção do GovernO é a Proj:iã­
gação da lepra. 

Era o que tinha a dizer, Sr._ Presidente. (Muito bem! 
Palmas.) 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR . . 
FÁBIO LUCENA EM SEU DISCURSO: 

POLITICA E ECONOMIA 

HUMILHADOS. Ir OFENDIDOS 

Pelo Projeto 2, assinado com os bancos, o Brasi{ 
não pode "pedir moratória ou declãTà-lG unilateral­
mente. Foi envolvido numa teia jurídica que)gnOra as 
leis brasileiras e anula sua soberania 

DEPOSIT FACILYITY AGREEMENT 
Dated as of February 25, 1983 

Between 
BANCO CENTRAL DO BRASIL 

and 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

as Guatantor 
and 

CITYBANK, N.A. 
as Agent 

and 
OTHERS 

Senhor obteve uma cópia da íntegra original, em in~ 
glês, do Projeto 2, um dos quatro negociados ehtre o 
Brasil e a c-omunidade financeira internacional em Nova 
Iorque, nos idos de dezembro passado. Trata-se de um 
ma~do volume de 1 17 pág"inas~ no qual se detalham as 
condições da operação que definiu a renegociação da 
dívida externa do País, com o reescalonamento de uma 
parte da amortização de 83, num montante de USS 4,7 
bilhões. Em sua redação final, o acordo foi assinado no 
último dia 25 de fevereiro pelo tomador formal do em­
préstimo, o Banco Central dO Bi-asi!, representado por 
seu presidente, Carlos Geraldo Langoni; pelo agente do 
grupo de bancos -estrangeiros que o concedia, o Citi­
pank, na figura de seu vice-presidente sênior, Gerard 
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Finneran, e pelo fiador, este país empenhado no qual 
sobrevivem os brasileiros, a República Federativa do 
Brasil, representada pelo ministro da Fazepda, Ernane 
Galvêas. Nestes excertos que publicamos mostram-se al~ 
gumaS das humilhantes_dáusulas que a incompetência e 
o desgoverno dos Senhoi-es da economia bfa~ileira Iev<~:­
ram o País a aceitar, numa tentativa de fugir à falêneià. 

A FACA NO PESCOÇO 
Artigo VI 

Da Suspensão do Acordo 

-·o Agente deverá, a- requeriffiento dos bancos, ou po­
derá, com o consentimento de mais de 50% dos bancos, 
ou de 66 2/3 dos bancos (em casos específicos previstos 
no Acordo), por meio de nota ao Banco CentraJ e ao 
Fiador, (I) declarar term-inados o dirCito e i obrig~ÇiÍo 
de o Banco Central abrir depósitos e (2) vencidos e ime­
diat<~ménte devidos o total do princiPal dé Depósito ~ 
pagar, o total de jUros ·acrescidos e nã"o pagos e Íodas as 
demais quanthls devidas nos termos deste- ãcordo e dit.s 
garantias, que imediatin1ente se torOarão devidas e pa­
gáveis, tudo isso acrescido de juros e sem necessidade de 
representação, de pedido, de protesto, ou de posterior 
notificação_ de qualquer espécie, a que por este meio ex­
pressamente renunciam o Banco Central e o Fiador: 

Motivos para suspC'nsão do acordo 

(a) Não pagamemo. Se O Banco Central e o Fiador 
deixarem de pagar qualquer parcela do principal ou d9s 
juros de cada depósito ou garantia, ou qualquer outra 
g_tmntia dentro _do prazo dos 30 dias seguintes àquele em 
que se tornou devida; 
-- {b) Deturpação. Se alguma oferta ou alguma garantia 
do Banco Cen_tral_Qu do Fiador (ou de qualquer dos seus 
funcionários ou autorid::ldes), em relação a este ãCordo, 
ou nele inclutdo, vier a revelar~se incorreta de qualquer 
ponto de vista material quando foi apresentado; (c) Fal­
ta de cumprimento de certas cláusulas. 

(c) Falta cumPrimento de certas cláusulas, 

(d) Falta de -cUmprimento de outras condições. Se o 
Banco Central ou~o Fiador deixarem de obC:deCer a Q.ual­
quer con-dição, contrato ou acordo contido neste acordo, 
que tenha obrigação de cumprir ou observar, e se qual­
quer dessas falhas não for remediada rentro de 30 dias a 
partir da notificação escrita enviada pelo Agente ou 
qualquer banco ao Banco C_entral ou ao Fiador, confor­
me for o caso. 

(i?) Defa/t crozado. (I) Um caso dedefalt, seguindo o 
_Acordo sobre_ Dinheiro Novo, ocorrerá quando, (2) o 
Banco Central do Brasil deixar de cumprir, na data devi­
da (quer seja a de maturidade, quer a de antecipação, ou 
outra), obrigação respeitante a qualquer das suas dívidas 
externas, ou (3) quando o Banco do Brasil S/ A, ou o 
Banco N~ciof_laJ de Desenvolvimento Econômico e So­
cial - BNDES~ ou a Companhia Vale do Rio Doce­
CVRD. ou a Petróleo Brasileiro S/ A- Petrobrãs (in di· 
vidualmente ou por outro devedor), deixar de cumprir 
na devida data (de maturidade, anteciapada, ou qual­
quer outra) qualquer obrigação respeitante a qualquer 
díVida externa e essa falha continuar pelo mínimo de 
dois dias úteis aj}Ós- nOtificaçãO~ feita por um banco aÕ· 
BãnCo~ Cent.ral e ao Fiador (com cópia para o Agente), 
oU. pelo Agente ao Banco Central e ao Fiador, de que a 
obrigação Continua por cumprir; se, porém, essa falta de 
cumprimento por parte do Brasil ou de outro devedor 
-riãÕ~ constituí f caso -de defalt, se o total das quantias não 
pagas não exceder USS 10 mifhões (ou seu equivalente), 
se a-o&rlg~o de pagar ta[ quantia não tiver resultado de­
ailtecir}ação, e_se a dívida tiver sido paga no prazo de 30 
dias a contãr dã data -devida (para os fins desta subseção, 
a data devida de qualquer dívida externa resultante de 
garantia direta ou indireta será considerada a data origi­
n-ãl da dívida externa a que foi dada a garantia di_r~ta ou 
indireta); 
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(f) lmpo.~.1·ihilidade de pagar dí~·idas. Se o Banco do 
Brasíl ou algum seu devedor, ou o Brasil, não pugar ge­
ralmente as suas dívidas na data do vencimento delas, ou 
admitir por escrito a sua incapacidade para pagar as suas 
dívidas_ em geral, ou se o Banco Central do Brasil decla­
rar umu moratória do pagameqto das suas dívidas ou 
das dívidas de qualquer seu devedor; 

_ (g) Sentença. Se qualquer sentença ou ordem para 
pagamento de quantia superior a USS lO milhões tiver 
sido passada contra o Banco do Brasil, contra algum seu 
devedor, ou contra o Brasil, e (A) a ação de execução ti­
ver sido iniciada por algum ,·redor, com base nessa .sen. 
tença ou ordem, ou (B) tiver decorrido um pcriodo de 15 
dias consecutivos durante o qual a sentença ou ordem 
não tiver sido executada, por apelação pendente ou ou­
tro motivo; 

(h) Outras ciicun.Hâncias. Se o Agente, a pedido ou 
com c_onsentimento de mais de 50% dos bancos, notificar 
o Banco Central e o Fiador de que ocorreu algum even­
to, ou_ surgiu alguma circunstância que constittd motivo 
para acreditar que o Banco Central ou o Fiador pode 
não cumprir (ou pode nã-o ter condições de cumprir) nor­
malmente as suas obrigações decorrentes deste acordo 
ou das garantias: 

(l) A.1·.wciado do FMI. Se o Brasil deixar de ser 
membro e de estar nas boas graças do FMI e com direito 
de usar dos recursos da entidade; _ 

UJ Apromção do Extey~ded Fundç Faâlities pelo Con­
selho do FMI. Se o Conselho Executivo do FMI, por 
qualquer motivo, nrw der a sua Aprovação Final ao EFF 
até primeiro de Abril de 1983; 

(k} Planos ao abrigo do EFF. Se o Brasil, por qual· 
quer motivo, não comp-rar-o total de Direitos Especiais 
de Saque referentes a qualquer parcela do EFF, dentro 
de dois meses depois da respectiva data, estabelecída 
pelo FMI com aquiescência do Brasil às condições de 
compra de DES em relação a essa parcela; 

(I) Adiamamento5 de dinheiro novo. Se as instituições 
_ financeiras participantes do Acordo sobre Dinheiro No­

vo, em Conformidade com os termos do mesmo Acordo 
sobre Dinheiro Novo, não se recusarem a desembolsar 
fundos a favor do Banco Central, em qualquer data que 
n-ão fique neste documento estabelecida para esse desem­
bolso; 

-( m) Moeda e.~trangeira não-df.çponível para devedores 
do setor privado. Se outra moeda que não cruzeiro for fa­
cultada a devedores do setor privado brasileiro, nos mes­
mos termos que o Banco Central, ao Brasil e às agências 
governamentais, para pagamneto, quando devido, do 
principal ou de juros sobre divÍdas externas desses deve­
dores, aos quais nem o Ban~o Central, nem o Brasil, nem 
as Agências governamentais tenham qualquer obrigação 
de pagar as dívidas; 

(n} O Banco Central impedido de continuar sendo de­
positário. Se o Banco Central não continuar sendo. em 
todas as ocasiões, o banco central do Brasil, e não for 
proprietário ou não agir como depositário de substan­
cialmente todos os créditos monetários internacionais do 
Brasil e do Banco Central~ 

(o) Aprovaéliode cdt~bio. Se o Banco Central aprovar 
alguma transação em moeda estrangeira, com a finafidade 
de (I) permitir a um devedor, em referência à moeda es­
trangeira, pagar o p~incipal em data anterior à regular­
mente estabelecida para esse fim, ou em quantia mais 
ele~ada do que a regularmente estabelecida, ou (2) per­
mitir a um setor devedor, em referência à Dívida Afetada 
ou_à Dívida Não-Consentida, fazer qualquer pagamento 
do principal, transformando o referido principal, a qual­
quer momento, em quantia menor do que aquela quede­
veria ser a quantia total do depósito aberto em referência 
à Dívida Afetada, ou uo depósito que deveria ter sido 
aberto em referência à Divida Não-Consentida, caso se 
atrasse de Dívida Afetada, como seria pertinente, dep6-
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sito esse pago como previsto pela se~ão 2,04, ou (3) per­
mitir ao Banca Central, ou ao Brasil, fazer qualquer pa­
gamento em referência ao principal de um depósito pro­
visório. 

lnformac;;ões a prestar 
aos bancos credores ! 

(I) Dentro dos 30 dias seguintes ao recebimento dos\ 
documentos exigidos pelos bancos para esquematizaçã:o 
do acordo- o _que deveria acontecer até 15 de março de 
1983 --.o Banco Central teve de prestar os seguintes es­
clarecimentos: 

A) Necessidades de empréstimos ao setor público 
nacional. 

B) Mudança líquida verificada no total da_divida_ex­
terna (exdusive PETROBRÁS). 

C} Crédítos líquidos domésticos da autoridade mp­
netâria. 

D) Reservas monetárias liquidas da autoridade mo­
netária (ajustadas à_monetarização de ouro, DESe ctêdi­
tos não-em-dólar à taxa cambial de 31/12/83 e excluindo 
qualquer redução de linha~ de curto prazo necessárias ao_ 
refinanciamento de empréstinios-pontes). 

E) Mudanç~:~ percentual no câmbio cruzeiro-dólar, 
relacionada com a mudança percentual do lndice Geral 
de Preços. 

2. Logo que possível, e até onde não seja expressa­
mente proibido pelo FMI, o relatório final da missão do 
FMI, submetido à aprovação do conselh_o d9,quele orga­
nismo. 

3. Dentro de cinco--dias a_ contar da apresentação aó 
FMI, dados detalhados sobre os itens de (I) acirna_. 

4. Até cinco dias após o acordo .com o FMI, notifi­
cação das modificações feita-S pi:lo FMI. 

5. Mensalmente, logo que fique disponível, mas não 
mais de 60 dias após o fim do_ mês, a diferença verific-::id_a 
na posiçã-o de caixa do_ Bu11co Central, com çletalhes, em 
relação ao mês anterior e aos _últimos seis_ meses. 

6. Mensalmente, logo que disponível, mas não mais 
de 60 dias após o "fim do trimestre do calendário, uma re-. 
)ação detalhada do total das dividas externas do Brasil, a 
longo e a ·curto prazo. 

7. Semestralmente,-dentro de 60 dias a con.tar do fim_ 
do ano ou do semestre, um_ relatório rela~ivamente deta­
lhado, descrevendo_ os progressos fcitos pelo Brasil na 
implementação do programa econômico desçrito no Me­

. morando de Informação. 
8. Dentro de cinco dias a contar da apresentação ao 

FMI, qualquer informação prestada a esse organismo; e 
dentro de outros cinco dias a c_o_ntar do recf!bimento, até 
onde não for especificainente proibidO pelo organismo, 
todo relatório elaborado pelo pessoal do FMI sobre o 
Brasil. 

9. Incluídos no bole_tim mt;::nsal de informação, da­
dos ou "dissídios", isto é: mudanças percentuais no sa­
lário garantido pela fórmula salarial oficial. 

10. QUalquer outr<J informação financeírà, estatísti­
ca ou de ordem geral acerca do Brasil, que qualquer ban­
co, por intermédio do agente, possa raz_oavelmente pe­
dir, iridusíve sobre operações do Banco Centrai, finan­
ceiras ou outras_, 

Além disso, o Banco Central empenhará os melhores 
esforços para aumentar a cobertura fiscal no boletim in­
formativo mensal, incluído nele:: 

A) Um relatório do conjunto <ia situação financeir~ 
do setor empresarial estatal, baseado em dados disponí­
veis da Sest, agência da Seplan que coordena os orça­
mentos dessas empresas. 

B) Os elementos sobre crédito subsidiado, com da­
dos j"á iric\uídos no boletim_ informativo mensal. 

C) Uma tabela trimestral de qUe constem conjunta­
mente os dados disponíveis referentes aos três principais 
aspectos do setor de finanças públicas- orçamento do 
Tesouro Federal, empresas estatais e elementos fiscais do 
orçamento monetáiíO. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL(Seçào 11) 

D) Notas que harmonizem- a _diferença entre o _volu­
me do déficit em (C) e o do FMI, medido pela necessida­
de de empréstimos líquidos ao setor público. 

Nas malhas da lei 

O Brasil foi amarrado num esmerado jargão jurídico 
que deve ter dado aos advogados nova-iorquinos acerte­
za de que o exemplo do Estado de Missouri (que se recu­
sou a pagar suas contas aos ban_cos ingleses, há mais de 
um século, não as pagando até hoje) não se repetirá. Pelo 
cOntrato, o Banco Central do Brasil é o tomador e respo­
sâvet pelo pagamento dos USI 4,7 bilhões do Projeto 2 
obtido junto a um consórcio de bancos representados 
pelo Citibank, nomeado como o Agente. 

Pelo contrato, todos os compromissos do Banco Cen­
tral "nivelam-se em obrigatoriedade de pagamento, no 
mínimo a parí passu, com todas as dívidas externas con­
traídas pelo Banco Central, não afiançadas, existentes no 
momento" (Art. IV, seção 4.0I, letra f). Estabelecida a 
prioridade, pela simultaneidade de todos os compromis­
sos, fica esclarecido que "não se faz necessário que este 
Acordo, os Contratos ou qualquer docurriento a eles re­
ferenfe sejani registrados ou reconhecidos_ por qualquer 
tribunal brasileiro" (Artigo IV, seção 4.01, letra f). Para 
deixar ainda-mais claro: "O Banco Central não tem di­
reito a imunidade alguma concedida por quaisquer ato 
judicial ( ... )ou, ainda, de qualquer decisão judicial que 
tenha por base a soberania ou quaiquer outras razões, no 
que diz respeito a qualquer questão relacionada ou surgi­
da de suas obrigações sob este Acordo e os contratos. O_ 
Brasil não é uma parte em qualquer acordo com os Esta­
dos Unidos que se relacione, de alguma forma, com sua 
imunidade, ou com a imunidade do Banco Central, em 
relação a processos ... _(Art. IV, seção 4.01, letra 1). 

Na seção_4,02, letra b, fica estabelecido que "a assina­
tura, execução e o cumprimento deste acordo por parte 
do Fiador" são constitucionais e legais, "não transgre:­
dindo, nem vindo a iransgredir a Co_n_s_tfr_lúção Brasileira 
ou qualquer tratado". Evidentemente que, "para assegu­
rar a legalidade, validade, exeqüibilidade ou admissibili­
dade em testemunho deste Acordo no Brasil, n_ão se faz 
necessário que ele, ou qualquer documento a ele referen­
te, seja registrado ou reconhecido por qualquer tribunal 
brasileiro" (Artigo IV, seção 4.02, letra i). Não bastando 
isto, a seção 8.03, afirma que "falha alguma por parte do 
Agente ou de qualquer banco no sentido de exercer seus 
direitos ( ... ) terá efeito de desistência". 

Pela seção 8.05, o Banco Central se compromete a pa­
gar "todos os custos e despesas efetuadas pelo Agente" 
na elaboração, execução, entrega e administração do 
Acordo; "honorári~s justos e d_iária!f pafa os conselhei­
ros especiais em Nova Iorque"( ... ) "comunicações, via-
gens e outras despesas do Citibank" ( ... )"despesas de co-
municação efetuadas pelo Agente" ( ... )"todos os.prejuí--
zos, custos e despesas", 

Pela seção 8.07, "o Banco Central se submete~ irrevo­
gavelmente, à jurisdição de qualquer Tribunal Federal 
ou Estadual localizado na Cidade de Nova _Iorque e ao 
Supremo Tribunal de Justiça de Londres". ( ... ) Igual­
mente "desiste, irrevogavelmente( ... ) da alegação de in­
conveniência do fôrurri escolhido". Fica claro também 
que ''o Banco Central concorda que qualquer das ações 
oU processos será conclusivQ e poderá _ser executado em 
outras jurjsdições". Na letra c, mesma s:eção, se o BC 
"tenha ou, daqui por diante, venha obter qualquer imu­
nidade referente a si próprio -õü i Seus bens", ele "renun­
cia a essa imur:iidade, irrevogavelmente". No_caso de um 
li_tig_io, haverá um tribunal de arPitragem formado por 
três árbitros "fluentes em inglés". Cada parte indicará 
um ârbitro e os dois escolherão, de comum acordo, o ter­
ceiro, ••que deverá ser membro praticante da Ordem dos 
Advogados do Estado de Nova Iorque". Na falta de 
acordo, __ ~ Bird indicará o árbitro. 
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A seção 8.09 esclarece que "o BC e o Brasil não terão 
direito a consignar quaisquer direitos ou interesses aqui 
estipulados sem o consentimento prévio dos bancos". A 
seção 8.10 esclarece que "este acordo e os contratos se­
rão regidos e elaborados de acordo com as leis do Estado 
de Nova (arque, Estados Unidos". 

O SR- l'RESII)ENTE (Moacyr Dalla)- Concedo a 
palavra ao nobie Senador _Femando Henrique Cardoso, 
como Líder do Partido do Movimento Democrático 
Brasileiro. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
(PMDS - SP. Como Líder, pronuncia o seguinte dis­
curso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores: 

Nào_vou abusar do tempo __ de_V. Ex~ Assim sendo, 
peço a V. Ex~ Sr. Presidente) autorização para fazer uma 
comunicação de Liderança, que se relaciona com a prew 
sença do Sr. GÓvefilador Franco Montara no Congresso 
Nacional. 

Entendo que já houve manifestações a respeito das de­
clarações do Governador de São Paulo, quando, nesta 
manhã,- S. Ex• debateu com os Membros da Comissão 
Mista às eleições diretas no Brasil. 

Na reunião da Comissão Executiva do PMDB que se 
realizou esta tarde_, o Governador Franco Montoro iQi­
cou um processo que merece registro, e talvez sirva de in­
centivo para outros Governadores- o processo de pres­
tação de contas de sua Gestão perante a Direção Nacio­
nal do Partido. 

Permitã-me ler duas ou três páginas da prestação de 
--- cOtitas-de S. Ex• para que constem dos Anais do Senado 

Federal: 

UM MODELO ALTERNATIVO DE DESENVOLVI­
MENTO 

"Não podemos nos contentar com uma posição de 
denúncia. E preciso construir novos caminhos com 
nosso trabalho e nossos recursos". 

Como Governador do Estado trago ao Presiden­
te Nacional e à Comissão Executiva do meu Partido 
a contribuição de São Paulo ao debate nacion~;~.l 

sobre a crise e os caminhos de sua superação. 
O Governo de São Paulo tem responsabilidades 

em dois níveis. Cabe-nos, em primeiro lugar, dirigir 
corretamente o Estado e promover _o be_m-estar de 
sua população. Mas temos, também, o dever de pre­
sença no plano nacional, especialmente o_de contri­
buir para o encontro de um caminho que conduza o 
País a formas democráticas de Governo, em que o 
povo brasileiro seja, O agente principal de seu pró­
prio desUno. 

como centro nervoso da economia nacional, pal· 
co das principais manifestações dos movimentos so­
ciais, São Paulo não pode ficar à margem do grande 
debate nacional. Por sua importância e responsabi­
lidade, São Paulo tem o direito e o dever de estar 
presente na definição dos rumos que levam à supe­
ração da crise. 

Na qualidade de Governador de São Paulo, ouvi 
nas últimas semanas lideranças dos setores mais re­
presentativos da população do _Estado. EmpresárioS 
da agricultura, indústria e comércio, trabalhadores 
e dirigentes sindicais, professores, estudantes, eco­
nomistas, comunicadores, parlamentares, prefeitos, 
administradores manifestaram ao Gov~rnador ~ à 
equipe de Governo suas críticas e sugestões sobre os 
rumos da economia e da polftica do País. 

A partir dessa ampla consulta, com base na expe­
riência inicial de nossa administração e no progra­
ma do PMDB, formulamos cinco pontos básicos 
que representam o pensamento dominante de São 
Paulo sobre os caminhos para a superação da crise 
nacional. 
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CINCO PONTOS PARA A SUPERAÇÃO 
DA CRISE NACIONAL 

!. Restabelecimento da confiança da popu~ 
lação nas autoridades, mediante eleições diretas 
para Presidente da República, com regras democrâ~ 
ticas claramente definidas. E participação de todos 
os setores representativos da sociedade nas decisões 
de interesse coletivo. 

2.-. Fim da política- de recessão e desemprego 
que nos vem sendo imposta: DINAMIZAÇÃO da 
economia e ampliação do mercado interno, median­
te o apoio prioritârto à agrícUltura, à construção ci­
vil, à pequena e média empresas, à tecnologia e in­
dústria nacionais, especiãlmente a de máquinas e 
equipamentos. É preciso combater a especulação e 
apoiar as atividades produtivas. 

3.. Em respeito à soberania nacional, novo 
TRATAMENTO da dívida externa: exigência de 
prazos adequados à capacidade de recuperação do 
País e pagamento, sempre que possível, com nossos 
produtos de exportação. 

4. Inversão da política centralizadora vigente, 
através de medidas administrativas e financeiras que 
assegurem a permanência de recursos e o poder de 
decisão nas comunidades locais. Especialmente, a 
efetiVação de- umá REFORMA tributária em be­
neficio dos Municípios e dos Esiados, como base de 
um novo federalismo. 

5. Mobi1ização dos recursos póblicos para o 
ATENDIMENTO às necessidades bãsicas da popu­
lação: alimentação e saúde, educação, segurahça, 
habitação e transporte coletivo. 

Diante êia crise que castiga e ameaça o Pais não 
podemos nos contentar com uma posição de denún­
cia. Esses cinco pontos, além de caracterizar um 
modelo alternativo de desenvolvimento nacional, 
devem também orientar a política administrativa do 
Governo do Estado. 

Apesar da terrível herança recebida, das dificul­
dades e limitações que enfrentamos, é preciso e é 
possível tomar medidas concretas para minorar o 
sofrimento di populaçã-o e manter acesa a chama da 
esperança. 

Cabe-nos antecipar, na prática, o modelo que 
pregamos. 

Dentro da competência do Estado, como estraté­
gia para conbater a crise e atender às necessidades 
básicas da população, estabelecemos as seguintes di7 
retrizes-P'fio-rltáflãS-.-- ------------------------ ----- ----

Sr. Presidente, poupo-me o trabalho de ler essas dire~ 
trizes, porquanto jã escapariam ao Sentido de um regis-- -
tro no Senado Federal. 

Enfatizo, Sr. Presidente e Srs. Senadores, que, neste 
momento difícil por que passa o nosso País, neste mo­
mento em que o meu Partido, o PMDB, assim como os 
demais Partidos ex~stent~s- n~ Pafs, começa uma reflexão 
séria sobre alternativas para a situação em que nos en­
contramos, é enfatizar que temos uma perfeita harmonia 
entre a Direção do Partido,_ a Executiva Nacional, 0 
Governador de São Paulo e- acredito - os governado­
res dos demais Estados. 

Trago o meu teste~ unho de que, nessa fase que esta­
mos .iniciando, que é uma fase em que o PMDB não foge 
à sua responsabilidade diante da Nação e diante deste 
Congresso, apresentamos alternativas e tentamoS influir 
no conJunto da opinião, para uma mudança rápida da si­
tuação política e econômica; que, nessa fase, é-nos parti­
cularmente grato verificar que contamos com a hemoge­
neidade no PMDB, de tal maneira que aquilo que é hoje 
o ponto de vista de São Paulo constitui apenas o reflexo 
do que as nossas bases discutem em todos os Estados da 
Federação. 

Agradeço a V. Ex•, Sr. Presidente a concessão da pala­
vra para esta breve comunicação. {Muito bem!) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

EuiilCe "Michiles ....:.. JOão Castelo - José ·sarney -
Martins Filho - Milton Cabral - Marco Maciel -
João Calmon- José Ignácio --Amaral Peixoto- Ro­
berto Saturnino - Murilo Badaró - Alfredo Campos 
- Amaral Furlan - Fernando Henrique Cardoso -
Severo Gomes- Benedito Ferreira- Roberto Campos 
- Lenoir Vargas. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- A Presidên­
·cm- Convõca sessão extraordinária a realizar-se hoje, às 
dezoito horas e trinta minutos, destinada à apreciação 
das seguintes matérias: 

-Projeto de Decreto Legislativo n~' 6, de 1982; 
-Mensagem n~' 112, de J983, referente à escolha do 

~Sr_. -Paulo Qa Costa Franco para exercer a função de Em­
baixador do Brasil junto à República Socialista da 
União da Birmânia: 

-Mensagem n~' 122, de 1983, referente à escoJha do 
Sr. Fernando Abbott Galvão para exercer a função de 
Embaixador do Brasil junto à República do Níger; e 

-Mensagem n'>' 15.1, de 1983, referente à escolha do 
Doutor Joel Ferreira da Silva para exercer o cargo de 
Conselheiro do Tribunal de Contas do Distrito Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Sobre a me­
sa, comunicação que será lida pelo Sr. l'i'-Secretárlo. 

l lida a seguinte 

COMUNICAÇÃO 

Brasília, I O de agosto de 1983 
Ofício- n<? 26&/&3 

, Senhor Presidente: 
Nos termoS regimentais, tenho a honra de indicar a V. 

Ex• o nome do Senhor Deputado Darcí!io Ayres para in­
tegrar, em substituição ao Senhor Deputado Maçao Ta­
dano, a Comissão Mista incumbida de estudo e parecer 
sobre a Mensagem n~' 71, de 1983-CN, do Senhor Presi­
dente da República, submetendo ã deliberação do Con­
gresso" Nacional o texto do Decreta-lei n'? 2.024, de 25 de 
m-aio de 1983, que_ "dá nova redação ao art. 2~' da Lei n"' 

·'6.708, de 30 de_ outubro de 1979, que dispõe sobre a cor­
reção automática dos salários, niodifica a política Sala­
rial, e dá outras providências". 

_.Apro.veito_a_.opor:tunidade_para reiterar-a V •. Ex..t:-meus 
protestos de- estima e consideração. 
p~putad~_ Nelson _Marchezan, Líder do PqS. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - ~erâ feita a 
_substituição solicitada. 

O SR. PRESII>ENTE (Moacyr Dalla)- Estâ finda a 
Hora do Expediente. 

Passa-se. à 

ORDEM DO DIA 

Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. 
!'>'-Secretário. · - -

E lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 739, DE 1983 

Nos termos do art. 198, atíne~. "d", do Regimento In­
terno,_ requeiro inversão da Ordem do Dia, a fim de que 
a matéria constante do item n'>' S seja submetida ao Ple­
náriõ em primeiro lugar. 

Safa Ctas Sessões, lo de agosto de 1983. 
José Lins - Affonso Camargo. 
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O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - De acordo 
com a deliberação do Plenário passa-se a apreciação, em 

-::::-pfifiieiro.lugãr, do item n9 5: 

Votação, em turno único, do RequerimentO n9 
!96, de 1982, de autoria do Senador Murilo Badaró, 
solicitando, nos termos dos arts. 75~ "A'', 76 e77 do 
Regimento Interno, a criação de uma Comissão Es­
pecial Interna, composta de 7 membros, para, no 
prazo de 180 dias, realizar estudos sobre reforma 
tributária. 

(Dependendo de parecer oral, da Comissão de 
Finanças, a ser proferido em Plenário - art. 76, § 
29, do Regimento Interno.) 

Con_cedo a palavra ao nobre Senador José Lins para 
proferir o parecer da Comissão de Finanças. 

O SR. JÜst LINS (PDS-CE. Para emitir parecer) -
Sr. Presídeilte, Srs. Senadores: 

Trata-se_-~~_ Requerimento (irmado pelo eminente Se­
nador Mirilo Badaró e apresentado nos termos do art. 76 
do Regimento Interno, pleiteando a criação de Comissão 
Especial Interna destinada a realizar estudos sobre aRe­
forma Tributá~ia, a ser composta de sete membros, de­
vendo concluir seu trabalho no prazo de 180 (cento e oi­
tenta) dias. 

Prelim1n_armente, cabe ressaltar que a proposição em 
tela atende aos requisitos regimentais que disciplinam a 
matéria, competindo à Comissão de Finanças a análise 
da matéria, me?iante parecer oral a ser lido em Plenário, 
consoante determina o §-21'-do supra citado art. 76 do R.> 
gimento de&ta Casa. 

Defendendo a neceSsidade da implantaçãO da Comis­
são Especial, consigna o ilustre autor, em relevante tre­
cho da Justificação, Verbis: 

"O Senado Federal não pode ficar ausente deste 
importante debate, do qual deve ser o próprio cen­
tro de gravidade, apesar das dificuldades de uma 
co~juntura eleitoral que obriga seus membros a es­
forçps assoberbantes. Ademais, na qualidade de re­
presentante dos Estados, principais interessados nos 
termos da Reforma Tributária, não se compreende­
ria jamais 'nos-sa eventual omissão, princip-almente 
quando a experiência tem demonstrado que ma­
tér1as desta -iitipo-Ttânciã; quando têm deliberação 
confinada apenas a padrões tecnicistas ou excessiva­
mente burocratizantes. acabam Sendo enviadas ao 
congresso- con1-o iótliiO de- -perfeitas· -é--ãc.i.bad~lS~­
tornando-se penoso o esforço realizado com finali­
dade de melhorá-las ou aperfeiçoá-las. 

Desta forma, objetivando promover estudos, to­
-mar depoimentos, realizar seminários, convidando 
espeCiáliStãs para amplo debate, interessando enti~ 
dades nacionais, colhendo sugestões de administra­
dores estaduais e municipais, permitindo que Se cla­
rifiquem todos os ângulos da importantíssima ques­
tão, propõe-se a criação da presente Comissão, 
valendo-nos de experiência fecunda e produtiva vi­
vida pela Comissão Especial que tratou da questão 
da reforma do Júri Popular no Brãsil, elaborando 
importante projeto destinado a modernizar a tradi~ 
cional institulcão. 

Domina a todos o convencimento de que algo 
d~ve ser feito com urgência para a reforma do atual 
sistema tribUtário, cujo esg-Otamento é visíVel. ·Na 
esteira do grande debate nacional e da reforma que 
dele emergirá, certamente o Brisil poderã encontrar 
também o caminho mais adequado para restabelc> 
cera fisionomia do sistema federativo, que o exage­
rado centralismo poHtico e económico - em fla­
grante desrespeito e desobediência ao princfpio ba­
silar da ConstitlliçàÕ âcabou por transrormar em ar~ 
remedo e contrafação. 
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Não há divergêncías em torno de sua imperiosa e 
inadiável necessidade. Prova-o a própria anteci­
pação do poder Executivo, em saudável decisão de 
abrfr o debate." 

Ê inegável a importância da Reforma Tributária -n-a­
vida nacioilal, especialmente no momento em que voZes 
autorizadas têm proclamado e apontado o excessivo cen­
tralismo da União nessa matéria, em detrimento das uni­
dades federadas, que passam a depender, de maneira 
exacerbada, do poder financeiro do Governo Central, 
comprometendo, assim, o princípio federativo, consa­
grado pela Lei Fundamental.. 

Cumpre registrar que no Plenário do Senado Federal, 
ultimamente, tem-se manifestado sobre ess<:;: tema um 
grande número de parlamentares de diversos matizes 
partidários, todos, porém, unânimes em apoiar profun­
das alterações no Sistema Tributário Nacional que, se 
durante vasto período de vigência troux..e benefícios ine­
quívocos, atualmente_ça_re.c~_de modificãções ·que melhor 
o harmonizem à realidade atual do País. 

O debate e os estudos acerc~ do assunto, _através de 
uma Comissão Especial, parecem~nos medidas salutares, 
que poderão contribuír, de forma eficaz, para o aprimo~ 
ramento do Sistema Tribut_á_ti_o em vigor, inaugurado em 
1965, com a Emenda Consfitucion.il.l n9 18 e o advf<nto do 
Código Tributário Nadonal, em 1966. 

A sugestão do ilustre representante do Estado de Mi­
nas Gerais, portanto, v-em ao encontro- dos mais legíti­
mos interesses desta Casa, para bem desempenhar sua 
função como órgão legiferante, 

Demonstrado o atendimento às normas regimentais 
que disciplinam a matéria e evidenciada a conveniênciá 
da criação da ComisSão, em apreço, ·somos pelo acOlhi­
mento do Requerimento n" 196, de 1982 por este Ple­
nário. 

f! o meu parecer Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr _l)a\la)- O parecer é 
favorável. 

Completada a instrução da_ matéria, passa-se à vo­
tação. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Itamar Franco, 
que falará pelo PMDB. 

O Sr. Itamar Franco --Sr. Presidente, eu não tenho 
autorização para falar pelo PMDB. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- O Regírnen­
to, no art. 345, parágrafo único, diz qUe para votação de 
requerimento falará um Senador por Partido e mais um 
pela Liderança. 

O Sr. Itamar Franco - Eu não posso falar pelo 
PMDB, Sr. Presidcnte._Yollentão pedir a pal.avra a V. 
Ex• para defender a posição contrária. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- O parágraf9 
único do art. 345 declara, Sr. Senador, "O encaminha­
mento de votação de requerimento, é limitado ao signa­
tário e a um representante de cada Partido, salvQ nas ho­
menagens de pesar," que não é o caso. 

O Sr. Itamar Franco- Mas, também o Regimento In­
terno do Senado me permite neste instante fazer uma in­
dagação à Mesa. 

Sr. Presidente, para estranhar duas coisas. Tenho o 
maior respeitO pelo nobre Senador José Lins. Nada hã 
em relação a S. Ex•, que além de bom companheiro, é o 
Vice-Presidente da __ C.omissão de Finanças. Mas eu sou 
PreSidcimtC da-co.mTss~o de Finanças· e não-tive conheci­
mento de quem deu a_utorí~ação para S. Ex• relatar essa 
matéria. é o primeiro ponto. De qualquer forma, vamos 
respeitar o parecer de S. _Ex•_o_ nob_rr;; S~naçlor José Uns. 

As coisas são esquisiiãs rio Senado dá República. Evi­
dentemente, elas acontecem. Ainda há pouco comentava 
o Senador Alexandre Costa que o mesmo se passou com 
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S, Ex~ quando Presidente da Comissão do Distrito Fede­
ral, pois de repente viu aqui um Senador dando pareCer 
pela sua Comissão. 

Sr. Presidente, o segundo ponto é que eu não pretendo 
falar pelo meu Partido. Acho desnecessátia a criação 
dessa Comissão. O Senado da República tem uma Co­
missão de Finanças, tem uma Comissão de Economia, e 
inclusive por pi-ópria sugestão dO Senador Roberto 
Campos, apoíado por nós outros da Comissão de Fi­
nanças, estabeleceu-se que essas duas Comissões - a 
Comissão de Economia presidida pelo Senador Roberto 
Campos e a de Finanças, pelo menos até hoje, presidida 
por mim - poderiam, então, integradas, examinar a re­
forma tributária, que achamos da maior importância 
para o País, particularmente quando o Governo, a re­
querimento nosso, respondeu que não pretende mandar, 
-este ano, ao Cõngresso Nacional, nenhuma proposta de 
reforma tributária, e, muito mais, que apenas são feitos 
estudos isolados s_obre o magno problema. 

Portanto, Sr. Presidente, para estranhar jUnto a V. 
Ex~. não desrespeitando o parecer do ilustre Senador Jo-

- _sé Lins, que honra a ComisSão de Finanças, sendo seu 
Vice-Presidente, e que poderia até ser o Presidente da 
Coni-issão, Com- m-t1it0 piazer- pá.ra nós, essa determi­
nação da Mesa. e. em segundo lugar, para não concordar 
com a criação de .. ~d. Comissão. É mais uma ComiSsão. 
Tem Comissão ·de Segurança Nacional. Daqui a pouco 
vamos ter uma Comissão para fiScalizar quem entra de 

' gravata e quem não entra de gravata neste Plenário ... 
Sr. Presidente, há Comissões Técnicas formadas; elas 

têm, no Regimento, a importância estabelecida. Eu não 
vejo, sinceramente,- Sr.-Presidente, ·qual a razão de não se 
dar à Comissão de Finanças e à Comissão de Economia 
as atribuições que lhe -são atinentes Como comissões per­
manentes do Senado da República, razão pela qual, Sr. 
Presidente, eu, primeiro, estranho e, em segundo lugar, 
votarei contra, e creio que o Senado Federal, nesta altu­
ra, deveria meditar o que ele fará com as comissões per­
manentes. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) -Concedo a 
palavra ao nobre Senador Nelson Carneiro, como Líder. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PTB - RJ. Como 
Líder, para uma comunicação. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, apenas para uma simples declaração 
que ach-o s_e;r do lnteressse de todo o Congresso, de todo 
o Senado Federal e de quantos ·acompanham o trabalho 
da comissão especial para o exame da Lei de Segurança 
-Nacional a que acaba de se referir o n9bre Senador Ita­
mar Franco. 

No dia 24 deste mês, a comissão se reunirá para ouvir 
o parecer e as conclusões do trabalho do nobre relator, 
S.enador Murilo Badaró. A comissão, então, terá con­
cluído o seu trabalho. 

Muito obrigado a V. ~x: (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Da lia)- Effi votação-
o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permane­
cer sentados. (Pausa.) 

AproVã-do. 

Aprovado o requerimento, fica criada a Comissão Es­
-pecial Interna. 

Os Srs. Líderes deverão encaminhar, por escrito, à 
Presidência, de acordo com a proporcionalidade parti­

- dária, a indicação dos nomes dos Srs. Senadores que irão 
compor a Comissão. 

Concedo a palavra ao nobre Uder do PMDB, pela or­
dem. 

O SR. AFFONSO CAMARGO (Pela ordem. Sem re­
visão dO Orador~)- Sr. Presidente, eu havia solicitado a 
palavra para pedir verificação de votação. V. Ex• colo­
cou em votação, eu pedi a verificação. V. Ex~_não foi fiel, 
a matéria é polêmica ... 
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O SR. PRESIOENTE (Moacyr Dalla)- A Mest~, la­
menta, Ex.~ 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) -Item I. 

Votação, em turno único, do Projeto de lei da 
Câmara n\' 105, de 1981 - Complementar (n" 
60f75, na Casa de origem), que altera dispositivo da 

- Lei Complementar n<:> 1, de 9 de novembro de 1967, 
que estabelece requisitos mínimos de população e 
renda pública e a forma de consulta prêvia às popu­
lações locais, para a criação de novos municípios 
tendo 

PARECER, sob n<? 1.362, de 1981, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, favorável ao Proje­

to, coin emendas de n<?s 1 e 2-CCJ, que apresenta. 

A matéria constou da Ordem do Dia de 30_de junho 
último, tendo a discussão encerrada e a votação adiada 
por falta de quorum. 

Em votaç~o o projeto que, nos termos do inciso 11 do 
art. 322 do Regimento Interno depende, para sua apro­
vação, do voto favorável da maiori~ da composição da 
Casa. 

Soficito aos Srs. Senadores que ocupem os seus lugares 
para possibilfütr ã Presidência a utiliZação do sistema 
eletrôittCo de votação. (Pausa:) 

Os Srs. SenadOi-es-já podem votar. (Pausa.) 

-~ (Procede-se à votação.) 

VO.TAM "SIM" OS SRS. SENADORES: 

Alfredo Campos 
Álvaro Dias 
Eunice Michiles 
Gastão Mülter 
Hého Gueiros 
José Fragelli 
Lenoif Vargas 
Marcelo Miranda 
Saldanha Derzi 

VOTAM "NÃO" OS SRS. SENADORES: 

Albano Franco 
Almir Pinto 
Aloysio Chaves 
Amaral Peixoto 
Guilháme- Palmeira 
João Calmon 
João Lúcio 
Jorge Bor_nhausen 
JoSé LinS 
Marco Maciel 
Milton Cabral 
Nels_on Carneiro 
Octávio Cardoso 
Passos Põrto 
Virgílio Távora 

ABSTEM-SE DE VOTAR O SR. SENADOR: 

Humberto.tucena 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Votaram 
"SIM'' 9 Srs. Senadores; "NÁO" 15. Houve uma abs­
tenção. 

Não, há quorum. 

A Presidência, nos termos regimentais, irá suspender a 
sessão por alguns minUtos a fin1 de que o_s Srs. SenadQrçs 
disponham de tempo para comparecer ao plenário, se as­
sim o entenderem. 

Está suspensa a sessão. 

(Suspensa às 16 horas e 10 minutos, a sessão é rea­
berta à.~ 16 horas e .]0 minutos.) 
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O SR. PRESIDENTE (MÕãcyd)a·ua) :._.Está feaber~ 
ta a Sessão. Solicito aos Srs. Senadores a reocuparem os 
seus lugares. 

Vamos proceder a nova votação. Na forma regimen­
tal, a votação será nominal. 

Como vota o Líder do PDS? 

O SR. ALOYSIO CHAVES (PDS- PA) - Não. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Como-vota 
o Líder do PMDB? 

O SR. AFFONSO CAMARGO (PMDli-PR) 
Questão aberta. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Como vota 
o Líder do PDT? 

O SR. NELSON CARNEIRO (PTB·RJ) Questão 
aberta ... 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Os Srs. Se-
nadores já podem votar. (Pausa.) -

(Procede-se à votação) 

VOTAM "SIM" OS SRS: SENADORES: 

Alfredo Campos 
Alvaro Dias 
Amaral Furlan 
Euníce Michiles 
Fabio Lucena 
Gastão Mu!ler 
Helvídio NuneS 
José Fragelli 
Marcelo Miranda 
PassOs Pôrto 
Pedro Simon 
N elsoh Carneiro 

VOTAM ""NÃO" OS SRS. SENADORES: . 

Albano Franco 
Alberto Silva 
Almir Pinto 
Aloysio Chaves 
Altevir Leal 
Amaral Peixoto 
Claudionor Roriz 
Guilherme Palmeira 
Helio Gueiros 
João Calmon 
João Lobo 
João Lucia 
Jorge Bornhausen 
José Lins 
Jutahy Magalhães 
Luiz Viana 
Marco Maciel 
Milton Cabral 
MurUo Badaró 
Octavio Cardoso 

ABSTE:M-SE DE VOTAR OS SRS. SENADORES: 

Humberto Lucena 
Lenoir Vargas 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Votaram 
pela aprovação do projeto 12 Srs. SenadOres; coritra 20. 
Houve 2 abstenções. 

Co o tando-se a presença do Presidente, alcança-se o 
''quorum" regimental de 35 Srs. Senadores. -
' O projeto foi rejeitado. 

Rejeitado o projeto, fiCam prejudicadas as emendas a 
ele oferecidas. 

A matéria será arquivada, feita a ~evida comuntcãÇão 
à Câmara dOs Deputados. 
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E o seguinte o projeto rejeira_do 
PROJETO DE LEI DA CÁMARA 

N9 105, de 1981 (Complementar) 

(N9 60/75, na Casa de origem) 

Altera dispositivo da Lei Complementar n9 1, de 9 
de novembro de 1967, que Hestabe)ece requisitos 
míninlOs--de populaçíiÕ e renda pública e a forma de 
consulta prévia às popu1ações locais, para a criação 
de novos municípios". 

O CoOgresso Nacional decreta: 
Art. IY O art. 29 da Lei Complementar n9 I, de 9 de 

novembro de 1967, passa a vigorar com a seguinte re­
dação: 

Art. 29 Nenhum município será criado sem a 
verificação da existência, na respectiva área territo­
rial, _dos seguintes requisitos: 

I- população estimada superior a 7.000 (sete 
mil) habitantes ou não inferior a um milésimo da 
existente no Estado; 

11- eleitorado não inferior a 10% (dez por cen­
to) da população; 

IIJ- centro urbano já constituíd_o, corn número 
de casas superior a 200 (duzentas); e 

IV- arrecadação, no último exercfcio, de, no 
mfnimo, um mllésimo da renda estadual de impos­
tos. 

§ I~>_ ~ão será permitida a criação de município 
desde que esta medida importe, para o município ou 
municípios de origem, na perda dos requisitos exigi­
dos na presente lei complementar. 

§ 2~' Na verificação do mínimo exigido no inci-
--so IV, poderá ser admitido, para efeito de limite de 

cálculo, na área considerada, também o produto da 
arrecadação do imposto de que trata o inciso IX do 
art.2l da Const_ituição Federal. 

§ 3Y Os requisitos previstos nos incisos I e UI 
~te artigo serão apurados pela Fundação Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística; no inciso II, 

---pelo Tribunal Regional Eleitoral do respectivo Esta­
do; e no inciso IV, pelos órgãos fazendários estadual 
e federal. 

- :__- § 4~> As Assembléias Legislativas dos Estados 
requisitarão, dos órgãos de que trata o parágrafo 
~nterior, as informações sobre as condições referi­
das nos incisos I a IV e no§ li' deste artigo, as quais 
serão prestadas no prazo de 60 (sessenta) dias, a 

--contar da data do recebimen.to do pedido. 
§ 5~> Ficam dispensadas das exigências previstas 

_
0
nos incisos 1 e IV deste artigo; 

a) as áreas territoriais que abrigarem centros 
urbanos _edificados para sustentação de obras, in~ 
dústrias ou serviços_de grande vulto, com mais de 
500 (quinhentas) casas dotadas de infra-estrutura, 

~sanitária atestada pelo Ministério do Interior; 
b) as áreas territoriais a serem elevadas à cate­

goria de município como estância hídromineral, 
balneária ou climática, desde que a Empresa Brasi­
leira de Turismo- EMBRATUR ateste a categoria 
de estância e a existência de pelo menor 250 (duzen-

-tos e cinqüenta) Jeitos -de nível turístico." -
Art. 29 Esta Lei Complementar entra em vigor 

na data _de _s_ua publicação. 
Art. 31' Revogam-se as disposições em con­

trário. 
O Sr. HelvldiO Nunes- Sr. Presidente, peço a 12alavra 

para uma declaraç~o de voto~ 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Helvídio Nunes para uma de­
claração de_ voto. 

O SR. HELVID!O NUNES- (PDS- Pl. Para uma 
declaração de voto. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi­
dente e Srs_ Senadores; 
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Embora não morra de amores pela fldelidade parti­
dária, costumo, invariavelmente, atender as convocações 
e seguir a orientação traçada pelo meu Partido. Como a 
Direção do PDS não fechou questão e a nobre- Lide­
rança do Partido não explicitou as razões pelas quais 
proferiu o seu voto contrário à aprovação da matéria, eu 
me senti desobrigado de acompanhar a orientação da Li­
derança. E o fiz ainda por diferentes outras razões. 

Ê que sou autor, Sr. Presidente, Srs. Senadores, de um 
Projeto de Lei, exatamente o de número 166-A, de 1980, 
que foi. aprovado por esta Casa e, posteriormente anexa­
do, suponho, às matérias correlatas em tramitação na 
Câmara dos Deputados. A esta Casa retqrno_u, com pe­
quenas n1odificações, tendo em vista a proposição origi­
nal. 

O que contém o Projeto n"' 166-A? Diz o- seu út. 1~>: 

Os itens I e IV do art. 21' dalei Complementar n~> 
l, de 9 de novembro de 1967, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 

Art. 2~ -item I- população estimada, isto 
é, população para criação de Municípios, superior a 

:5.000 habitante~_ou não inferior a três milésimos da 
existente no Estado. 

.......... -~· ................... -.· .. ·-· . •'' .. . 
Item IV - arrecadação. no último exercício, de 

dois milésimos da renda estadual de impostos. 

Que diz o projeto-B.PrOVidO pela Câmara e-remetido à 
revisão desta Casa? 

"Art. 29 Nenhum município será criado ~em a 
verificação da existência, na respectiva ãrea territo­
rial, dos seguintes requisitos: 

I- população estimada superior a 7.000 (sete 
mil) habitantes ou não infefrior a um milésinlo da 
existente no Estado; 

......... ·-· -"'--- ·~ ... -.- ... -.-~ -.... -.--.. _;_-. ·• --~ ~ ~·;. 
IV- arrecadação, no último exercício, de, no 

mínimo, um milésimo da renda estadual de im­
postos." 

O projeto que acaba de ser rejeitado, Sr. Presidente, 
repete o projeto da minha autoria e o amplia, com o 
acréscimo dos§ ]Y e 2~>, para atender a determinadas si­
tuações que são próprias dos Estados do Centro-Sul do 
País, e que foram inseridos no seu corpo, pela Câmara 
dos Deputados, para atender, se não me falha a me­
mória, à recomendação do Sr. Miguel Colasuonno. 

Certo é, Sr. Presidente e Srs. Senadores, que eu sou 
municipalista e me considero um municipalista com 
uma larga tradição e iniciei a minha vida pública sendo 
eleito Prefeito da cidade de Picos, a minha cidade natal. 
Durante os anoS de militância política, observando os fa­
tos que ocorrem, sobretudo no Nordeste brasileiro -­
acredito que o raciocínio possa ser estendido ao Norte 
do País - eu me convenci de uma das maneiras pelas 
quais nós criamos condições para o desenvolvimento da­
quelas áreas do País é exatamente a criação de Municí­
pios. Porque é através da criação de Municípios que nós 
temos condições de carrear recursos para aquelas áreas. 
É humanamente impossível ad_ministrar Municípios com 
áreas enormes, algumas superiores a de outros pafses do 
mundo, com a arrecadação proveniente apenas de Im­
posto Predial; de ICM e de Fundo de Participação. E: 
preciso dividir os Municipios que tenham condições para 
isso, é evidente, a fim de que eles também possam parti­
cipar. embora precariamente, daquelas condições, ou 
rrielhof daquelas aspirações de_ progresso que hoje já 
atingem os pontos mais distantes do País. Não se trata, 
absolutamente, de uma repartição da pobreza e sim, de 
darmos condições, de atribuirmos o mínimo indispensá­
vel para que <Jquelas regiões possam crescer, prosperar, 
possam resolver os seus problemas essenciais. problemas 
básicos, daquelas regiões, no Norte e no Nordeste do 
País. 
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Votar contrariamente a essa proposiç-d.o a mim parece 
um contrasenso, me parece uma ítrealidade. E na reali­
dade é um ato que sufoca as aspirações mais legítimas 
dos pobres deste Pais, dos homens que desejam crescer, 
dos homens que desejam participar. Não ouÇo, Sr. Presi­
dente, pelo menos não ouvi uma pã.laVra sequer, contr'!-­
riamente a esta proposiç1lo, uma paiavra de justificação, 
uma palavra de explicaç-do. Porque, Sr. Presidente, é 
muito fácil, pois não se explica e não se justifica o inex­
plicável e o injustificável. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) -)tem 2: 
Votação, em segundo turno, do Projeto de Lei da 

Câmara nl" 7, de 1983 ( n~" 80 f83, na casa de origem)~ 
de iniciativa do Senhor Presidente da República, 
que altera a composiçãO e a organização interna dos 
Tribunais Regionais do Trabalho que menciona, 
cria cargos, e dá outras providências, teftdo 

PARECER, sob n~' 619, de 1983, da Comissão 
-de Redação, oferecendo a redação do vencido. 

A matéria constou da Ordem do_ Dia de 30 de junho 
último, tendo a discussão encerrada e a votação adiada 
por falta de .... quorum". 

Em votação o projeto, em segundo turno. 
Nos termos do inciso 11 do art. 322 do Regimento In­

terno, a matéria depende, para sua aproVação, do voto 
favorável da maioria absoluta da composição da Casa, 
devendo a votação ser feita pelo processo nominaL 

Tendo havido, entretanto, acordo entre as Lideranças, 
a matéria- foi aprovada, em primeiro turno, na sessão de 
22 de junho último, simbolicamente, assim, em conso­
nância com aquela decisão, a Presidência irá. submeter o 
Projeto ao Plenário, em segundo turno, pelo mesmo pro­
cesso. 

Em votação o projeto, em segundo turno. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria volta à Câmara dos Dcpuwdos. 

E o seguinte o projeto apromifo 

Redação do vencido para o segundo turno regimen­
tal do Projeto de Lei da Câmara n"' 7, de 1983 (n.f 
80/83, na Casa de-orígCmT,-que altera a composição e 
a organização interna dos Tribunais Regionais do 
Trabalho que menciona, cria cargos, e dá outras pro-­
vidências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. ! "' E alterada a composição dos Tribunais Re­
gionais do Trabalho das 1~, 2f, 3\ 4• e 6• Regiões, nos 
termos seguintes: 
I- o Tribunal Regional _do Trabalho da l ~ Região 

compor-se--á de 27 (vinte e sete) Juízes, sendo 17 (dezes­
sete) togados, vitalícios, e lO (dez) classistas, tempo­
rários; 

Regiões 

1.& 
2.• 
3.& 

4.• 
6.• 

ºIáRJO DOCONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

fi- o Tribunal Regional do_Trabalho da 2~ Região 
compor-se-á de 44-(quarenta e quatro) Juízes, sendo 28 
(vinte e oito) togados, vitalícios, e_16 (dezesseis) classis­
tas, temporários; 

IH- o Tribuna! Regional do Trabalho dã -3, Região 
compor~se-â de 17 (dezesseie} Juízes, sendo 11 (onze) to­

- gadºs, vitalícios, e 6 (seis) classistas, temporários; 
IV- o Tribunal Regional do Trabalho da 4' Região 

--coniPOr-se-á de 22 (vinte e d~is) Juíz~s, sendo 14 (quator­
ze) togados, vitalícios, e 8 (oito) classistas, temporários; 

V- o Tribunal Regional do Trabalho da 6~ Região 
comporwse-á de 12 (doze) Juízes, sendo 8 (oito)_ togados, 
vitalícios, e 4 (quatro) classistas, temporários. 

Art. 2\' Para atender à nova composição a que sere-­
fere o artigo anterior, são criados os seguintes cargos e 
funções de Juiz: 
I- no Tribunal Regional do Trabalho da l• Região, 

3 (três.) cargos de Juiz togado, vitalício, a serem providos 
por Juízes do Trabalho Presidentes de Junta e 2 (duas) 
funções de Juiz classista, temporário, sendo uma parare­
presentante dos empregados e outra para representante 
dos empregadores; 
li- no Tribunal Regional do Trabalho da 2~ Região, 

9 (nove) cargos de Juiz togado, vitalício, a serem provi­
dos 5_ (cinco) por Juizes do Trabalho Presidentes de Jun­
ta, 2 (dOis) por membros do Ministério Público da União 
junto à Justiça do Trabalho e 2 (dois) por advogados, e6 

- (seis) funções de Juiz classista, temporário, sendo 3 (três) 
para representante dos empregados e 3 (três) para repre­

--sentantes dos empregadores; 
111- nos Tribunais Regionais do Trabalho das 3• e4~ 

--Regiões, 3 (três) cargos de Juiz togado, vitalício, a serem 
providos I (um) por Juiz do Trabalho Presidente de Jun­
ta, l (um) por membro do Ministêrio Público da União 
junto à Justiça do Trabalho e l (um) por advogado, e 2 
(duas} funções de Juiz classista, temporário, sendo uma 

--'para representante dos empregados e outra para repre­
sentante dos empregadores; e 

IV- no Tribunal Regional do Trabalho da_ 6• Re~ 
giào, I (um) ca-rg.o de Juiz togado, vitalício, a ser provido 
por Juiz do Trabalho Presidente de Junta, e 2- (duas) 
funções de Juiz classista, temporário, sendo uma parare­
presentante dos empregados e outra para representante, 

- dos empregadores. 
Art. 3Q Para o provimento dos cargos de Juiz toga­

do, vitalício, bem como das funções de Juiz classista, 
temporário, criados por e:sta Lei, será observado o dis­
posto na legislação vigente. 

Parágrafo único. Haverá um suplente para cada Juiz 
classista. .. 
---Art. 49 Os Tribunais Regionais do Trabalho com-
postos de 4 (quatro) ou mais Turmas serão obrigatoria­
mente divididos em Grupos de Turmas. 

§ IY Na composição dos Grupos de Turmas serã res-
peitada, sem-pre; a pari.dade da representação de empre-­
gados e empregadores. 

§ 2"' Os Juízes classistas que não integrarem a com­
posição_ efetiva dos Grupos de Turmas funcionarão 
como substitutos em quaisquer delas. 
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Cargos em Comissão 
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§ 3\' Os Grupos -de Turmas terão a c-o-mpetência 
atualmente atribuída ao Tribunal Pleno, excluída a apre-. 
ciação de matéria de natureza administrativa, que conti­
nuará reservada ao Tribunal Pleno. 

Art. 5"' O Presidente do Grupo de Turmas será um 
dos seus membros _efetivos, eleito entre seus pares, na 
forma do que dispõe a Lei Orgânica da Magistratura 
Nacional e o Regimento Interno do Tribunal Regional 
respectivo. 

Art. 6\' Os Grupos de Turmas funcionarão com a 
presença de, no mínimo, a metade mais um do número 
de Juízes que os compõem. 

Art. 7"' São criados, na forma do Ar;texo I da presen­
te Lei, 33 (trinta e três) cargos em comissão de Assessor 
de Juiz, nos Tribunais Regionais do Trabalho das I•, 2•, 
Jl', 4' e 6• Regiões,_todos do Grupo Direção e Assessora­
menteo Superiores -_Código DAS-102. 

§ IY A classificação _dos cargos que figuram no Ane­
xo I, na escala de níveis do Grupo Direção e AssessOra­
mento Superiores far~se-â por ato da Presidência dos 
Tribunais, observados os níveiS de classificação constan­
tes do art. }'i' da Lei n"' 5.843, de 6 de dezembro de 1972, 
com os valores reajustados na forma da legislação vigen­
te. 

§ 2Y Os cargos em comisSão de AsseSsor de Juiz, pri~ 
vativos de Bacharel em Direito, serão preenchidos 'me­
diante livre indicação dos magistrados junto aos quais 
forem servir. 

Art. 89 Em nenhum Tribunal Regional do Trabalho 
os cargos _em çomissào poQerão ultrapassar o nível dos 
DAS atribuídos, no Tribunal Superior do Trabalho, aos 
cargos correspondentes. 

§ 1"' Nas Juntas de Conciliação e Julgamento, o nível 
do Chefe da Secretaria não poderá ser superior ao pa­
drão DAS-101.3. 

§ 2-" Enquanto não dispensados, os atuais ocupantes 
de cargos em comissão a que se tenha atribuído padrão 
incompatível com o disposto nesta Lei terão preservada 
sua situação pessoal. 

Art. 9Y São criados, nos Quadros Permanentes _dos 
Tribunais Regionais do Trabalho das I~, 2•, 3•, 4• e 6" 
Regiões, os cargos de provimento efetivo constantes dos 
Anexos li a VI da presente Lei. 

Parágrafo único. Os cargos de que trata o caput deste 
artigo-serão distribuídos pelas classes das respectivas ca­
tegorias funcionais, em número fixado por ato da Presi­
dência de cada Tribunal, observando-se o critério de lo­
tação aprovado pelo Sistema de Classificação de Cargos, 
na área do Poder Executivo, e o preenchimento dos mes­
mos será feito de acordo com as normas legais e regula­
mentares em vigor. 

Art. lO. A despesa decorrente da aplicação desta Lei 
correrâ por conta das dotações próprias da Justiça do 
Trabalho. 

Art. !I. Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 12. Revogam-se as disposições em contrário. 

Ntí:mero 
de 

Çarg<JS __ 
oi-'. 

Assessor de .Juiz TRT-l.&-DAS-102 5 
Assessor de- Juiz TRT-2.&-DAS-102 15 
Assessor de Juiz TRT,-3.•-DAS-102 5 
Assessor de J"u.!z TRT-4.•-DAS-102 5 
Asse.s.sor de .Juiz "TRT-6.•-DAS-102 3 

-~· 

--·-
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Grupos 

Atividades de Apolo 
Judiciário 
('I1R.T-1. 0 -AJ -02()) 

Servi'IO de Transporte 
Oficial e Portaria 
(TRT-1.0 -TP-1200) 

Grupos 

Atividades de Apoio 
Judiciário 
(TRT-2,0 -AJ-020) 

Serviço de Transporte 
Oficial e Portaria 
(TRT-2.0 -TP-1200) 

ANEXO II 

Cargos de Provimento Efetivo 

Tribunal Regional do Trabalho da t.a Região 

Categorias Funcionais 

Téc. Judiciário 
Aux. Judiciário 
Ag. de Seg. Judiciário 
Atend. Judiciário 

Agente de Portaria 

ANEXO m 

Código 

TRT-1."-AJ -021 
TRT-1.0 -AJ-023 
TRT-l."~AJ-024 
TRT-1.0 -AJ-025 

TRT-1.0 -TP-1202 

Cargos de Provimento Efetivo 

Tribunal Regional do Trabalho da 2. • Regi á& 

Categorias Funcionais 

Téc. Judiciário 
Aux. Judiciário 
Ag. de Seg. Judiciário 
Atend. Judiciário 

Agente de ·Portaria 

ANEXO IV 

Código 

TRT-2.0 -AJ-021 
TRT-2.0 -AJ -023 
TRT"2.•-AJ -024 
TRT-2.0 -AJ -025 

TRT-2.0 -TP-1202 

Cargos .de Provimento Efetivo 

Tribunal Regional d:O Trab.alho da 3.• Região 

Grupos 

Atividades de ·Apoio 
Judiciário 
(TRT-3.0 -AJ-020) 

Ag. de Seg. Júdiciár!o 
Aux. Judiciário 

(TRT-3.0 -TP-1200) 

Grupos 

Atividades de Apolo 
Judiciário 
(TRT-4.0 -AJ -020) 

Servi\l() de Transporte 
· Oficial e Portaria 

(TRT-4.0 -TP-1200) 

Categorias Funcionais 

Téc. Jualclárlo 
Aux. Judiciário 
Ag. de Seg. Judiciário 
Atend. Judiciário 

ANEXO V 

Código 

TRT-3.0-AJ~021 
TRT-3.0 -AJ-023 
TRT-3.0 -AJ-024 
TRT-3.•-AJ-025 

TRT-3.0 -TP-1202 

Cargos de Provimento Efetivo 

Tribunal Regional do Trabalho da 4.0 Região 

Categorias Funcionais 

Téc. Judiciário 
Aux. Judiciário 
Ag. de Seg. Judiciário 
Atend. Judiciário 

Agente de Portaria 

Código 

TRT-4.•-AJ-021 
TRT-4.•-AJ -023 
TRT-4.•-AJ -024 
TRT-4. •-AJ -025 

TRT-4.0 -TP-1202 

Número 
de 

cargos 

9 
6 
3 
3 

3 

Número 
de 

Cargos. 

15 
10 
5 
5 

5 

Número 
de 

Ca.rgos 

3 
2 
1 
1 

1 

Número 
de 

Cargos 

9 
6 
3 
3 

3 
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ANEXO VI 
Cargos de Provimento Efetivo 

Tribunal Regional do Trabalho da a.a Região 

Gmpos Categorias Funcionais Código 
:Núinero' 

de 
Cargos 

Téc. Judiciário 
Aux. Judiciário 

Atividades de Apoio 
Judiciário 
(TRT-6.•-AJ -Q2Gl Ag. de Seg. Judiciário 

Atend. Judiciário 

TRT-6.•-AJ-02i 
TRT-6.~-AJ-023 
TRT-6.•-AJ-024 
TRT-6."-AJ -025 

6 
4 
2 
2 

Serviço de Transporte 
Oficial e .Portaria 
(TRT-6.•-TP-1200) 

Agente de Portaria 

O SR. PRESIDENTE (Moacy Dalla) -Item 3: 

Votação, em turno único, do Projeto de Reso­
lução n9 161, de 1981 (apresentado pela Comissão 
de Legislação Social como conclusão de seu Parecer 
n\"' 993, de 1981, com voto venciiio, em separado, do 
Senador Franco Montoro, e voto vencido do Sena­
dpr Humbero Lucena), que autoriza o Poder Excu­
tivo a alienar à Empresa Agropecuãriil Industrial e 
Colonizadora Rio Candeias Ltda., a área_ de 33.000 
hectares, no Território de Rondônia.-P~rã a imp~an­
tação de projeto de bovinocultura, tendo 

PARECERES, sob n'i's 994 e 995 de 1981, das 

Comissões: . ~ 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionali-

dade e juridicidade; e --~----
-de Agrl<:ultura, favorãvel, com voto venc_ido 

do Senador Leite Chaves. 

Em votação o projeto. 
Tem a palavra o nobre Senador JoSé Fragf:Tii.-

O SR. JOSI!: FRAGELLI (PMDB- MS. Para enca­
minhar a votação. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

Volto, mais uma vez, a tratar desta matéria e eu pedi­
ria a generosidade dos Srs. Senadores P.~ra este projeto, 
no qual se pretende alienar 33 mil hectares de terras per­
tencentes à União, hoje, no Estado_ de Rondônj_a,~_c9ntra 
expressas disposições-de lei. A Constituiçãfl deu ao Sena-

, do da República uma atribuição especínca da maior im- _ 
portância e que, a meu ver, dã para esta Casa do Con­
gresso um prestlgio do qual ela não pode decair em ne­
nhum momento. 

Pois bem, Sr. Presidente, temos aqui este projeto de 
autorização de venda de 33 mil hectares sem concorrên­
cia pública, contra expressas disposições do Decreto-lei­
n~ 200 e contra expressas disposições de Decreto-lei n'i' 
9.760, de 5 de setembro de 1946, invocado no brilhante 
parecer do eminente Senador _Aloyisio Chaves, nestes 
termos, para os quais eu peço a·aten~o dos Srs. Senado­

res: 

"O pedido já encontrava respaldo legal, anterior­
mente à Exposição de Motivos n'i' 5/76, no precei­
tuado nos artigos 160 e 105, do Decreto-lei n'i' 9.760, 
de 5 de setembro de 1946, que autorizava a alie­
nação de terras públicas independentemente de con­
corrência (pareceres de fls. 144f5, 2JO/l e 473), nas 
circuntâncias de fato, combinado com o art. 411 do 
Decreto-lei n~ 1.164/71, que dispõe:" 

Sr. Presidente, da leitura do art. !60 e do art. 105 do 
Decreto-lei invocado no parecer do ilustrado Senador, 
depreende-se que absolutamente eles não autorizam a 
venda de terras, no caso, s_em concorrência pública. 

Quando discutimos esta matéria,_da última. vez que 
veio a Plenãrio, S. Ex• me disse que ia trazer o Decreto--

2 

lei n'i' 9.760, para mostrar que ele autorizava a venda sem 
concorrência pública. 

Eu, Sr. Presidente e Srs. Senadores, procurei e encon­
trei O Decreto-lei 9.760. E ao contrãrio da afirmação fei­
ta aqui !lO parecer, justamente achei este dispositivo le­
gal, Sr. Presidente e Srs. Senadores, para o qual peço 
toda a ateJ;Jçãq_ da Casa. E. uma. di_Sposição_ expressa d_o. 
decreto-le"i~ justamente exigindo a- conc~rrênciã.- públiCa: 
Vou ler o art. 135 do Decreto-lei n~ 9.760. Vejam -bem, 
s'rS:--Senadores: 

... A alienação do imóvel da Vnião, uma vez auto­
rlzaôa, se fará em conCorrência pública e por preço 
não inférior ao seu valor atualizado, fixado pelo 
SPU, salvo nos casos especialmente previstos neste 
decrito-lei_". 

-ora, Srs. Senadores, a hipótese em exame não se e:n-
- qUadra em nenhum dos casos em que poderia ser dispen-
sada a concorrência pública e, muito menos, nos dois 

- dispositivos citados no parecer do eminente Senador 
Aloysio Chaves. 

V. Ex'S podem ler os dois dipositivos. Vamos ler o art. 
160, que díz o seguinte: 

"Art. 160. Aos que se enconirã.m nas con­
dições previstas nos itens )9 e 2'i', 3'?, 4'i' e 59 do art. 
105, a alienação dos terrenos que ocupam só fará in­
dependentemente de concorrência." 

Agora, vamos Ver o que diz o art. 105. Vejam bem V. 
Ex~s e, sobretudo, o eminente jurista que -ê o Senador 

- Alo)tslo Chaves. 

"lem preferência ao aforamento: os que tiverem 
título de propriedade devidamente transcrito no re­
gistro de imóveis; os que estejii.m na posse dos terre­
nos, com fundamento em título outorgado pelos Es­
tados ou Municfpios; os que necessariamente utili­
Zam os terrenoS, para aceSso em suas propriedades, 
õs ocupantes inscritos até o ano de 1940 e que este-

- jam quites com o pagamento das devídas taxas". 

Assim, vai uma longa enumeração. E, em qualquer 
desses itens, não se pode enquadrar essa solicitação de 
venda, de 33 mil hectares à Pecuária C.andeias, em ne­
nhum desses dispositivos. E digo mais, Sr. Presidente, o 
art. 105, seção segunda, _do capítulo IV, trata do afora­
mento, quando aqui se trata de alienação de terras, de 
sorte que solicitei ao eminente Senador que me mostras­
se o dispositivO de lei que dispensava a concorrênc_ia 
pública e eu concordaria. Vou ao decreto~leí por efe 
mencíonado e encontro aquele dispositivo, que justa­
mente diz o contrário: exige não só a concorrência públi­
c-a, Srs. S@ãdores, mas a fixação do preço atualizado. E 
aqui não há nem concorrência pública nem pre-ço fixado 
para a venda das terras, de sorte que a votação ou a 
aprovação dessa proposta, dessa resolução, se for feita 
pelo Seriado, vai ser feita contra expressas disi?osições de 
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lei. Pergunto ao nobre Líder se ele fecha a questão para a 
sua Bancada neste caso, ou se S. Ex~ vai coagir os seus li­
derados a votar _uma ilegalidade como esta. Ou cada um 
dos Srs. Senadores da Bancada do PDS vai ter a Jiberda-

-- de de votar.de ac_ordo_COJl1.9 seu entendimento? Aqui, no 
caso, há uma ilegalidade evidente, atravê de expressas 
disposições de lei. 

O que está em jogo 1,1.qui, no caso, é simpleSmente isto:­
sâbbr- se~o Senado vai acomodar-se a uma soficitação ileM 
gal, contrariando aquilo que dispõe a Constituição, 
quando lhe dá essa alta e específtca atribuição de apro­
var alienações de terras de áreas superiores a três mil 

--néCtares. -- -- ~-
Sr. Presidente, eu não precisaria voltar ao Decreto-lei 

- 200~ nos seus dispciSittvos-125- e 126. Este, dizendo: 

•· .. :as cOmpras, as obras e serviços efCtuar-se-ão 
com estrita observância do princípio da licitação." 

O art. 143 diz: 

" ... as disposições desse título se aplicam no que 
C"ouber às alienações." 

As alienações - neste caso, entre as modalidades de 
licitaçàp, É a reforma administrativa feita pelo Decreto­
lei 200, de 1967 e é, sobretudo, o próprio decreto-lei in­
vocado no parecer do eminente Senador Aloysio Chaves. 
E neste artigo, que acabei de ler, exige-se a concorrência 
pública para alienação de terras da União . 

E isto o que nós levantamos aqui, o que eu levanto, Sr. 
Presidente e Srs. -senadores, como Senador e não como 
membro da Oposição, .porque a nossa Bancada não tem 
nenhum posicionamento especial no caso. Mas, através 
de__um dos seus representantes, se opõe a que o Senado 
ap_Tove UJUa llegalidade expressa em vãrias leís, não nu­
-ma, em várias- hi:is federais, sobretudo o Decreto-lei 200, 
de 1967, e_,_ o Decreto-lei_ 9760, de 1946. (Muito bt:m!) 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Votação do 
projeto em turno único. 

O Sr. Nelson Carneiro- Peço a palavra para encami­
nhpr a VÇJ!~_ção, Sr: Pr~idente. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Coneedo a 
palavra ao nobre Senador Nelson Carneiro, paia enca­
minhar a votação. S. Ex• disporá de lO minutos. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PTB- RJ. Para enca­
minhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores:. 

A autorização de alienação de terras tem sido um as­
sunto muito debatido nesta Casa, principalmente pelo 
preço vil com que essas terras são doadas, praticamente, 
às empresas particulares. Mas, no caso, o nobre Senador 

-José Fragelli acentuoU que nem esse preço figura no pro­
jeto. Por quanto vai ser vendida? 

Na exposição de motivos, há notícia de que a empresa 
Interessada assevera já haver empregado, para a implan­
tação do projeto agropecuário de exploração de madeira 
e de extração do látex, recursos próprios no montante de 
sessenta e um milhões, setecentos e vinte e quatro mil 
cruÚiros, o que é parcialmente comprovado pelo rela­
tório de vistoria elaborado pelo IN.CRA, descrevendo 
minuciosamente todo o complexo agroindustrial. 

Não há nenhuma indicação de por quanto vai ser ven­
dido esse imóvel. Mas, há uma coisa mUito mais grãve;­
Sr. Presidente, para que eu quero pedir atenção do Sena­
do. Esse projeto de resolução foi enviado ao Congresso e 
submeti!fo à Comissão de Constituição e Justiça, no dia 
21 de maio de 1981. Naquele tempo, era o Território de 
Rondônia. Hoje, essas terras são do Estado de Rondô~ 
nia. Ess.as te_r.r:;~.s, hoje, pertencem a União ou_ pertencem 
ao-- Estado? Se pertencem ao Estado, é preciso autori­
zação da Assembléia Leg~slativa para que seja acei~a a 
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venda pleiteada. É um aspecto que eu quero -submeter ao 
exame dos doutos desta Casa. Não é uma impugnação; ê 
um debate, porque eu vejo que no número quatro, que 
diz respeito às terras do Pará, é o Governo do Estado. O 
número quatro da pauta, que também é autorização 
para alienação de terra, é requerido pelo Governo do Es­
tado do Parã. Aí, sim, é de indagar-se, no dia de-hoje, se 
essas terras são do Estado de Rondônia, ou se elas são da 
União. 

b um aspecto que eu gostaria de ver esclarecido, para 
poder votar consci~ntemente neste caSo. (Muito bem!) 

O Sr. Aloysio Chaves- Sr. Presidente, peço a palavra 
para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Para enca­
minhar a votação, concedo a palavra ao nobre Senador 
Aloysio Chaves. 

O SR. ALOYSIO CHAVES PRONUNCIA DIS­
CURSO QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO 

.ORADOR, SERÁ PUBLICADO POSTE/.UOR: 
MENTE. 

O Sr. Affonso Camargo- Sr. Presidente, peço a pala­
vra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Affonso Camargo, para enca­
minhar a votação. S. Ex• dispõe de 10 minutos. 

O SR: AFFONSO CAMARGO (PMDB- PR. Para 
êncaminhar a votação~)--"""'" Sr. Presidente, Srs. Senado­
res: 

Essas alienações constantes dos itCns 3 e 4 dã. pauta já 
vêm há muito tempo sendo discutidas na Casa, tendo a 
Liderança do PMDB encarregado o SenadOr José Fr{l­
gelli de examinar todos os aspectos das mesmas, e S. Ex• 
hoje concluiu que não há amparo legal paia essas ven­
das. E, agora, inclusive, reafirmou a Liderança do Parti­
do que a exposiÇão feita pelo Líder do Governo nãO Con-· 
venceu, e não convenceu -a nenhum de nós com relação 
ao problema do- amparo legal, que é: o único problema 
que estamos discutindo. 

Desta forma, comunico desde já- a v. Ex• que a~ opo-: 
sição não se julga em condições de votar a -favor desta 
matéria, e irâ pedir verificação de votação. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Em votação 
o projeto, em turno único. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 

O Sr. Affonso Camargo..:.. Sr. Presidente~ j:)eço verifi­
cação de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Foi requeri­
da verificação de votação. Solicito aos Srs . .Senadores 
que ocupem os seus lugares para a votação, que será no­
minal. (Pausa.) 

Como vota o. Líder do PDS? 

O SR. ALOYSIO CHAVES- Sim. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Como vota . 
o Líder do PMDB? 

O SR. AFFONSO CAMARGO - Não. 

O SR PRESIDENTE (Lei:u)kVargas) :__COmo voia 
o Líder do PTB? 

O SR. NELSON CARNEIRO - Questão aberta. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Como vota 
" L!der do PDTI 

DIÁRIO DÓCONGRESSO NACIONAL (Séção rt) 

·o SR. ROBERTO SATURNINO- Não. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Os Srs. Se­
_nado_res já pdi:1em votar. (Pausa.) 

(Procede--se a votação) 

VOTAM "SIM" OS SRS. SENADORES: 
__Albanq__Franco 
Almir Pinto 
Aloysio Chaves 
Gabriel Hennes 
Helvfdio Nunes 
José Lins 
Jutahy Magalhães 
Marcelo Miranda 
Marco Maciel 
Nelson Carneiro 
Octávio Cardoso 
Raimundo Parente 

VOTAM "Ni{O" OS SRS. SENADORES: 
Affonso Cama-rgo · 
Alberto Silva 
Alfredo Campos 
Álvaro DiaS -­
Fábio Lucena 
Hélio Gu'eiros 

. José Fr~gelli 
Roberto Saturnii10 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Votaram fa~ 
Voravelmente ao projeto I 2 Srs. Senadores; contra 8. 

Não hoUve quoruni. 
A Presldêilcia suspenderá a sessão por alguns minutos 

e fará acionar as campainhas para convocar ao plenârio 
os Srs. Senadores que se encontram em seus gabinetes. 

Está suspensa a sessão. 

(Suspensa às 17 horas e 5 mfnutos, a sessão é rea­
berta ~s 17 horas e 15 minutos) 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Está reaf?er-
. . fa a ·sessão. , . 

Vai-se proceder i'·verificação solicitada pelo nobre Se­
nador Affonso Camargo pelo processo eletrônico. 

Para tanto, peÇo aos Srs. Senadores que ocupem Os 
seus lugares. (P.ausa.) 

-os Srs.já_ podem votar. (Pausa) 

( Procede~se à votação) 

VOTAM "SIM" OS SRS. SENADORES: 
Albano Franco 
Almir Pinto 
Aloysio Chaves 
Altevif Leal 
Gabriel Hermes 
Helvfdio nunes 
Jorge Kalume 
José Lins 
Jutahy Magalhães 

---~Marcos Maciel 
Martins Filho 
Nelson Carneiro 
Octávio Cardoso 
Passos Pôrto 
Raimundo Parente 
Virgílio Távora .; 1 

VOTAM "NÃO" OS SRS. SE!fADORES: 
AffonSo Camargo 
Álvaro Dias 
Fábio Lucena 
Hélio Gueiros 
José Fr~gelli 
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__ O"S~. PRESIDENTE (Lenoir Vargas) -·votaram 
~~IM" 16 Srs. Senadores; "NÃO" 5. 

Não houve .. quoi:-um''. A votação do projeto fica 
adiada. 

Em razão disso, as demais matérias da paota, ítens 
4, 6 e 7, pendentes de votação, deixam de: ser submetidas 
à_ consideração do Plenário, devend9 figurarem na Or­
dem do Dia da próxima sessão ordinária. 

São os seguintes- os ítens cuja votação é adiada: 

4 

Votação, em tUrno único, do Projeto de Resolução n' 
74, de 1983 (apresentado pela Comissão de Legislação 
Social como conclusão de seu parecer nl' 561, de 1983), 
que autoriza o GovernO do Estado do Pará a alíenar à 
empresa Maisa-Moju Agroindustrial S.A., uma área de 
terras devolutas do Estado, com aproximadamente 
30.000 ha (1finta inil hectares), tendO · 

PARECERES, sob n~"s 562 e 563, de I ~83, das Comis­
sões: 

-de Constituição e Justiça. pela constituciónalidade e 
juridicidade, com emenda que apresenta de n~' 1-CCJ; e 

_._de Agricultura, favorável. 

6 

(framí(arido em conjunto com o Projeto de Lei do Sena­
do n• 233 /79) 

J?iscuSsão, em primefro turnO;-do Projeto de i.ei do 
Senado I_l~' 280, de 1977, de autoriª do Senador Jos~ Sar­
Dcy, que illstitui o votO distrital e,dá outras providências, 
tendo 

PARECER, sob n~" 182, de 1983, da Comíssã~ 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade, 

j~ridicidade e, quanto ao mérito, favorável, nos termos 
de substitutivo que oferece, com voto vencido dos Sena­
dores Pedro Simon, José Ignácio e Alfredo Campos. 

'(Dependendo da votação do Requerimento n'~718, de 
1983, do Senador Humberto Lucena, de adiamento da 
discussão, nos termos do art. 310, alínea .. c", do Regi­
mento Interno.) 

7 

(Tramitando em conjunto com o Pi-ojeio de Lei do Sena­
do· {9 280/77) 

Discussão, em priineiro turno, do Projeto de Lei do 
Senado n'~ 233, de 1979, de autoria do Senador Tarso 
Dutra, que institui o sistema eleitoral misto e dã outras 
providências, tendo 

PARECER, sob nl' 182, de 1983, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade, 

juridicidade e, quanto ao mérito, favorável, nos termos 
de substitutivo que oferece, com voto vencido dos Sena­
dores Pedro Simon, José Ignácio e Alfredo Campos. 

(Dependendo da votação do Requerimento n'~ 718, de 
1983, do Senador Humberto Lucena, de adiamento da 

.discussão, nos termos do art. 3f0, alínea .. c", do Regi­
mento Interno.) 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Ãlvaro Dias, que falarâ por 
permuta com o nobre Senador FáPio Lucena. 

O SR. ÁLVARO DIAS (PMDB - PR. Pronuncia o 
sçguírite discurso. sem revisão do orad.or.)- Sr. Prcsi­
·dente e Srs. Senadores: 

'Pretendemos, no pronunciamento de hoje, protestar 
mais uma vez contra a plicação-da Lei de Segurança Na­
cional que, também, no Paranâ, faz rnais uma de; suas­
vítimas. 



3294 Quinta-feira 11 

Mas, untes disso, Sr. Presidente, não posso ignorar a 
importâncíu de texto que me chega às mãos e, talvez, até 
seja do conhecimento de alguns companheiros destaCa­
sa. A Oposição tem dcmosntrudo sua preocupação em 
relação a esse acordo celebrado pelo Brasil com o Fundo 
Monetário Internacional. O PMDB, especialmente, o 
denuncia insisfentc:mente, acusando os seus subscritores 
de violarem a sobcrunia nacional, cometendo, por conse­
qüência, crime de responsubilídadc. Não apenas a Opo­
siçãO- pã-rfidária se -preocupa e denuncin esse aC.ofdo. Ou­
tr<Js entidades d;;~ sociedade dcmosntram a sua preocu­
pação, adotando medidas efetivas, como a OAB, secção 
do_ Rio de Janeiro, que pretende acionar o Sr. L<:~ngoni, o 
Ministro Galvêas c_o_ Ministro Delfim Netto, por crime 
de responsabilidade, como o Presidente_ do nosso Parti­
do, que pretende argüir a inconstitucionalidade desse 
acordo celebrado pelo Brasil, sem audif:ncia do Co_ngres­
so Nacional. 

Mas, hoje, Sr. Presidente, quero registrar um depoi­
mento que não parte de nenhum oposicionistu deste 
P<!ís, não é uma manifcsta_ção apaixonada, de quem vive 
aqui este clinia de inconformismo nacional, é uma mani­
festação que vem de fora, e poderia até afirmar uma-·ma: 
nifestação insuspeita, publicadtl por uma revista de exe­
cutivos, veiculada na Europa e nos Estados Unidos. 
Quero registrar, Sr. Presidente, Srs. Senadores, alguns 
dos trechos que considero os mais importantes e contun· 
dentes dessa reportugem, que começa tl dizer: 

"As condicionantes do Fundo Monetário Int_er~~­
n<~cio_nal para o Brasil, incluindo a destruição da 
classe twbalhadora brusileira; um corte de 20% no 
orçamento das empresas estatais; um corte de 10 bi­
lhões de dólares em empréstimos do Go_verno para 
empresas particulares; desvalorização da moeda; e 
um leilão de empresas estatais e particulares falidas 
para investidores estrangeiros ... " 

1:. preciso discutir sim, Sr. Presidente, quais os otijdi~ 
vos não confessados do Fundo Monetário Internacional 
em relação ao Br<Jsil. 

Leio o caso do Brasil. Diz a revista: 

As centenas de homens de cara amarrada _que 
formaram fila para assinar documentos dia 25 de fe­
vereiro em Nova Iorque, estavam muito bem vesti~ 
dos para estarem n__uma. Gla de desempregados. Eles 
eram os representantes de 135 bancos firmando con­
tratos no Plaza Hotel para prover o Brasi\4 bilhões 
de dólares em novos empréstimos e de mais Q_e 400 
bancos, os quais concordaram em prorrogar por 
mais oito anos, os emprêstimos a longo prazo com 
vencimento em 1983, o que a estimativa do Ministro 
do Planejamento Delfim Netto envolve ou~rqs 4,9 
bilhões de dólares. 

Dia 28 de fevereiro, a cena deslocou-se para 
Washington os diretores do Fundo Monetârio ln­
t'ernacional aprovaram o,. "Programa de Estabili­
zação" do Brasil para 3 anos e os 5,9 bilhões de 
dólares que o FMI pingarâ neste período se o Brasil 
cumprir com as rigorosas condicionantes para ele 
estabelecidas. 

Sr. Presidente, vou ler apenas o fundamental: 

A CAMISA-DE-FORÇA DO FM! 

Quando a poeira assentar, ver-se-ã que o Brasil 
pouco ganhou ao escolher o caminho da renego-~ 
ciação bilateral da divida com o FMl e os b.ancos, 
em vez de constituir um cartel de devedores para 
forçar a renegociação conjunta da dívida_- ex~o 
por vestir uma rígida camisa-de-força do FMI sobre 
sua economia. 
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Pelo que o EIR soube até agora, o FMI ordenou 
ao Brasil: 

1) Implementar grandes desvalorizações de im­
pacto 

2) Reduzir importações em 17,5% ao nível de 
1982 e 40% dos 1980. 

3) Aniquilar a mão-de-obra brasileira atrç.vés­
de mudanças no sistema de {nd~x<l<;:i;i.o de salários e 
indexação abertamente fraudulenta. 

4) Reduzir o crescimento populacional, 
5) Impor "o fim de projetos de indústria de ba­

se", nas palavras do oficial de p!antão do FMI no 
Brasil. 

6) Eliminar US$ 10 bil~ões em crédit_O_subsidia­
do para a agricultura e indústria. e 

7) lnceiltivar ínvestiâore"s-eStrangeiros e caça­
dores de bens a adquirir o c-ontrõle de empresas 
públicas e particulares famintas de capital. 

Sr. Presidente, este é um item da maior gravidade. 
O Governo, todos nós sabemos, já cedeu à pressão em 

relação à políticã salarial. Estâ no Consresso N_acional o 
Decre"to~lei n9 2.045, com as ex.ígênCias do Fundo Mone­
tário Internaciánal, para que ele seja aprovado contra os 
interesses nacionais. E, por certo, esse item n9 7, será o 
seguinte, na ordem d_e pressão por parte do Fundo Mo­
netário Internacional sobre·o Governo brasileiro. E não 
é _à toa que já se começa, neste Pals, uma campanha de 
desmoralização das empresas estatais para enf~aquecê· 
las diante da opinião pública e tornar mais fácil esse pro­
pósito do Fundo Monetário Interf!acional. Aliâs, oBra­
sil nlio-S"eria o r)ioneifo. Nós sabemás ·que o Per~. tam­
bém, foi forçado· por potências estrangeiras a negOêiar a:s 
suas empresas estatais, desestatizandO~ã.S para que cais­
sem em mãos de grupos econõmicoifestra-ngeiros. Na se­
gunda etapa o Peru tamb~m alterou a sua legíslação para 
estiinular o ingré:Sso âO ca-pital alienígena n-o País. 

Por décadas,- diz agõra a revista -.:-planejadores mi­
litares e civis de visão no Brasil têm se matado para cons­
truir e proteger o tipo de base industrial, a qual tornaria 
o Brasil uma das mais prósperas e poderosas Nações do 
Mundo durante o século XXI. 

ifprecls~~ente a cap~cidade-do Brasil em s~ !ornar 
um líder mundial, para s-e tornar o "Estados Unidos do 
HemisfériO Sul", que as forças por trá's do FMJ querem 
eliminar. A _mentalidade feudalista por trás do FMI, 
Pensa de si mesmo éomo.uma bofnba de NêutrOn, uma 
Úma que elimina a popUlação e ã biln-deir·a da área._ em 
mira, deixando os recUisos naturais para as for.ças inva­
sort~s. 

O FMI não deixa dúvidas quanto às Suas intenções de 
-provocar mudanças revolucionárias n_o Brasil •. "A ~tra,­

tégia do crescimento com aumento contínuo do endivi­
damento tem que ser mudada" afi_rma um memOrando 
confidencial redigido para a Diretoria do FMI pela sua 
Assessoria no dia 11 de fevereiro. Um eçooomista do 
FMI declarou numa conversa no iriício de março que o 
programa para o Brasil pretende induzir 4 'uma_recessào 
deliberada", E todos nós sabemos que recessão! 

Ele acrescentou que o Produto Nacional Bruto em 
1983 será diminuido em 3,5% e a produção industrial em 
bem mais. Em 1981, quando uma redução semelhante no 
PNB foi efetuada, a produção industrial caiu em 14%. 

"Haverá segundo ele um fim nos projetos de de: 
senvolvimento na indústria -de baSe". Declarações 
desse economista do FMI." 

E diz mais: 

"0 volume de investimeniõ das enlpresas -estatais 
diminuirá em quase 13% este ano em razão do 
avançado estágio de algumas grandes obras, tal 

- como ã Barragem de ltaipu, e ã- deliberada dimi­
nuição no ritmo de alguns projetos. As principais 
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reduções foram programadas para os investimentos 
em siderurgia (-~7%), e..<:trada.'> (-28%), hidroeletrici­
dade (-2Y?i)" e- energia ~uclear (-22%). Alé.n:l dissÓ, 
nenl1um grande investimento novo será iniclado em 
1983, com exceção de partes do Projeto Carajás, os 
quais são totalmente financiados no exterior'_', O_ 
economista dQEMI acrescentou, "não existe tal coi­
sa como GRA.NOE CARAiÁS, são -apenas algu~ 
mas minas, uma ferrovia e a energia hidrelétrica ne­
cessária para operá-los." 

Sr. Presidente, diz mais, e isso eu -considero -da maior­
gravidade:__ __ 

"Eles, terão que modificar suas leis contra investi­
mento -estrangeiro direto, Eles têrn que decidir Se 

---eles -querem ~er dominados pelos estrangeiros." 

São palavras de um economista_ do Fundo_Monetário 
internacional. 

O FM r. diz ele, est<i _agora forçando o que pode, do ar­
tigo 29 da C<J.rta brasileira de inte_nções ao FM I, ou seja, 
"o fim de todas as restrições à remessa ao Exterior pelos 
frivestidores estrangeiro!i "de dividendos e pagamentos 
de royalty "e acrescentou". "nós teremos que ver se os 
investidores estrangeiros têm confiança no Brasil". Se_o 
FM I se importasse com a inflação, não obrigariã a des­
valorização e as altas taxas de juros. Na realidade, está 
mais preOcupado com a redução de impoitações e even­
tualmen-te COiit a diminuição da -popuhiçào. Daí, todos 
os recentes relatórios _do_FMl exigirem que o B~asil 

achate salários _reais. No dia 26 de janeiro, o Presidente 
João Figueiredo assinou um decreto determinando uma 
redução de lO% nos salários dos trabalhadores menos re­
in'u[iCfados,_Após a maxi-desvalorização, entretanto, um 
novo relatório Ccillfidencial do FMI observa Que o sa­
lário médio real no setor privado e nas empresas estatais 
diminuirão em 2,5% em 1983, e aqueles dos funcionários 
do governo 'fedeniJ em 7,5%_, 

D;pois, co in o se vê, houve evoluçri~. porque ~qui está, 
no Congresso Nacional o Decreto-n'i' 2.045 __ que reduz 
muito mais o salário de todos os brasileiros. 

·s-r. Presidente, vale a pena ler o últiino trecho dissa re-
port~gem:- -

O controle da natalidade tem sido um tabu .QQ 

Brasil, não só em razão do grande amor demonstra· 
do ao Papa, na maJor nação ·catófica dei mundo, 
mas timbém em razão d-a crença dôs- rriilitares -de 
que uma grande população é um fator vital de poder 
nacional. Mesmo assim, repentinamente, o Presi­
dente Figueiredo pronunciou p·olêmico discurso no 
ConSresso contra_ o aumento populadonal e cresci- -
mento_urbano em sua mensagem à_ Nação à J'i' de 
março. Aquilo. somado uo nãmoro público do Fi· 
gueiredo com o guru da meditação transcendental. 
Maha-rlshi Yogi mostra o· graU: de desmoraiização 
dentro dO ~egime brasileiro. 

O Governo brasileiro tem se feito progressiva­
mente prisioneiro dos credores estrangeiros do Bra~ 
sil, à medida que tem alienado um__ setor interno 
após o outro. Os empresários, trabalhadores e os 
burocratas nacionalistas estão em aberta revolta. 
Até agora os militares, os árbitros finais, têm per­
manecido quietos. Banqueiros, tais como Sob Lo~ 
rcnz do- Security- Pa_cific, têm advertido aos setores 
empresariais qu~ "uma reação militar é um receio 
perfeitall)ente justificável ao final do"_ano" se os em­
presários falharem na total cooperação com ~_pro­
grama do FM I._ Porém, há também sinais de que, a 

- qualqu~r _m_gmento, os· militares poderão àtirar no 
Jixo a dívida e a ditadura do FML 

Preparando-se para o pior, Figueiredo entregou 
a um de seus irmã'os o comando da Região Militar 
do Rio C também o comando sobre a-eterna plata~ 
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forma de lançamento de golpes, a Vila Militar, do 
Rio de Janeiro. 

Está aí; Sr. Piesidente, para registro nos Anais da Ca~ 
sa, mais este depoimento que consíãe"ro insusfii:"ito, por~ 
que com._o_disse no iníCio; vem de fora:, sobretudO vein-de 
uma nação poderosa onde estão estabelecimentos de crê~ 
dito com Os qUais o Bi-asi! tem as suas- ffiaiores dívidas. 

O que fazer, Sr. r-re5ideilte? O quC espei'ar do gOvernÓ 
deste País, que ad_ota medidas e coloca em risco a nossa 
soberania sem consultar o Congresso Nacional, violando 
a Constituição e colocando- o Congresso Nacional como 
um instrumento importante, que nada decide -em favor 
da Nação brasileira? 

O Sr. José Lins - V. Ex~ me- concede Um-aparte? 

O SR. ALVARO DIAS-- Concedo o aparte a V. Ex• 

O Sr. José Lins- Nobre Senador Álvaro Dias, V. Ex• 
considera o autor desse artigo insUSpeito. O mesmo não 
acontece comigo. Aliâs, essa reportagem não ê nova ... 

O SR. ÁLVARO DIAS- Não, ela é de 15 de março 
de 1983. 

O Sr. José Lins- Ela já tinha sido coiifentada aqu~ no 
Senado ... 

O SR. ÁLVARO DlAS- Eu fi.z alusão a eiSã possióí­
lidade. 

O Sr. José Lins - Realmente, não concordo com a 
análise e_aliás nâo Vi:li nem no rumo O:a nossa ·reaHdade. 
Por exemplo: quando o autor se refere à infiltração de~ 
capitais estrangeiros no Brasil, o que se vê é urria redução 
dos lnvestim"entos na eiltrada de capital de risc-o no Bra­
sil. O que temos realmente é uma dívida grande, estamos 
pagando juros dos_ recursos que_ aqui entram. Quanto à 
refer·ê~cia d.a redução doS salá-rios em -10%, V. Ex~ sabe 

que não é verdadeira ... 

O SR. ÁLVARO DIAS - l:: maio"r! 

O Sr. José Lins- V. Ex~ é um homem inteligente e_ 

sabe que foi reduzido apenas o reajustamento nos lO% 
adcionais e não o salário. V. Ex~ sabe e conhece a lei. 
Quanto ao temor de golPe pelo Pi-esiderite dã República, 
é uma coisa iriteii"ameille- fora de propósíto, porque o. 
Presidente ê o homem que vem incentivando todo o pro­
cesso de abertura, e jamais estaria Su_a Excelência pen­
sando em golpe de direita ou de esquerda. Assim eu con .. 
sidero que essa feportagem não está eivada da boá von­
tade de acertar. Ao contrário, ela ine" parece extremã.­
mente distorcida, pois sei quem é o autor. V. Ex~, entre­
tanto, julga completamente diferenie~ Era o ·que eu tinha 
a dizer. Sei que não é a opinião pes..<>oal de V. Ex•, embo­
ra a encampe. Eu, particularmente, acho que a análise 
nada tem a ver com nossa rea!idade. 

O SR. LA VARO DIAS- Eu dísCoi'do de V. Ex•. 
Ainda há pouco, o Senador Fábio LUcena, con1 a ie­

vista Senhor em mãos, mostrava a esta Casa a tradução 
de tópicos do acordo celebrado pelo Brasil com o_ Fund_o_ 
Monetãrio filti::friacional, que lá forà.._conheCi~m e que 
nós, aqui não conhecíamos. Na verdade, no Exterior sa­
bem muito mais a respeito do BriisH dO QUe llós, os- re­
presentantes do povo brasileiro-no Congresso Naciõnaí. 

V. Ex• conhece muito bem a estratégia adotada pelos 
pró-homens da economia nacional ao decretarem medi­
das no campo econômico, especialmente quando elas es­
tão vinculadas a "interesses estrangeiroS, a outras nações!_ 
a organizações internacioiiaíS. - - _ 

V. Ex• _discorda da reportilgem aqui trazida, no entan­
to, por ter sido ela escdta no ~dia 15 de março dC 1983, 
mas já podemos, hoje, constatar o acerto de determina­
das previsões constantes desta reportagem ... 

.O Sr. Fábio L.ucena- V. Ex• me permite, nobre Sena­
dor? 

O SR. ÁL y: ARO DIAS - ... O que cala mais fundo 
na almª brasileira é, se_m dúvida, aquilo que se refere ao 

- achatamento salarial, sobretudo o tr'abalhador brasilei­
ro, que, se aqui estivesse nesta hora, por certo, concorda­
ria com o que disse o articulista na reportagem publicada 
nesta revista de veiculação na Europa e nos Estados Uni­
dos_. 

Concedo o aparte ao ~enador Fábio Lucena. 

O SR. Fáb-io Lucena - Nobre Senàdar Álvaro Dias, 
vamos admitir que seja apócrifa essa publicação que V. 
Ex• está registrando no Senado. Vamos admitir que te­
nha razão o Senador. José Lins, apenas ad argumentao­
dum. Agora, o que não é apócrifo, porque absolutamente 
autêntico, é o texto do Projeto 11, assinado pelo Banco 
Central e o FMI, tendo como garantidor a República 
Federativa do Brasil. Isto é autêntico, como autêntico 
tãn1óém é o documf:nta que está Sendo lido por V. Ex•. 
ObSi:rve, a que o Brasil está obrigado, no que pertine às 

- inforinações a prestar -aos bancos credores e ao FMI: 
Item X: -;- "Incluídos no boletim mensal de infonilação 
dados ou dissídioS:"· Isto é, mudanças percentuais no sa­
lário garantido pela fórmula salarial oficial. Sabe V. Ex• 
que o texto do projeto li, neste item, em relação ao sa­
lário, coincide perfeitamente com publicação dessa revis­
ta, que é da mais alta respeitabilidade e responsabilida­
de, porque ela circula nos meios executivos da Europa e 
dos Estado Unidos_. Então veja V. Exf que o Brasil é 

· óbfigado a infofnlar-dados ou disSÍdios, istÓ é, mudanças 
perCentUais no Salário' garantido pela fÓrmul8. salarial 
OfidáL ·Qual é a fórmula salarh~l oficial? Ê exatamente 
esse achatamento a que se referiu V. Ex•, e que está pen­
dente de aprovação no Congresso Nacional, mas que já 
está em vigor. Vê como V. Ex•, mais uma vez, recita a 
verdade., mas lamentavelmente o Senad()r José Lins não 
cjuer ver a verdade com alhos tão bons de ver como ele 
os possui. 

O SR. ÁLVARO DIAS - Nobre Senador Fábio ÜJ­
cena, antes do aparte solicitado pelo Senador Josê.Lins, 
gostarfa de citar mais um item que comprova o acerto 
dessa reportagem publicada no dia quinze de março. A 
reportagem foi publicada no dia quinze de março, e ela 
já previa eliminar dez bilhões em crédito subsidiado para 
a agricultura e para a indústria. Depois disso, há pouco 
tempo, um pacote do Governo confirmava essa Previsão 
da revista norte-americana. 

Portanto, nobre Senador José Lins, os fatos mostram 
que -urepõrla:gem-merece i"eSpeitõ -e- credíbilidade. 

O Sr. José Lins- Permite V. Ex• o aparte? 

--O SR. ÁLVARO DIAS - Pois não. 

O Sr. José Lins- Se bem ouvi V. Ex• se refere a 10 bi­
lhões de ... ? 

O Slt ÁLVARO DIAs- Eliminação de 10 bilhões 
ein CréditO subsidiados para agricultura e indústria. 

O Sr. José- LinS - I O bilhões de quê? 

O SR. ÁLVARO DIAS- 10 bilhões de dólares. 

O Sr. José Lins- 10 bilhões de dólares significam ao 
custb de hoje, 6 tfilhões de cruzeiros. Isto ultrapassa o 
que se está aplicando em crédito total na agricultura. V. 

EX' <fue .. .-

o SR. ÁLVARO DIAS- V. Ex• também não queria 
que_a reportagem fosse acertar inclusive o montante. 

O Sr. Jos~ Uns - Eu queria que fosse correta. Já 
-ntostrei dois erros: este e aquele outra que se refere ... 
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O SR. ÁLVARO DIAS- Quais os erros, nobre Sena­
dor? 

O Sr. José Lins - ... à redução de 10% do salário, o 
que é visivelmente incorreto. 

O SR ÁLVARO DIAS- De fato, porque foram 30%. 

O Sr. José Lins- V. Ex• tenha em conta o seguinte: 

O SR. ÃLV ARO D~AS- Antes que V. Ex• prossiga. 
Eu ouvi um debate na televisão, há poucos dias, do Mi­
nist~o do Trabalho Com um Líder Sindical, onde esse re­
presentante de trabalhadores dizia que a redução salarial 
vai muito além dos 3_0%, aqui citados pelo SenadOr Fá­
bio Lucena. E eu riào ouvi do Ministro do Trabalho, Sr. 
Murilo Macedo; nenhum desmentido a respeito. A me­
nos que V. ~ possa convencer os trabalhadores brasi­
leirás,- de que ceies hoje ilão estão recebendo. a partir do 
Decreto 2-045, essa redução no seu salário. -

O Sr. José Lins- V.-Ex• pode raciocinar corriigo do 
seguinte modo: o salário de 100 será corrigido com base 
em 80. L_ogo, ainda que fosse o salário todo reduzido de 
20 não âãria os 30%. Mas como Só o acrésCimo ê reduzi­
do em 80, visivelmente a informação não é correta. Mas 
não é este o caso, nobre Senador, de se especular a res­
peito de alguns números. O sentido que se quer dar a isso 
é de desmo_ralização iotal do Pais. Veja V. Ex• que há 
uma instituição internacional, inclusive da qual fazemos 
parte, e que propõe uma negociação. Uma negociação 
bilateral e que o País aceita se quiser. Aquelas são as 
condições ditadas por uma das partes. Evidentemente 
cabe à soberania nacional analisar se essas solicitações, 
essas reivindicações, ou se essas condições exigidas são 
convenientes ou não ao País. E V. Ex• pode bem, segun­
do a sua oponião, não concordar e achar que o Governo 
está errando. Eu não terei nada que dizer porque se trata 
de opinião pessoal. Mas até aí, muito bem. Dizer, entre­
tanto, que se aliena a soberania nacional porque se acei­
tam determinadas condições de negociação, é uma .dis­
râncía m_uito .grande. 

O SR. ÁLVARO D~AS- Nobre Senador, V. Ex~ dis­
se que temas o direito de .acusar o Governo de ter come­
tido erro. Mas nós não podemos dar ao Governo o direi­
to de errar em no.sso nome sem nos ouvir. 

V. Ex~ sabe bem que, constitucionalmente, o Governo 
não p Jderia adotar as medidas que adotou sem consultar 
o Congresso Nacional. 

O Sr. José Lins- Esta é uma acusação que carece de 
provas. 

O SR. ÁLVARO D!ÁS- Este assunto já está gasto 
até demais, tanto é que ele, hoje, deixa o âmbitO do Par­
lamento para ganhar o âmbito do Poder Judiciária, atra­
vés da OAB do Rio de Janeiro e através do Presidente do 
nosso Partido, o Sr. Deputado Ulysses Guimarães. 

O Sr. Fábio Lucena - Permite V. Ex~' um aparte, 
nobre Senador? 

_O SR. ÃLV ARO DIAS --Pois não. 

O Sr. Fábio Lucena- Nobre Senador, não quero, evi­
dentemente, atrapalhar o seu oportuníssimo pronuncia­
mento, mas é apenas para V. Ex• e o Senado observarem 
a incrível coincidência que há entre o texto da reporta­
gem e as obrigações do Brasil para com os bancos credo­
res e o FMI segundo o Projeto 11. Vejam: 

"Obrigações do Brasil-
O Brasil fica obrigado a informar: 
B- os elemen_tos sobre créditos subsidiados com' 

dadosjâ incluídos no boletim informativa mensal." 
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Mensalmente, o Brasil tem que informar aO FMI os 
elementos sobre crêditos subsidiados. Comprova cabal­
mente o que V. Ex• acabou de recitar,louvado na auten­
ticidade do texto que está lendo. 

O /::.r. José Lins- Permite-me V. Ex• mais uma inter­
ve· ção? 

O SR. ÁLVARO DIAS- Pois não, nobre Senador._ 

O Sr; José Lins- Bom, ninguém negou aqui a retira­
da de sUbsídiOs, e que se contestou foro volume previsto 
na reportagem. E quanto à possibilidade de a OAB_ fazer 
consulta ao Tribun_al_se essa matéria é ou não constitu­
cional, é claro, estã no direito de cada um e acho que a 
Oposição tem, certa-riú!rite,·o direito de analisar e reanali­
sar esta matéria. Mas jâ foi aqui exaustivamente de­
monstfando e a matéria nada tem de anticonstitucional 
ou de ilegal. 

O SR. ÁLVARO DIAS- O que nos esparita-é-ess-a 
passividade com que o~ homens do Governo aceitam as 
imposiçõ-es dos MinsitrOs da área econômica. 

Sei, nobre Senador, que V. Ex' tem, neste momento, a 
responsabi!~ade de falar em nome do GOverno, ~orno 
seu Líder, nesta Casa. Mas, apesar disto, espanta-nos a 
tranqüilidade com que se aceitam as determinações, es­
pecialmente do Ministro Delfim Netto, como se as suas 
determinações estivessem acima do bem e .do mal e fos-_ 
sem incontestáveis. 

Nós pensamos de forma diferente. Aqueles que temem 
por convulsão social, neste País, iemerri. com milita ra­
zão, pois já chegamos ao limite. Não _é -possível exigir da 
população brasileira maior paciência diante do cinismo 
daqueles que estão-de_sgovernando a economia nacional. 
Já ouvimos, tantas vezes, depoimentos através- da im­
prensa de homens, até do passado, que não entendem 
como os Ministros da área econômica pCrmaneçan'i ilos 
seus postos sem entregar as suas funções e voltar para 
casa confessando seu (r~casso tota[ 

Sr. Presidente, gostaria de aproveitar o restante do 
tempo para, também, registrar o nosso protesto em re­
lação à aplicação da Lei de Segurança Nacional. 

Passa o tempo, muda o discurso político dos detento­
res do poder, mas a Lei de Segurança Nacional permane­
ce intocada no seu desafio à con_strução de uma Demo­
cracia realmente digna deste nome. 

Esta aberração jurídica que fulmina a segurança do ci­
dadão a pretexto de assegurar a segurança do Estado, 
colheu inúmeras vítimas em suas malhas ditatoriais. En­
tre elas está, o jornalista Juvêncio Mazzarollo, .editor do 
semanário Nosso Tempo, que circula predominantemen­
te no Oeste do Paraná, na região de Foz do Iguaçu. 

A acusação contra Juvêncio Mazzarollo e outros dois 
editores do mesmo jo"rnal, decorreu do entendimento de 
que matérias nele publicadas seriam comprometedoras 
da segurança nacional. Estas matérias jornalísticas, Sr. 
Presidente e Srs. Senadores, focalizaram principalmente, 
as deficiências da ação policial naquela região de meu 
Estado, com a denúncia de casos de tortura e de cor~ 
rupção, duas práticas malditas que, lamentavelmente, 
continuam a existir no País, em -níveis inquietantes. - · 

Em outros editoriais, Mazzarollo criticou os abusos 
do poder econômico e a corrupção, desta feita nO ânibito 
nacional. Foi dito textualmente, qu~;: ... os ricos, defendi­
dos e incentivados em suas roubalheiras pelo Governo 
imoral e corrupto dos militares, apenas agora estão en­
trando em pânico por não saberem como de(end~r as 
posses conseguidas desonestamente e assegurar a tran­
qüilidade e garantias pessoais". 

Com base neste texto, nosso informado jornalista -
tão inconformado quanto outros de seus colegas mais 
conhecidos, a exemplo de Júlio de Mesquita Neto, dire­
tor do Estado de S.' Paulo e José Carlos de Assis, da Fo-­
lba de~- Paulo, o primeiro por chamar o Ministro Leitão 

de Abreu, de falso liberal, este por denunciar fatos liga­
dos .ao escândalo da CAPEM I -foi alcançado ainda, 
por um segundo processo em razão de haver escrito um 
outro editorfal intituladq_ "Não se tira lejte de vaca ll'I:Or­
ta", que segundo a Procuradoria Militar, colocou em ris­
co a segurança nacional por sua conotação subversiva e 
-seu·s-ataqUeS aos altos mandatários do País. 

Muito embora o Brasil e todos nós, poiS ·somos riós os 
brasileiros que fazemos este País, tivesse sido tão perigo­
samente ame~çado em sua segurança pelo semanário 
editado no oeste paranaense, disto ninguém ficoU saben­
do. Estávamos todos supondo, Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores·, que o País estava ameaçaO:o pelO a"lto nível de in­
éOmpetência de sua cúpula diriiente, associada à niais · 
desenfreada corrupção de que se tem noticia em nossa 
História e, de repente, ficamos sabendo que não é nada 
disso; poiS q·úem jogava lenha na -fOgueira-da intranqum­
dade social era o jornalista Juvêndo Mazzarollo. 

Há mais, õo eritantO: se a Lei de Segurança é ·iníqua,· 
sua aplicação também se faz de maneira arbitrária. Bene­
ficiado _ _por sursis e pelo direito de recorre~ em liber_da~e 
da condenação que l~e foi imposta, Mazzarollo prestou 
contas aos seus leitores em duas matérias jornalísticas in~ 
titulada~ "Condenado pela espúria Lei de Segurança Na­
cional" e.,. "Em liberdade vigiada''. NOvo pfOcesso e cOn­
denação a Um ano de prisão sem concessão do beneficio 
da -prisão especial garantida pela Própria LSN e pelo 
Processo Penal Militar: 

Cumpre destacar que participando __ ativamente -dos 
-movimentoiipacíficos da Comíssão de Justfça e Paz, no 
Estado do Paraná, e com importante atuação no conflito 
entre os posseiros da região de Itaipu e o Governo Fede­
ral, o jornalista íiltegrou-se 'numa- causa de interesse 
público relevante. É o que destaca o advogado René 
-Ariel Dotti em comunicação intitulad;,t. .. Liberdades For­
maiS e CenSUras Reais", apresentada no X Congresso 
Estadual de Justiça e Paz, tendo como tema central, 
"Fraternidade sim, violência não". 

Dotti, aliás, juntamente com_ Helena Fragoso, José 
Carlos Dias e Wagner D' Angelis, é um dos defensores do 
jornalist_a. ~ dele a informação, ainda na comunicação 
referida, de que Mazzarollo foi insultado por autoridade 
militar, o comandante do Batalhão de Fronteira de Foz 
do Iguaçu, em razão desta sua atuação comunitária e das 
críticas ao Governo dela resultantes sendo esta a síntese 
do conflito que se desdobrou _em artigos publicados no 
semanário e nq posterior enquádramento na Lei de Se-. 
gurança. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: a questão, em realida­
de, transcende a pessoas ou a episódios específicos. Ela 
se configura como uma das manchas de autoritarismo a 
serem removidas da legislaçãO de nosso País, e, para tan­
to, impõe--se que o Poder Legislativo pressione o Execu­
tivo, já que não há qualquer evidência de que este tenha 
a iniciativa, repassada de sensibilidade, grandeza e 
espírito democráticos, de acabar com a Lei de Segurança 
ou, pelo menos, dela extirpar os seus aspectos mais aber­
rantes. 

Em meu primeiro pronunciamento no Senado, em 
março deste ano, tive a oportunidade de lembrar que 
"essa lei surgiu como instrumento repressiVo do autOri­

-tarismo que se implantou no País, notadamente depois 
de 1968 e está -iilsPTTad~. Seni soiii6rã·-dçodúvida, P.1!_fito­
sofia política de_ um regime quejâ en-cÇrfou seu ciClo_ P,is­
tórico". 

Naquele mesmo pronunciamento, fui honrado com 
aparte do nobre Senador Murilo Badaró, que sugeriu 
que nossos esforços .em favor da revisão ou posSível ex­
tinção desta lei, se concentrassem numa comissão especí­
fica criada: com aquela finalidade, por iniciativa do ilus­
tre Senador Nelson Carneiro. EU gostaria de diier, rieste 
momento, que somente a vontade política do partido 
majoritário nesta Casa, o PDS, poderia cOnferir a este 
trabalho a eficácia necessária para que dêle viesse a re­
sultar algo de concreto em beneficio da Nação. 
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Finalizando, Sr. Presidente, eu lembraria citação de 
Bertold Brecht, que fiz naquela oportunidade; "Do rio 
que tudo arrasta se diz .que é violento. Mas niilguém diz­
violen"ta~_~s mar_.gen~ que o comprimem". Parte substan­
cial deStaS inargens-é constir'ulda por eSta lei dita de Se­
gurança NaCional, aberração jurídica, ína:dequada que é 
na sua conceituação e também no tet\lpo, por incompatí­
v-efCOtii-ufu Sistema de Governo 'que se proclama demo-. 
crático. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR.. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador José Fragelli. (Pausa.) 

S. Ex' não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Sena~or Luiz Cavalcanti. 

(Pausa.) 
S. Ex'_ não _está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Milton Cabral. 

(Pausa.) 
S. Ex • não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Pedro_ Simon. 

(Pausa.) 
·S. Ex• não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador_ Alberto Silva. 

(Pausa.) 
·S. Ex' desiste da palavra. 
ConCedo a palavra ao nobre Senador Murilo Badaró. 

O SR. MURILO BADARÓ (PDS- MG. Pronuncia 
o seguínte discurs_o.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Registro, com pesar, o falecimento._do ex-Deputado 
mineiro Geraldo M_a_rtins Silve_ira, que prestou ao nosso 
Estado_ os m3.is feievalltes serviços. Exercendo sua ativi­
dade política na região de Cataguazes, Minas Gerais, 
Geraldo Martins Silveira marcou sua passagem pela vida 
pública pela permanente dedicação ao povo daquela 
-progressista zona mineira, caueando para ali um seni 
número de obras e melhoramentos que muito· contri­
buíram para o desenvolvimento regional. Hometn de 
sólida formação moral, cultor das melhores virtudes, 
convicto, leal companheiro e amigo, Martins Silveira de­
saparece quando muito ainda dele se poderia esperar em 
sua indesmentida vocação para servir. Tive a honra de 
ser seu colega na Assembléia Legislativa de Minas Ge­
rais_ e posso testemunhar a excelência do h_omem público 
e do cidadão que 'roi Martin~ $ilveira, em cuja memória 
faço consignar,·nos Anais do Senado da_República, sau­
dosa homenagem de apreço e respeito. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)_- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Lourival Baptista. 

. O SR. W URIV ALBAPTISTA (PDS -SE. Pronun­
cia o seguinte discurso.) 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
A Organização das Nações Unidas (ONU) promoveu, 

em 1979, a realização do Ano Internacional da Criança 
destinado a c_onscientizar Governos, Instituições e Po­
vos, em todos os países do mundo, no sentido de levar a 
efeito empreendimentos concretos em beneficio e em de­
fesa das crianças socialmente marginalizadas, 
proporcioriando-lhes melhores condições de saúde, habi­
tação, alimentação, recreação e educação. 

Pretendia a ONU, através daquela iniciativa, engajar 
todQs os serç"s humanos responsáveis numa Ofensiva glo­
bal pelo advento de uma política vinculada à sobrevivên­
cia e hemMestar de _centenas de milhões de crianças e me­
nores, príncipa\mente, nos países do Tercei"ro Mundo, 
vítimas de discriminação e agressões de toda ordem, ge­
radas pelã.s tr.agêdiãs do desemprego, da fome, das 
doençaS,- do analfabetismo, dos conflitos raciais e das 
guerras civis. 

Ter-se-ia, destarte, uma alternativa válida capaz de 
atenuar os efeitos da paranóiã. e lOucura suicida das- cor­
ridãs armamentiStas, como pré-condição para um mun­
do melhor. 
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Na certeza de que o Senado Federal poderia colaborar 
com-a Organização das Nações Unidas (ONU) para con­
secução daqueles nobres e humanitários objetivos e, ao 
mesmo tempo, atender aos apelos do Governo Federal -
que solicitava sugestões ao Poder Legislativo· a respeito 
das possíveis contribuições do Brasil nos parâmetros do 
Ano Internacional da Criança, entendi ser do meu dever 
consubstanciar, num Projeto de Lei, uma proposta obje­
tiva sobre o assunto. 

Ocorreu-me, então, submeter, ao exame e deliberação 
do Senado Federal, o Projeto de Lei n9 278, de 20 de se­
tembro de 1979, cuja aprovação possibilitaria tra-nspor­
tar para o terreno concreto das realizações práticas, a 
Recomendação Síntese e as Conclusões da Comissão Par­
lamentar de Inquérito que investigou os problemas da 
criança e do menor carentes do Brasil, consubstanciadas 
no seu famoso Relatório intitulado_ .. A Realidade Brasi­
leira do Menor", aprovado pela Resolução da Câmara 
dos: Deputados n~ 21, de 23 de junho de 1976. 

O mencionado_ -Projeto de Lei n9 278/79, emb-ora ex­
tremamente conciso, tornava prioritária e urgente a exe­
cução do Projeto Dom Bosco, nos termos das razões 
constantes da suajustificaç_ão, motiVOS-pf:IOs quais solici­
to sua incorporação ao texto deste meu pronunciamento 
como um documento cada vez mais atualizado. 

Infelizmente, tanto na Câmara dos Deputados, como 
no Senado Federal, o andamento do processo legislativo, 
no que tange ao exame, discussão e votação dos Projetos 
de Lei originados no âmbito das Comissões Parlamenta­
res de Inquérito, ou das Corriissões Permanentes, se ca­
racteriza pela excess.iva morosidade, ao contrário do que 
ocorre quando emanam de Mensagens específicas do Po­
der Executivo encaminhadas pelo Presidente da Repúbli­
ca. 

Aconteceu, no entanto, que tais problemas se acumu­
laram e se agravaram espantosamente, nestes últimos 
anos. 

De tal forma que não é mais concebível postergar uma 
drástica e urgente tomada- de decisões,~ à ahura das di~ 
mensõ_es e da explosiva periculosidade gerada pela mar­
ginalização social das -crianças e ménores ~:areDtêS --do­
País. 

Todas as pesquisas relativaS ao tremendo crescimento 
dos índices de agressividade, da delinqUência, da crimi­
nalidade e da violência urbanas, comprovam a inelutável 
necessidade_de uma mobilização nacional, visando erra­
dicar os fatores determinantes do gradu-afaniquilamento 
de quase 30 milhões de menores carentes, dentre os quais 
existem 3 milhões de abandonados propriamente ditos 
-os trombadinhas e pivetes,- e cerca.de500 mil que já 
ultrapassaram as fronteiras da.conduta anti-social como 
delinqUentes, ou criminosos, praticamente" irfecuper~­
veis. 

Ninguém, todavia, ignora que os problemas vincula­
dos à erradicação da pobreza absoluta das famílias que 
constituem as camadas mais vulneráveiS e-desassistidas 
da população, estão exigindo medidas _inadiáveis de 
grande envergadura, porque elas constituem a matriz ge­
radora daqueles 30 milhões de carentes, abandonados ou 
deliqüentes, anteriormente referidos. 

Parece inacreditáVel, maS- a dura realidade evidencia 
que, desde o advento da FUNABEM e, apesar das boas 
intenções e esforços das autoridades, acentuam-se as 
sombrias perspectivas de malogro e contUndente fracas­
so, menos por culpa dos responsáveis,, do que pelos im­
pactos decorrentes do volume impressionante dos meno­
res rrulrginalizados, e do subdimensionainento das provi­
dências e recursos destinados a erradicar ou , pelo me­
nos, atenuar os trágicos efeitos da marginalização social. 

Há poucos dias, em judiciosas e oportunas declaraçõe-s 
à imprensa, no Rio de Janeiro,-a insigne e comPetente 
Professora Terezinha Saraiva, cjue se encontra nã. Pfesi- -
dência da FUNABEM, esclareceu que o desafio do me­
nor desassistido no Brasil não pode ser resolvido, ape­
nas, pela ação dos Governos. 

DI~R[O DO CONGRESSO NAclONAL(Seçào 11). 

Acentuando que não é mais possível tratar um tema 
social; uma tarefa educativa, como se fosse um simples 
caso-de polícia, vale a pena transcrever os seguintes tópi­
cos das declarações da incansável Presidente da Fun­
dação Nacional da Bem-EstardO Menor (FUNABEM): 

.. A FUNABEM e as entidades governamentais 
responsáveis ·pelo bem-estar do menor nos Estados 
p·recísam _dizer claramente aos Governos e à socie­
dade que não aceitam o tratamento de blitz de reco­
lhimento de menores". 
---"Precisamos dizer que de nada adiantará recolher 
das ruas menores se não tivermos condições --de 
acolhê-los bem. A retirada policialesca dos menores 
das ruas pode agradar aos olhos de alguns, mas 
agrava o problema de quem não recebeu qualquer 
ajuda para se' livrar do descaminho." 

,:A ação policial continua a empolgar alguns: e se 
constitui até em prática corriqueira de certos orga­
nisrrios. -Aá quem sustente qUe--o aumento da in~ 
fração penal poderia ser combatido com a dimi­
nuição da idade limite de menoridade legal, como se 
temor da punição fosse o remédio adequado. 
-Puro engano. O caminho certo é a ação preventi­

va. Ê preciso atender o menor no início d~ sua cami­
nhada - ou_até mesmo antes. dela ser iniciada". 

A prof~s-sol-a-Tereslnha Saraiva afifma -que esta 
tarefa não é apenas do Governo e, muito menos, de 
esforços isolados do próprio governo, que é neces­
sário que toda ~a C'?mun_idade dela participe: 

~'Não podemos nos apoiar, apenas nas verbas go­
vernamentais: os recursos orçamentários destinados 
aos órgãos resPonsáveis pelo bem-estar do menor 
são inexpressivos, face ao elevado número de 
crianças e adolescentes que se encontram privados 
das condições essenciais de subsistência. São mais 
de 25 milhõ_es de jovens desassistidos em tQdo o 
País. 

E com que recursos orçamentários contamos para 
detê-los.~--

Lembrando que a Fundação é a "quarta priorida­
de _do _SiNPAS", mostrou a professora Teresinha 
Saraiva que o Estado que mais alcançou recursos 
para o atendimento do menor foi São Paulo; mesmo 
assim, embora tenha destinado, em números, absoM 
lutos, mais do que a FUNABEM tinha, em 1982, 
para repasses às diversas unidades da federação, se­
quer atingiu 2 por cento de seu orçamento." 

Em face do realismo, da sinceridade e do cõi'ajoso po­
sicionamento da Professora- Teresínha Saraiva, solicito a 
incorporação do texto integral das suas declarações às 

--considerações que venho tecendo a respeito deSsa ma­
téria de trà!Jscendental importância para o futuro do 
nosso País. 

Tudo indica, sr.--Presidente, que chegou a h~>ra dOSe­
nado Federãi ace"lerar o advento e urgente implantação 
do Sistema do Me-nor, que tem no aludido Projeto o seu 
decisivo instrumento, como uma verdadeira mobilização 
nacional em defesa das crianças e menores de nossa Pá­
tria. (Muito bemt Palmas.) 

DOCUMENTOS QUE SE REFERE O SENA­
DOR LOURIVAL BAPTISTA EM SEU DISCUR­
SO.-

PROJETO DE LEI DO SENADO 
n9 278, de 1979 

Dispõe sobre a execução do Projeto Dom Bosco. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 19 .ê. o Poder Executivo autorizado a promover 
a execução do Projeto Dom Bosco de acordo com as 
COnclusões da Comissão Parlamentar de Inquérito que 

Quinta-feira li 3297 

investigou os problemas da Criança e do Menor carentes 
do Br<Jsil. 

Art. 29 O Ministro Chefe da Secretaria de Planeja­
mento da Presidência da República organizará o Grupo­
Interministerial incumbido de, no prazo de 30_ (trinta 
dias), elaborar os Projetos _de Recurso do Poder Executi­
vo enumerados pela Recomendação-Síntese da CPI do 
Menor, nos termos do Relatório aprovado pela Reso­
lução n9 21, de23 de junho de 1976, da Câmara dos De­
putados. 

Art. 39 Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação, revogadas as dispos_ições _em contrário. 

Justificação 

Discurso pronunciado na sessão de hoje, conforme có­
pia anexa. 

Sala das Sessões,_ 20 de setembro de 1979. Lourival 
Baptista. 

DISCURSO A QUE SE REFERE O AUTOR 
DO PROJETO EM SUA JUSTIFICAÇÀO.-

Senhor Presidente, Senhores Senadores: 

Aproxima-se a dilta de encerramento do Ano Interna­
cional da Criança- inidã.tiva que, sob os auspícios da 
ONU, vem se realizando em todos os países do mundo 
civilizado. 

Os resultados até agora obtidos ainda não permitem 
uma avaliação objetiva, em termos quantitativos, desse 
empreendimento. 

A conjuntura internacional se apresenta desfavorável: 
sào extremamente grave os connitos e tensões políticas, 
econômicas e psicossociais que afligem a quase totalida­
de dos paíse..<>. 

Apesar de tudo, o Ano Internacional da Criança está 
contribuindo para melhor conscientizar Governos, InstiM 
tuições e Povos, no sentido de que os direitos da crinça à 
vida, à saude, à habitação, àalimentação, à recreação e à 
educação, em suma, ao seu livre des_envolvimento e bem­
estar;·constituem a prioridade máxima do mundo con­
temporâneo. 

Generaliza-se a convicção de que todos os seres huma­
nos responsáveis se devem engajar nessa luta mundial em 
defesa da criança, luta sem tréguas contra qualquer típo 
de agressão ou discriminação, como pré-condição para 
um Mundo melhor. 

Daí a importância de que se reveste para nós o Ano 
Internacional da Criança, menos pelos resultados práti­
co_s de suas iniciativaS -do que pelo conteúdo da mensa­
gem consubstanciada nos seus objetivos, cujo profundo 
alcance e significado levaram a ONU a instituí-to. 

Com esta ligeira digressão, apresso-me em formular as 
indagações determinantes da minha presença nesta. tri­
buna: 

. Q~ii_l a melhor contribuição _que o __ Brasil poderia pro­
porcionar ao Ano Internacional da Criança? 

Como poderia o Senado da RepúbUca colaborar com 
o Governo Feder.a.l no sentido de oferecer uma contri­
buição digna do profundo significado e alcance do Ano 
Internacional da Criança? 

As respostas às interrogações acima estabelecidas es­
tão consubstanciadas no Projeto de Lei que terei a honra 
de encaminhar ao exame e deliberação do senado Fede­
ral, ainda hoje. 

O que se pretende é dar imediato iníCio à execução do 
Projeto Dom Bosco na órbita do Conselho de DesenvoiM 
vimento Social, sob o comando e a supervisão do emi­
nente Presidente da República, João Baptista Figueire­
do. Transportar, destarte para o terreno concreto das 
realizações, práticas, a Recomendação-Síntese e- as 
Conclusões_da CPI do Menor, como ficou conhecida a 
ComiSsão Parlamentar de inquérito, destinada a investi- . 
gar os problemas da Criançã e do Menor carentes do 
Brasil, a qual funcionou ininterruptamente, de 21 de 
maio de 1975 a 23 dejulho.âe 1976. 
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Oiiuilda do Requerimento n"' 22f75, do eminente De­
putado Nelson Marchezan, com o apoio de grande nú­
mer9 de signatários, ã CPI do Menor foi presidida pelo 
Deputado Carlos Santos, tendo, como Relator, o Depu~ 
tado Manoel de Almeida. 

Tratou-se, indiscutivelmente, de uma deciSiVa confri­
buição do Poder Legislativo, em condições de capacitar 
o Governo Fedefal a enfrentar o desafio e tomar as deci­
sões básicas exigidas pela situação. 

Conforme tem sido amplamente reconhecida, princi~ 
· palmente no âmbito das Universidades, A Realidade 
Brasileira do Menor preconiza em suas conclusões reco­
mendações e projetos objetivos, devidamente apoiados 
em sérias pesquisas e estatísticas fidedignas, 

A CPI do Menor propõe uma verdadeira revolução, 
tanto na órbita governamental como na esfera da partici­
pação comunitária e do empresariado, a fim de evitar 
que 25 milhões de menores carentes, dos quais cerca de 2 
milhões considerados tecnicamente abaildonados, já ~as 
fronteiras da delinqaencia e da criminalidade, possam le­
var ao colapso a segurança social do País, e in viabilizar o 
desenvolvimento nacional. 

urge dar imediata execução às providências exaustiva­
mente estudadas pelo Poder Legislativo no seu decisivo 
Documento já encaminhado às autoridades responsá­
veis. 

A corajosa abordagem sistêmica proposta, está conti­
dã no elenco das providências integradas na men-cionada 
Recomendação-Síntese, a "que se refere o Projeto Dom 
Bosco;-:- vanguarda e instrumen~ do Sistema do Me­
nor, com seus obje.tivos gerais, _metas prioritárias, meca­
nismo executivo, setores escalonados de atuaçãO e di­
mensionamento dos recursos necessários .. 

Finalmente, Sr, Presidente, com relação ao crêdito es~ 
pecial proposto naquela oportunidade, cumpre esclare­
cer que a CPI teve o cuidado de ouvir o então_ Presidente 
da Caixa Econômica Federal, posteriormente Presidente 
do Banco do Brasil e, atualmente, Ministro da FaZenda, 
o Dr. Karlos Rischbieter. 

Especialmente convidado pela CPI do Menor, dignou­
se Sua Excelência a deba.ter, durante quase 3 horas, com 
os Senhores Deputados integrantes da Comissão, toda a 
problemática da Criança e-do Menor carentes do Br_asil. 
Estimulante e dicisiva, a contribuição do então Presiden-
te da Caixa Econômica Federal serviu de base à proposta 
de criação da subconta FASfFundo de Proteção ao Me­
nor, comprometendo-se Sua Excelência a- patrocinar 
uma solução para o desafio, mesmo porque, conforme 
acentuou, naquela oportunidade, o Dr. Karlos Rischbie­
ter.. " ... a problemática da Criança e do Menor _ca,rentes 
do Brasil poderá encontrar caminhos de soluções atravês 
desse novo instrumento de ação social do Governo- o~-_ 
FAS (Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social} que 
a Caixa Econômica Federal tem a desafiante honra de 
administrar". 

Disse, ai"nda, o Ministro em seu modelar depoimento 
perante a Comissão do Menor.: "No que concerne, parti­
cularmente, à problemática dos menores desassistidos, a 
Caixa Econômica Federal, na minha gestão, toniou a ini­
ciativa de ministrar-lhes aprendizagem em serviço. As­
sim ê que, através de Conv'êriiós-firmados entfe as fi_!iais 
da Caixa Econômica Federal e Entidades de Assistência 
a Menores, desde_agosto de 1974, nossa Instituição tem 
contribuído para que, sem prejuízo de seus estudos, ado­
le~centes, devidamente remunerados, sejam iniciados na 
força do -trabalho". 

Disse, ainda, o Ministro referindo-se à ação-do Gover­
no no .setor social,:. "Com tal propósito, e para dar largas 
à vocação-social da Caixa Econômica Federal, a Gover­
no Federal atribuiu-lhe o honroso e desafiante encargo 
de gestão financeira e administrativa do Fundo de Apoio 
ao Desenvolvimento Social- FAS", 

Apesar de sua:s dimensões alarmantes, a proteção à 
Criança e ao Menor carentes, rium Pais com as carac-

terísticas do nosso, ê problema perfeitamente solúvel, 
embora não mais admita qualquer protelação. 

Nem seria _lícito capitular diante da vulto, complexida­
de e custo social das soluções drásticas e uxgentes que 
urge promover, nos parâmetros do Projeto Dom Bosco 
coffio pré-condição para um autêntico desenvolvimento 
nacional auto-sustentado e melhoria dos padrões de qua­
lidade da vida brasileira 

Sornente o Presidente da República poderá, com as 
virtualidades inerentes ao efetivo comando do processo 
decisório, na órbita do Conselho de Dese_nvolvjmento 
S_ocial a que preside, promover a elaboração dos estudos, 
o planejamento, a coordenação e a execução de uma 
política setorial da Criança e do Menor- específica e de 
âmbito nacional-, capa:z de acionar as diretrizes políti-

- cas, conjugar os necessários recursos e os esforços de 
uma constelação de Ü)stituições, órgãos e autoridades, 
tanto na esfera do Poder Executivo, como no concernen­
te à captação dQ apoio empresarial privado. 

Estamos diante de um daqueles Projetos sitUados nas 
fronteiras do interesse conlum de todos os brasileiros~ no 
ponto de convergência e aglutinação de esforços que se 
~dCvCm Somãr em benefíciO da Criança e do Menor caren­
tes de nossa terra. 

E, pensando nestes milhões de seres humanos despoja­
dos até da esperança de uma vida decente que invoco, 

--neste instante, Sert_hor Presidente, e Senho-res "Senadores, 
a Mensagem do Sal1:11o 9, versículo 18: ....... Po!s o necessi­
tado não Será para_sempre_egquecido, e a esperança dos 
anitos não se há de frustrar perpetuamente". 

Resolução a que se refe[e.- o projeto 

RESOLUÇÃO N' 21, DE 1976 

Aprova o Relatório e as Conclusões da Comissão 
... Parlamentar de Inquérito destinada a investigar o 

Problema da Criança e do Menor carente no Brasil. 

Faço_saber que a Câmara dos Deputados aprovou e eu 
promulgo a seguinte Resolução: 

Art. !9 Ficam aprovados os Relatório e as Conclu­
sões da Comissão Parlamentar de Inquérito destinada a 
investigar o Problema da Criança e do Menor carentes 
do Brasil, c,riada por força do Requerimento n9 22/75, 
publicado no Diário do Congresso Nacional de 21 de 
maio de 1975, página n9 2.999. 2~ coluna. 

Art. 2'l Seião enviadas ao _Poder Executivo cópias 
do Relatório e das Conclusões de que trata o artigo ante­
rior, para as providências cabíveis. 

Art. J'l A Mesa da Câmara dos Deputados editará 
as conclusões e o Relatório desta Comissão parlamentar 
de Inquérito. 

Art. 4~ Esta· Resolução entrará em vigor na data de 
-slla publicação. 

Câmara dos Deputados, 23 de junho de 1976.--: Célio 
Borja, Presidente da Câmara dos Deputados. 

I'UNABEM: MENOR NÃO DEVE 
MAIS SER UM CASO DE POLICIA 

Rio- Ao alertar que o problema do menor desassisti­
do no Brasii não pode ser resolVidO_ apenas Pela ação dos 
Governos -' .. é uma tare-fa de toda a Nação'-,::......,_ :i Pro­
fessora Terezinha Saraiva, M cinco meses na presidência 
da FUNAJ3~M. afirmou no Rio que "não ê mais possí­
vel tratar um tema social, ~ma tarefa eduça.tiva, como se 
fosse um simples caso policial" e que é chegado o mo-_ 

_ mento de_co_locar-se o ·~~conômico a serviçO do social". 

"A FUNABEM e as entidades governamentai_s ~es­

ponsáveis pelo bem~estar do menor nos Estados preci­
sam çlizer claramente aos Governos e à sociedade que 
não aceitam o tratamento de blitz de r:ecolhimento de 
menoreS. 
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Precisamo_s dizer que de nada adiantará recOlher das 
ruas menores se não tivermos condições de acolhê-los 
bem. A retirada policialesca dos menores das ruas pode 
agradar ao_s olhos de alguns, mas agrava o problema de 
quem não !ecebeu qualquer ajuda para se livrar do des­
caminho. 

A .açàQ poliCial continua a_~mpolgar alguns, e se cons­
titui até em prática corriqueira de certos organismos. Há 
quem sustente qÚe o aumento da infração penal poderia 
ser -combatido com a diminuição da idade-limite de me­
noridade legal, como se temor da punição fosse o remé­
dio adequado. Puro engano, O caminho certo é a ação 
preventiva~ E preciso atender o menor no início de sua 

-cániinhada - ou até rnesmo antes dela ser inicia.da." 
A ProfeSsora Terezinha Saraiva afirma que .. esta tare­

fa não é apenas do Governo e muito menos de esforços 
isolados do próPrio GovernO, que é necessário que toda 
a comunidade dela participe. 

Não podemos nos apoiar apenas nas verbas governa­
mentais. Os recursos orçamentários destinados aos ór­
gãos responsáveis pelo bem-estar do menor são inexpres­
sivos face ao eleyado número de crianças e; adolescentes 
que se encontram privados das condições ess,enciais de 
subsistência. São mais de 15 milhões de jovens desassisti­

- dos em todo o País. 
E com que recursos orçamentários contamos para 

detê-los?" 
Lembrando que a FUNABEM é a "quarta prioridade 

do _SINP_AS", mostra a Professora Terezinha Saraiva 
que o Estado que mais alcançou recursos para o atendi~ 
menta do menor foi São Paulo, Mesmo assim- embora 
tenha destinado, em núrriei'os 3.bs0lut6s, mais do Q.ue a 
FUNABEM tinha, em 1982, para repasses às diversas 
unidades da Federação sequer atingiu 2% de _seu orça­
mento, 

"Não só na área do Executivo isso acontece. Um 
exemplo ê o dos Juizados de Menores, parceiros e partí­
cipes das nossas tarefas, que não têm condições mínimas­
para desempenhar sua missão, Não possuem recursos 
materials, humanos e, principalmente, financeiros. 

É um imperativo dos Governos rever os orçamentos 
que são destinados ao atendimento do menor desassisti­
do. Na abundânç_ia. de nossa pobreza e na escassez de 
nossos recurSOs, precisamos ter uma postura austera, 
que nos garanta, a cada centavo aplicado, a solução de 
um problema." 

Segundo a Professora Terezinha Saraiva,jurito com as __ 
institUiÇõeS que Jr3balham com o menor, udevem estar 
os órgãOs responsáVeis pelos orçamentos oficiais para, 
através_-- de üma decisão política, mais urgente e neces­
sâria, fazer com que o econômico se coloque a serviço do 
social, sem o que a política do bem-estar do menor conti~ 
nuará senâo uma proposta de boas intenções, mas não 
passará de um discurso vazio, impossível de concretizar­
se em ação". 

Citando dados do censo, a professora mostra que dos 
24 milhões de crianças de O a 6 anqs, apenas 2 milhões e 
meio têm atendimento pré-escolar. Dos 22 úlilhões .. de 
crímiças de 7_~ _14_anos, na faixa de educação obriga­
tória, existem 7 milhões for.a da escola de: primeiro grau, 
Dos 11,5 milhões de joVens de 15 a 19 anos, apenas 2,5 

-milhões estudam na faixa etária de O a 19, apenas 37,1% 
estavam recebendo atendirrtento_ escolar. 

"Não é necessário muito mciocinar para descobrir de 
onde vem o grosso da clientela que assistimos, Mas tam­
bém não se pode_ afixar· o raciocínio à pequenez de inge­
nuidade supondo que a pobreza ê a origem da criminali­
dt~de, ou,_no casp .do menor, da infração penal. A falsi­
dade d~sa percepção é r~velada pelos próprios dados 
sobT"e a clientela atendida em confronto com a realidade 
do P.aís: em 1982, ;tpenas 6,67% dos menores atendidos 
pelo sistema eram portadores de conduta anti-social; 6% 
eram abandonados e 87% carentçs. 
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Nossa tarefa ê educ<!cional em relação ao menor que, 
muitas vezes sem culpa, é caracterizado como em- si­
tuação irregular por carência, abandono ou conduta 
anti-so-cial. Nossa tarefa é educacional porque devemos 
compelir a sociedade a ser a mantenedora dos direitos 
que u.s crianças e os_jovens têm à subsistência, à saúde e à 
educação. 

A sociedade dos_ bem-nascidos ou bem-sucedidos pre­
cisa entender que foi gerado por autores que nenhum 
compromisso pretendem assumir com os filhos que sua 
irresponsabilidade gerou." -

E concluiu: 

"~ cômodo, é muito cômodo discutir uma realidade 
da qual poucos têm vivência.!:. cômodo mas é um crime. 
Um crime contra esses menores que não pediram para 
nascer, mas são vítimas da irr~sponsabilidade de uns e da 
ultrapassada ótica dos que se arrepiam quando ouvem 
falar em planejamento familiar, mas não arredam pê, 
não ajudam, não partlcipan1, nada fazem a não ser acu':_ 
sar quando o assalto chega às suas portas pelas mãos 
inexperientes de um "trombadinha" ou pelas mãos cale­
jadas daqueles que já possuem, com as arm:as, a irltimi­
dade do delinqUente." 

IX 
('ONSIDERANDA DIRIGIDOS AO ~ 

SENHOR PRESIDENTE DA REPÚBLKA, 
EN<'AMINHANDO A-RE<'OMENDAÇÃO-SINTESE 

DA ('PI DO MENOR 

Excelentíssimo Senhor General ErnestO Geisel 
Mui Digno Presidente da República 

A Comi.ssão Parlamentar de lnquhito destinada a 
invesiigar os problemas da criança e do menor caren­
tes no Brasil, in.stitUida pelas razões constantes do Re­
querimento n' 22, de 29 de abril de 1975. 

1. Considerando que os fenômenos da marginali­
zação social- produto de fatoreS e variáveis intàdepen­
dentes -geram efeitos corrosivos e desintegradores que 
atingem, simultaneamente, as famílias de baixas rendas, 
geralmente, prolíficas e despojadas de capacidade aqUisi­
tiva, e os menores carenciados _de O a 18 anos, vítimaS da 
desagregação familiar, que lutam pela sobrevivência -em 
condições adversas de existência; 

2. Considerando que os problemas da marginali­
zação de vastos contingentes da população carenciada 
evidenciam dimensões, complexidade e perspectivas 
ameaçadoras ,e constituem o desafio maior a ser enfren­
tado pelas forças governamentais, empresariais e comu­
nitárlãs,- no espaço geogr-áfico, político,- econômico, s_o: 
cial e administrativo do -País; 

3. Considerando que nas áreas deterioradas das re­
giões metropolitanas e zonas urbanas congestionadas o 
processo marginalizante vem-se agravando, num ritmo 
potencialmente explosivo, revelando os indicadores so­
ciais que a problemática das famílias, das crianças e dos 
menores carenciados está rapidamente evoluindo para 
situação de calamidade pública; 

4. Considerando que os efeitos acumulãdos e con­
vergentes das altas taxas de incremento demográfico; as 
migrações .desordenadas; os desequilíbrios inter­
regionais; a precariedade financeira e notóría incapaci­
dade operativa dos Governos locais; os impactos negati­
vos da má distribuição da renda; a PolUição ambiental; 
os baixos níveis de qualidade da Vida; a paternidade ir-

~DI:\ RIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção I!) 

responsável; a desagregação familiar; as péssimas con­
dições de habitação, alimentação e éscÕluridade; as 
doenças; o analfabetismo; a evasão escolar; a insuficiente 
carga horária nos estabelecimentos de ensino; o subem· 
prego, o desemprego, o pauperismo; o recrudescimento 
da delinqUência e da criminal idade; a superlotação das 
penitenciárias constituem, em síntese, uma constelação 

de fatores que d_evem ser identificados e diagnosticados 
para o exato conhecimento e plena compreensão das 
forças geradorus da marginalização social; 

5, Considerando, finalmente, que os efeitos multipli­
cadores da marginalização das famílias pobres, da 
criança e dos menores, não somente obstaculizam e 
coarctam os esforços governamentais na órbita do dew 
senvolvimento social do País, como geram intoleráveis 
tensões psicossociais, alêm de traumatizar a consciência 
nacional. 

Em face do exposto, a Comissão Parlamentar de In­
quéi'ifo destinada a investigar os problemas dã Criança e 
do Menor Carentes no Brasil tem a honra de submeter à 
alta-delibiraÇão do Exceleritíssimo Senhor Presidente da 
República a Recomendação-SínteSe que engloba-, em seus 
delinea-mentos gerais o complexo das providências im­
prescindíveis ao advento do Sistema do Menor, na órbita 
do Conselho do Desenvolvimento Social. 

Ao dar cumprimento à alta e nobre missão que lhe foi 
atribuída nos parâmetros do Requerimento n9 22, de 29 
de a.bdl_de _1975, a CP/ do Menor sente-se sumamente 
honrada em poder colaborar com o Poder Elte.cutivo da 
União no concernente aO equacionamento e solução de 
um dos mais sérios e difíceis problemãs nacionais. 

Nesta oportunidade, ao encaminhar a colaboração 
que lhe foi possível elaborar, a CP/ do Mi!nor reitera a 
Vossa Excelência, Senhor Presi~ente, as expressões do 
seu mais profundo respeito. 

Brasil ia, em de de 1976. - Presidente .:.... 
DepuÚtdo Carlos Santos - MDB, Vice-Presidente­
Deputado Ruy Côdo - MDB, Relator - Deput~do 

Manoel de Almeida- ARENA, Relator-Substituto­
Deputada Lygia Lessa Bastos- ARENA, Titulares­
Deputado Alcides Franciscato - ARENA, Deputado 
Cleverson Teixeira - ARENA, Deputado Inocêncio 
Oliveira - ARENA, Deputado Nelson ~archezan -
ARENA, Deputado JG de Araújo Jorge- MDB, De-

-pUtado Antônio Morais- MDB. Suplentes- Deputa­
do Daso Coimbra - ARENA - Deputado Bento 
Gonçalves - ARENA, Deputado Braga Ramos -
ARENA, Deputado Nereu Guidi- ARENA, Deputa­
-do Nabor Júnior - MDB, Deputado Vinícios' Can­
sanção- MDB, Deputado JuareZ Batista- MDB, De­
PutadO Ge"nervino Fonseca- MDB. 

X 
SISTEMA DO MENOR 

(RE<'OMENDAÇÀO-SINTESE) 

--Dispõe sobre a instituição, na ó~bita -do Conselho do 
Desenvolvimento Social, do Sistema do Menor; ·autoriza 
a organização;·a nível de Ministêrio Extraordinário, da 

-Coordenação N acionai do referido Sistema; cria o Fun­
do Nacional de Proteção ao -Menor; promove a reformu­

-lação conceitual, têcniCã e operativa da FUNABEM (Lei 
· n9 4.5Ü/64j;· ãbre à Caixa Econômica Federal o crêdito 
especial de CrS l.500.000.000,00 (um bilhão e q~inhen­
tos mi!hões de cruzeiros) co~o antecipação da receJta da 
Subconta F AS/Fundo Nacional de Proteção ao Menor; 
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propõe Grupo Jntenninisterial de Trabalho para prepa­
ro e expedição dos. vários decretos necessários à plena 
exeq-ailidade, eficãcía e êxito do Sistema do Menor. 

- Projeto Dom Bosco 

XI 
SISTEMA DO MENOR 

I. Objetivos 
I.l a 1.4 - Caracterização. Escalonamento. Conteú­

do Específico 
1 ,5- Princípios Norteadores 

1.5.1- Coordenação Nacional 
1.5.2 .,..--Planejamento Integrado 
1.5.3- Descentralização Operativa 
1.5.4 - Racionalização Administrativa 
1.5.5 - Avaliação do Desempenho 

-·1.5.6- Humanismo Teleológico 
2. ORGAl'JIZAÇÃO 
2.1- CõnlposiÇâo: Subsistemas Setoriais e Descen­

tralizados 
2.1.1- Cent'ro Nacional dO_ Menor 
2. L2- Fundo Nacional de Proteção ao Menor 

2.L3- FUNABEM, FEBEM e congêneres 
2.1.4- Unidades Setoriais de Articulação 
2.1.5- Juizados de Menores 
2.1.6- Regionalização e lnteriorização 
2.1.7- Mobilização Comunitária 

2.2- Coordenação Naéional 
2.2.1 -COmplexo Técnico-Administrativo 

a- Assessoria Multidisciplinar 
b -Infra-estrutura de Apoio 

2.2.2-- Comissã_o_Nacional de Coordenação. Com­
posição 

2.2.3 -Representação dos Juizados de Menores 

I. OBJETIVOS 
Caracterização. ~calonamento. Conteúdo Específico. 
1. I- O Sistema do Menor, instituído na. órbita da 

atuãção do Conselho de DesenvC?Ivimento Social, tem 
como objetivos prioritários promover, no território na­
cional, a recuperação, bem-~tar e desenvolvimento do 
menor marginalizado, ou em process_o de marginalização 
sociaL 

1.2- Esses objetivos deverão ser atingidos por meio 
de ações globais e multissetoriais, integradas em progra­
mas destinados às famílias de baixa renda monetária e ao 
menor carente, de ambos os sexos, abandonado, ou com 
problemas de conduta. 

1.3- Integram-se na estrutura do Sistema do Menor, 
órgãos, instituições e atividades do setor público e do se­
tor privado, cujo funcionamento sinêrgico capacite os 
Governos da União, dos Estados, dos Municípios, dos 
Territórios e do D_istríto Federal a resolver, com o apoio 
do Empresariado e da Comunidade, os problemas da 
marginaiização sociaL 

1.4_- Neste sentido, o SISTEMA mobilizará recursos 
humanos, técnicos e financeiros em condições de viabili­
zar, a curto prazo, soluções proporcionais aos desafios a 
s~rem enfrentados, nas seguintes áreas prioritárias: 

a) estratégia específica de natureza preventiva, vi­
sando ao amparo às famílias marginalizadas; 

b) atendimento descentralizado e desburocratizado 
dã.s necessidUdes básicas da criança e do menor carentes 
n-o concerrl~nte à alimentação, habitação, saúde, edu­
cação, profissionalização, emprego, integração na comu: 
nídade, segurança afetiva e sociãl; 

c) as.Sistêilcia especializada ao menor abandonado 
de cOnduta anti-social, através de adequados métodos 
pedagógiéos e medidas terapêuticas eficientes; e 
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d) acompanhamento e avaliação permanentes do 
progr<lmas e projetos vinculado.!1 à erradiCaçãO e-Coiltrare 
dos fatores da marginalizáçào __ soda!. 
Princípios NOrteadores. 

I .5 -A estrutura oj)erãdónal do Sistema do Menor 
funcionará de acordo com os seguintes princfpios nor~ 
teadores: 

1.5.1 -Coordenação Nacional, a nível de Ministério 
Extraordinário, na óbita do Cóilselho de -Desenvolvi­
mento Social, para fins de orientação normativa, super­
visão técnica, execução descentralfzada, através dos Sub­
sistemas e fiscalização específica. 

L5.2- Planejamento Integrado -da Po1itiC-a -d-e-Pro-­
teção ao Menor, abrangendo diretiízeS estratégicaS, ob­
jetivos, organização, funções, progrãrrlas, projetOs, ativi­
dades e recursos. 

1.5.3- Descentralização Operativa dos Subsístemas 
de natureza setorial, estadual, metropolitana, regional, 
municipal e comunitárfã~ -Componentes dO- Sistema. 

1.5.4- Racionalização Administrativa - Desburo­
cratização, supressão das etapas interlocutór(ai; e da pa.­
perassérie; atuação dentro de rigOrosos cronogràinaS em 
termos de prazos, custos e eficiênCia: 

1.5.5- Avaliação do_ Desempenho através de padrões 
qualitativos e quantitativos, acompanhamento perma­
nente, indicadores da eficiência global e auditoriã_._ admi­
nistrativa. 

1.5.6- Humanismo Teleológico - Primado da 
criançá e do menor carentes. O importante é o atendi-
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menta individualizado, desburocratizado, sem delongas 
-_ou procrastinações de qualquer tipo. 

2. ORGANIZAÇÃO. 
Composição. 

2.1 -Sistema do Menor desenvolverá as suas ativida­
des através dos _seguintes Subsistemas que o integram no 
âmbito da União, dos Estados, dos Municípios, dos Ter­
ritórios e do Distrito Federal; 
Subsistemas Setoriais. 

2.1.1.:........ Centro Nacional do Menor- Grupo Execu­
tivo dos Projetos Bâsicos de Pesquisa, Ensino, Treina­
mento, Profissionalização, Desenvolvimento de Recur­

-- sos Humanos~ Documentação e Informações. 

2.L2....:.... Fundo Nacional de PrOteÇão ao Menor -
Captação e Canalização de Recursos Financeiros desti­
nados á cxecução.dás programas, projetos, SerViços e ati­
vida-des do Sistema dõ Menor. 

2.1.3- FUNABEM, FEBEMs e congêrieres, nos Es­
- fados, Territórios e no Distrito- Federal._ 

2.1A- Unidades Setoriais de Articulação- Órgãos 
da Administração Federal Direta ou Indire_ta, vincula~ 
dos ao Sisle:ma, que executem convênios de prestação de 
serviços, assistência técnica ou financeira, em benefício 
das famíHas de baixa renda e do menor carenciado. 

2.1.5- Juizado de Menores, assemelhados às Unida­
- d"es Setoriais de Articulação para efeito_de integração no 

Sistema do Menor. 
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Subsistemas Descentralizados. 
2. I .6- Regionalização e Interiorização- Descentra­

lização horizontal de índole geográfica através de Gru­
pos Execudvos, Núcteos ou Agências, ao nível dos Esta­
dos, Regiões J\..tetropolitanas, Microrregiões, Consórcios 
Intermunicipais e Municípios. 

2. I.7- Mobilização Comunitárla- Articulação com 
o Setor Privado. Grupos Executivos, Entidades ou Nú­
cleos, visando à participação do Empresariado Nacional 
e da Comunldade na realização de programas, projetos e 
atividades de Proteção ao Menor. 

2.2_- A Coordenação NacíOriaT é o Úrgào-Central do 
Sistema, a nível de Ministério Extraordinári-o, para as­
sessoramento direto e imediato do Presidente da Re­
pública, cOm jurisdiçãO em todo o território nacioilal, in­
cumbido de realizar estudos, formular diretrizes políticas 
e estratégicas, elaborar planos, estabelecer normas de 
orientação e padrões de ex_ecução, desencadear ações 
globais e mufti-setoiiais, âvaliar e controlar o desempe-
nho do Sistema. • 
Complexo Téenico-Administrativo. 

2.2.1 --A Coordenação Nacional do Sistema disporá, 
para o eficiente desempenho dessas atribuições, de um 
complexo técnico-administrativo constituído de: 

a) Assessoria Especial, de composição multidiscipli­
nar; e 

b) Infra-estrutura d_e Apoio, integrada pelos serviços 
gerais de administraçàQ, organização e métodos, pessoal, 
finanças, orçamento, contabitidade e auditoria. 
Comissão Nacional de Coordenação. Composição. 

2.2.2- Os Ministérios da Saúde, Educação e Cultura, 
Previdência e Assistência Social, Trabalho, Agricultura, 
Interior, a Caixa Econômica Federal, a Secretaria de 
Planejamento da Presidência- da- República e o Estado~ 
MaiQr das Forças Armadas organizarão Unidades Seto­
riais de Articulação com o Sistema do Menor e far-se-ão 
representar na Comissão Nacional de CoOrdenação, a 
qual, sob a presidência do Ministro-Coordenador, pro­
moverá, de acordo com as instruções emanadas do Presi­
dente da República, o planejamento global, a sinergia 
dos esforços e a orientação normativa da política de am­
paro à infância e à juventude. 

2.2.3 --,..-Um Juiz de Menores integrará a Comissão 
Nacional de Coordenação como representante dos Jui­
zados de Menores os quais passarão a funcionar como 
Unidades de Articulação com o Sistema. 
Entrosamento. 

2.2.4- As Unidades -Setorais em cada Ministêrio, 
Autarquia, Empresa Pública, Sociedade de Economia 
Mista de Juizados de Menores coordenarão os assuntos 

_relativos aos programas, projetos e atividades de pro­
teção ao menor, na respectiva área de atuação. 
Represenhmtes Autorizados. 

2.2,5 -.As-co-nfederações Nacionais da Indústria, do 
Comércio e da Agricultura, o SENAI (Serviço Nacional 
da Indústria), o SENAC (Serviço -Nacional do Comér-­
cio), o CENG (Conselho de Entidades Não­
Governamentais), a Associação Brasileira de Municípios 
e o Instituto Brasileiro de Administração Municipal de­
signarão representantes à Comissão Nacional de Coor­
denação, co-participando, _destarte, em igualdade de 
condições com as demais Unid-ades Setoriais da Admi­
nistração Federal e dos Juizados de Menores, na formu­
lação da Política de F_roteção ao Menor. 
Ação Integrada. 

·2.2.6-:- A Comissão Nª"cional de Coordenação reali­
zará, periodicamente, reuniões e seminários de inte­
gração dos órgãos governamentais, empresariais e comu­
nitários, para identificação, análise e avaliação dos fatos 
e problemas que bloqueiam a ação integrada do Sistema 
ou a operacionalidade de cada órgão. 
A l'aliaçào do Desempenho. 

2.3- A avaliação do desempenho global do Sistema 
será levada a efeito por intermédio de mecanismos de au­
ditoria administrativa (acompanhamento permanente, 
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verificação dos índices de qualidade ou eficácia dos ser­
viços prestados, feed-back, mensuração e controle dos 
resultados). 

2.3.1 -O Conselho do Desenvolvimento Social 
acompanhará t desempenho da Coordenação NaCiOnal 
a fim de contabJizar a execução da política·setOff:3.1 de 
amparo à infância e àjuventude co_m a,s diretrizes do Go­
verno, definidas n·;:~s planos nacionais~ de desenvolvimen­
to. 
3. SUBSISTEMAS SETORIAIS 
Abordagem Sistêmica. 

3.1- -A Coorde1ação Nacional atuará no contexto de 
uma abordagem sistêmíca da marginalização social vi­
sando à progressiva erradicação das su_as causas. S_uas 
atividades se _exercerão através dos Subsistemas Setoriais 
e DescentraJizados, responsáveis pela execução dos pla­
nos, programas, projetos e ~tividades que co_nsubstan­
ciam a política-de rectipúaÇãõ, bem-estar e desenvolvi-
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mento do menor carenciado e das famílias de baixa ren­
da. 
Controle da Marginalização Social. 

3.2- O p-iogiessivo controle da marginaliz"ãÇãO social 
do menor efetuar-se-á através das ações globais e multi­
setOriãiS, de natureza preventiva e terapêutica, desenca­
deadas pelo Sistema do Menor, entendido como uma 
mobilizaç_ào nacional contra as causas do processo mar­
ginalizante gerador de condições subumanas de existên­
cia, cUjos efeitos atingem em primeiro lugar os segmen­
tos mais frágeis e-vulneráveis aos impactos da marginali­
zação, ou seja, as famílias de baixa renda, a infância e a 
adolescência. 
4. CENTRO NACIONAL DO MENOR 

4. O Governo Federal promoverá a criação e cons­
trução, em Brasília, do Centro Nacional do Menor que 
funcionará como Grupo Desenvolvimento de Recursos 
Humanos, Documentação e Informações. 

·' iA\ •' ,f i~' •' : ... ~ 
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2.1.2 - Fundo Nacional de Proteção ao Menor -
Captação e Canalização de Recu-rsOs Financeiros desti­
nados à execução dos programas, projetOs, serviços e ati­
vidades do Sistema do Menor. 

2.1.3- FUNABEM, FEBEM e congêneres, nos Esta­
dos, Territórios e no Distrito Federal. 

2. 1.4 --Unidades Setoriais de Articulação- Orgàos 
da Administração Federal Direta ou Indireta, vincula~ 
dos a·o Sistema, que exeCutem convênios de prestação de 
serviços, assistência técnica ou financeira, em benefício 
das famílias de baixa renda e do menor carenciado. 

2. Li:- Juizados de Menores, assemelhados às Unida­
des Setoriais de Articulação para efeito de integração no 
Sistema do Menor. 

Subsistemas Descentralizados. 

2.1.6- Regionalização e lnteriorização- Descentra­
lização horizontal de índole geográfica através de Gru­
pos Executivos, Núcleos ou Agências ao nível dos Esta­
dos, Regiões Metropolitanas, Microrregiões, Consórcios 
Intermunicipais _e Municípios. 
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i.-1.-7- Mobilização Comunitária --Articulação com 
o Setor Privado. Grupos Executivos, Entidades ou Nú­
cleos, visando à participação dO Empresariado Nacional 
e da Comunida-de na realização de programas, projetos e 
atividades de Proteção ao Menor. 

22- A Coordenaçao Nacional é o Orgão Ce_ntr_a_l elo 
Sistema, a nível de Ministério Extraordinário, para as~ 
sessoramento direto e imediito do Presidente da Re­
pública, com jurisdição em todo o território nacional, in­
cumbido de realizar estudos, form-ular diretrizes políticas 
e estratêgicas, elaborar planos, esta'beli!Cer normas de 
orlentução e padrões de execução, desencadear ações 
globais e multi-setoriais, avaliar e controlar o desernpe~ 
nho do Sistema. 

Complexo Têcnico-Administrativo. 

2.2.1 -A Coordenução Nacional do Sistema disporá, 
para o eficiente desempenho dessas atribuições, de um 
complexo técn1co-udministrativo constituído de: 

a)AssessoriU Esped<i.l,- de ComP-osição multidiscipli~ 
nar; ·e 

b)Infra-estrutura de Apoio, integrada pelos serviços 
gerais de udministraçilo, organização e métodos, pessoal, 
finanças, -orçamento, contabil1dade e auditoria . 

Comissão Nacional de Coordenação. CompOsição. 

2.2.2- Os Ministérios da Saúde, Educação e Cultura, 
Previdência e Assestência Social, Trabalho, Agricultura, 
Interior, a Cajxa Econômica Federal, a Secretaria de 
Planejamento da Presidência da- República e o Estado~ 
Maior das Forças Armadas organizarão Unidades Seto­
riais de Articulação com o Sistema do Menor e far~se-ão 
representar na Comissão Nacional de Coordenação, a 
qual, sob a presidência do Ministro-Co_ordenador, pro­

- movçrá, de_acordo com as instruções emanadas do Presi-
dente da República, o planejamento global, a sinergia 
dos esforços e a. orientação normativa da política de am­
paro à infância e à juventude, 

2.2.3 - Um Juiz de Menores integrará a ConiiSSão 
Nacional de Coordenação _como representante dos Jui­
zados de Menores os quais passarão a fundonar éomo 
Unidades de Articulação com o Sistema. 

Entrosamento. 

2.2.4 - As Unidades Setoriais em cada MifiístErio, 
Autarquia, Empresa Pública, Sociedade de Economia 
Mista_ e Juizados de Menores coordenarão os assuntos 
relativos aos programas, projetos e atividades de pro~ 
teção ao menor, na respectiva área de atuação. 

Representantes Autorizados. 

2.2,5- As ConfederaçõeSNacionais da Indústria, do 
Comércio e da Agricultura, o SENAI (Serviço Nacional 
da Indústria), o SENAC (Serviço Nacional do Comér­
cio), o CENG (Conselho de Entid-ades Não~ 
Governamentais), ·a Associação Brasileira de MuniCípios 
e o Instituto Brasileiro de Administração Municipal de­
signarão representantes à Comissão Nacional de Coor~ 
denaçào, co-participando, destarte, em igualdade de 
condições com as demais Unidades Setoriais da Admi~ 
nistração Federal e dos __ Juizados de Menores, na formu­
lação da Política de Proteção ao Menor. 

Ação Integrada. 

2.2.6- A Comissão Nacional de Coordenação reali­
zará, periodiCamente, reuniões e seminários de inte­
gração dos órgãos governamentais, empresariais e comu­
nitários, para identificação, análise e avaliação dos fatos 
e problemas que bloqueiam a "ã.ção integrada do Sistema 
ou_ a operacionalidade_ de cada órgão. 
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Avaliação do Desempenho. 

2.3 - A a-valiação do desempenho global do Sistema 
serã lavada a efeito por in-termédio de macanismos de 
auditoria administrativa (acompanhamento permanente, 
verificação dos índiceS de qUalidade ou eficácia dos ser­
viços prestados, feed-back, mensuração e controle dos 
resultados). · 

2.3.1 _- __ 0 Conselho do Desenvolvimento Social 
acompanhará o desempenho da Coordenação NaciOnal 
a fim de compatibilizar a execução da política Setorial de 
amparo à infância e à juventude com as djretrize_s_do .Po~ 
verno, defínidas nos planos nacionais de desenvolvimen­
to. 

3. Subsistemas setoriais 

Abordagem Sistêmica. 
I 1~. 

3.1 -A· Cj)9rdenação Nacional atuarâ no contexto de 
uma abordag,ef. sistêmica da marginalização social, v_i-

.--- C'ONVF~~ÇÕFS ---~ 
: ._tlr10Rf11NACÀO 

!_'"::" - - c.r~o-~o~~.:_Ao J 

sando à progressiva erradicação das suas _causas. Suas 
atividades se exercerão através dos Subsistemas Setoriais 
e Descentralizados, responsáveis pela execução dos pia~ 
nos, programas, projetos e atividades que consubstan­
ciam a política de recuperação, bem-estar e desenvolvi­
mento do menor carenciado e das famílias de baixa ren~ 
da. 

Controle da Marginalização Social. 

3.2- O progressivo controle da marginalização social 
do menor efetuar-se-á através das ações globais e multi­
setOriais, de natui-êza Preventiva e terapêutica, desenca­
deadas pelo Sistema do Menor, entendido como uma 
mobilização nacional contra as causas do processo mar­
ginalizao te gerador de condições subumanas de existên­
cia, cujos efeitos atingem eril primeiro lugaf os segmen~ · 
tos mais frágeis e vulneráveis aos ·impactos da mafginali­
zação, ou seja, as famílias de baixa renda, a infância e a 
adolescência. 

l 
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4. Centro Nacional do Menor 

4. -O Governo Federal promover§" a criação e êons­
trução, em Brasília, do Centro Nacional do Menor que 
funcionará como Grupo Executivo áos Projetos Básicos 
de Pesquisas, Ensino, Treinamento, Profissionalização, 
Desenvolvimento de Recursos Humanos, Documen­
taçào e Informações. 

4.1- As medidas relaCionadas com o recfutamento,a 
seleção e reciclagem de pessoal para o desempenho das 
dunções e tarefas do Sistema do Menor constituirão, 
igualmente, encargo do referido Centro Nacional a ser 
instalãdo núm conjunto arquitetôilico especialmente 
·adequado às dimensões e à variedade dos serviços que 
deverá prestar. 

4.2- Os Gerente~ dos PrOjetos Básicos const.ituirão o 
Grupo ExeCutivO résponsâvel pelo funcionamento do 

Centro como laboratório de análise e avaliação da Políti­
ca de Proteção ao Menor submetida à aprovação do Pre-. 
sidente da República, através do Conselho de Desenvol­
vimentO Social, sem. prejuízo dos serviços específicos de: 
terminantes de sua existência, rigorosamente definidos e 
quantificados. 

4.3 - Funcionará junto ao Centro Nacional, em 
Brasília, um Núcleo Poli valente de Ação Integrada como 
projeio-pnoto e efeito-demonstração do Sistema, cons­
truído e aparelhado para o atendimento de 5.000 (cinco 
mil) menor~ carenciados. 

4.4- O Centro Nacional do Menor, mediante convê­
nios com a Universidade de Brasília e outras Universida­
des do País, acolherá, cada ano, determinado número de 
universitários que serão engajad9s como estagiários, de 
acordo com as respectivas especializações (medicina ge­
ral e especializada, odontologia, psicologia, psiquiatria, 
nutrição, enfermagem, asSitência Social, sociologia, pe­
dagogia, direito, administraÇão púbfica e de empresas e 
comunicação social), nos trabalhos de pesquisas, levan­
tamentos, atendimento ao menor, formação e desenvol­
vimento de recursos humanos para o Sistema (profissio­
nais espeCializados de nível superior e pessoal técnico.) 

4.5- Os Convênios disciplinarão as modalidades, Os 
prazos, as condições e o firlanciamento desSa preStaÇão 
de serviços- área suscetível de amplo aproveitamento e 
expansão, em virtude das suas potencialidades. 

5. Fundo Nacional de Proteção ao Menor 

5. - O estabelecimento do Fundo Nacional de Pro~ 
teçào ao Menor, como subconta do Fundo de Apoio ao 
Desenvolvimento Social - FAS, - destina-se à cap­
tação e canalização de recursos financeiros, Originados 
dó Setor PúbliCO e do Setor Privado, para custeio e fi­
nanciamento dos programas, projetos e serviços de aten­
dimento do menor, ensino, pesquisa, treinamento, ·cur­
sos profissionalizantes, estágiõ ocupacional, bOlsas 
reembolsáveis a longo prazo, formação e desenvolvimen­
to de recursos humanos e outras atividades imprescindí­
veis à política de recuperação, bem~estar e desenvolvi­
mento da infância e da adolescência- objetivos priOri­
tários do Sistema do Menor . 

Mecanismo Financeiro. 

5.1 - Trata-se do mecanismo de suporte financeiro 
que proporcionará à Coordenação Nacional, Órgão 
Central do Sistema, como agente catalizador, condições 
objetivas para rTiobHizaçào dos recursos necessários à in­
tegração do Fundo e à exeqüibilidade do Sis.tema Glo­
bal. 

5.2 ~A constituição do Fundo Nacional de Proteção 
ao Menor englobará recurs.os provenientes de fontes di­
versifiCadas, na forma da lei que deverá criá-lo e dispor 
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sobre sua gerência pela C.l;ixa Econômica Federal, Agen­
te Finaneeíro do Conselho de Desenvolvimento, Social_ 
q1.1e admini~tra igualmente os recursos do Fundo de 
Apoio ao Desenvolvimento Social - FAS. 

5..3---A destinação dos recursos do Fundo de Pro­
tet;tão ao Menor será anualmente estabelecida de acordo 
com o Plano de Aplicação, efaborado pela Coordenação 
Nacional e aprovado pelo Presidente da República. 

Esquema dos Recursos. 

5.4 - O esquema dos recursos compreenderá: 
t) aumento substancial das dotações orçamentária_s, 

créditos e subvenções da União, dos Estados e dos Mu­
nicípios; e, 

2) recursos Adicioriã:ts--para suplementar as fontes 
tradicionais, abrangendo: 

a) incentivos fiscais para a proteção do menor; 
b) particípaçào nos incentivos fiscais do Nordeste e­

Amazônia; turismo; pesca; renorestamento; 

c) participação no Fundo de Apoio ao Desenvolvi­
mento Social - FAS (subconta de recursos destacados 
do F AS para o Menor); 

d) parcelas das receitas das Loterias Federal e Espor­
tiva; e 

e) outros recursos de origem interna ou externa, iO-- -
clusive proveníeiltes- de repasses e financiamentos. 

5.5 - Novas Fontes- de Recursos: 
a) parcela dos lucros do Banco do Brasil, da Caixa 

• EconômiCa Federal, do Banco Nacional da Habitação, 
dos Bancos Regionais de Desenvolvimento; 

b) contribuição do FUNRURAL; 

c) contribuição financeira daSgian-deS empresas in­
dustriais, comerciais e agrícolas que reCiberiam, em con­
trapartida, incentivos ftscais ou- isenção de impostos 
(participação do Empresariado NacionaL) 

5.6 - Rendas eventuais, resultantes de operações de 
crédito e da prestação de serviços; rendas patrimonia-is; 
doações de pessoas fisicas e jilddicas; finaciamento de 
bolsas. 

Crédito Especial. 

5.7- O Ministro-Secretário de Planejamento da Pre­
sidência da República proporá ao Presidente da Re­
pllblica a imediata abertura de um Crédito Especiaf de 
Cr$ 1.500.000.00ti,OO (Um-bilhão e quinhentos milhões 
de cruzeiros) à Qdxa- Econômica Federal, conio anteCi­
pação da receita da Subconta- ESpecial do Fundo de 
Apoio ao Desenvolvimento Social - F AS, destinada ao 
Fundo Nacional de Proteção do Menor, com vigência 
por dois exercícios. 

5.8-..._. O Ministro-CoQtdenador do Sistema do Menor 
submeterâ à aprovação do Presidente da República o 
Plano de Aplicação desse Crédito Especial e proporá a li­
beração de um destaque de 10% (dez por cento) do total 
para as despesas de organização e iníCio--das operações 
do Sistema, reorganizaÇão e dinamização das atividades 
da FUNABEM- Fundação Nacional do Bem-E.star do 
Menor. 

Regulamento do Fundo. 

5.9 - O Regulamento do Fundo Nacional de Pro­
teção· ao Menor, a ser expedido por Decreto do Poder 
ExecutiVo disporá, pormenorízadamente, sobre sua for­
ma jurídica, organização administrativa, comPosição fi­
nanceira, e competência abrangente, a[ém de disciplinar 
o mecanismo de custeio ou finandamento dos progra­
mas, projetos e atividades d~ Sistema. 

A Caixa Econômica Federal e o Fundo. 

5.10- O Presidente da Caixa Econômica Federal, na 
quaHdade de administrador do Fundo Nacional de Pro­
teção ao Menor, substituirá o Ministro-Coordenador 

nos seus impedimentos eventuais e integrará, na con­
dição de_ Vice-Presidente nato, a Co_missào Nacional de 
Coordenação. 
6. FUNABEM 

6. A adaptação da Fundação Nacional do Bem-Estar 
da Menor (FUNABEM) às exigl!ncias da abordagem 
s1Stêmica da marginalização social pressupõe, de imedia­
to,. sua reformulação conceitual, técnica e operativa, si­
multaneamente com a redefinição do importante papel 
que passarâ a desempenhar, conjuntamente com ·suas 
congênere_s estaduais, as FE~!=Ms, no bojo do Siste~ma 
do Menor. 

6.1 - Neste sentido, deverá ser reformulada a Lei n"' 
· -4.513, de 1"' de de;zembro de 1964. A moderniza~o estru_~ 

tural da FÜNABEM - em termos de -redimensionã.: 
mento de su.as atividades, reorganizaÇão técnico-:. 
administrativa, fortalecimento e dinamiZação de sua ca­
pacidade operacional processar-se-á 
gradualmente. 6,2- Caberá à Coordenação Nacional 
providenciar as medidas de o riem legal e técnica de que 
resultarão o enquadramento da FUNABEM nas p~trª­
metros do Sistema e sua transformação num eficaZ ins­
tru~ento, preponderantemente executivo, de-assistência 
polivalente à infância e à adolescência dentro das diretri­
zes políticas e estratégias da nova abordagem colimada. 
-- 6.3- A FUNA._BEM e suas congêneres, as_ F_EBEMs, 
encaminharão, de imediato, à Coordenação Nacional os 
respectivos proj_etos d.e reorgall-izaçâo técnico· 
administrativa e enquadramento nas diretrizes e j:mrâme­
tros do Sistema do Menor. Obter-se-ão, destarte, a coe­
rência, a compatibilização programática, a unidade de 
OrientaçãO e a: necesSária- integiaÇão dos Subsistemas, 6r­
giios, funções e atividades, pressupostos indispenSáveis à 
obtenção de melhores coeficien_teS de racionalidade e r;::_fi­
cllcia. 

7. UNIDADES SETORIAIS DE ARTICULAÇÃO 

7. As Unidades Setoriais d"e Artlcu.laç-do funcionarãO 
nos Ministérios da Saúde, da EdUcação e Cultura, da 
Pre_vidência e Assist~ncia Soctal, do Trabalho, do lnte: 
rio r, da Agricultura, na Caixa Econômica Federal, na 
Secretaria de Planejamento da Presidência da República, 
no Estado-Maior das Forças Armadas e nos Juizados de 
Menores, tenda em vista o m_á.ximo entrosamento com o 
Sistema do Menor para execução setorial descentraHza­
da e desburocratizada de serviços, prestação de assistên­
cia técnica e financeira, obtenção de recursos, in_tercâm­
bio de informações. 

7.1- As Unidades Setoriais de Articulação sób a 
orientação normativa, a supefvisão técnica, a coope­
ração e a fiscalização específica da Co-ordenação Nacio­
nal do Sistema, promoVerão, no respectivo ·ca-inpo da 

- atuuçào: o planejamento e a execução das açõ~s globais e 
intersetoriais de interesse do menor carenciado e das 
famílias pobres, de baixa capacidade aquisitiva, notada­
mente: 

7.2- Assistênciã. polivalenfe ãs famílias de baixa 
renda (até 5 salários mínimos) e compensação dos efeitos 
negativos das _car~ncias biopsicossociais sobre a criança e 
-o meilOr" ca-rentes. 

7.3- Proteção Social (estímulo, ampliação e fortale­
cimento dos institutos d'e adoção, colocação familiar e 
integração social dos menores carentes, abandonados ou 
com problemas de _conduta). 

7.4- Organização nos MuniclPioS, COmunidades, 
áreas_ pioneiras, praias, rios e fronteiras de uma Rede 
Nacional de entidades de assistência materno-infantil e 
de ensino pré-escolar, creches, parques infantis, 
fazendas-escola, oficinas:-escola, grãnjãs:escoia, fazendas 
de pesca, escolas de artesanato e núcleos polívalentes de 
ação integrada. 

7.5- Alimentação supletiva e medicamentos, em ge~ 
ral, cargo do INAM, da CEME e do INPS, às gestariü~s. 
nutrizes e crianças. 
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7.6- Cadastro Nacional de Menor e seu atendimento 
médico-assistencial individualizado através do INPS. 

7.7- Aproveitamento dos hospitais e ambulatórios 
do INPS para instalação de núcleos de planejamento fa­
miliar nas áreas densas de marginalização, social, 
articulando-se medidas preponderantemente educativas 
e preventivas com o~tr:as iniciativas de natureza subsi­

diariamente terapêutica. 
7.8- Programação especial no que tange â prepa­

raÇão e co)q_cação de mão-de-obra; à participação sindi­
cal em benefício_ do menor; cursos profissionalizantes e 
bolsas de capacitação; estágiO ocupacional para o menor 
carenciado, sem vínculo empregatício. 

7.9- Projetos específicos no setor habitacional, sob 
responsabilidade do BNH, referentes à construção de 
Centros Comunitários (lares ou casas), e Núcleos Poli va­
lentes de Ação Integrada, destinados ao menor, conjuga­
dos com escolas, oficfnas ou fazendas estrategicamente 
situados nas áreas densas de marginalização, nas regiões 
pioneiras, rios, praias e fronteiras. 

7.10- Participação do INCRA, do Programa de As­
sistência do Trabalhador Rural (FUNRURAL) e de OIJ.-. 

tros empreendimentos que possam ser vinculados à ini­
ciaç.ão e aprendizagem do menor no complexo das ativi­
dades agropecuárias. 

7 .li -Núcleos integrados de atendimento ao menor 
carenciado e à respectiva família deverão ser construídos 
e instalados nas zonas rurais, localizados em fa~endas, 
com a superVisão é participação dos Governos Munici­
pais. A dlnâmíca de funcionamento desses Núcleos deve­
rá girar em torno da produção agropecuária, acoplada a 
cursos de aprendizagem e profissionalização. 

7.12- Otimização- dos recursos humanos, financei­
ros, técnicos e materiais, modernização e aproveitamen­
to das potencialidades da ação governamental integrada, 
da cooperação intergovernamental e do empresariado 
nacional, por intermé_dio dos órgãos especializados da 
Secretaria de Planejamento da Presidência da República, 
FINEP (Financiadora de Estudos e Projetos); SOF (Se­
cretaria de Orçamento e Finanças); SE MOR (Secretaria 
de Modernização e Reforma Administrativa); SAREM 
(Secretaria de Articulação com os Estados e Municí­
pios), a fim de proporcionar maior eficácia ao Sistema 
do Menor. 

7.13- Aproveitamento das potencialidades de coope­
ração das Forças Armadas, através das oporgunidades 
oferecidas pelos seus estabelecimentos industriais, fábri­
cas, arsenais, escolas, quartéis, colônias, e do preparo do 
menor para o serviçO militar e para o trabalho. 

S. SUBSISTSMAS DESCENTRALIZADOS DE RE­
GIONALIZAÇÃO, INTERIORIZAÇÁO E MOB!Ll­
ZAÇÁO COMUNITÁRIA. 

Coordenatão Metropolitana 

8.1 -A descentratização operativa horizontal, de 
índole geográfica, objetivando a regionalização e a pro­
gressiva interiorização do Sistema do Menor, operar-se­
á, de início, nos Estados, ao nível das Regiões M.etropo­
litanas (Belém, Fortaleza, Recife, Salvador, Belo Hori­
zonte, Rio de Janeiro, São Paulo, Curitiba e Porto Ale­
gre) e dos grandes aglomerados urbanos nos quais os 
efeitos da marginalização social, revelados pelos indica­
dores estatísticos, explodem ameaçadoramente. 

Gerentes de Projetos 

8_.2- Os Subsistemas Descentralizados de Regionali­
zação, lnteriorização e Mobilização Comunitária atua­
rão nos Estados, Regiões Metropolitanas e Municípios 
por meia de Grupos Executívos e Núcleos de programas 
e àtividudes de proteção ao menor, sob a chefia de Ge­
rentes de Projetos designados pela Coordenação Nacio­
nal. 
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&.3- Qs Gerentes d~ Projetos são responsáveis pela 
execução desburocratizada dos Convênios firmados e 
acionarão os mecanismos éle co_ordenação neCessáriOs aO 
pleno êxito operacional dos Subststemas Descentraliza-

dos. 

Consórcios Microrregíonais e Intermunicipais. 

8.4- Numa segunda etapa, evoluirão os SubsistemaS 
Descentralizados para a estruturação dos Consórcios 
Microrregionais ou Intermunicipais sediados nas 
cidades-pólo de atração dos nuxos migratórios. 

Rede Nacional 

8.5 -O processo de regionalizaçãO, ínteriorlzaçãá e 
mobilização comunitária ensejarâ o progressivo advento 
de uma Rede Nacional de variadas instituições de ampa­
ro às família_s_ pobres de baixa renda, à infância e àjuven­
tude, no limite dos recursos disponíveis e da capacidade 
empreendedora da COordenação nacional do Sistema do 

Menor. 
8.6- No território naclorial distribuir-se-ão, de acor­

do com as necessidades do Pais, nas Comunidades, nos 
rios, nas·praias, nas áreas pioneiras e nas fronteiras, cen­
tros comunitários, nócleo_s _de_ ação integrada, creches, 
parques infantis, fazendas e oficinas-escola, es_c_olas dt: 
pesca e artesanato, cidades-oftcina, lares, clubes, coman­
dos, aldeias infantis, e assim por diante. 

8.7 -Serão núcleos de captação, recuperação e de­
senvolvimento de recursos humanos, nos quais os Meno­
res de ambos os sexos, devidamente assistidos e prepara­
dos para o trabalho, obterão a oportunidade de uma 
existência melhor e mais fecunda, contribuindo para o 
progresso e bem-estar da Pátria comum. 

Articulação com o Setor Privado. Colaboração do 
Empresariado Nacional. Participação Comunitária. 

9.1 A colaboração das igrejas, organizações particu­
lares, empresas industriais, cOmerciais, agrícolas ou de 
serviços, entidades de classe, associações, sindicatos, clu­
bes, grupos e lideranças do Setor Privado apresenta-se 
como uma área fecunda de ilimitadas potencialidades,_ 
cujo aproveitamento o Sistema do Menor incluirá no 
elenco das suas prioridades essenciais como Uin Subsiste­
ma Descentralizado de Mobilização Comunitária. 

Participação Empresarial 

9.2 A participação do empresariado nacional- do 
ponto de vista das suas vjrtualidades para obtenção ege­
rência de recursos finánceiros e têcnicos - ê tão impor~­
tante quanto-a ação governamental. Nem tudo poderá o 
Governo fazer, nem se deve esperar que, sozinho, preten­
da enfrentar os desafios da proteção à infância e à ado-

Jescência. E incontestável que, sem a participação do 
Empresariado e da Comunidade, a ação governamental 
malograr-se-á pela exaustão de recursos escassos e esva­
ziamento da capacidade operativa. 

Mo&ilizã.ção Comu-nitária 

9.3 A coinunidade deve contribuir para erradicar ou, 
pelo menos, conter e reduzir as conseqiiências da margi­
naliz<_lção. Na hipótese da manutenção' do status quo, o 
processo marginaHzante poderá estrangular ou paralisar 
a arrancada para o desenvolvimento, inviabilizando, 
destarte, qualquer tentativa de redistribuição da renda 
nacional. Estatísticas e indicadores contundentes aí es­
tào, comprovando a periculosidade de uma fenomenolo­
gia satuúda de explosivas tensões psicossociais, qUe urge 
controlar, a qualquer preÇo, no interesse da normalidade 
institucional, do tranqililo funcionamento das estrUturas 
governamentais, da justiça social e das exigências do de­
senvolvimento nacional. 
_ 9._4--_-0 drama do menor carente,- a"bÍÚ'Jdonado oU- de­

liõqllente que, em quantidades impressionantes, peram­
bul~m pelas ruas das nossas principais cidades (60õ ffiil, 
apenas em São Paulo), violenta, traumatiza e deprime" a 
consciência do povo brasileiro. A própria comunidade 
exfge provid_ências dimensionadas às proporções do pe~i­
go. 

9.5 O desenvolvimento de recursos humanos e o 
aProveitamento das suas possitiilidades de trabalho são, 
reconhecidamente, bases para investimentos geradores 
de riqueza de fatores decisivos e segurança social. 

9.6 -O Subs{Stema da Mobilizaçao Comunitária coor­
denará a participação do empresariado nacional e da ini­
ciativa privada, realizando convênios para múltiplas fi­
nãfídades com o Programa Nacion<i.I de Centros Sociãi.S 
Urbanos, as Universidades e as grandes empresas. Cum­
pre acentuar as possibilidades do aproveitamento da co­
laboração do sistema SENAI-SENAC, da Caixa Econô­
ri1lcá Federal, do Banco do Brasil, do BNDE, dos Ban­
cos Regionais de Desenvolvimento, da Rede Bancária 
em geral, das Universidades, dos Sindicatos dos Empre­
gadores e dos Trabalhadores, do CENG, da Legião Bra­
sileira de Assistência, do Instituto Brasileifo de Adminis­
tração Municipal (IBAM), da Associação Brasileira de 
Municípios (ABM), das Ordens Religiosas e, principal~ 
mente, das Prefeituras e Câmaras Municipais. 

9~7 ús Governos MunicipaiS constituem bases de 
sustentação e núcleos de dinamização das atividades glo­
bais do Sistema do menor. 

J0 REGULAMENTAÇÃO 

Grupo Interministerial 

lO. I O Ministro-Se:cretário de Planejamento da Pre­
sidência da_Repúbli<;a organizará, na S~cretaria de Mo­
dernização e Reforma Administrativa (SEM O R), o Gru-
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po lnterministerial incumbido de, no prazo de 120 (cento 
e vinte) dias, elaborar os seguintes projetos de decreto do 
Poder ExecUtivo a serem submetidos à aprovação do 
Presidente da República, dispondo sobre: 

l.2 Instituição, conceituação, definição, estrutura e 
operação na órbita do Conselho de Desenvolvimento 
Social, do Sistema do Meno,r. 

10.3 Organização, a nível de Ministério Extraordi­
nário, da Coordenação Naciorial do Menor. 

10.4 Criação do Fundo Nacional de Proteção do 
Menor, como Subconta Especial do FAS- Fundo de 
Apoio ao Desenvolvimento Social, sob administraçãO e 
gestão da CaL·di Econômica Federal. 

10.5 Constituição dO Centro. Nacional do Menor, in~ 
tegrado pelo Grupo Executivo dos projetos básicos da 
política de recuperação, bem-estar e desenvolvimento do 

Menor. 
· !0.6 Reformulação da Lei n• 4.513/64 e reorgani­

zação da FUNABEM, com a finalidade de adaptâ-la ao­
Sistema do Menor e dinamizar as suas atívidades. 

10.7 _Estabelecimento, nas zonas densas de margina­
Jizaçào social, de Postos de Planejamento Familiar, 
articulando-se medidas preponderantemente educativas, 
de índole preventiva, com outras de natureza terapêuti­

ca. 
10.8 Aproveitamento do salário-família como ins-

- trumento de canalização de recursos adicionais para o 
Fundo Nacional de Proteção ao Menor, vinculando-se o 
produto arrecadado à educação e profissionalização do 
menor carenciado. 

10.9 Modernização dos juizados de menores a fim de 
ajustá-los ao Sistema do Menor e dinamizá-los. 

10.10 Elaboração de mensagem ao Congresso Na­
cional consubstanciando-se emendas aos artigos 15 e 177 
da Constituição Federal, visando ao fortalecimento fi­
nanceiro dos Municípios a fim de que possam destinar 
recursos suficientes - oriundos de vinculação de maio­
res parcelas da Receita Tributária Munic'ipal e do au­
mento das transferências que lhes couberem do Fundo 
de ParticipaÇão-__:, para destinaÇão específica, em be:.. 
nefício das crianças situadas na faixa etária de O até 7 

_anos de idade. Com os novos recursos, deverá ser cons-­
truída e instalada, no território nacional, uma rede na­
cional de ensino pré-escolar, creches, jardins de infância 
e todo um complexo avançado de serviços de ação inte­
grada na área pré-escolar. 

1 O .11 As demais providências complementares indis­
pensáveis à regulamentação e imediata operação do Sis­
tema de Preteção ao Menor. 

11. PROJETO DOM BOSCO 

-- Objetivos gerais, metas prioritárias, mecanismo 
executivo, setores escalonados de atuação. 

- Vanguarda e instrumento do Sistema de Proteção 
ao Menor. 
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11. PROJETO DOM SOSCO 

PRESIDENTE DA REPÚBLICA , , , , , .......... . 
....... ~- ....... ~- -~- ____ .._.._. -· --~----~·. ~-.;.~-

DECRETA: 

I. Denomina~se Projeto Dom Bosco o conjunto inte­
grado de ações globais e multissetoriais visando, atravéS 
da mobilização nacional de recursos financeiros, mate­
riais e humanos, erradicar e controlar os efeitos da mar~ 
ginalização do menor carente ou abandonado, e das reS~ 
pectivas famílias. 

2. A ofensiva do Projeto Dom BoSco em beneficio ci.a 
infância e áa juventude desassistidas- e das famílias de 
baixa renda, socialmente marginalizadas, faNe~á por in~ 
temédio de um mecanismo federal de coordenação 
técnico~administratíVa dos serv_iços, empreendimentos e 
atividades destinados ao eficiente desempenho- do Proje­
to. 

3. Enquadra~se no esquema dos objetivos específicos 
do Projeto Dom Bosco· o atendimento das necessidades 
básicas do menor marginalizado, ou em ProceSSO di 
marginalização- abrangen-do as faixas etáriaS de o-a 18-
anos -, como tais entendidas as exigências ~P"rioritárías 
de saúde, alimentação, habitação, ensino pré-esColar, 
educação, profissionalização, emprego, segurança efeti­
va e integração social. 

3. I - Para os feitos do Projeto Dom Bosco concelúlil­
se: 

a.Menor carente- aquele cujos pais ou responsáveis 
situados na faixa de O até 3 salãriOs mínimos, iião podem 
proporcionar aos filhos e dependentes, pela insuficiência 

4- ~?.íl~N~l~ÇÃC !_~_0:'•HC_9_~aM:NJ~TRATIVA 
DE ':>EqVIÇOS. fMPRHNOIMI!NlO$ E ATIV!OA.OI:_S ESPECIFICAS 
COMANDO NACIOP-ll\l· 

Ut<lf.JAO!:S SETOAIAIS 
~lÚCI. EOS AfGIONAIS ~ MUt.fiClPAIS 
VOLUM-fAAlftOO N4..CIONAL 

da renda disponível, o atendimento daquelas menciona-
d~_ exigências, _ 

b. Menor abandof!ado- aquele menor que, destituí­
do de pais ou responsáveis, Juta pela sobrevivência em 

_ condições adversas, geradoras de padrões anômalos de 
comportamento, ·agressividade, conduta Social divergen­
te, delinqífência e criminalidade. 

4. A fim de que possa atingir, a curto prazo, os seus 
-OOjetiYOs ·gerais e metas priõdtârias, o Projcbto Dom B6s­
c0-QC:Senvolverá as suas atividades, através do mecanis­
mo executivo, cuja estrutura organizacional simplífiCada 
é a seguínte: 

4.1 _ _,_Comando Nacional - constituído pelo" Grupo 
Executivo designado pelo Presidente da República como 
órgão responsável pelo planejamento, coordenação, su­
pervisão e contl-ole do Projeto, no território riiicional, 
c_omposto de 7(sete) membros. 

4.2- Núcleos de Coordenação Regional e Municipal 
'--em cada Estado, Território e Município, responsáveis 
pela execução descentralizada a nível regional e local, 
das diretrizes emanadas do Comando N acionai do Pro­
jeto Dom Bosco, sob a chefia de coordenadores e geren­
tes designados pelo Governadores e Prefeitos MuniCi­
pais. 

4.3- Unidades Setoriais de Articulação- institU:ídas 
nos órgãos ou entidades integrantes da Administração~ 
Federal Direta e Indireta (abrangendo, por conseguinte, 
as autarquias, empresas púbUcas e sociedadez --!-:. econo­
mia inist~) e cujos chefes, designados pel~.. .. ·,..linistros a 

que estiverem subordinados __ ou vinculados, serão os 
Agentes ~etoriais do Projeto Dom BOsco. 

4.4- Voluntariado Nacional- q~e promoverá e or­
ganizará a participação comunitária consubstanciada na 
indisPensável colaboração das Universidadesr dos Sindi­
catos, ·do Empresariado Nacional, dos Grupos, Lide­
ranças e lnstituiçOes do S_etor Privado, cujos represen­
tantes, devidamente credenciados, constituirão o Volun­
tariado Nadonal do Projeto Dom Bosco. · 

5. O Projeto Dofn BosCo, dotado de autonomia ad­
ministrativa e financeira, adquirirã personalidade jurídi­
ca a partir da inscrlção, no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas, do seu ato constitutivo, com o qual serão apre­
sentados os Estatutos e o decreto que os aprovar. 

6, Complexo de providências eminentemente prátiw 
cas, enquadra-se o Projeto Dom Bosco na órbita do Sis­
tema de Proteção ao Menor como uma das suas priori­
dades fundamentais, visando, conjuntamente com os de­
mais setores, órgãos, instituições, serviços, empreendi­
mentos e atividades que o eriglõbã.m, a realizar a pOlítica 
nacional de amparo à infância, à juventude e às famílias 
de baixos níveis de rendas, no contexto de uma aborda­
gem sistêmica dos problemas da marginalização social. 

7. Comando Nacional promoverá a imediata exe­
cução das medid_as relativas às seguintes metas priori~ 
tárias do Projeto Bom Dom Bosco como pré-condição 
ou fator condicionante de sua operacionalidade e da efi­
cácia- dos resultados colimados: 

7. r- Mobilização ComunÚária - conceituada como 
ofensiVa de grande envergadura, visando à utilização 
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coordenada, aproveitamento racional dos recu_rsos e do 
potencial de colaboração imanente aos órgão e entidades 
do Setor Público e do Setor Privado, em benefício do 
menor carenciado e de sua família. Neste sentido, aquele 
Comando desencadearã um movimento de solidariedade 
nacional, acionando dispositivos e mecanismos adequa­
dos em condições de levar a efeito a Mobilização Comu­
nitária. 

Entra fotografia 
7.2 - Cadastramento Global - Por intermédio da 

Fundação IBGE, do INPS, do PRODASEN e dos Ser­
viços de Processdmento~de Dados dissemimidos em todo 
o País, o Projeto Dom! Bosco realizará o levantamento 
que se faz necessário, cbmo preliminar indispensáVel ao -
conhecimento exato e preciSO diagnóstico da realidade 
brasileira, no concernente às famflias de baixos níveis de 
renda, geradoras dos imensos contingentes de menores 
carentes, abandonados ou com problemas de conduta. 

A execução tecnicamente conduzida dessa operação 
de Cadastramento Global, além de eliminar os perigos 
dos indicadores divergentes, possibilitará ao Governo 
evoluir do empirismo das medidas superficias epidérmi­
cas, que tangenciam a solução dos problemas da margi­
nalização soCial, para a plataforma superior da organi­
zação racional de uma ofensiva permanente contra a 
pobreza dessas massas humanas marginalizadas -
objetivo-síntese do Projeto Dom _ _Bosco, . . 

7.3- Operação Sobrevivência- Meta prioritãdâ.êfO­
Projeto Dorri BOsco, cOn-subStanciada no recolhimento 
dos menores abandonados que perambulam pelas ruas 
das nossas principais cidades - principalmente nas re­
giões metropolitanas densas de marginalização social. 
Ao recolhimento,, seguir-se-ã o encaminhamento, desti-
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nação e assistência global dos menores recolhidos no de­
correr da Operação Sobrevivência. Essa fase da ope­
ração- possivelmente o desafio mais complexo a ser en­
frentado pelo Projeto Dom Bosco - pressupõe o êxito 
prévio da Mobilização Comunitária e envolve a ampla 
atuação das Unidades Setoriais de Articulação do Síste-

_ma de Proteçãq ao Menor, simultaneamente com a utili­
zação-dos serviços de apoio de Uma giande_variedade de 
empresas, bem como do emprego de equipes especializa­
das. 

7.4- A segunda etapa da Operação Sobrevivência 
consistirá na execução planificada de um complexo de 
providências co limando o deslocamento e radicação das 
famílias de baixa renda - que exQFessam_ente o deseja­
rem, mediante opção, inequívoca e voluntariamente ma­
nifestada - na pré-Amazônia maranhense ou em áreas 
selecionadas da Amazônia, na forma estabelecida pelas, 
Instruções Normativas do Projeto Dom Bosco, nas quais 
se catalogariam as condições e vantagens a serem pro~ 
porCionadas às referidas famílias, no quadro de um ma­
ciço deslocamento subsidiado de populaç.ões marginali­
zadas, visando subsidiariamente descongestionar os 
grandes aglomerados urbanos saturados, a criação de 
novas comunidades e assentamentos de famílias nos es­
paços vazios. 

1.5-~-Cruzada Feminina Pró-Menor- O engajamen­
to da mulher _brãsile~ra na pres!lj_çãõ de serviços, exe­
cução dos empreendimentos e atividades específicas do 
Projeto Dom Bosco, em regime de Voluntariado, em 
todo território naciOnal, é uma exigência decorrente das 
dimensões e peculiaridades da ofensiva contra as causas 
e efeitos da marginalização do menor e de sua família, 
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principalmente no concernente ao emprego de equipes 
de formação multidisciplinar e na-área especffíca do Ser­
viço Social. 

7.6- O Comando Nacional do Projeto Dom Bosco 
expedirá, logo após a designação do Grupo Executivo 
pelo Presidente da República, as Instruções Norml,llÍvas 
dispondo sobre organização da Cruzada Pró-rnen_or, as 
condições de exercício do Voluntariado feminino e suas 
características operacionais. 

8. O Comando Nacional do Projeto Dom Bosco, no 
desempenho de suas funções de planejamento, coorde­
nação técnico-administrativa, controle e avaliação dos 
reSultados, promoverá as ações globais e multissetorias 
imprescindíveis à exeCução dos seus objetivos gerais e 
metas- prioritárias. 

8.1 - Neste sentido, entrosar-se-á, de imediato, com 
as Unidades Setoriais de Articulação e com os Orgãos e 
Entidades participantes do Sistema de Proteção ao me­
nor, visando a acelerar o resPectivo funcionamento, cap­
tar, mobilizar e aplicar os recursos humanos, materiais e 
financeiros, destinados à prestação de serviços, execução­
de empreendimentos e atividades em benefício d_o me­
nor. 

9. O escalonamento dos setores básicos de atuação 
do Projeto Dom Bosco compreende: 

9.1.....:... Na- órbita da Secretaria de Planejamento da 
Presidência da República (SEPLAN): 

a) a colaboração específica a ser prestada pelos ór­
gãos que a integram, tendo em vista, precipuamente, a 
obtenção de recursos orçamentários; a participação da 
Fundação IBGE na realização da Operação de Cadas­
tramento Global do Menor; 
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b) pessoal e recursos financeiros; 
c) assistência técnica. necessáriaS ao êxito" da mobilização nacional em benefí-
9.2- No âmbito do &tado-Maior das Forças Arma- cio do inenor. 

das (EMFA), dos Ministérios Militares e Forças Auxilia- a) Com essa finalidade, os Governadores, Prefeitos e 
res: -Presidentes das Câmaras Municipais, além da desig-

a) ampla cooperação e participação direta dO EXêrCi~- -nação dos administradores e gerentes das Agências e Nú-
to, da Marinha, da Aeronáutica e das Polícias Militar e clc:os, que são as projeções regionais e locais descentrali-
Civil, através da utilização da rede nacional de quartéis, zadas do Projeto Dom Bosco, integrar-se-ão na Mobili-
fábricas, oficinas, escolas, estabelecimentos de e0Sú10 · z-ação Nacional, visando à captação de recursos comuni-
profissional que possam ser utilizados em beneficio--da---- tários e ao acionamento da solídariedade popular, de-
saúde, educação moral e cívica e profissionalização- do sempenhando, no respectivo Estado ou Município, uma 
menor em pontos estratégicos da costa marítima, inter- decisiva função dê tiderança e apoio material. 
lándia e das fronteiras. Q EMFA credenciará Oficiãis-ca- b) Ao Delegado Regional do Sistema do Menor, além 
pacitados para essa missão da maior importância para a dos encargos de supervisão e coordenação inerentes ao 
segurança nacion<ll e o bem-estar_da populaçãO, à sem e- -desempenho de sua missão, incumbe prestar as infor-
lhunça do que tradicionalmente já se faz no campo do mações e colaboração que lhe forem solicitadas pelo Go-
Serviço Militar obrigatório e do CÕ(rCio Aéreo Nado- vermidor, Prefeito ou Presidente da Câmara Municipal, 
na!; em cada Estado. 

b) instalação, equípri.meilto e Pessoal. 1 I. A_s Ul].ivers_idades, aos sindicatos, às Congregações 
9.3 - Na esfera dos Ministérios da Saúde, dã Edu~- religiosas. ao empresariado industrial, comercial ou agrí-

cação, da Previdência e Assistência Social, da Agricultu· cola, às entidades de classe, às associações e clubes em 
ra, das Comunicações~ das MinaS e Energia e da fndús- -geral, cabe uma participação igualmente decisiva em ter-
tria e do Com-é"ri::io: mos--de colabora_çào poliva[ente de natureza educativa, 

a) alimentação supletiva, medicamentos e assistência técnica, assistencial, no concernente à prestação de ser-
médiCo-odontológica individuailzad.a através de provi- viços· relativos ao acolhimento, formação profissional, 
dências específicas na área do INAM, da CEME i do treinamento e emprego do menor desassistido. 
INPS. I 2. O C9mando nacional do Projeto Dom Bosco dis-

b) proteção social abrangente, por intermédio da FU· porá da infra-estrutura de apoio indispensável à conse-
NABEM, das FEBEMs e dos Juizados de Menores, cução dOs seus objetivos e funcionará, na órbita do Siste-
compreendendo recolhimento, análfse biops.icossocial ma do Menor, que supervisionará a sua execução e ava-
individualizada, colocação familitar em lares substitutos, li ará os resultados obtidos. 
estimulas e expansão da adoção supervisionada, encami- 12.1- Na instalação, funcionamento e cust~io de 
nhamento aos órgàos, entidades, empresas participantes suas atividades, o Projeto Dom Bosco utilizará os recUr-
do Sistema do Menor que se disponh-ãin a amparar 0 mC:: - sos financeiros, materiais e humanos que lhe foram alo-
no r -desassistido, proporcionando-lhe adequado treina- cados pela SEPLA N, ou pelos órgãos e entidades englo-
mento profissional, estágio ocupaciorial, ou emprego. badas pelo Sistema do Menor, no qual o Projeto Dom 

c) programação especial -no campo do ensino prê- Bosco se integra com vanguarda e programa de emergên-

primário, da educação elementar e do ensino têcnico cia. 
profissional, mediante utilização m3.Ciça=-cfcís eSiabéleCf- - 12.2-- En-quanto não ·ror ~riado o Fundo Nacional de 
mentos escolares da União, dos Estados e dos Municí- Proteção ao Menor, sob gestão da Caixa Econômica F e-
pios ....;... inclusive das redes particulares de ensino -,- deral, como SubOOiita:ao FAS - Fundo de Apoio ao 
corrigi h do-se as distorções relativas à reduzida carga ho- D_esenvolvimento Social, o Poder Executivo abrirá à SE-
rária, à alienação dos currículos, à evaSão e à repelência; PLANo crédito especial de Cr$ 1.000.000.000,00 (um bi-
absoluta adequação do ensino, do treinamento e da for- I hão de cruzeiros), como antecipação da Receita daquele 
mação profissional do menor às exigências e condições Fun4o, destinado à provisãO de recursos que possibili-
objetivas das realidades brasíleiras, respeitadas as pecu~ tem a execução do Projeto Dom_ Bosco. 
liaridades regionais e locais. 12.3 ~O Comando Nacional do Projeto Dom Bosco, 

d) aproveitamento do menor, principalmente da ju~ independentemente da fiscalização permanente da SE-
ventude rural e dos jovens oriundos do interior, nas a ti- PLA N, prestará contas à Caixa Econômica Feaeral e ao 
vidades de conservação e desenvolvimento dos Recursos Tribunal de__Contas da União dos recursos que aplicar, 
Naturais, nos empreendimentos agropecuários e empre- inclusive na execução dos conVênios celebrados, de acor-
sas de reflorestmaento, planejamento e organização de ·do com as norm~ legais e ~egulmentares pertinente~. 
uma ampla rede nacional de fazendas-escola, fazendãs 13. O Regimento do Projeto Dom Bo_sco disciplinará o 
de pesca, cidades-oficina, fronteiras-escola, escoalas -de seu fundõnamento, até o advento do Sistema do Menor, 
artesanato, praiaS-escola e núcleos poli valentes integra- --o ·qUal será aprovado por ato do Ministro Secretário da 
dos, de finalidades práticas - institUições i:ssas- teCnica- SEPLAN. 
me..nte concebidas, projetadas, localizadas e desenvolvi­
das em zonas estrategicamente situadas ao longo das 
praias, dos rios navegáveis~ das estradas, das fronteiras, 
ou nas imediações das cidades .e povoados de todo o 
País, sob a supervisão do Comando Nacional do Projeto 
Dom Bosco e execução descentralizada, a nível dos Esta­
dos e Territórios, das Regiões Metropolitanas e dos Mu­
nicípios, vilas e povoados; 

e) apoio das grandes empresas públicas, socíedades de 
economia mista e autarquíaS; dos MíniSteríOs das Minas 
e Energia e- das Comunicações, PETROBRÁS, ELE­
TROBRÁS, CPRM, NUCLEBRAS, TELEBRAS etc., 
em termos de pessoal, equipamento, cursos profissionali­
zantes, treinamento e emprego do menor. 

10. Aos Governos estaduais, territoriais e municipais 
compete proporcionar ao Projeto Dom Bosco, na forma 
dos convênios especificamente estabelecidos, suporte 
técnico-administrativo amplo e concreto, atendimento à 
requisição de pessoal, bases físicas e todas as facilidades 

OSR. PRES~DENTE (J,..e-noir Vargas]- Concedo a 
palavra ao no)Jre Senador Gastào Mimer. 

O SR. GASTÃO MÜI..LER (PMDB MT. Pronuncia o 
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Tenho dito e ainda esta semana reafirmei que o Go- _ 
vernador de Mato Grosso, entre aspas, produto gerado 
pela corrupção e pela fraude, graças a sua mentalidade 
mesquinha. e geriátrica, adotou o método da perseguição 
àqueles que, por um direito democrático, optaram por 
-outro candidato ao Governo do Estado. 

Poder-se-ia afirmar que essas minhas manifestações 
são geradas pela mágoa da derrota no pleito, que aliás 
não houve, ou coisa que o valha. Mas, Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, quando se assinala a manifestação públi­
ca de uma classe, a dos médicos que,_em praça pública, 
protestam contra a perseguição inusitada, não há dúvida 
que se tem razão ao registrar o protesto, quanto ao com­
portamento mesquinho e covarde do Governador, entre 
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aspas, produto gerado pela corrupção e pela fraude. 
A Associação Médica de Mato Grosso liderou um 

movimento de médicos em Cuiabá, que protestavam 
"c_o_ntra as demissões e tran~fer~ndas por motivos políti­
cos e pessoais". Sào-17 (dezessete) médicos do Estado e 
do Município que foram atingidos pela sanha odienta do 
eventual detentor do Poder Estadual. 

Como afirmou o Dr. Ney Moreira da Silva, Presidente 
da Associação Médica de Mato Grosso: "Tais demissões 
e transferências que alcançaram também outras catego­
rias de funcionários públicos, feitas nesta época de crise 
econômica e de desemprego, assumem um caráter ainda 
mais odioso. Estas punições geram intranql.!ilidade e in­
segurança no meio médico e portanto prejudicam o aten­
dimento à população". 

A Associação Médica Brasileira esteve presente nO ato 
-público através do próprio Presidente, Dr. Mário Corrêa 
Lima. O Dr. Ney Moreira da Silva afirmou: "Nós mos­
tramos as nossas preocupações a ele (o GovernadOr) e 
este assumiu o compromisso de que não faria mais- de­
missões e estudaria o problema _dOs médicos prejudíca­
dos". 

Veja, Sr. Presidente, -Srs. Senadores, o cftma que reina 
em Mato Grosso, no atual desgoverno. A Associação 
Médica de Mato Grosso divulgou um documento, no dia 

-"21 de julho, próximo passado, condenando o que jâ 
aconteceu e citando o nome das vítimas do espírito de 
perseguiçãO que norteia o Governador, entre_ aspas, pro­
duto gerado pela corrupção e fraude que in felicita Mato 
Grosso. 

Leio, Sr, Presidente, Srs. Senadores, o documento 
para que cónste dos Anais desta Casa: 

ASSOCIAÇÃO M~DIÇA DE MATO GROSSO 
FILIADA Ã ASSOCIAÇÃO MEDICA BRASILEIRA 

Utilidade Pública 
CARTA Ã POPULAÇÃO 

A classe médica vem a Público protestar contra as dO: 
missões e tranSferências por motivoS políticos ou pes­
soais, que atingiram médicos funcionários do Estado e 
do Município. Tais demissões e transferências que al­
c-ançaram também outras categorias de funcionários 
públicos, fe!tas nesta época de crise econômica _e- de de­
semprego, assumem um caráter ainda mais odioso. Estas 
punições ·geram intranqailidade e insegurança no meio 
médico e -portanto prejudicam o atendimento à popu­
lação. 

Se hoje o nosso movimento cria algum transtorno ao 
povo, o fazemos depois de termos tentado outras formas 
de sensibilizar <lS autoridades, como oficios, notas, au­
diênciaS e prOnunciamentos. Como resposta a nossõs pe­
didoS, recebemos apenas novas demissões e acusações 
caluniosas aos punidos. Assim, só nos r_esta recorrer a 
esta forma de mobilização. Esperamos com isso, evitar 
um prejuízo ainda maior à assistência" médica do nosso 
povo. A par disto, reafirffiamoS que os médicos estão 
abertos à discussão de uma política de saúde mais ade­
quada a nossa gente. 

Nossas reivindicações -são: 
{9 - R~vo_gaç?o das demissões e transferências dos 

médicos punidos por divergência política ou pessoal. 
29- Que não se façam novas deniissões por estes mo­

tivos. 
Queremos com este nosso movimento solicitar apoio 

de outras categorias de funcionários públicos e de toda a 
população, às nossas reivindicações. 

TODA SOLIDARIEDADE AOS COLEGAS PUNI­
DOS!!/ 

Dr. João José Gonçalves, Dr. Ubirajara Rios, Dr. Ru­
bens Apoitia, Dr. João Fernando Rodrigues, Dr. Carlos 
Eduardo Botelho, Dr• V anda Pereira Araújo, Dr. Ma­
noel Antônio Cuiabano. Dr. Hilton Ribeiro Taques, 0{. 
Clóvis Botelho, Dr. Benedito Cesarino I;. Fernandes. 
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Dr. Mauro Vieira, Dr. Jesus Estêves, Dr. Luiz Gonzaga 
A. Mello, Dr. Joüo_Augusto C. Almeida, Dr. José Antô­
nio Nunes. 

Era o que eu tinha a dizer. (Muito bem!T 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PTB- RJ. Pronuncia 
o seguinte_ discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
realizou-se, recentemente, um Seminário de Informática 
em Brasília, ouvindo-se pronunciamentos do mais alto 
quilate e comunicações do mais elevado interesse, a res­
peito do desenvolvimento da computação no Brasil e das 
imensas, quase inesgotáveis possibilidades que ela ofere­
ce, para o aquacionamento dos problemas mais graves 
do nosso desenvolvimento. 

Na oportunidade, o Sr. JOsé- Dion, ·dirigente do Ser· 
viço Federa! de Processamento de Dados, proferiu uma 
palestra, cheia de considerações que merecem, para nos~ 
sa edificação ·e consulta, figurar nos Anais desta Casa. 

Referindo-se às modernas tecnologias, com utiliZaçãO 
mesmo nas-tarefas de governo, salientou: 

"A década que se inidou- em 19M viu a intro~_ 
dução, a nfve! operacional, dos computadores, che­
gando antes a todos_ os recantos da Terra. 
Estabeleceu-se, então, um modelo que se pensou du­
radouro. Grandes máquinas·,- ci:rCãdas por uma 
equipe de feiticeiros, geraram soluções e, não-raras 
vezes, mais problemas que equacionamentos. 
Foram-se castas de novos profissiOila-ís que jUlga­
vam ter conseguido o exercício de uma profissão es­
tável e protegida." 

Reportando-se à década de setenta, desestruturada a 
economia mundial pelos novos preços do petróleo, 
procuravam-se outras fontes energéticas, cOm nOVos 
apelos à tecnologia: lngressarrios, rio Brasil, na era da in­
fonnática. 

Nesse contexto, vemos, já agora, na década de 1980, 
que os recursos- necessários à atualização tecnológica são 
muito grandes. Mas "o computã:dõr ao alcance de-mUi­
tos poderá ser o limiar de uma nova civilização, de Um 
novo banquete da humanidade, _e o Brasil não poderá 
deixar de se sentar a esta mesa. 

Concluindo, disse o coriferenciStã.; 

"P~ecisamos de trabalhadores qualificados, tra­
balhemos para informá-tos. Se não entendemo-s .o 
mercado, trabalhemos para entendê-lo. Se as estru­
turas econômicas, sacias ou políticaS dificultam 
nossa missão, trabalhemos para modificá-las." 

Esperamos, Sr. Presidente, que a informãtica se trans­
forme, no BraSil, numa verdadeira alavanca-do nosso -ae~ 
senvolvimento. 

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente. -(Mii.iio­
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Mauro Borges. 

O SR. MAURO BORGES (PMDB- GO. Pronuncia 
o seguinte discurso.) Sr. Presidente, Srs. Senadores, a 
maneira inadequada com que o Governo está tentando 
equacionar a grave crise financeira em Que se debate o 
País, é fato por demais gritante para que alguém ainda o 
ignore. As medidas adotadas, ao invés de se prestarem a 
salvar a vítima, só a fazem mergulhar, cada vez mais fun­
do, num caótico lamaçal econômico, sem precedentes 
históricos. 

À exceção de uma pequena casta de pessoas privHegia­
das. não há no Brasil, ho]e, Senhores, nenhum segmento 
da sociedade que não esteja in-satisfeito com a políticà 
econômica do Governo.-
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Cada vez mais erguem sua voz inconformada os cida~ 
dãos brasileiros, que, no único intuito de honrar a pátria 
com--seu trabalho produtivo, vêem-se lesados pelos seus 
goVernantes e impedidos de levar adiante o progresso do 
País. Sufocada nesta alarmante situação está a classe em­
presarial brasileira, Senhores, a principal gerador~ d_e 
empregos à popu.lação do Pais. 

Os altos juros bancários, elos das correntes que apri­
sionam o empresariado, tornaram-se mais catastróficos 

_com a recente decisão do Governo de revogar o seu tabe­
lamento. 

ACabo de receber um manifesto, Senhores, da Asso· 
ciaçào Comercial e Industrial de Anápo\is, cujo lança­
mento foi resolvido em sua reunião de 3-8-83. Vale a 
pena citá-lO na íntegra, Senhores, visto representar claro 
e sucinto protesto contra a revogação do _tabelamento 
dos juros. Este manifesto está redigido nos seguintes ter­
mos: 

'"As classes empresariais, principais sustentáculos do 
dCSCnvolvimento da Nação, assis-tem apreensivas à inse­
gurança do Governo na solução dos grandc;:s problemas 
de ordem econômica, principalmente no que se refere 
aos juros bancáríOs: primeiro, decretando o seu tabela­
mento e, em seguida, diante da resistência dos banquei­
ros, o Banco- Central autoriza ()S bancos particulares a 
cobrarem juros de 20 por cento_ mais correção mone­
tária. Estes. atos impossibilitam as empresas de executa­
rem um planejamento racional, criando dificuldades 
para honrarem sells CC!mpromissos, culminando_ com 
grave crise sócio-econômica, desemprego em massa, etc. 
A Associação Comercial e Industrial de Anápolis, enti­
dade classista cujo programa de luta tem sido a intransi­
gente defesa das_classes que representa, solicita ao Go~ 
vemo-que seja, antes de tudo, confiável e firme em seus 
atos e externa, na oportunidade, seu veemente protesto 
peta revogação do tabelamento dos juros bançârios, pe­
dindo retorno à situação anterior, a qual, mesmo não 
sendo a ideal, possibilita, a duras penas, a sobrevivência 
das empresas e a manutenção dos empregos que elas ge­
ram. A normalização da vida sócio~econômiCa da Nação 
é questão de sobrevivência popular, por um lado, por 
outro, de segurança e soberania nacional. b urgente nos­
Sa desvinculação dos interesses dos grandes conglomera~ 
dos financeiros internacionais e a retomada de desenvol­
vimento que objetive os interesses da empresa e do povo 
brasileiro.'' 

S~nho_re_s, _tenho certeza de que toOa a classe empresa­
rial brasileira expressa total concordância COm este ma­
nifesto- da Assocíação Co inercial e Industrial da Anápo­
lis. Só falta às autoridades que gerem os negócios econô­
micos do País atentarem para os graves e-rros que estão 
cometendo, em prejuízo, não só dos emp-resários, mas de 

__ toda a_ ~ação brasileira. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Concedo a 
palavra,_ao npbre Senador Raimundo Parente. 

O SR. RAIMUNDO PARENTE (PDS- AM. Pro· 
nuncia o seguinte discurso.) Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, mais uma vez, um rude e injustificável golpe é vibra­
do contra a Amazônia Ocidental e o seu indiscutível di­
reito_de desenvolver-se e ii1tegrar-se às fronteiras econô­
micas do Brasil. 

Já por várias ocaciões, no estrito cumprimento do meu 
dever, corno representante do Amazonas, ocupei esta tri­
buna para dirigir apelos ao Senhor Presidente da Re­
pública e às autoridades da área econômica, pedindo­
lhes a sustação de medidas e exigências que, sOb o pre­
texto de reclamadas para a superação de crise por que 
passa o País, visam apenas e sub-repticiamente a desca~ 
racterização da Zona Franca de Manaus corno tal e a 
frustração do processo de desenvolviinento daquela so­
fiída -e distante região brasileira. 

Ainda agora, volto a esta tribuna para dirigir um vee­
__ mente apelo ao Pr:~idente Aureliano Chaves- e o faço, 
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estou certo, ein nome também dos demais companheiros 
de bancadi:l- no sentido de que Sua Excelência determi­
ne a imediata revogação da Resolução nv 785, do Banco 
Central e a inclusão da Zona Franca de Manaus no item 
11, das exceções contidas na Circular nv 804, daquele 
mesmo Banco. 

FaÇo constar, deste meu pronUnciamento, 'a seguinte 
telex que hoje recebi dos líderes empresariais do meu Es­
tado e cujoS termos endosso integralmente: 

"As entidades representativas da Zona Franca de 
Manaus, em resposta a uma solicitação feita pelo 
superintendente da SUFRAMA, ponderaram que 
"como já não fossem suficientes os danos causados 
pela Resolução nv 783, do Banco Central, para a 
Zona Franca de Manaus, agora a Resolução n9 851, 
regul.amentada pela Circular n9 804, de 29 de julho 
último, monopoliza, dificulta, burocratiza, instabili­
za social e economicamente todo o nosso modelo de 
desenvolvimento, com danos previsíveis a curto pra­
zo." 

Temendo essas conseqaências desastrosas, as re­
feridas entidades dirigiram telex aos Ministros do 
Gabinete Civil da Presidência da República, do Pla­
nejamento, Fazenda, Interior e Indústria e Comér­
cio, solicitando a "revogação da Resolução n"' 785 e 
a inclusão da Zona Franca de Manaus no item li 
das exceções contidas na Circular n"' 804". 

Encaminhou, em sçguida, cópia desse documen­
to ao Governador do Estado, aos Secretários de Es­
tado da -Indústria e_Comércio e Fazenda e, ainda, ao 
Superrntendente -da SUFRAMA. Nele, garantiu-se 
que_ .. ~ revogação imediata da Resolução conterá 
os níveis de desemprego e evitará a falência de 
várjas empresus". 

Solicitam pois; a inferveréil:cia de Vossenciajunto :iu­
- torjdades_ citadas. uma vez__que o assunto se reveste da 

maior importância para a sobrevivência da Zona Franca 
de ManausL 

Associação Ç9mercial do Amazonas ~Jorge Al­
berto S. Loureiro - Presidente, em Exercício. 

Federação do Comércio do Estado do Amazonas 
-José- Ribeiro Soares- Presidente. 

Clube de Diretores Logistas de Manaus -José 
Santos Sil"a Azel·edo - Presidente. 

Associação doS Lojistas da Zona Franca de Ma­
naus - Aron Hakimi - Presidente. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE {Lenoir Vargas) - Não há 
mais oradores inscritos. 

Nada mais havendo que tratar, vou encerrar a sessão, 
designando para a extraordinária das 18 horas eJO m_i':_ 
nutos, anteriormente convocada a seguite 

ORDEM DO DIA 

Discussão, em turno único, da redação final (oferecida 
pela Comissão de Redação em seu parecer nv 711, de 
1983), do Projeto de Decreto Legislativo n"' 6, de 1982 
(N9 116/83, na Câmara dos Deputados), que aprova o 
texto do Acordo de Cooperação Científica e Tecnológica 
assinado entre o Governo da República Federativa do 
Brasil e o Governo da República Socialista da Roménia, 
em Brasília, a 12 de maio de 1981. 

2 

Discussão, em turno único, do parecer da Comissão 
de Relações Exteriores sobre a Mensagem nv 112, de 
1983 (n9 204{83, na origem), de 13 de junho do corrente 
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ano, pela qual o Senhor Presidente da República sub me~ 
te à deliberação do Senado a escolha do Senhor Paulo da 
Costa Franco, Embaixador do Brasil junto ao Reino dã · 
Tailândia, para, cumulativamente, exercer a função de 
Embaixador do BraSil junto à República Socialista da .. -
União da Birmânia. 

3 

Discussão, em turno única;·do Parecer da Com1Ss3.o­
de Relações Exteriores sobre a Mensagem n~' 122, de 
1983 (n"' 215/83, na origem}, de 20 de junho do corrente 
ano, pela qual o Senhor Presidente da República subme­
te à deliberação do Senado a escolha do Senhor Fernan­
do Abbott Galvão, Embaixador do Brasil junto a Re­
pública da Nigéria, para, ctimlllativamente, exercer a 
função de Embaixador do Brasil junto a Repú6fiCa do 
Níger. 

4 

Discussão, em turno· únícõ~ -do-Parecer da ConiiSsão 
do Distrito Federal sobre a Mensagem n9l53 de 1983 (n9 
275/83, na origem), de 13 de julho do corrente ano, pela 
qual o Senhor Presidente da República submete à delibe­
ração do Senado a escolha do Doutor Joel Ferreira dã -
Silva, para exercer o cargo de Conselheiro do Tribunal 
de Contas do Distrito Federal, na vaga decOrrente da 
aposentadoria do Conselheiro José Parsifal Barroso. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Está enC:"t~f~ 
rada a sessão. 

(Lf?~·anta-se a sessão às 18 horas e 15 minutos,) 

Ata da 120~ Sí"~são, 
em 10 de agosto de 1983 

I~ Sessão Legisiath-:a Ordinária, 
da 4r Legislatura 

Extraordinária 

Presidência do Sr. Nilo Coelho 

ÃS 18 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Mário Maia - Galvão Modesto - Odacir Soares -
Jo~o Lobo- Carlos Alberto- Dinarte Mariz- Ader­
bal Jurema - Lomanto Júnior - Benedito Canelas -
Eneas Faria. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- A lista de pre­
sença acusa o c-omparecimento de 59 Srs. Seiuldores, Ha­
vendo número· _re'glmental, declaro aberta a sessão_ 

Sob a proteção _de Deus -iriícíàirloS- riOssos trabalhos. 
Não há Expediente a ser lido. 

O SR. PRESIDENTE Nilo Coelho)- Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

[tem 1: 

Discussão, em turno úníco, da redação final (ofe­
recida pela Comissão de Redaç8.o em seu PareCer n'i' 
711, de 1983), do Projeto de Decreto Legislativo n9 
6, de 1982 (N9 116/82, na Câmára dos ·Deputados), 
que aprova o texto do Acordo _de CooperaÇão 
Científica e Tecnológicã--assinado entre o Governo 

da República Federativa do Brasil e o Governo da 
República Socialista da Romênia, em Brasflia, a 12 
de maio de 1981_-

Em discussão a redaç5o finul. (Pausa.) 
N~o havendo quem queira discuti-la, declaro encer­

rada a discussão. 
Encerrada a discussão a redação final é dada como 

definitiVamente aprOvada nos termos do art. 359 do Re­
gimento Interno, 

A matéria_ vai.~ promulgação. 

E a seguinte a redação final apro~·ada 
Redação final do Projeto de Decreto Legislatho n9 

6, de 1982 (n'i' 116/82,_na C'~itl&ra dos Deputados). 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos 
termos do art. 44, inciso I, da Constituição e eu ....... . 

Presidente do Senado Federal, promulgo o se-
guinte 

DECRETO LEGISLATIVO No , DE 1983 

Aprova o texto do Acordo de Cooperatão Científi­
ca e Tecnológica assinado entre o Governõ -da Re­
pública Federatha do Brasil e o Governo da Repõbli­
ca Socialista da Romê-nia, em Brasília, a 12 de maio 
de 1981. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 .t: aprovado o text~ do Acordo de Coope­

ração Cient(fica e Tecnológica assinado entre _o ·Governo 
da República Federativa do Brasil e o GovemQ.da Re­
PUblica Socialis"ta da Romênia, em BÚsíiiã, a 12 de maio 
de 1981. 

Art. 29 Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Item 2: 

Discussão, em torno único, do Parecer da Comis­
são de Relações Exteriores sobre a Mensagem n'i' 
112, de 1983 (N'i' 204/83, na origem), de 13 dej\llho 
do -Corre'ilie ãno, pela qual O SenhOr Presidente da 
República submete à deliberação do Senado a esco­
lha do Senhor Paulo da Costa Franco, Einbaixador 
do Brasil junto ao Reino da Tailândia, para, comu­
lativamente, exercer a função de Embaixador do 
Brasil junto à República Socialista da União da Bir­
mâriii. 

Item 3: 

Discussão, em turno únicO, do Parece~ da Comis­
são de Relações Exteriores sobre a Mensagem n9 
122, de 1983 (N9 215/83, na origem), de 20 de junho 
do corrt!nte ano, pela qual_o SenhÕr Presidente da 
República ·submete à deliberução d~ Senado a esco­
lha do Senhor Fernando Abbott Gaivão, Embaixa­
dor da_ Brasil junto à República da Nigêria, para, 
cumulativamente, exercer a função de_Embaixador 
do Brasil junto à RepúbÜca do Níger. 

Item 4: 

Discussão, em turno único, do Parecer da Comis­
são do Distrito Federal sobre a Mensagem n9 153, 
de 1983 (N'i' 275/83, na origem), de 13 de julho do 
corrente ano, pela qual o Senhor Presidente da Re­
pública submete à deliberação do Senado a escolha 
do Doutor Joel Ferreira da Silva, para exercer o car­
go de Conselheiro do Tribunal de Contas do DiStri­
to Federal, na vaga decorente da aposentadoria do 
Conselheiro Josê Parsifal Barroso. 

As matérias constantes do itens 2 a 4 da pauta da pre­
seh~te Sessão·, n·os termos da alínea .. h" do art. 402_do Re-
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gimenro lnterno, deverão ser apreciadas em sesSão secre-
ta. -

Solicito aos Srs. funcionários as providências neces-­
sárias, a fim de que seja respeitado o dispositivo regi­
mentaL 

(A sessão torna-se secreta às 18 horas e 34 ininutos 
e .-o1ra a ser pública às 18 horas e 45 11!_inutos) 

_O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Nelson Carne!ro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PTB- RJ. ?renuncia 
o _seguinte discurso.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Torna-se cada dia mais angustiante o problema da 
moradia, principalmente nos grandes centros urbanos, 
_recentemente agravado pela decisão do Sistema Finan­
ceiro da Habltação, no sentido de majorar em çento c 
trinta por cento as prestações da casa própria, levando à 
inadimplência milhões de mutuários em todo o País, 

Nem tOdos os que não dispõem de casa própria 
vinculam-se aos planos do BNH, bem maior o número 
dos que, ganhando até cinco salários mínimos, pagam 
aluguel ou promovem invasões na periferia urbana, con­
tribuindo para o favelamento das cidades. 

Multiplicam-se os loteamentos populares clandesti­
nos. a_o lado das invasões, onde as classes menos favore­
cidas constroem barracos e mocambos_ Calcula-se que, 
na Região Metropolitana de Salvador, cerca de setenta 
por cento das famílias existentes, com renda mensal até 
cinco salários mínimos, ou pagam aluguel ou constroem 
clandestinamente, quando percebendo até cinco salários 
mínimos. 

Essa constatação é apresentada peta Companhia de 
Desenvolvimento de Salvador, que assinala terem-se ini­

-ciado em 1940 as invasàes, inicialmente como apro­
priação coletiva de terrenos desocupados. Houve um re­
crudescimento do processo, a partir de 1960, o que leva a 
CONDER - Companhia de Desenvolvimento da Re­
gião Metropolitana de Salvador, a concluir, num semi~ 
nário realizado pelo jornal A Tarde, sobre "Espaço ur­

-bano para habitação popular", no sentido de uma nova 
_política habitacional, com mecanismos capazes de apro­
ximar da aspiração popular de moradia a resposta do 
poder público. 

Em 1980, a indústria da Construção Civil detinha 
17,3% do Prod_uto lndustrial Bruto, com 6,4% do PIB to­
tal. Na Bahia, esse setor detêm 15,2% do faturamento to­
tal das grandes empresas, além de 45,3% dos empregados 
das grandes indústrias, com um lucro Hquido agregado 
superado apenas pela petroquímica. Em 1979/1982 hou­
ve um saldo de 9,5% ao ano no consumo de cimento 
_"portland", com uma_ pequena diminuição no último 
biênio. As empresas construtoras baianas, com um patri~ 
mônio de 62 bilhões de cruzeiros, ocupam o terceiro lu­
gar no País, com um índice de evolução de 2,8 vezes e a 
média nacional, 3,3 vez superior à paulista, 3,4 vezes a 
carioca e 1,6 vezes a mineira, O património líquido mé­
dio dessas empresas- cerca de quatro bilhões de cruzei­
ros - só é suplantado, no Pais, pelas Minas Gerais. 
Tainbt:"m ilo que tange à rotatividade do faturamento, a 
indústria de construção civil é vinte por cento superior a 
média nacional, amplamente satisfatória sua lucrativida­
de até 1981. 

Se assim se apresenta o setor da construção civil, com 
São Paulo detendo 41,2% das grandes empresas, 43,9% 
do patrimônio líquido, 42,6% do fatUramento e 45,8% do 
lucro líquido, conclui-se que não é este- o da robustez 
da indústria- o ponto crítico do problema habitacional 
brasileiro. 

Reestruturação do espato urbano 

As conclusões do seminário sobre "Espaço Urbano 
para a Habitação Popular", realizado pelo jornal ATar-
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de, da Bahia, são no sentido de que se torna necessãria 
uma adequação da propriedade imobiliãria-urbana à sua 
função social, desestimulada a esiocagem de terras coin 
fins especulativos. Para solucionar o problema das "in­
vasões", impõe-se a crescente intervenção do poder 
público, visando a reestruturar o espaço urbano, para 
que atenda à necessidades de moradia das populações de 
baixa. renda. 

Quatro questões fundamentais fóram propostas no en­
contro: 

l) conceituação de espaço urbano para atender às ne­
cessidades de habitação da população de baixa rend~ 

2) o que poderia ser. feito, de imediato, a nível do Exe­
cutivo, do Legislativo e da comunidade do Est!Ldo, 
considerando-se que as alterações nos instrumentos de 
política habitacional no País, assim como nos conceitos 
sobre uso do solo, ainda demandarão algum tempo; 

3) dificuldades e restrições atuais para utilização do 
espaço urbano na Bahia, de maneira a atender mais ade­
quadamente à população carente; 

4) observações e sugestões que poderiam ser encami­
nhadas ao debate_do anteprojeto da Lei de Desenvolvi­
mento Urbano, que se encontra em tramitação no Con­
gresso. 

Tais questões precisam ser debatidas em nível nacional 
e seria tempo de instituír-se Comissão Parlamentar de 
Inquérito para abordar o tema do "Espaço Urbano para 
a Habitação Popular", capaz de servir de informe e estí­
mulo no encaminhamento de um projeto de lei de Desen­
volvimento Urbano para a Habitação Popular, 
equacionando-se, definitivamente, o problema do uso do 
solo urbano com vista à sua finalidade social. 

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente. {Muito 
bem!) 

O SR •. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Concedo a 
palavra ao último orador inscrito, Senador Gastão 
Müller. 

O SR. GASTÃO MÜLLER (PMDB- MT. Pronun­
cia o seg'uin.te discurso.)- Sr. Presidente e Srs. Senado­
res: 

Vivemos em Mato Grosso, atualmente, graças à cor­
rupção e à fraude que levou a9 Palãcío do Governo o 
atual Governador entre aspas, produto geradõ pela cor­
rupção e pela fraude, a uma total irresponsabilidade ad­
ministratiVã. 

A incompetência, aliada à irresponsabilidade demagó­
gica do Desgoverno atual trará conseqüências deplorá­
veis para o futuro de Mato Grosso. 

Há poucos dias, os jornais publicaram a afirmação do 
Governador entre aspas, produto gerado pela corrupção 
e pela fraude, que Mato Grosso não_ est-á em condições 
de pagar a primeira pi-estação de um empréstimo exferno 
feito pelo Governador anterior e pediu ao Governo Fe-__ 
dera! para cooperar com Mato GrOssó, ·na sentido de ro­
lar a dívida como se diz atualmente. Essa palavra rolar, 
da moda, nada mais quer dizer que Mato Grosso é mau 
pagador e está querendo adotar o mesmo método fede­
ra~ ou seja, se não pode pagar o que já emprestou, em­
presta mais. Diante desse raciocínio caolho o Governa­
dor entre aspa;:;, produto gerado pela corrupção e pela a 
fraude quer emprestar na ãrea internacionall60 milhões 
de dólares. 

Diante do exposto, Sr. Presidente, Srs. Senadores, o 
PMDB, de Mato Grosso, decidiu não aPoiar -essa medi­
da irresponsável do atual Desgoverno de Mato Grosso. 

Aqui, no Senado, tomarei posição contrária e procu­
rarei, dentro das minhas forças e limitaÇões, iinpedir a 
aprovação de tal medida, ou seja; permissão paia o Go. 
vemo de Mato Grosso tomar emprestado 160 milhões de 
dólares. 

A Bancada Estadual do PMDB, tomou posição _conJr"ã__ 
e fechou a questão contra o pedido de empréstimo exter\ 
no. 

Tránscrevo, Sr. Presidente, Srs. Senadores, a "Nota 
Oficial" da Bancada Estadual do PM_DB-1\'JT" referen­
te ao assunto a que me refiro, neste pronunciamento: 

PMDB FECHA QUESTÃO CONTRA PEDI­
DO DE EMPRÉSTIMO EXTERNO~ 

"Nota Oficial da Bancada Estadual do PMD~ 
MT" 

O Brasil está mergulhado na mais grave crise eco~ 
nômica de toda sua história. 

A dívida externa, que em 1963 era de apenas 3 
(três) bilhões de dólares, hoje rompe a barreira dos 
100 bilhões de dólares, e a imcompetência dos ho­
mens que governam,· ditatorialmente a Nação há 19 
anos, é a principal causa das dificuldades da hora 
presente. 
-- Eis algumas conseqüências dQ endividamento ir­
responsável do País, provocado por aqueles que, 
"emplumados de megalomania e sonhos de grandeza, 
comprometeram seriamente o presente e o futuro do 
País. 

Só os juroS da dívida externa do Brasil consumi­
ram nb ano passado 18 bilhões de cruzeiros por dia, 
importância que daria para construir 18 mil casas 
populares. 

A soberania nacional está seriamente comprome­
tida, porque, no início do ano, depois de mentirem 
desavergonhadamente à Nã.ção de que não recorre­
riam ao FMI, as desmoralizadas aUtoridadeS da 
área econômica tiveràm que negociar com os ban­
queiros internacionais, de modo quase secreto, um 
acordo que transfere para fora do País, por três 
anos, pelo menos, as rédeas da economia brasileira. 

Há 20 anos, o desemprego era um-mal menor. 
_Agora, aberto ou disfarçado, O desempfego é explo­
sivo e o exército de marginalizados, que já está na 
casa dos 3 mílhões, pode ser multiplicado pela reces­
são econômica. 

Tudo isso é culpa do modelo econômico implan­
tado a partir de 1964, que eliminou as liberdades 
políticas e os direitos sindicais, expulsou os peque­
nos proprietários do campo, arrochou os salários, 
concentrou a renda e, de outro lado, deu liberdade e 
favores a grandes grupos internos e ao grande capi­
tal financeiro internacional. :F'ez tudo isso prome­
tendo tirar o Pais da crise e promover o nosso de­
senvolvimento econômico, político e social. 

E O que conseguiu, no entanto? No máximo, o Ín· 
gresso -de entrada numa crise econômica e moral 
sem precedentes em nosso País. 

No justo momento em que a Nação- assiste, per­
plexa e empacotada, ao caos econômico se espraiar 
de forma alarmante e insuportável sobre -os ombroS 
de todo o povo brasileiro, alheio a todas as dificul­

-dades, o governo de Mato Grosso se dirige á As­
sembléia legislativa para pedir autorização de mais 
um empréstimo externo, da ordem de US$ 
160.000.000,00 (cento e sessenta milhões de dóla­
res). 

Conscientes da gravidade da situação ~m que está 
metida a Nação, os li Deputados que compõem a 
bancada estadual do PartidO do Movimento Demo­
crático Brasileiro decidiram, por unanimidade, fe­
char questão contra o pedido de empréstimo exter­
no fefto- Pelo atual e temporãi'io i_nquilinO do Paia­
guãs. 

Ao tomarmos esta decisão histórica, nós, Parla­
mentares da Op-osição, levamos em conta dive-rsos 
fatores,_a começa! pela falta de credibilidade do go­
':er:t:tante estadual~ cujo mandato é produto de uma 
fraude eleitoral também histórica, porque a maior já 
verificada em nosso Estado, e pelo fa!o_ de a capaci-
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dade_ de endividamento do Estado de Mato Grosso 
já estar de há muito, estourada. 

De 7~ para cá,· depols de ter suas _dívidas assumi­
das pela União, com o processo de divisão territo­
rial, Mato Grosso contraiu uma dívida de 60 bilhões 
de cruzeiros. 

O provisório governo Júlio CampoS quer envere­
dar pelo mesmo caminho do endividamento exter~ 
no. De uma penada só, Júlio Campos quer maís que 
dobrar a dívida externa do Estado. 

Nós," Deputados do PMDB, não queremos ver 
nosso EstadO comprometido irremediavelmente 
-Com o exterior, nem muito me-rios passar os vexames 
que atin!ieffi á própria Nação no seu todo. 

Erifnome do futuro de nossa te-rra e de suas rique~ 
zas, nos recusamos terminantemente em compac­
tuar com o Cndivimento externo de Mato Grosso. 
Esta é nossa- forma de combater pela raiz um mal 
que certamente virá infelicitar a todos os mato­
grossenses, num futuro próximo. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDNETE (Nilo Coelho) - Nada mais 
havendo que tratar, vou encerrar a presente sessão, de­
signando para a próxinlã Sessão ordinária, a realizar-se 
amanhã, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n'? 
161, de 1981 (apresentado pela Comissão de Legislação 
Soc{al como conclusão de seu Parecer n'? 993, de 1981, 
com voto vencido, em separado, do Senador Franco 
Montara, e voto vencido do Senador Humberto Luce­
na), que autoriza o Poder Executivo a alíenar à Empresa 
Agropecuária Industrial e Colonizadora Rio Candeias 
Ltda., a área de 33.000 hectares, no Território de Rondô­
nia, para a implantação de projeto de bovinocultura, 
tendo 

PARECERES, sob, nºs 994 e 995, de 1981, das Conlis· 
sões: __ 

-de Constituição e Justiça, pela constituciciõ.ãlidadee 
juridicidade; e 

-de Agricultura, Favorável, com voto vencido do Se­
nador Leite Chaves. 

- 2 

Votação, em turno únic"o, do Projeto de Resolução n'? 
74, d~ 1983 (apresentado pela Comissão de Legislação 
Social como conclusão de seu Parecer n'? 5_61, de 1983), 
que autoriza o Governo do Estado do Parâ a alle_nar à 
empresa Maisa-Moju Agroindustrial S.A., uma área de 
terras devolutas do EstadO, com aproximadamente 
30.000- ha (trinta niil hectares), tendo 

PARECERES, sob n'?s 562 e 563, de 1983, das Comis­
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade~ com emenda que apresenta de n' 1-CCJ; e 

-de Agricultura, favoráv~l. 

3 

Votação, em turno único, do Projeto de Resõlução n'? 
114, de 1982 (apresentado pela Comissão de Finanças 
como conclusão de seu Parecer n.,.. 565, de 1982), que au­
toriza õ -Governo do Estado dç Goiás a realizar operação 
de empréstimo externo, no valor de US$ 50,000,000.00 
(cinqüerlta milhÕes -de dólares), deStinada aos Programas 
de DesenvolvimentO Rural -Integrado, Mineração e 
Infra-estrutura Econômica, naquele Estado, tendo 
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PARECER, sob nl' 566, de 1982, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicidade. 
4 

DiScussão, em turno úri'íCO, do Projeto de Resolução 
n'i' 86, de 1983 (apresentado pela Comissão_ de Economia 
como conclusão de seu Parecer n~' 668, de 1983), que au­
toriza a Prefeitura Municipãl de Mundo Novo (MS) a 
elevar em CrS l08.118.85!,47 (cento e oitO milhões, cen­
to e dezoito mil, OitocentoS e cinQilenta e um cruzeiros e 
quarenta e sete centavos) o montante de sua dívida con­
solidada, tendo 

PARECERES, sob nlls 669 e 670, de 1983, das Comis-_ 
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela constituciona!idade e 
juridicidade; e 

-de Municípios, favorável. 

5 

Discussão, em turno úniCo, do pfOjelo de- ReSOlução 
n9 87, de 1983 (apresentado pela Comissão de Economia 
como conclusão de seu Parecer n9 671, de 1983, com voto 
vencido do Senador Affonso Camargo, e voto vericidO, 
em separado, do Senador José Fragelli), que autoriza a 
Prefeiturã Municipal de Ig-uatem-i (M:S) -a erevarem CrS 
132.784.000,00 (cento e trinta e dois milhões, setecentOs e 
oitenta e quatro mil cruzeiros) o montante de sua dívida 
consolidada, tendo 

PARECERES, sob n9s 672 e 673, de 1983, das Comis­
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; e 

-de Municípios, favorável. 

6 

(Tramitando em conjunto com o Projeto de Lei do Se­
nado n9 233/79) 

Discussão, em priineiro turno, do PrOJeto dC: Leí do 
Senado n9 280, de 1977, de autoria do Senador José Sar­
ney, que instituiu o voto distrital e dá outras providên­
cias, tendo 

PARECERES, sob n9-)82,- de 1983, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela constitucion:Hidade, 

juridicidade e, quanto ao mérito, favorável nos termos 
de substitutivo qUe oferece, Com o voto vencido dos Se­
nadores Pedro Simon, José Ignácio e Alfredo Campos. 

(Dependendo da votação do Requerimento n9 718, de 
1983 do Senador Humberto Lucena, de adiantamento da 
discussão, nos termos do art. 310, 2Unea "c", do Regi­
mento Interno.) 

7 

(Tramitando em conjunto com o Projeto de Lei do Se­
nado n9 280/77) 

Discussão, em primeiro"-turno, do- Projeió- de- Léi do 
Senado n9 233, de 1979, de autoria do Senador Tarso 
Outra, que institui o sistema eleitOra[ misto e dá outras 
providências, tendo 

PARECERES, sob n9 182~ de f983,-da Co-missão-
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade, 

juridic-idade, quanto- ao mérito, faVofável, nos teimõs de 
substitutivo que oferece, com voto vencido dos Senado­
res Pedro Simon, José Ignácio e Alfredo Campos. -

(Dependendo da votação do Requerimento n9 718, de 
1983, do Senador Humberto Lucenã, de adiamento da 
discussão, nos termos do art. 310, alínea "c", do Regi­
mento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Está encerra­
da a sessão~ 

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 50 minutos.) 
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DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. PE­
DRO SIMON NA SESSÀO DE 27-6-83 E QUE, 
ENTREGUE Ã REVISÀO DO ORADOR, SERIA 
PUBLICADO POSTERIORMENTE: 

O SR. PED~O SIMON (PMDB- RS. Pronuncia o 
seguíntê discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Uma tese que vem sendo levantada e debatida há tem­
pos, nesta Gsa de inodo muito-especial pelo nobre Sena­
dor Itamar Franco, é que não há lógica e compreensão 
para o recesso de julho do Parlamento brasileiro. Na ver­
dade, nós não podemos compreender como, lá pelas tan­
tas, como se nós. fôssemos escolares, voltamos àS nossas 
casas e aos nossos lares, durante um mês, no meio do 
ano, indepetÍdentemente do momento, da hora, das difi­
culdades que o País esteja atravessando. 

Casualmente, agora, nós estamos vivendo um dos mp­
mentes mais difíceis da História do Brasil. Quem não 
sabe disto? Estou vindo do Rio Grande do Sul, onde, 
nesse final de semana, passei praticamente o tempo todo, 
bancando o bombeiro, desfazendo a boataria que tinha 
tomado conta de Porto Alegre, no sentido de que golpes 
poderia estar havendo; de que haveria um congelamento 
das poupanças populares e do Open. Chegou a h a ver um 
início de corrida bancária, na capital de meu Estado. 
Voltamos com a interrogação sobre o estado de saúde do 
Presidente. Deus queira que S. Ex' vá bem. Sobre a pos­
sibilidade de seu afastamento, Deus queii-a que não seja 
necessário, mas se o for, que o Vice-Presidente assuma. 

Estamos aí com uma comissão do Fundo MonetáríO 
Internacional promOVendo uma auditoria semelhante à­
quelas que os comandos fiscais fazem em determinada 
firma que não merecem a confiança do Fisco. Pois o Bra­
sil está aí, com um comando do FMI a fiscalizar O com­
portamento do País ante os compromissos assumidos no 
tratado com o Fundo Monetário Internacional. Na ver­
dade informa-se que eles teriam regressado a Washing­
ton, depois de uma série de desentendimentos, não che­

-gando a Um acordo Sobre as modificações propostas pelo 
Brasil ao pacto original. 

Estão aí as notícias, dizendo que, já agora, um grupo 
de banqueirós, representantes dos credores do Brasil, es­
tá chegando a Brasíl_ia a fim de constatar a veracidade ou 
não dos fatos, das exposições feitas Pelo Sr. Delfim, e das 
contas pelo mesmo apresentadas._ Eles querem, eles pró­
prios, analisar a realidade brasileira. 

Em meio a tudo isto, numa hora como esta, estamos 
·aí, com o Governo lançando um pacote que atingiu, pra­
·ficamente tOdOS os setores de produção. Enquanto os co­
rifillS do Poder Executivo estão a estudar as conseqílên­
ciãs desse pacote, pois continuam reunidos, a Nação, 
através. de; seu Congresso, permanecerá parada, na ex­
pectativa de um segundo pacote. 

O que ·acontecerá, o que virá? Quais serão as conse­
qüências, quais serão os resultados? E engraçado. O 
Líder do Governo na Câmara e Senadores do PDS falam 
à 1m prensa, que publica em manchetes suas declarações, 
dizendo que eles não aceitam, não admitem, que somen­
te os.salários sejam atingidos pefos eXp-urgos. Em meio a 
isto, em meio a estas dúvidas e a estas incertezas, em 

-meio a este clamor de todo o País, o Congresso NaCional 
fecha as portas, no mês de julho e nós vamos para casa. 
Vamos para o Rio Grande, para o Piauí, pará o Ceará, 
para a Bahia, vamos fazer o quê? 

Parece-me, Sr. Presidente, em primeiro lugar, que é 
hora de se debater e analisar a realidade de que o re_cesso 
de julho não tem lógica e não tem cabimento, podendo 
ser sub$tituído por recesso branco, a ser acordado pelas 
Lideranças, durante o qual os parlamentares poderiam ir 
aos seus EstadOS-de origem, na medida de suas necessi­
dades. O Congresso, assim, permaneceria aberto para o 

. debate dos problemas que aparecessem. 
Mas, de qualquer forma, Sr. Presidente, a nós parece, 

jã que ·a CcihStilu:i:ção perimite, numa concessão imensa 
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do Poder Executivo, qÚe 2/3 dos Congressistas convo­
que o Congresso Nacional, Parece-nos que_ este é o mo­
mento, é a hora de as Lideranças, na Câmara e no Sena­
do, da -Oposição e do Governo, buscarem as assinaturas 
necessárias para, acredito eu, pela unanimidade dos Srs. 
Parlamentares, fazer uma convocação para que o Con­
gresso se reúna éxtraordinariamente, no mês de julho, 
para buscar aquilo que, como nós, muitos parlamentares 
têm analisado, aquilo sobre o que o Senador Itamar 
Franco falou, desta tribuna, na quarta-feira passada e 
nós, na quinta-feita, reproduzimos, praticamente na 
íntegra. Nós não podemos aceitar, não podemos com.,_ 
preender que os pacotes estejam saindo, que os acordos 
estejam sendo assinados, e nós estejamos aqui falando", 
criticando, assistindo, na rriinha opinião, me perdoem os 
colegas, coonestando, porque a grande verdade é que es­
tamos sem dar a nossa luta e nosso esforço, no sentido de 
exigir ação. Estamos praticamente vendo, Sr. Presidente, 
as coisas acontecerem. Parece-me que esta posição não 
pode ser a nossa. Percebo, Sr. Presidente, pelo debate a 
que se tem assistido, que esta já não é apenas uma tese_da 
Oposição pois, dentro do próprio Partido oficial, são 
inúmeros aqueles que querem, realmente, buscar uma 
participação do Congresso na busca de soluções par os 
problemas do País. Para tanto, parece-me, em primeiro 
lugar, que seria absolutamente necessário que o Con­
gresso Nacional fosse convocado para funCionar o mês 
de julho. 

Em segundo lugar, que nós, durante esse recesso, pu­
sé~sem~s em debate, a nível de lideranças e a nível de 
parlamento, as medidas econômicas e sociaiS que o Go~ 
verno está adotando, isoladamente s_em ouvir o Congres­
so_ Nacional. 

Em terceiro lugar, com a criação de uma Comissão Es­
pecial ou sem ela, que procuremos sabet se os Partidos, 
se o Congresso, se o Senado Federal têm ou não têm in­
teresse em participar, por exemplo, dos acordos que es­
tão sendo fir:mados com o FM L 

Nós, aqui, Sr. Presidente e parece anedota, levamos 
um tempo enorme no Senado com os pareceres, discus­
sões e até reuniõeS extraordinária-s de ComisSões pai-<i 
votar um pedido de empréstimos para um Estado, Ou 
paiã. tirii--nlti:iJ.TCípio: No entanto, são compromissos de 
bilhões de dólares que o País está assinando através de 
acordos com um órgão in~emacional, e destes o Senado 
não tomã conhecimento. -sincera e honestamente, eu não 
consigo entender como possamos aceitar esta posição. 
Como podemos nos empenhar tanto com a análise de 
um pedido de empréstimo para um estado ou para um 
município, que queira construir, por exemplo, quatro 
creches, quando bilhões de dólares, objetos de acordos 
que atingem diretamente a nossa economia, fazem impo­
siçõ_es-de toda ordem às estatais, à política salarial, à pro­
dução agrícola e nós, deles, não tomamos nenhum' co­
nhecimento'! 

O Sr. José Lins- Permite V. Ex• um aparte? 

O Sr. José Fragelli- Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. PEDRO SIMON- Por ordem, ouvirei primeí­
ramente o Sr. 'senador José Lins e, logo em seguida, V. 
Ex', Sr. Senador José Fragellí. 

O Sr. __ José Lins- Senador Pedro Simon, entendo a 
angústia de V, Ex~ -e 8.té a elogio. O que se dá, porém, é 
que, à parte as dificuldadeS na área financeira, a onda de 
boatos que avassalao País é inteiramente artificial. Haja 
vista os dois exeffiP1os citados agora por V. Ex' Quanto à 
doença do Presidente, apesar de sistematicamente con­
testada; das suas entrevistas pela televisão; das suas via­
iens, a onda de boatos CO!J.tinua. Parece até que alguém 
está interessado em que o Presidente desapareça de uma 
hora p8.ra outra. Os jorrlais estão cheios dessas notícias. 
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E, no entanto, os desmcnlidos são do Palácio, têm sido 
sistemáticos, até -pela presença do Presidente na televi­
são, a verdade já poderia ter sido absorvida. A mesma 
cois:.t se dá quanto a essa notícia esdrúxula de que o Go­
verno teria brigado com o FMI. Ora, não bas.ta que três 
Ministros, vãrios Senadores, a Casa Civil, o Assessor de 
Imprensa do Palácio divulguem o que está realmente ha­
vendo, para que se desfaça tudo isso? Não basta? Parece 
que há gente querendo que essas coisas aconteçam. Os 
profetas da desgraça desejam o pior? Se o Congresso cor­
tasse o recesso, nós só estaríamos corroborando comes­
ses boatos, admitindo que tudo isso é verdãde, de que a 
crise está às portas e que não há solução senão pela 
vigília do Congresso durante o próximo mês. A impres­
são que eu tenho, nobre Senador, é a de que o recesso, é 
até conyeniente para que essa cooperação a que se referê 
V. Ex•, entre os Partidos, entre as Lideranças, tenha me­
lhor oportunidade. Eu acho que, livre das obrigações do 
dia-a-dia, as Lideranças poderiam analisar com muita 
segurança os nossos problemas e melhor oferecer as suas 
sugestões. Nesse particular, sei qual é o pensamento do 
nobre Senador Itamar Franco c concordo largamente 
com ele. 

O Sr. José Fragelli- Permite V. Ex~ um aparte'! 

O SR. PEDRO SIMON - Pois não. 

O Sr. José Fragelli- Hustre Senador Pedro Siiilóil~ 
quando V. Ex• fez o se_u_dis_c_u_rso, como sempre brilhante 
e, sobretudo, objdivo, -qurnta~íe1ra, eu; desde então, ti­
nha vontade de lhe dar o. seguinte aparte: V. Ex~ propu­
nha um debate amplo entre os membros da Maio_ria e 
Minoria sobre a questão da renegociação da dívida ex­
terna. Eu me permitiria 'discordar de V. Ex~. dO Senador 
Itamar Franco e de todos que pensam dessa mancii·a, 
porque eu-estou absolutamente convencido de que sim­
ples debates levarão a nada. Os discursos do Senador 
Roberto Saturnino, de V. Ex~. do Senador _Itamar Fran­
co e de outros membros da Minoria, inclusive, do noSso-­
ilustre Uder, têm debatido a fé à CxaU:stão õS -lemas eco­
nômicos e financcíros. É necessário, Sr. Senador, que o 
Congresso_ seja reíntegi"ado nas suas verdadeiras fu9ções, 
ou seja, que o Congresso retome aquelas respOnsabilida­
des que foram sempre dele. Rui Barbosa j{l __ díZia ser o 
Congresso qu-em rege a bolsa da Nação. Pois bem, dan­
do um parecer rápido, sobre o ponto de vista constitu­
cional e jurídico, num- projeto do nosso prezado compa­
nheiro, Senador Itamar Franco, eu tive oportunidade de 
ver muito bem a matéria, que está aquí no art. 43, item 
I!, da Constituíçào: 

"Art. 43. Cabe ao Congresso Nacional, com a __ 
sanção do Presidente da República. dispor sobre to­
das as matérias de competência da União, especi::i.l­
mentc: 

"- ... Dívida pública ... " 

Nós pegamos, por exemplo, as observações feitas 
sobre este item do art. 43,_o 11, por um Professor insus­
peito para a Maioria, como o Professor Manoel Ferreira 
Filho, nos seus Comentáifôs à COnStituíÇão.-Ele diz ali, 
taxativamente, que não pode haver empréstimos exter­
nos sem que sejam votados previamente pelo Congresso 
Nacional. 

E mais, ainda: Pontes de Miranda, escrevendo do me..s~ 
mo modo, no comentárLo _a esse dispositivo constituicio­
nal, diz mais que o Presidente da_Rcpública não poderá 
decidir sobre moratória, sem ouvir e sem o prévio con­
sentimento do Congresso Nacional~ E acrescenta que es­
sas atribuições do Congresso Nacional, não podem ser 
delegadas, e muito menos resolvidas por decreto-lei. Está 
no comentário de F!.ontes de Miranda :;;obre esse inciso 
Constitucional. O Cfué nós preciSamos é retomar as nos­
sas atribuições. Então, sem dúvida nenhuma por todo_s 

----------- ------------------
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aqueles que entendem da matéria; o Presidente está pro­
__ cedendo como aqui muito bem anunciou o Senador Fá­

bio Lucena, na interpelação ao Ministro Delf1m Netto, 
dizendo que tudo estava se procedendo mais do que ile­
galmente, inconstitucionalmente. Não pode haver deci­
são sobre essa matéria sem o pronunciamento prévio do 
Congresso Nacional. Gostaria que a Liderança trouxes­
se, para esses nossos debates, esclarecimentos seus-ou 
conclusõe's súas, contrárias às desses constituCionalistas. 
E eu eStou certo de que não há de haver nenhum consti­
tucionalista que, estUdando esse Artigo 43, inciso li da 
Constituição, dt! opiniões contrárias às de Pontes de Mi­
randa e de Manoel Ferreira Filho. É nós nos reintegrar­
mos nas nossas responsabilidades e nas nossas atri­
buições. Só assim poderemos exercer devidamente um 
mandato que o povo nos dá e que nos confere a Consti­
tuição. 

O SR. PEDRO SIMON- -A tese de V. Ex' é real­
mente da maior importância e eu sem nenhuma preocu­
pação; pelo" contrário, com muita satisfação adoto-a. E, 
em a adotandO, teríamos que tomar um posicionamento, 
até, por que ~ão dizer, a nível de Partido, para se anali­
sar o que tem sido feito até aqui, como e por que esses 
empréstimos têm sido contratados sem passar pelo Con­
gresso ~acionai, sem que dos mesmos o Congresso tome 
conhecimento. 

O Sr. José Fragelli- O Senador Itamar Franco dis­
pondo sobre o assunto até que é sensato. 

O SR. PEDRO SIMON -- Ê, mas o projeto do Sena­
dOr fêrii Que ser aprovado. 

O Sr. José Fragelli- Aliás, o projeto vai chover no 
molhado. -

O-Sr. Itamar Franco - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. PEDRO SIMON - Pois não. 

O Sr. Itamar Franco- Senador Pedro Simon, v:-Ex• 
colocou bem a questão. Ninguém é contra; em absoluto, 
nós formamos cOm o pensarriento do Senador José Fra­
gelli. V. Ex• toca no ponto essencial, que é o do recesso 
do Congresso Nacional. E não vem uma resposta objeti­
va, em relação a sua faJa, do Senador José Lins. S. Ex' 
acha desmicessârio. Mas desnecessário por quê? 

O SR. PEDRO SIMON - Ele acha que nós.,.JQ_9.o 
para casa, desanuviaremos o ambiente, estaremos cola:. 
boraOâo~ p3.f3. eSvaziar a cris-e, e que, ficarido aqui, 0 au: 
mentaremos. Com o Congresso Nacional, aberto, surgi­
dia as crises; cÕm os parlamentares em casa, tudó irá 
bem. 

O Sr. Itamar Franco- Veja, Senador Pedro Simon, 
que a tese do Senador José Lins é perigosa, porque estan· 
do o Congresso fechado, diz ele, daria uma certa tran­
qüilidade à Nação, quando nós entendemos exatamente 
ao. contrário. Nós estamos atrelados a uma o_rdem inter­
nacional. Pelo que tivemos conhecimento, o Governo 
hoje convocou as Lideranças do _PDS para uma discus­
são do famoso "pacote" que virá aí. Então veja, Senador 
Pedro S_imon. E o Congresso Nacional, o que fará no 
mês-de julho'? Vamos assistir a novos decretos-lei, um 
novo .. pacote", uma nova ordem internacional, o retor­
no do Fundo Monetário Internacional, e nós vamos real­
mente- e o__ Senador José Lins tem razão- vamos para 
Minas Gerais, para o Rio Grande do Sul, para o Ceará, e 
vamos assistir tranqüilamente à insatisfação da Nação: e 
o Congresso, fechado. Quem sabe eles querem que o 
Congresso -pei-maneça fechado ad infinitum. 

O Sr. José Lins - Permite V. Ex' um aparte'? 
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O SR. PEDRO SIMON- Com prazer. 

O Sr. José Lins- Começo por apreciar o que disse o 
nobre Senador José Fragelll. Não me parece que haja 
qualquer contestação ao que disse S. Ex~ Os emprésti­
mos internacionais devem ser aprovados pelo Congres­
so~- Acontece, simplesmente, que o Congresso, por leis 
anteriQres, autorizou o Execu_tivo a endividar-se até de­
terminados limiteS. 

O SR. PEDRO SIMON- Até 100 bilhões de dóla­
res? 

O Sr. José Lins- V. Ex~ deve analisar essas leis. Ou­
tro dia, fiz referência a isso, em resposta a uma interfe­
rência do nobre Senador Severo Gomes à exposição do 
Ministro Galvêas. Mostramos então, claramente que 
tudo o que o Governo tem feito em matéria de emprésti­
mo, o fez autorizado pelo Congresso NacionaL Quanto 
ao que diz o nobre Senador Itamar Franco, veja V. Ex• a 
que leva a interpretação errônea do que nós dizemos. O 
que eu disse a V, Ex~ foi que se cancelarmos o recesso do 
COngresso, não estaremos senão corroborando com os 
boatos admitindo que verdadeiros. Não nego que há di­
ficuldades econômicas e financeiras no País, que há 
problemas sociais. Mas exacerbar esse tipo de colocação, 
através da convocação do Congresso considero inopor­
tuno e _exagerado. Concordo com a tese de que os políti­
cos muiTO-poderão cooperar. Aliás, nUnca houve uma fa­
se, nobre Senad_or Pedro Simon, em que houvesse tanta 

- compreensão dos Parlamentares quanto às dificuldades 
do País. Nesse ponto, é preciso fazer justiça a essa fase 
política que atravessamos e aos atuais Uderes. E acho 
até que este rec_esso·deveria ser mesmo aproveitado pelas 
lideranças para uin entendimento maior a respeito dos 
grandes problemas nacionais. 

O SR. PEDRO SIMON --Pelo telefone, cada um, no 
seu Estado, telefonava para o outro ... 

O Sr. José Lins- Nesse caso, V. Ex' já perdeu 4 .r.ne­
ses este_ano. Não os aproveitou. E V. Ex' disporá de 
mais 4 meses no segundo semestre. 

O Sr. Octávio Cardoso- Permite V. Ex'? 

O SR. PEDRO SIMON - Pois não. 

O Sr. Octávio Cardoso - Nobre Senador Pedro Si­
mon, louvo a preocupação de V. Ex~ e acho mesmo que 
V :Ex' prestou" Uiil bom serviço, sendo bombeiro no Rio 

·-Gfànde_t;io Sul, como disse que o foi, neste final de sema­
na. Entret3nro, acho que a colocação ... 

O SR. PEDRO SIMON - Mas o.s boatos eram ver­
dadeiros, no Rio Grande do Sul. 

O Sr. Octávio CB.rdoso:.:.... Siril. -Perfeitamente. 

O SR. PEDRO SIMON ~ Eram verdadeiros. 

O Sr. Octávio Cardoso- Concordo com V. Ex' Eu só 
acho que~ colocação de V. Ex' quanto ao recesso, agora 
ou não, não contribui muito para a formação da imagem 
do parlamentar, porque quem não é afeito à vida, à ativi~ 
dade do Parlamento pode entender até um espetáculo 
melancólico: 4 ou 5 Senadores em plenário, às vezes um 
orador falando para nenhum, a não ser para a Mesa, e 
alguém poderia ter a idéia de que o Senado ou a Câmara 
se portam irresponsavelmente pela auséncia, quando, na 
verdade, nenhuma matéria é aprovada sem uma discus­
são, seja a nível de Plenário, seja a nível de Comissão. 

O SR. PEDRO SIMON - Correto! 

O Sr. Octávio Cai-doso- Assim como não vejo maior­
expressão na afirmativa de V. Ex' de que o recesso não é 
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compatívd com a gravidade do momento em que vive­
mos. Se) realmente, a nossa presença puder contribuir 
para desanuviar a tens:ão nacíonal ou para oferecer"ã.lgu­
ma solução para o Governo, não- se-jusuflcaria, 'Por 
exemplo, que na segunda-feira passada não se instalasse 
a sessão- do Senado, por falta de número ... 

O Sr. Itamar Franco - Nós estávamos presentes. 

O Sr. Octávio Cardoso- Não excluo, nem incluo nin­
guém na culpa. Apenas digo que, às vezes, nós também 
não damos número ãs sessões do Senado, por mais grave 
que seja a situação do Pais, como na Câmara Federal, 
com mais de 470 representantes; se formos lá, agora, te­
remos uns dez ou quinze no plenário. E que o parlamen­
tar, o político, exerce a sua atividade até, como V. Ex~ 
disse para o Senador José Lins, em tom de ironia, por teM 
lefone. V, Ex~ mesmo, neste fim de semana, Cslava fazenM 
do pregação no interior do Rio Grailde do Sul; eu li nos 
jornais o que disse V~Ex'. E o trabalho do Senador, é o 
trabalho de parlamentar. Mas se vincularmos- esse o 
ponto a que quero chegar- a valorização do Senado ou 
do Parlamento à presença em plenário, então estaremos 
desgraçados, porque nas grandes crises os nossos pieM 
nãrios estão vazios. 

O SR. PEDRO SIMON - Em primeiro lugar, o 
problema de parlamento cheio JU vazio é muito relativo. 
Andei pelos Estados Unidos, pela Europa e vi os grandes 
parlamentos, muitas vezes, com meia dúzia de pessoas 
falando. O problema é que o Parlamento se valoriza pelo 
seu significado, pela sua importância, pela sua força c 
pelo seu poder. Na hora exigida, os parlamentares estaM 
rão presentes e falarão bem alto quando suas vozes tive­
rem que _ser ouvidas. 

O Sr. OctáVio Cardoso- Até aí estamos de acordo. 
Foi o que eu disse. 

O Sr. Alberto Silva- Senador Pedro Simon, acho que 
é oportuno lembrar o discurso que V. Ex• fez na quinta­
feira. Nós, que estávamos aqui presentes, saímos ünpres­
sionados com a proposição de V. Ex~. e inclusive líderes 
do PDS, na ocasião ... 

O SR. PEDRO SIMON - CQncordaram. 

O Sr. Alberto Silva - ••• concordaram plenamente 
com V. Ex' Então, quero apenas, como contribuição, 
trazer aquela proposiçãO de quinta-feira à consideração 
desta nossa sessão de hoje. V. Ex! propunha. duas caias 
importantes que in depende do_ Regimento, de qualquer 
medida que dificultasse o entendimento, que não só as 
Lideranças, mas todos os Partidos reunidos, se conscien­
tizassem da necessidade de uma comissão inü;:rpartldária 
para opinar, como Congresso, nas grandes decisões que 
estão sendo tomadas e que-afetam 120 milhões de brasi­
leiros. V. Ex• colocou a questão, exatamente, Como· to­
dos nós pensamos, e obte1le, inclusive, a aprovação de 
Líderes do_ PDS que estavam aqui; depois, surgiu a quesM 
tão de que haviam sido retiradas do Congresso, pelo me­
nos do Senado, as atribuições de _opinar sobre a dívida 
federal- lembra-se que esse aspecto foi levantado?- e 
V. Ex" propôs, então, esta Comiss_ã_o, já que é um enten­
dimento no sentido de que o Congresso opine, que seres­
tabeleça esta atribuição do Senado medían_te _vo_tação, e 
da emenda de V. Ex•, também. E V. Ex• indagou de um 
dos Líderes- se não rili:: engano era o Senador Virgílio 
Távora -:se-ele votaria, e ele disse: voto a favor. 

O SR. PED~O SIMON- Voto a favõr, fói o qüe ele 
disse. 

O Sr. Alberto Silva - E V. Ex• disse: ganhei o dia, 
porque toda a minha proposíção foi aceita. Então, creio 
que V. Ex•, hoje, não está ra:zendri mats dõ ·que ser coe-
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rente com a proposição de quinta-feira. V. Ex~ sente, 
como todos nós, que medidas de maior importância es­
tão sendo tomadas Já fora, envolvendo, digamos, a ne­
cessidade, ou eríVO\vendo o País, como um todo, po.rqúe 
na verdade _está envolvida toda a classe produtora, en­
fim, todas as forças vivas do País. O que V. Ex~ propõe, 
hoje, é que se esta Comissão se estabelecer, é sinal de _que 

- o Congresso quer participar e quer ajudar. Se o Congres­
so continua aberto, é apenas uma seqüência. Eu não vejo 
em que isto significaria que a crise é maior ou menor. 

O SR. PEDRO SIMON - Evidente! 

.0 Sf. -Aibe"rfo Silva - Eu creio que nós todos~ até 
abrindo mão de possíveis jetons, abrindo mão de qual­
-quer despesa extra ... 

O SR; PEDRO SIMON- .:_ Isio é óbvio. 

O Sr. Alberto Silva- ... para o País, estejamos aqui, 
nesse trabalho dessa Comissão proposta por V. Ex•, não 
discutindo aleatpriamente o tema, não; a Comissão pro­
posta por V.Ex~ e todo o Congresso discutindo matéria 
de tamanha importância para todos os brasileiros. 
Quero congratularMmc com V. Ex~ pelas du;:ts coisas: pela 
proposição de uma comissão interpartidária, para ajudar 

_ o Governo a _ençontrar um caminho para a crise; e pedir 
que o Congresso continue assim pOique eStando tOdos 
nós, aqui, seria mais fácil. Parabéns a V. Ex~. 

O SR. PEDRO SIMON - Muito obrigado. 

O Sr. Carlos Chiarelli- Senador Pedro Simon, V. Ex• 
me permite Um aparte'? 

O SR. PEDRO SIMON - Pois não. 

O Sr. Carlos Chiarelli- Que não haja preocupação 
cOm" o relógio, porque nós seremos breves. 

O SR. PEDRO SIMON - E que eu tenho um com­
promisso. 

O Sr. Carlos Chiarelli- Eu sei. Aqui, o compromisso 
_ _;;_com o Plenário. 

O SR. PEDRO SIMON- Não, é que são coisas das 
quais não podemos fugir. 

O Sr. Octávio Cardoso- O Sen_ador-Pedro Simon só 
olha pal-a o relógio quando o aparte é daqui, eu estava 
observando isso. O ~parte de lá pode ser comprido que 

_ de não olha para o relógio. 

O Sr. Carlos Chiarelli- Nós vamos ter mais tempo 
durante o recesso, certamente. 

__ Q_SR:_. PEDRO SIMON - E uma boa notícia. 

O Sr. Carlos Chiarelli - Eu _gostaria de fazer uma 
pon-aer.ição com relação a esse fatO; é sobre" a propo­
sição. É que- ni.e piú-ece que ela nasceu em ciina de um 
boato, na medida e na proporção em que, no Rio Gran­
de do Sul, circulavam rumores, felizmente infundados, e 
que.~. 

O SR. PED~O SIMON- V. Ex• está cometendo um 
erro. Essa proposição foi levantada pelo Senador ltamar 
Franco, na quarta-feira, eu a secundei na quinta-feira. 

O Sr. Carlos Chiarelli - Mas V. Ex• a veiculou e a 
-- sustentou no Rio Grande do Sul, em cima de boatos, 

como se o recesso suspenso seria, fundamentalmente, 
uma demonstração de uma espécie de vigilância do Le­
gislativo, ante situações que pudessem truncar a conti­
miidade do prOcesse institucional. Esse é o problema. 
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O SR. PEDRO SIMON - Não, sinceramente não, 
pode ficar tranqüilo. Não foi assim que eu coloquei o asM 
sunto. 

O Sr. Carlos Chiarelli - Eu gostaria que isso ficasse 
bem claro. 

O SR. PED~O SIMON- Não, es.tá claro, não é essa 
a preocupação; a nossa preocupação é porque estamos 
atravessando uma crise séria no campo econômico, no 
campo social. Estão aí o Sr. Delfim e os seus assessores 
com os seus pacotes; está aí o Governo que, muito pro­
vavelmente, no mês de julho, fará a renegociação com o 
Fundo Monetário Internacional; está aí chegando um 
grupo de banqueiros ~trangeiros, para debater e discutir 
esse problema. A proposta que nós estamos fazendo, da 
suspensão do recesso, é porque nós deveríamos buscar o 
entendimento, dentro desta Casa, no sentido de que nes­
ses dois assuntos essenciais: os pacotes e o problema do 
Fundo Monetário, o Congresso, principalmente o Sena­
do tivesse uma participação direta. 

O Sr. Carlos Chiarelli - EntãO- a versão -vcíciilada 
pela imprensa do Rio Grande do Sul, com relação à en­
trevista coletiva de V. Ex•, quando divulgou essa idéia da 
suspensão do recesso, em face da ocorrência de divul­
~ação ~e boatos alarmistas, n_ào tem procedência? 

O SR. _PEDRO SJMON - Não, não tem, pode ficar 
tranqüilo. 

O Sr. José LinS- Mas infelizmente, V. Ex~ não pode 
- desvincular uma coisa de outra, de vez que começou ci­

tando esses boatos. 

O SR. PEDRO SIMON -- Para dizer que era um 
boato. 

O Sr. José Lins- Não! Para chamar a atenção dane­
cessidade de cortar o re_cesso. 

O Sr. Humberto Lucena- V. Ex~ me permite, nobre 
Senador? 

O SR. PED~O SIMON -_ Pois não. 

O Sr. Humberto Lucena - Desejo congratular-me 
.com V_ Ex~. pela sua proposta, no sentido de que se exa­
mine a possibilidade de convocação, de acordo com a 
Constituição, do Congresso Nacional durante o recc.sso 
do mês de julho. Ali~s,_ h;í. uns doi_s dias, recebi um telefo­
nema do nobre Senador Itamar Franco, ... 

O SR. PEDRO SIMON - A idéia é du Senador Ita­
mar Franco.._ 

O Sr. Humberto Lucena- ... nesse sentido, e de ime­
diato levei o assunto ao exame da Liderança do PDS, 
nesta Casa:_Ao que parece, a Bancada governista está diM 
vidida _a respeito do assunto. 

O Sr. Itamar Franco - Mas se estiver dividida pelo 
meio, nós só precisamos de um terço. 

O Sr. Humberto Lucena- Soube por V. Ex~. Senaôor 
Pedro Simon, com muita euforia, que o Senador Virgilio 
Távora, Vice-Líder do PDS, admite a convocação do 
Congresso. 

O Sr. Itamar Franco- E favorável. 

O Sr. Humberto Lucena- Já os Senadores José Uns c 
Aderbal Jurema, Vice-Líderes, também, do Governo, 
~ão contrários. Mas o fato é_que V. Ex• colocou a· ques­
tão muito bem. V. Ex• inicioU: o seu discurso falando não 
em boatos, mas etn notfcias verdadeiras, veiculadas por 
todos os órgãos de imprensa do País. E, sobretudo, V 
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Ex• se situou, como todos nós outros, da Oposição; par~ 
ticularmcntc do PMDB, dentro do contexto gravíssimo 
da crise econômiCa-e social que aí está. E, evidentemente, 
nobre Senador, que todos nós, se por acaso o Congresso 
vier a cerrar- suas portas, a }9 de julho, iremos para os 
nosso Estados inteiramente preocupados com o que se 
passa no País; porque, mesmo que o Congresso tenha o 
Plenário das duas Casa mais -ou menoS esvaziados, o fato 
é que ele está funcioil3.ndo e poderá a qualquer hora ser 
acionada para fazer face a qualquer fato mais grave Cjue 
possa acon~ecer. Porque o incontestãvel é que estamos 
numa crise de tal ordem, que nós não sabemos o que vai 
acontecer no dia de amanhã, neste País. 

O SR. PEDRO SIMON - Eu agradeço o aparte do 
meu Líder, e assim, Sr. Presidente está de pé a proposta, 
já agora do PMDB. 

O Sr. Itamar Franco - Com o apOlo óo Senador 
Virgílio Távora. 

O SR. PEDRO SIMON - Com o apóio do Vice­
Líder, quando no exercício da Liderança, Sena'dor 
Virgílio Távora, comunicando o Líder do PMDB que já 
le\rou a proposta ao Líder do PDS. 

A situação é illUitO clara. Os pacotes do Sr. Delfim 
Netto, de conseqíiênc1aS Sérla.Se graves, na Sociedã.de 
brasileira, em todos c:s setores, em todos os segmentos da 
vida brasileira: To dos temem o que vai acontecer no mês 
de julho, com relação aos entendimentos Brasil/Fundo 
Monetário Jnt<{~p.acional, Brasil/comissão de banquei­
ros que está ch~gando aí. A nós parece que~ sobre estas 
duas matérias, o Senado tem a obrigação de se proimn­
ciar,, debatendp-~s, não apenas nesta Casa, mas contti­
tuindo - refa~o a proposta - um grupo de trabalho, 
comPosto de representantes de todos os Partidos, para 
analisar profundamente os pacotes e o novo acordo com 
o Fundo Monetâri"o Internacional. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. Era o que tinha a di­
zer. (Muito bem!) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
VIRG{L/0 TÃVORA NA SESSÃO DE 9-8-83 E 
QUE ENTREGUE X REViSÃO DV mU7JOR, 
SERIA PUBLICAD07'VSTERIORMENTE: 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (PDS - CE. Como 
Lfder, Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente e 
Srs. Senadores; 

Com toda a atenção, ouVim-os o discurso do eminente 
representante por Minas Gerais, e aqui esHVCrrios pre­
sente não designado por nosso Partido, como afirmou o 
eminente Senador pelo Rio dranãe do Sul, mas dentro 
do compromisso que assumimos com S. Ex• de ouvirmos 
seu pronunciamento e depois darmos os esclarecimentos 
necessários. 

O Sr. Itamar Franco ----Agradeço a presença de V. 
Ex•., nobre Senador Virgílio Távora. 

O SR. VIRG1LIO TÁVORA- Mas, antes de mais 
nada, Sr. Presidente, e aqui preciso ê dizer a todos os Srs. 
da Oposição, que nada foi eScOndido que do Vice-Líder 
do Governo dependesse, desse acordo. Trouxemos a este 
Plenário todos os documentos, atendendo a um pregão 
de S. Ex• lemo-lhes seus tópicos mais importantes e enca­
minhamos à Mesa, para que fosse publicado e divulga­
do. Decisão da mesma e aqui não vai nenhuma crítica, 
um órgão colegiado decide pela maioria dos seus 
membros. 

Foi julgado que era grande o volume a ser publicado, 
para evitar mal-entendidos, entregamos em mão, após 
essa decisão da Mesa, toda a documentação ao ilustre 
Representante de Minas Gerais. Verdade, Sr. Senador 
Itamar Franco? 
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O Sr. Itamar Franco- Sr. Senador Virgílio Távora ... 

O SR. VIRGILIO TÁVORA- Sim ou niio? 

O Sr.Itamar Franco- Mas é apenas para-esclarecer, 
V. Ex" já o disse aí. V. Ex• trouxe a documentação depois 
de insistentemente pedida por n'ós, através de um pedido 
de informações. V. Ex" trouxe uma tradução resumida, 
não. completa como acabo de dar. 

O SR. VIR.G[LIO TÁVORA- I! toda a documen­

tação que havia. 

O Sr.Itamar Franco- Toda a documentação foi e_nvi~-. 
da a nós, praticamente em inglês, e V. ExJ não consegum 
que realmente fosse publicada no D~ário do Congre~ 
Nacional. E eu posso conferir exatamente, Senador 
Virgílio TávOra, se não foi publicado no Diário do Co~­
gresso Nacional é a razão pela qual trouxe ao conheci­
mento desta Nação ;a cOmplementação do pronuncia­
mento de V. Ex•. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA- Perfeito 

O Sr._ Itamar Franco- E estava em inglês, inclusive, 

O SR. VIRGILIO TÁVORA- Segundo, gostarfamos 
de dizer que vamos aproveitar a ocasião, nesta sessão e em 
outras, parà, de uma vez por todas, darmos os esclareci­
mentos que julgamo~ necessários, não só ao discurso do 
eminente Senador, que poderíamos dividir em duas par­
tes, uma de crítíc'"a e outra de sugestão, sugestão, aliás, 
bem resumida - foi a parte final - comO também a do 
ilustre membro da Oposição, que ocupa o cargo maior 
neste Plenário, ilustre Sena,dor Hull].b~rt() Lucena, de 
cujo pronunciamento pinçamos os pontos que julgamos 
-a nosso ver, claro- mais importantes, e que uma vez 
respondidos poderiam, naturalmente, trazer mais luz ao 
assunto. 

Ao mesmo te:mpo, embora não sendo nós da profis­
são, isto é, não somos advogados, não somos-bacharéis, 
não entendemos de Direito, mas já foi dito que Direito 
antes de tudo é bom senso -lógico- -ãproveitar a con­
tribuição valiosa dada pelo Instituto dos Advogados 
Brasileiro seja pelo Conselho Federal da Ordem dos Ad­
vogados do Brasn. 

Gostaríamos, então, Srs., de rapidamente ver as críti­
cas aos contratos; e nisso parece-nos que os dois pronun­

- ciamentos quase que se justapõem, mãs ,;-a-nios-nos-reser-_ 
--var, possivelmente amanhã, se tempo tiverriios, a dar a 
contradita ao que hoje ouvimos. · 

As criticas nos contratos acima referidos, quanto ao 
que diz o emiilente Líder da Oposição, e veja ilustre Se­

- nadar Itamar Franco - entre parên1eses -··cOmo real­
mente o assunto não desperta interesse no Senado: V. 
Ex• ganhou de nós, agora somos apenas dois represen­
tantes do PDS e três do PMDB. V. Ex• tinha toda ara~ 
zão, nesse ponto. 

O Sr. Almir Pinto- Esclareço a V.-Ex• que o PDS es­
tava em reunião até há poucos ítlStantes. 

0-SR. VIRGILIO TÁVORA- Exato, e foi justamen­
te por ter sido motivo de crítica, aqui, e mostrei essas ra­
zões. E mais um pouquinho: mostrei que a ilustre Banca­
da de S. Ex• comparecia em número mínimo. 

O Sr. Itamar Franco- V. Ex" tem razão, Senador. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA- Primeiro, as crítírias. 

"I. A Garantia é válida, independentemente da 
validade de qualquer disposição contratual. 

2. O Brasil aceita o foro judicial de Nova York e 
de Londres para discussão e julgamento do Acor.: 
do." 
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Aliás, nesse ponto, as críticas dos dois Senadores coirt­
cidem. Estamos só_ nas críticas denunciadas por V. Ex•, 
Senador Humberto Lucena. Continuamos; 

"3. O Brasil renuncia a qualquer d;reito de alegar 
questões de soberania na discussão do acordo e, 
conseqüentemente à imunidade jurisdicional. 

4. O Brasil aceita a constituição de julzo arbitral 
que será composto por um representante de cada 
parte e um terceiro escolhido dentre QS membros dª-­
Ordem dos Advogados de Nova York." 

Isso foi ciítica, aliás, comum aos dois. Prossigo: 

"5. O Brasil aceita o laudo arbitral, incondicio~ 
nalmente, que será obedecido pela Justiça brasileira, 
sem reexame do mérito_." 

Também foi crítica de ambos os dois. E mais: 

"6. O lauâo ·arbitral se fundamentará exclusiva­
-me-nte n~s leis de Nova Iorque; nãO podendo ser in­
vocado o princípio da eqüidade ou qualquer outro. 

7. O Banco Central aceita o foro eStrangeiro e, 
mais, consente de forma irrevogável que, em caso de 

- litigio, poSsa Ser citado pelo correio, no exterioi (pe~ 
lo seu procurador o Banco do Brasil) ou no Brasil." 

Esse ponto foi tocado pelo eminente Senador Hum­
berto Lucena. 

"8. O empréstimo se vencerá antecipadamente 
caso 50% dos bancos, a seu juízo, notificarem o 
Banco Central ou o Brasil que ocorreu qualquer 
fato ou círcuilstáncia que leve a crer que o Brasil ou 
o Banco Central não sejam capazes, ·ou possam não 
vir a ser capazes de honrar seus compromissos. 

9. O Banco Central aceita que, em caso de exe~ 
-cução, a penhora recaia ~sobre seus bens usados em 
atividades comerciais." 

Era só dq eminente Senador Humberto Lucena, essa 
parte. 

•·to. O Brasil se submete às leis de Nova Iorque 
e ao disposto na "Convention on the Settlement of 
lnvestiment Disputes between States and Nationals 
of other States". Essa Convenção foi celebrada sob 
os auspícios do Banco Mundial, em 1966. 

11 .. O Banço Central obrig_a-se a fornecer men­
salmente as_ al_t~rações salariais decorrentes da polí­
tica de correção, conforme os reajustes calculados 
com base no IN PC." 

P8.ssemos _l._apÍdamente às outras críticas, paTa iespon~ · 
der em conjunto. 

H As críticas encampadas pelo Instituto de Advo­
gados Brasileiros são as seguintes: 

1. O Brasil renuncia a qualquer direito de ale­
gar questões d_e soberania na discu_ssão do acordo e 
coriseqüentemente à imunidade jurisdicional. 

2. O Brasil aceita a constituição- de juízo arbi~ 
trai, comp_osto_por um representante de cada parte e 
um terceiro escolhido dentre os membros da Ordem 
dos Advogados de Nova Iorque." 

Tal qual o eminente Senador. 

"3. O laudo arbitral, que será aceito incondi­
cionalmente pelo Brasil, se fundamentará, exclusi­
vamente, nas leis de Nova Iorque." 

Também dito pelo Senador. 

"4. O Banco Central aceita que, em caso de 
execuçãO, a penhora recaia sobre seus bens usados 
em atividades comerciais." 
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Também pelo VícewLíder aqui citado. 

.. A'ii críticas encampadas pelo E. Conselho Fede­
ral da Ordem dos Advogados do Brasil são a~ se­
guintes: 

I. Renúncia antecipada do Brasil à alegação de 
sua soberania. 

2. Renúncia antecipada do Brasil à alegabilida­
de de princípiOs -de Direito lnternacional Privado 
que pudessem levar à aplicação de normas jurídicas 
distintas das vigentes no Estado de Nova Iorque._ 

3. Penhorabilidade dos bens do Banco Central 
do Brasil, portanto, bens públicos federais, por lei 
impenhoráveis." 

Isso os Srs. dois não citaram, mas ele citou lá. 

.. 4. Renúncia da alegabilidade para fins de ex­
clusão _da responsabilidade, da invalidade, total ou 
parcial, dos contratos celebrados, até mesmo em 
face das leis de Nova 1orque." 

Passemos ao exame: 

"A primeíra crítiCa, da garantia ser válida, inde­
pendentemente da validade de qualquer disposição 
contratual, não tem fUndamento jurfdico. Trata-se 
de cláusula contratual u_suaJ nesse t_ipo de contrato 
de empréstimo, podendo ser aceita nos termos do 
artigo 11 do Decreto_-leí n'~ 1.312, de 15 de fevereiro 
de 1974 ... " 

O qual, se a Oposição contra ele tem algo a opor, pode 
;olicitar a- sua revogação, através de um projeto. 

DIÃR1Ó DO CONGRESSO NAC10NAL(Seção I!) 

O SR. VIRGlLIO TÁVORA- Uma das afirmativas 
- é um fato- foi negada, por questões de economia, a 
sua publicação. Foi ou não foi? 

O Sr. Itamar Franco - ~ verdade, Ex• 

O SR. VIRGlLIO TÁVORA- Sr. P~esidente, é tão 
pouco o dispêndio, de maneira que- isso é um requeri­
mento do Vice-Líder da Maioria, no exercício da Lide­
rança da Maioria - fazemos um apelo para que seja 
publicada esta documentação a fi in de que não paire_~se 
véu- de dúvida de que a tradução foi essa ou de que a tia­
dução foi aquela ... Há o original em inglês, há a tra­
dução do tradutor oficial... 

O Sr.ltamar Franco- É uma tradução que V, Ex• sa­
be, incompleta, Senador Virgílio Távora . 

O SR. VIRGlLIO TÁVORA - Esta, agora, não. 

O Sr. Itamar Franco - Então é uma outra, porque 
aquela que V, Ex• me encaminhou ... 

O SR. VIRGlLIO TÁVORA --Aquilo foi um i-eSu[nQ 
e, se nem o resumo quiseram publicar, ... 

O Sr. Itamar Franco - Exato, l!x•, tem inteira razão 
V. Ex• 

O SR. PRESIDENTE (Milton Cabral) - Eu pediria 
ao nobre-Líder que especificasse a sua proposta. 

O SR. VIRGlLIO TÁVORA - A nossa proposta é 
que Seja transcrita a Seção 12, relativa à Renuncia -de 

" ... a qual tem correspondência-no arC43 do De- Imunidade doCredit Guãrãntee Agreement, isto é, do 
ereto n'~ 2.044, de_31 de dezembro de 1908 (Lei Cam~ aco_rd_o chamado de Créd_ito e Garantia (_original e tra-
bial)." _____ dução) e as Secções 8.07 a 8.10 segundo acordo, isto ê, 

do' acordo chamado de Crédito Depositado (original e 
tradução). A segunda crítica de que o Brasil aceita o fórum jUdi­

cial de Nova Iorque, Londres, para discussáo e julga­
mento do contrato, também- permita-nos- não-tem 
procedência. O contrato prevê apenãs; seção 8• E a( um 
parêntesis. Sr. Presidente. Fazemos um apelo à Mesa, de 
que pelo menos eSses pontos mais percutidos, e princi­
palmente essa questão de renúncia de soberania, aqui tão 
discutida, de renúncia de impenhorabilidade sejam 
transcritos do original no pronunciamento que vamos 
fazer. Não são muitas páginas, e não é possível que o Se~ 
nado seja tão pobre que não possa transcrever uin docu­
mento desse, in-clusive para os Srs. Senadores, e jâ não 
estamos pedindo a transcrição de tudo, apenas desta Ses­
são, do Contrato I e do Contrato 11, a parte em inglês, a 
parte em português. 

O Sr. Itamar Franco - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. V!RGILIO TÁVORA- Pois não. 

O Sr. Itamar Franco- Eu espero que meu pronuncia­
mento, que dividi na parte em p-ortuguêS e-em inglês, seja 
publicado assim, porque acho importante, E se for o ca­
so, nobre Senador Virgílio Távora, se a sua tradução não 
corresponder à minha tradução, o Senado deve ter di· 
nheiro para pagar um tradutor juramentado, para -que ti­
remos as dúvidas da soberania ou não invocadas por nós 
outros. 

O SR. VIRG(LIO TÁVORA- Não_estamos pondo 
em dúvida, Ex• Acho é o seguinte: é que temos aqui um 
manancial imenso de informações ao Senado, e nos foi 
negado levá-lo ao conhecimento do Plenário. 

O Sr. Itamar Franco - Estamos de pleno acordo com 
V. Ex• Vamos publicar em iriglês e português e verificar. 

O Sr. Pedro Simon- Mas por que não se traduzir e 
transcrever tudo? 

O SR. VIRGlLIO TÁVORA- Caro Senador, se já 
nos foi negada a transcrição ... Este gaúcho chega sempre 
atrasado. Passamos meia hora aqui explicando, apresen­
tamos todos esses documentos à Casa e pedimos a trans­
crição anexa ao discurso de esclarecimento feito há tem­
po. Foi ilegado pela Mesa. 

O Sr. Pedro Simon- Qual a razão da negação? Foi 
economia? 

O SR. VIRGlLIO T Á VARA - Não diremos se foi 
economia; isso, o eminente Presidente que faz parte da 
Mesa deve dizer, mas naturalmente por ser um volume 
muitO grande. Não vamos discutir a resolução, vamos 
apenas pedir ao Presidente a sua valiosa intercessão para 
que esses dois pequenos documentos sejam transcritos 
para conhecimento do Plenário do Senado, para conhe­
cimento, através dos Anais, das gerações futuras.~ mui­
to pouco o que se pede_. 

Continuamos: 
O contrato prevê, apenas, Seção 8.0J, que as 

questões dele oriundas sejam submetidas à arbitra­
gem, caso não sejam submetidas à jurisdição brasi­
leira. A arbritagem é ineio -uriiversalmente aceito 
para a solução de controvérsias e, no Brasil, a acei· 
tação da _cláu~ula está expressamente_ autorizada 
pelo artigo 1 t do Decreto-lei o\> 1.312, de 1974. 

A terceira crítica, de que o Brasil renuncia a qual­
quer direito de alegar soberania na discussão do 
acordo e, conseqüentemente, à imunidade jurisdi­
cional- permitam-nos também dizer --improce-­
de. 
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O dispositivo contratual que motivou a ciítica (seção 
8.08 b) - está aí a razão de pedirmos que sejam transcri­
tos.os documentos, o original e a tradução -tem a se­
guinte redação, traduzida livremente: 

"Renúncia a imunidades- Ã medida que o fia­
dor tiver ou viera ter direito a qualquer imunidade 
relativa a quaisquer- procedimentos judici:iis ou de 
execução de julgado no Brasil (excetuada a restrição 
de alienação de bens públicos prevista no artigo 67 

__---do Código Civil Brasileiro) _ou da execução local de 
qualquer decisão arbitral sob fundamento de sobe­
rania ou qualquer outro motivo com respeito a 
qualquer questão derivada ou referente às suas obri­
gações contratadas neste contrato, o fiador concor­
da, por este, e.concordará irrevogavelmente e incon­
dicionalmente a_ não invocar qualquer imunidade 
relativa às suas obrigações ou qualquer outra ques­
tão prevista, derivada ou relativa a este contrato." 

O Brasil, como Estado, diferentemente de certos 
povos de formação e direito anglo-saxônico -
desculpem~nos os j_uristas entrarmos no assunto-, 
não tem imunidade ao processo judicial. A Fazenda 
Pública pode e é demandada, como ré, diariamente 
nos foros competentes. A renúncia, dentro do atual 
sistema jurídico brasileiro, é de direito i-nexistente, 
ressalvada a hipótese do artigo 67 do Código Civil. 
A boa fé contratual, por outro lado, impede que o 
Estado contrate e, em seguida, edite urna lei 
tornando-o imune ao processo judicial e, por via de 
consequência, desobrigado ao cumprimento de 
mandamento judicial que o reconheça inadimplen­
te, Ademais, fique esclarecido que a renúncia sere­
fere, exclusivamente, à imuriidade a processo judi­
cial no Brasil, ou sejã, dentro do próprio território 
nacionaL 

8. A quarta crítica, de que o Brasil aceitou a 
constituição de juízo arbitral que serâ composto por 
um representante de cada parte e um terceiro esco­
lhido dentre os membros da Ordem dos Advogados 
de Nova Iorque, não tem procedência. Como já foi 
afirmado acima, a arbitragem, como meio de so­
lução de controvérSias para o BraSil, está autorizada 
pelo artigo li do Decreto-lei n9 1.312/74. Fora des­
se caso, ocorreriam duas hipóteses: ou o Brasil seria 
demandado perante a Justiça brasileira (o que os 
bancos credores não -aceitam) ou perante a Justiça 
estrangeira (o que não é aceitável para o Brasil, 
como pafs soberano). O fato do terceiro árbrito ser 
_escolhido dentre os membros da Ordem dos .Advo­
gados de Nova Iorque revela a preocupação das 
partes na obtenção do concurso de um jurisperito 
qualificado para emitir" opinião sobre um contrato 
regido pela lei de Nova Iorque. 

9. A quinta crítica, de que o Brasil aceitará. o 
laudo arbitral, incondicionalmente, que será obede­
cido pela Justiça brasileira, sem reexame de mérito, 
não é procedente. As partes podem convencionar 
que a decisão do tribunal arbitral seja irrecorrível 
ou que haja uma outra instância arbitral. Neste ca­
so, o contrato prevê que a decisão do tribunal seja 
irrecorrível. Por outro, o laudo deverá, para ser exe­
cutado, ser homologado pela Justiça brasileira. isto 
é curial. O procesSo de homologação de um laudo 
arbitral, devidamente homologado no eXterior, ado­
tado no Brasil é o da delibação, ou seja, o mérito do 
laudo não é examínado. Somente seus aspectos for­
mais. 

10. A sexta crítica; de que o laudo arbitral se 
fundamentará, exclusivamente, nas leis de Nova 
Iorque, rião podendo ser invocado o princfpio da 
eqfiidade ou qualquer outro, não procede. A lei que 
rege a obrigaÇão contratada, nos termos do artigo 9'~ 
da Lei de Introdução ao Código Civil, é a Lei de 
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Nova Iorque. Determinada esta, é conseqüência ló­
gica que não devem ser invocados outros princípios 
ou ordenações forã daquele sistema legal, vigente 
em Nova Iorque. 

11. A sétima crítica, de que o Banco Central 
aceitou o foro estrangeiro e, -rnais, consente de for­
ma irrevogáVel que em caso de litígiO posSa -ser cita­
do pelo correio, no "exteriOr (pelo seu procurador o 
Banco do Brasil) ou no Brasil, não procede juridica­
mente. Não há dúvida quanto à aceitação, no con­
trato, da possibilidade do Banco Central ser deman­
dado no estrangeiro. Aceitar a jurEidição estrangei­
ra em si mesma não ooilstituí" nenhum mal, nem por 
si s6 ofende a ordem pública ou a soberania nacio­
nal. A imunidade de jurisdição piotege, essencial~ 
mente, os organisinos políticos do Estado. Não os 
administrativos. Por outro lado, a cláusula contra­
tual está ao abrigo do artigo li do Decreto-lei n"' 
1.312/74, uma vez que ê uma condição usualmente 
aceita nos negócfciS Tnfefriadonais, inclusive com 
outros.. países- _em_ sit ti ação_ _semelhante_-ª:- do.--Brasil. 
Ainda mais, a imUOidade de judsdi,ção~ a -toda evi­
dência, é privilégio POTífiCo do Estado, que não se 
transmite às autarquias. De outro ângulo, a forma 
da citação é detenriiri-ada pela lei processual do lu­
gar; a citaçãO pelo correio é-Uma das fofmãS legaiS 
de citação admitfdas pela lef brasíleira (C~ arts.\ 
221, I, 222 e 223, Lei n'i'-6.830, de 22-6-80; art. 8"', I, 
e CLT, art. 848, § 1•). 

O Sr. Humberto Lucena - V. Ex• me permite um 
aparte? 

O SR. VIRGlLIO TÁVORA- Deixe-nos prosseguir 
um pouco, senão a Presidência corta-nos o tempo e não 
conseguiremos chegar ao final. 

O Sr. Humberto Lucena- t porque eu não quero dei-
xar de fazer uma intervenção. · 

O SR. VJRGILIO TÁVORA- Finalmente,_o Código 
de Processo Civil (art. 38) admite que a citação se]a feita 
através de procurador especialmente constitufdo. 

O SR. PRESIDENTE (Milton Cabral. Fazendo soar a 
campainha.) - Eu consultaria o Plenário, diante do en­
cerramento do prazo da sessão, da continuidade dos nos­
sos trabalhos, na forma regimental. (Pausa.) 

A sessão estará prorrogada por mais fO minutos. 

O Sr. Humberto Lucena- Ainda bem que V. Ex• no 
início do seu discurso teve a preocupação de fazer duas 
ressalvas: primeiro, a de que não era Jurista ... 

O SR. VIRGILIO TÁYORA- Gtaças a Deus, enge­
nharia é mínha profissão. 

O Sr. Humberto Lucena - Pois é. Aliás, quando fiz 
aqui~ discurso sobre o assunto, V. Ex• prometeu que a 
parte jurídica seria afeta a Um advogado aí da Bancada, 
possivelmente ao Líder Aloysio Chaves, mas não sei se 
porque ele é um Jurista eminente, ele não quis abordar o 
assunto até hoje ... 

O SR. VIRGILIO TÁVORA - Podemos dizer a V. 
Ex• porque ficamos sozinho no plenário; é porque houve 
por cOincídência uma reunião do PDS hoje à mesma ho­
ra. 

O Sr. Humberto Lucena- Não é isso, é que acho que 
um assunto dessa ordem, no seu aspecto jurídico, devia 
ser tratado, realmente, por alguém que fosse mais aden­
trado em matéria jurídica. Sei que Direito é bom senso, 
como diz V. Ex•. é lógica, mas há aspectos jurídicos que, 
não sendo V. Ex• Bacharel, não pode discutir. Eu 
·lembraria a V. Ex• que a nossa acusação ... 
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O SR. VIRGfLIO TÁVORA --OuViremos a lição 
com todo o prazer. 

O Sr. Humberto Lucena - ... principal foi de que o 
ac_ordo em relação ao Projeto 2, agredia, como também 
em relação ao Projeto I, frontalmente a Constituição do 
País e citei vários disposítivOs constitucíorla:is cóm re­
lação à renúncia do foro e a inviolabilidade dos bens, por 
exemplo. E hoje, a outra ressalva que V. Ex• fez muito a 
tempo, hoje eu estou numa campanha maravilhosa, eu e 
o -~enador Itamar Franco, que é da Ordem dos ~dv_oga­
dos do Brasil, e está representando ao Supremo Tribunal 
Federal ... 

O SR. VIRGlLIO TÂVORA- Citaremos is_so. 

O Sr. Humberto Lucena- ... sobrç a inconstituciona­
lidade desse acordo, e aí é onde entra a questão do 
Decreto-lei._Se há um Decreto-lei em que V. Ex' se arri­
ma para sustentar o acordo, evidentemente, que o Supre­
mo, amanhã, no exame da matéria, vai considerar esse 
DecretO-lei -inconsÜtucional. h Uma boa oportluildade 
que a Ordem dos Advogados está n~s dando - se é, o 
que acredito, que o Procurador-Geral da República, que 
como disse hoje, é homem da confiança do Presidente da 
República, não engavete a representação da Ordem dos 
Advogados. Eu duvido muito que o Procurador-Geral 
da República encaminhe essa representação ao Supremo 
Tribunal Federal, e tem até o compromisSo de V. Ex' 
nes~e-sentido- V. Ex• pode dá-lo em nome do Gover­
no. O Procurador é da confiança do Presidente da Re­
públíca. 

O SR. VIRGlLIO TÁVORA - V. Ex•, justamente, 
deseja que afirmemos que obrigaremos o Procurador, a 
dizer que vai examrnar _ou não ... 

O Sr. Humberto Lucena- Não, não é obrigar. b que 
o Governo recomendasse ao Procurador-Geral da Re­
pública, já que é um titular de cargo de confiança do Pre­
-sidente, que, em se tratando de uma matéria contr-overti~ 
da na qual entra o Conselho Nacional da Ordem dos Ad­
vogados do Brasil, que ele fosse até o Supremo para que 
o Supremo desse a última palavra, porque se S. Ex• enga­
vetar a representação, fica o dito pelo não dito. 

O SR. VIRGlLIO TÁVORA- Perfeito~ Eminente 
Senador, permita-nos apenas ficar numa preliminar; nós, 
com toda sinceridade, afirmamos que não éramos juris­
tas, não somos advogados mas, pelo amor de Deus, não 
firme nesta Casa este princ-ípio. Assim, o discurSo- tão 
belo na forma, embora divirjamos bastante do eminente 
Sen3dor Itamar Franco, cOmO a maioria dÕs disCursos 
fe~tos aqui, nesta CaSa, sOfreriam a mesma crítica. Ele é 
~~g_c;:~~eir()! __ l!onramo~nos também de ser engeqheiro,_ne­
nhum de nós dois é economista para dar a solução final 
que ele apresentou. 

O Sr. Huf!lbe~to Lucena - V. Ex' me permite? 

O SR. VIRGlLIO TÁVORA-..=.. Um momento. 
Diríamos: também o eminente Senador Almir Pinto 

deveria ãdstringir aos discursos sobre a sua especialida~ 
de, a seguir a norma adotada por V. Ex• Em homenagem 
a seu liderado e fazendo sentir o número dos seus correli~ 
gionários _que também estavam assistindo o pronuncia­
_mento e, lamentar;tdo a ausência de V. Ex• que, graças a 
Deus no fim do mesmo foi surpresa, dissemos, realmen~ 
te, que estávamOs aqui para ouvi-lo porque nós famas 
discutir era a parte puramente da moratória, mas toda a 
nossa parte, realmente, que ele e nós tínhamos, assim, 
mais enfronhados são ... 

O Sr. Almir Pinto- Nobre Senador, permita-me ape­
_nas um esclarecimento? 
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O SR. PRESIDENTE (Milton CabraL Fazendo soar a 
campainha.) - Apenas queria lembrar a V. Ex', Sena­
dor Virgnio Távora, que temOS a sessão do Congresso 
Nacional marcada para as dezoito horas e trinta minu­
tos, e já estamos avançando no horârio da sessão do 
Congresso Nacional. Ãs dezoito horas e quarenta minu-

-tos, impreterivelmente, encerri"remos a s'essãõ~- - -

O Sr. Almi~ Pinto- Nobre Senador Virgílio Távora, 
gostaria de esclarecer que V. Ex~ jamais poderia assumir 
o compromisso perante o Senador Humberto Lucena de 
que o Prcsídcntc da República mandaria que o 

__ Pra:curador-Geral da República encaminhasse ao STF, 
mesmo porque o Procurador-Geral primeiro estudará a 
representação; caso contrário, o Presidente se antecipa,:. 
ria ao jUíZo do Procurador-Geral. Isso seria um açoda­
mento inju~tificado. 

O Sr. Humberto Lucena- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. VIRGlLIO TÃ VORA - Pois não. 

O Sr. Humberto Lucena- Quando eu aparteei V. Ex• 
há poucos minutos, e falei que V. Ex• fez a ressalva de 
qüe não era juriSta, TOi porque no di<i do meu discurso 
sobre o Projeto V. Ex• é que éolocou o problema de que 
-os aspectoS jurídicos seriam aqui colocados e debatidos 
por um elemento da Bancada, possivelmente o Líder 
Aloysio Chaves, enfronhado em matéria- jurídica. 

O SR. VIRGIUO TÁVORA - No lugar de V. Ex•, 
nos senfiríamos honrado, porque ficou justamente um 
cavalheiro do PDS ileste Plenário, a(iui sentado, ouvindo 
o discurSo dO se.u" li5!efado, e não poderia calar depois de 
V. Ex• já haver falado sobre o assunto e profligado os di­
ferentes aspectos desses acordos, contratos, projetos, 
COmo queiram. Vem o seu liderado e amigo, mas parece 
que não muito coincidente em idéias sobre a moratória, 
também aqui presente, e como V. Ex~ queria que ficásse­
mos calado, se quem cala consente, e o tempo vai pas­

_sançlo? Se estivesse aqui o eminente Senador Aloysio 
Chaves, não temos a menor dúvida de que ele tomaria 
com muitíssimo mais brilho, muitíssimo mais profiCiên­
cia, professor que é da matéria ... -

O Sr. Itamar Franco- Não apoiado! 

O SR. VIRGfLIO TÁVORA - ... tomaria a defesa 
destã. parte. Porque o que eu ia discutír com o seu lidera­
do, e diSse a ele, era justamente a parte ecõi1ômica; que 
seria a parte da moratória, e que, jUstamente, amanhã se­
rá feito. 

O Sr. Itamar Franco- E vamos aguardar o debate de 
V. Ex• numa próxima oportunidade. 

O SR. VIRGlLIO TÁVORA- Mas, nestes dois mi­
nutos, pediríamos aqui para não ser interrompido e soli­
citaríamos ao eminente Presidente que desse como lidas 
a 8• e 9~ crítiCa-s~ S. Ex's são tão numerosos em plenário, 
e vão ler a I 0' e a 11' críticas. 

As críticas encampadas pelo Instituto dos Advogad~s 
Brasileiros, todas essas, com execção da 4•,já foram res­
pondidas aqui por nós. 

A nona crítica, que consiste no Banco Central ter acei­
tado que, em caso de execução, a penhora recaia sobre 
seus bens usados em atividades comerciais, juridicamen­
te_ não procede. o--Bal-tco Central aceitou tal Cláusula. 

Os bens dele, de atividades comerciais são bens abso­
lutamente penhoráveis. 

Em resumo, pediríamos que fosse colocada a crítica 
comp_le~<!· 

Finalinente,-as Críticas encampadas pelo Conselho Fe­
deral da Ordem dos Advogados do Brasil, estão respon­
didas_ A primeira no parági'afo Sétimo, que já ralamos; a 
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segunda no parágrafo décimo e a terceira, a que nos refe­
rimos, no parágrafo treze.. 

A quarta crítica formulada pelo COnselho Federal d.l 
Ordem dos AdvogadoS diz: - --

4. Renúncia da alegabilidade para fins de excluM 
sào da responsabilidae, da invalidades, total ou par­
cial, dos contratos celebrados, até mesmo em face 
das leis de Nova Iorque. 

Tudo isso em procedência. E cláusula contratual de­
corrente do princípio univerSal do Direito segundo o 
qual não é· permitido invocar nulidade de atos juddicos 
aquele que lhes tiver dado causa. 

18. Finã.lmente, noticia o Jornal da Tarde de 2 
do corrente que, no Congresso Nacional dos Advo­
gados pró-constituintes, instalado na Faculdade de 
Direito de São Paulo, o E. Conselho Federal da Or­
dem dos Advogados do Brasil argüe, com base em 
estudo do Conselheiro Sérgio Ferraz, ã-inc·a-nstiiu-: 
cionalidade do contrato por não ter sido_ratificado' 
pelo CongresSo NacioilaL O argumento não colhe 
data vênia. A ratificação, pelo Congresso Nacional,­
ê requisito essencial para. .. resolver definitivamente 
sobre os tratados, convenções e atos internacionais 
celebrados pelo Presidente da República,_ "(artigo 
44, I, da Constituição Federal). No caso, temos um 
ato jurídico celebrado- entre o EStadO bra:sileiro e 
consórcioS--de bancos particulares. Tal ato jamais 
poderá ser classificado_ na categoria d~. "tratados, 
convenções e atos ínternaciO-riaís":--o ftiriàamento 
legal dos contratos é o Decreto-lei n9 1.312/1974, 
que se acha em pleno vigor, eis que baixado na for­
ma de acordo com a Constituição Federal vigente. 

Isso, o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente, agrade­
cendo a V. Ex f. a benevolência e convidando o eminente 
Senador Itamar Franco e o não menos emineilte Líder 
para, amanhã, discutirmos, então, a parte conclusiva e, 
diremos assim, construtiva, porque toda idéia é constru~ 
tiva; a sua idéia de não moratória, qUe ilcharrios que deve 
ser aqui esmiuçada, apresentados os prós, apresentados 
os contras e, ao mesmo tempo, Sr. Presidente, protestar 
também -protestar em termos jurídicos- na apresen­
tação de outras provas que mostrem, em aduzindo os ar­
gumentos de S. Ex~. que moratória, no momento, é fácil 
de Propor, é facil de sugerir; agora, difídlimo serâ de, na­
presente conjuntura, a não ser como recurso extremo 
dentro dos extremos, adotá-la e não ver este País expia­
dor numa convulsão social. 

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Mílton Cabral) - Srs. Sena­
dores, esta Presidência acata- a prOposta de transcrição 
dos documentos objeto do pronunciamento do nobre Se­
nador Virgílio Távora referentes a contratos do Brasil 
c_om bancos particulares. 

Entretanto, devo lembrar a V. Ex' o disposto no§ 29 
do art. 233 do Regimento fnterno, que serâ oportuna­
mente examinado. 

BANCO CENTRAL DO BRASIL 
TRADUÇÃO DA SEÇÃO 12 DO 

"ACORDO DE CREDITO E GARANTIA" 
RELATIVA A RENONCIA À IMUNIDADE 

SEÇÃO 12 

Consentimento_ quanto à Jurisdição; Nomeação de Agen~ 
tes para Fins 

Processuais; Citação; Renúncia de Imunidade. 

!2.1. Consentimento q_uanto-ã Jurisdição. O Banco 
Central se submete, irrevogavelmente, à jurisdição não 
exclusiva de qualquer tribunal do Estado de Nova Ior­
que ou tribunal federal situado na Cidade de Nova lo r-
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que C ·aos tribunais da Inglaterra situados em Londres, 
quanto a qualquer litígio, ação ou procedimento decOr­
rentes ou relativos a es-te Acordo ou a qualquer Nota. O 
Banco Central irrevogavelmente renuncia, no mais am­
plo sentido que a lei aplicável efetivamente permite, a 
qualquer objeção que possa ter ou que possa vir a ter à 
configuração do foro para qualquer litfgio, ação ou pro­
cedimento instaurado em tal tribunal e qualquer recla-

--i-ililçào que tallitfgio, ação ou procedimento insta:uiã:do 
em tal tribunal tenha sido instaurado em foro inconve­
niente. O Banco Central concorda, no mais amplo senti­
do que a lei aplicável efetivamente permite, que um jul­
·gamento final em qualquer litígio, ação ou procedimento 
TriStáurado _em__tal tribunal deva ser ConclUSivo e obriga­
tório ao Banco Central e possa ser executável nos tribu­
nais dos Estados_ Unidos da América, no Estado de 
Nova Iorque, na Inglaterra e no Brasil (ou quaisquer ou­
tros tribunais a que o Banco Central seja afeto) por lití­
gio decorrente de tal julgamento, contanto que a dtação 
-seja executada no Banco Central em uma das maneiras 
especificadas abaixo ou como permitido em lei. 

12.2. Designação de Agentes para Fins Processuais. O 
Banco Ce;ntral, por meio deste, designa, nomeia e consti­
tui o Banco do Brasil, 550 Fifth Avenue, Nova Iorque, 

- N.Y. 10036 U.S.A., e Banco do Brasil, P.O. Box 131, 15· 
17 King Street, Lo_ndres EC2P 2NA, Inglaterra, coino 
seus agentes autorizados para, em nome do Banco_ Cen­
tral, aceitar e acusar o recebimento de todas e quaisquer­
citações que possam resultar de qualquer titlgio~ ação ou 
procedimento do tipo referido nesta Seção 12.1, em qual­
quer tribunal federal ou do Estado de Nova Iorque, si­

-tuado na Cidade de Nova Iorque ou em qualquer tribu­
nal da Inglaterra situado em Londres, respectivamente. 
Tal deSignação e nomeação sefá -irrevogável até que o 
todo principal e juros sobre as Notas e outras quantias 
pagáveis nos termos deste Acordo ou das Notas tenham 
sido pagas, em inteira conconJância com as_ disposições 
deste Acordo, das Notas ou da Garantia. O Banco Cen­
tral pactu~ e_ conc9rdª q~e tomará toda e qualquer pro­
vidêJJcia razQâvet, incluindo sem limitação o preenchi­
mento de todos quaisquer documentos que possam ser 
necessários, para manter a designação e a nomeação su­
pra -refe,ridas em pleno vigor e eficácia, e para fazer com 
que tais agentes continuem a atuar nessa condição. Se 
gualquer de tais agentes deixar de atuar nessa .:;ondição, 
o Banco Centrai pactua e concorda, irrevogavelmente, 
que designará, nomeará e constituirâ sem demora outro 
agente satisfatório ao Agente e que prontamente entre­
gará ao Agente evidência escrita da aceitação, por parte 
do agente substituto, de sua designaçãQ e nomeação, a 
qual incluirá, se necessário, uina renúncia, por tal agen· 
te, de qualquer imunidade, soberania- ou de outros direi-­
tos da espécie, que ele possa ter em relação a qualquer 
processo. 

12.3. Otação. Por meio deste, o Banco Central con­
sente em ser citado em qualquer litígiO, ação ou procedi­
mento do tipo referido na Seção 12.1, seja (a) pelo envio 
de uma cópia da citação por via aérea registrada, porte 
pago, com aviso de recebimento para o endereço do Ban­
co Central constante da Seção 13.1, ou para qualquer 
outro endereço do qual o Banco Central tenha dado no­
tificaçàó escrita aos Bancos ou (b) pela apresentação de 
um cópia da citação ao agente designado pelo Banco 
Central para fins processuais confOrme previSto na 
Seção 12.2 (ainda que a designação de tal agente tenha se 
tornado ineficaz, ou que tal agente tenha ou não aceita­
do e acusado o recebimento de tal citação), com a con­
dição de que, tanto quanto legal e possível, uma notifi­
cação escrita de tal citação a tal agente do Banco Central 
tenha sido enviada por via aérea, porte pago, com aviso 
de recebimento ao Banco Central no endereço constante 
da Seção 13.1 ou para qualquer outro endereço do qual o 
Banco Central tenha dado_ notificação escrita aOs Ban­
cos, e com a condição de que, em se tratando de citação 
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p'rocessual a ser feita no Brasil, tal citação seja feita de 
acordo com a lei brasileira. O Banco Central, irrevoga­
velmente e tanto quanto lhe seja vâlido dentro dos limi­
tes legais aplicáveis, renuncia a toda alegação de erro em 
razão de qualquer citação dessa natureza e concorda qw 
tal citação (i) será considerada em todos os seus aspec­
tos, como intimação válida ao Bane~ Central em qual­
quer litígio, ação ou procedimento, e· (ii), tanto quanto 
legalmente permitido, será tida e considerada como sen­
do citação pessoal válida ao Banco Central. 

12.4. Nenhuma Limitação processual ou de Ação. 
Na da que conste nesta Seção 12 deve rã afetar o direíto 
do Agente ou dos Bancos de iniciar processo, de qual­
quer maneira permitindo em lei, ou limitar o direitó do 
Agente ou dos Bancos Compromissados a intentar pro­
~edimentos cOntra o Banco Central nos tribunais de 
qualquer jurisdição -ou executar, de qualquer maneira le­
galmente permitida, julgamento obtido em uma juris­
dição, em qualquer outra jurisdição. 

12.5. Renúncia a Imunidade. Na medida em que o_ 

Banco Central possa ser habilitado, em qualquer juris­
dição na qual procedimentos jUdiciais possam a qual­
quer ter!"tpo iniciar·se, com respeito a este Acordo ou às 
Natas, a reclamar para si ou para sua receita, seus bens 
ou suas propriedades, imunidade (no campo da sobera· 
nia çu e_m out(o_ campo) de litígio, dejurisdição de qual­
quer tribunal (incluindo mas não limitado a qualquer tri­
bunal dos Estados Unidos da América ou do Estado de 
Nova Iorque ou da Inglaterra) de arresto anterior a jul­
gamento, de arresto em garantia de execução de julga­
mento ou de execução de um julgamento, e na medida 
em que, em tal juii.Sdição, possa lhe ser atribuída tal imu­
nidade (reclamada ou não), o Banco Central irrevogavel­
mente concorda em não reclamar e irrevogavelmente re­
nuncia à mencionada imuriidade com respeito a litígio, 
jurisdição de qualquer tribunal, arresto anterior a julga­
mento, arresto em garantia de execução de julgamento e 
à execução dejulgamentó. O Baitco Central.consente, de 
modo geral, com os propósitos do "Ato de Imunidade de 
Estado'' ("State lmmunity Act") de 1978, do Reino Uni­
do, quanto à prestação de qualquer reparação ou quanto 
à matéria de qualquer processo. Pretende-se que a renún­
cia acima seja efetiva no seu máximo sentido permitído 
por lei aplicável, agora ou no futuro, em qualquer juris­
dição na qual qualquer litígio, açãO ou procedimento re· 
ferente a este Acordo ou às Notas, possam ser iniciados, 
mas-somente devem se tornar efetivos no que disser res­
peito à receita, bens ou propriedades que sejam utiliza­
dos em atividades comerciais. 

12.6. Procedimento no Brasil. O Banco Central e o 
Garantidor concordam que qualquer litígio, ação ou 
procedimento com respeito a este Acordo, às Notas ou à 
Garantia, podem ser.usados contra eles em qualquer tri­
bunal competente no Brasil, na jurisdição à qual o Ga­
rantidor estiver afeto, de acordo com os termos da Cons­
tituição do Brasil. 

12.7. Arbitragem. Se qualquer disputa, diferença ou 
questão relativa ao cumprimento, à interpretação ou à 
construção deste Acordo, das Notas ou da Garantia sur­
gir em relação a uma reivindicação ou pedido de paga­
mento pelo Garantidor nos termos deste Acordo, de 
qualquer Nota ou da Garantia (que não seja uma dispu­
ta, diferença ou questão que se constitua em matéria de 
litígio, ação ou procedimento instituído contra o Garan­
tidor em um Tribunal competente no Brasil) entre qual­
quer" Banco Compromissado, de um lado e o Garanti­
dor, de outro lado, tal Banco Compromissado ou o Ga­
rantidor, conforme o caso (a "Parte de Referência"), po­
derá, mediante notificação esciita (a "Notificação de Re· 
ferência") remetida à outra parte (a "Outra Parte"), en­
caminhar tal disputa, diferença ou questão a arbitragem, 
sendo então a Outra Parte (ao receber a Notificação de 
Referência) obrigada a erlcaminhar tal disputa, diferença 
ou questão aos procedimentos de arbitragem indicados 
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neste Acordo. A Notificação de Referência descrevCrâ a 
natureza de tal disputa, diferença ou questão e solicitará 
a formação de um tribunal de arbitragem que serã Cons­
tituído de três árbitros (cada qual fluente em língua in­
glesa), um designado pela Parte de Referência e um pela 
Outra Parte (sendo que cada parte notificará a outra par­
te do nome do árbitro por ela designado, no prazo de até 
dez dias a partir da data da Notificação de Referência). 
No prazo de até 20 dias da data de Notificação de Refe­
rência, os árbitros assim escolhidos concordarão quanto 
a um terceiro árbitro, que poderá ser (mas não precisará 
ser) da mesma nacionalidade de qualquer uma das partes 
da arbitragem, e que será um rile"inbro militante da Or­
dem dos Advogados (bar) do Estado de Nova Iorque. Se 
qualquer dos árbitros não for designado no prazo estíPu­
lado acima, tal árbitro será designado pelo Presidente do 
Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvi­
mento ("BIRD") a pedido_ de qualquer das partes; com a 
condição de que se, no prazo de 20 dias, não for feita fal 
designação, tal árbitro será designado pelo Presidente ou 
por qualquer Vice-Presidente, à época, do Instituto Cre­
denciado de Ãrbitros_ (The Chartered Institute of Arbi­
trators), atualmente localizado a 75 Cam1on Strect, Loii­
dres, Inglaterra. A não_s_er que seja acordado de outra 
forma entre as partes da arbitragem, todas as audiências_ 
serão efetuadas pelas partes no prazo de 30 dias da data 
de seleção do terceiro árbitro e as decisões dos árbitros 
serão tomadas dentro de IO dias da data de encerramen­
to das audiências ou das alegações finaíS Pelas partes, o 
que ocorrer por último. Salvo disposiçãO em contrário 
deste Acordo, os procedimentos ·cte arbitragem aqui pre­
vistos seràQ regidos nos termos dos artigos 41-43,45,47-
48 e 60-61 da Convenção_ sobre Resolução de Disputas 
de Investimento entre Estados e Nacionais de outros Es­
tados (Convention ori-the Settlement o f Investiment Dis­
putes between States and Nationals of Other States). 
Tais procedimentos de arbitragem serão realizados na 
Cidade de Nova Iorque, Nova Iorque, e o idioma de tais 
procedimentos será o idioma inglês. Qualquer trlb_unal 
de arbitragem estabelecido nos termos deste Acordo 
apresentará as razões de suas decisões por escrito e taiS-­
decisões deverão ser tomadas inteiramente com baSe riO 
direito substantivo que rege este Acordo, as Notas e a 
Garantia e não com base no princfpiOix-aequo e1 bono, 
ou de outra forma. A decisão -de qUalquer tribunal de arM 
bitragem será final, na máxima inedida permitida por lei, 
e_ o Garantidor, nos termos deste Acordo, concorda que 
uma sentença de um tribunal de justiça poderá se basear 
na mesma decisão._ O -Garantidor concorda que, em 
qualquer procedimento de arbitragem e em qualquer 
procedimento legal relativo ou subsidiá-iio, não utHizarã 
qualquer defesa que não poderia utilizar se não fosse um 
Estado soberano. Nenhum procedimento de arbitragem 
sob os termos deste Acordo será obrigatório em relação 
à, ou de qualquer modo afetará os direitos ou interesses 
de, qualquer parte, que não seja a Parte de Referência e a 
Outra Parte, _em relação a tal arbitragem. O Garantidor 
declara e garante não possuir nenhum direifo a imunida­
de processual ou jurisdicional ou procedimentos jUdi­
ciais em qualquer tribunal competente localizado" nO 
Brasil (exceto quanto à limitação sobre a alienação -de 
bens públicos referida no artigo 67 do Código Civil Bra­
sileiro) ou direito a imunidade decorrente de soberania 
oponível em execução judicial, no Brasil, de qualquer 
sentença arbitral, ou qualquer outro privilégio Com re­
lação a qualquer litígio", ação ou procedimento ou qual­
quer outra matéria decorrente de, ou relacionada c_om, 
suas obrigações nos termos deste Acordo, das No_tas ou 
da Garantia, e na medida em que_o Garantidor tenha ou 
venha a ter direito a qualquer imunidade, ele, Garanti­
dor, concorda, nos termos deste Acordo, e irrevogável e 
incondicionalmente concordará em não pedir óu ãlegar 
qualquer imunidade, com relação a suas obrigações ou a 
qualquer metéri'a regida por, em conexão com ou resulM 
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tante deste AcOrdo, das notas ou da Garantia~ Para fins 
de recebimento de citação, de notificaçãO ou de outras 

· · iiffiinaçõ~ legais em conexão co-ill a obtenção de acei­
tação judicia(de qualquer sentença- arbitral e da corres- _ 
pendente ordem de execução nos tribunais do Estado de 
Nova Iorque, Estados Unidos da América para o Distri­
to Sul de Nova Iorque, o Garantidor, pelo presente, con­
corda que qualquer processo_ dessa natureza, ou inti­
mações judiciais possam ser intentadas contra ele, me­
diante entrega ao Procurador-Geral da República do 
Brasil (Procurador-Geral da República) de acordo com 
o artigo 42 da Lei n9 1.341, de 30_dejaneiro de 1951, e 
suas alterações_, de cartas rogatórias ou mediante quais­
quer óutfos _mdbs permitidos pelas leis do Estado de 
Nova Iorque e do Brasil. 

12.8. Recursos; Procedimentos Sumários. O Banco 
Central e o Garantidor aqui concordam que este Acordo 
constitui um titulo executivo extrajudicial de acordo com 
o previsto nos artigos 583 e 585 (li) do Código Civil bra­
sileiro para a cobrança do principal e dos juros decorren­
tes dos Empréstimos e que os Bancos Compromissados 
tenham o direito exercitável a seu exclusivo critério par·a 
-lnteOtar procedimentos legais contra o Banco Central ou 
o Garantidor para a cobrança do principal e dos juros 
decorrentes dos Empréstimos através dos procedimentos 
constantes nos Artigos 646 a 731 do Código Civil Brasi­
leiro. 

Traduçào livre elaborada por Maria Carmem Pire:; Faria Lima e Josenilton 
Israel B. Oliveira (Dep11rtamento Juridico - RCB). 

TRANSCRIÇÃO DAS SEÇÃO 8.07. A 8-10 DO 
""DEPOSIT FACILITY AGREEMENT" 

RELATIVAS A RENÚNCIA DE IMUNIDADES 
"SECTION 8-07 

Consent to Jurisdiction by the Central Bank: 
Waiver of lmmunities by the Central Bank. 

(a) Consent to Jurisdiction. The Central Bank hereby 
irrevocably submits to the jm::jsdiction of any Ne~ York 
State or Federal cou-rt sitting in New York City and the 
Hiih -Court o f Justice irl London in any action orprocee­
ding arising out of or relating to this Agreement or the 
Acknowledgments, a"nd the Central Bank hereb); irrevo­
cabl.Y agrees that ali claims in respect O r such action or 
proceeding may be herard and determined in such New 
York State court or, to the ex.tent ·permitted by law, in 
such Federal court, or in the High Court of Justice in 
London. The Central Bank hereby irrevocably waives, to 
the fullest extent it niay effectively do so, the defense o f 
an -inéonvenient f o l--um to -lhe maifiteflanCe o f such action 
or proceeding. ·The Central Bank hereby irrevocably ap­
points (i)" Banco do Brasil S. A. (the "New York Process 
Agent"), whith an office on the date hereof at 550 fifth 
Avenue, New York, New York 10036,_United States, as 
its agent to receive on behalf ofitself a·nd its property-sú­
vice of copies of the summons and complaint and any 
other process which may be sCryed in any such action o r 
proceeding brought in such New Yark State ar Federal 
court sitiing in" New Yor-k City anci (ii) Banco cio Bra_Si! 
.S.A. -(the "London Process Agent''), with an office on 
the date hereof at 15-17 King Stree_t, London EC2 
P2NA. England, as its agent to receive on behalf of ltself 
and its property copies o f the summons and complaint 
which may be served in anysuch action or proceeding 
brought in the High Court of Justice in London. Such 
service may be made by mailing or delivering a copy of 
such process to the Central Bank in care of the appro­
priate Process Agent at such Process Agent's above ad­
dress, and the Central Bank Hereby irrevocably authori­
zes and directs each Process Agent to accept such service 
on its behalf. As an alternative method of service, the 
Central Bank also irrevocably consents to the service of 
any and ali process in any such action Or proceeding in 
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such New York State or Federal court sitting in New 
York_ City o r thc High Court o f Justice in London by the 
mailing or"copies o f such process to the Central Bank at 
its address provided for in or pursuant to _Sec_tion 8.02. 
The Central Bank agrees that a final judgment in any 
such action or proceeding shall be conclusive ãnd may be 
enforced in other jurisdictions by suit on thejudgment or 
íil aily cither manner provided by law. 

(B) 

(c) Waiver o f lmmunities. To the extent that the Cen­
tral B_ank has or hereafter may acquire any imniuníty 
from jurisdiction o f any court or from any legal process 
(whether through service or notice, attachment príoT to 
judgmi:nt, attachment in aid o f execution, execution or 
otb.erwise) with respect to itself or its property, the Cen­
tral Bank hereby irrevocably waives such immunity ín 
respect of its obligations under this Agreement and the 
Acknowledgments and, without limiting the generality 
of the foregoing, consents generally for the purposes o f 
the State Jmmunity Act of 1978 o f the United Kingdom 
to the giving o f any relief or the issue o f any process. The 
foregoing waiver is intended to be effective to ü1e fullest 
extent now or hereafter permitted by applicable law of 
any jurisdiction in which any s.uit, action or proceeding 
with respect to this Agreement or the Ackowledgments 
may be commenced; provided, however, that such wai­
ver·ofimmunity fromjurisdiction with respect to iL<> pro­
perty shall be effe_ctive only with respect to property 
which is used in commercial activities. 

SECT!ON 8.08 

D'sputes Between the Guarantor and the Banks: Jurisdic­

tion over the 

Guarantor. 

(a) Arbitration. I f any dis_pute, differeil.ce _o r "question 
relatiilg i"o the- per-forma-nce, iilterpreüúíon o r c_onstruc-­
tloã-Of"thís Agre"errient ar the Acknowledgments (other­
wise than pursuant to legal proceedings instituted 
agaiilst -ihe Guarantor in the Federal coui"tS ol .Brazil) 
Sh"ãll" arise whith respect to a clãím- o r -demand ror- pay-: 
ment by _ _the Guarantor-Under this Agreement, between, 
on the one hand, one or more of the Banks andjor the 
Agent (the Person or Persons having made such claim or 
aemand b_elng herein collectively called the ".eay'ee:J 
and, on the other hand, the Guarantor, either the Payee, 
on tbe one haild, or the Gtiarantor, on the Other hand 
(the "Re(erring Party"), may, by wrttten notice (the "Re­
ferra1 Notice") to the other party (the "Other Party''), 
refer such dispute, difference or question to arbitration, 
whereupon the Other Party (upon receipt o f the Referral 
Notice) and the Referríng Party shall be obligated to·re­
fer such dispute, difference or question to arbitration 
proceedings as set forth herein. The Referral Notíce shall 
describe the nature of such dispute, difference or queS-­
tion and request the formation o f an arbitral tr"ibunal for 
the purposes o f such arbitration. Such arbitral tribunal 
shall consisto f three arbitrators (each o f whoQl shall be 
fluent in Engli~h), one appointed by the Refe_c:ring Party 
and one by the Other Party (the party appointing each 
such arbitrator to notify the other of the riame of such 
arbitrator withín ten days of the date of the Refferral 
Notice). The arbitrators so selected shall within 20 days__ 
o f fhe date óf the Referraf Notice agree on a third arbi­
tra to r, who may be_ (but need not be) of the same natio­
nality aS any o f the parties to the arbitration, and who 
shall be a pra_ct!_cing member o f the bar o f the State of 
New York. I f any o f the arbitrators shall not be appoin­
ted wlthin the time limits specified above, such arbitrator 
shall be appointed by the President o f the Internacional 
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Bank for Reconstruction and Developmcnt at the re· 
quest of any party; prot~ided, however, that if the Prcsi­
dent of the lntcrnationul Bank fur Re(.;onstruction and 
Developmcnt shall decline or fui!, whithin 20 days, to 
make_such an appointment, then such arbitrator shall bc 
appointed by the President ar àny Vir;e President, for the 
time bcing, of The Chartercd Institute of ArbitratOrs, 
presently locuted at 75 Cunnon Street, London, Engbnd. 
Unless othcrwisc agrced by the parties to the urbitration, 
ali herarings shall bc hcld and all submissions shul be 
mude by the p<trtics within 30 days o f the date o f the se­
lection o f the third arbitrator and the dedsions o f thc ar­
bitrators shall be mude within ten days o f the ia ter Ot the 
date o f the closing o f thc hcurings o r the date o f thC final 
submissions by the parti(.:S. Exccpt as otherwisc provida­
ded hercin, and to the extent consistcnt wilh drcumstun­
ces, arbitration proceedings hcrcundcr shall bc govcrned 
by Articles 41-43, 45, 47-4H and 60-61 o f the Convcntion 
on the Settlemcnt o f lnvestmcnt Disputes between Stutes 
and Natíonals o f Othcr SttJtes. In case of connict o r in­
consistency betwcen uny o f the provisions o f this Agrcc­
ment and said Convention, any Article thereof or any of 
thc Rui~ rcferrcd to in Articlc 44 of said Convcntion, 
the provisions of this Agrccment shaH be controlling, 
notwith:>landing any mandutory provision in said Con­
vention (including said Article 44) ar- said Rui c:; to the 
contrary. Such arbitration proceedings, including the 
-rendering o f the arbitral decision, shall take_ pl<lce in New 
York, New York and thc language of such procecdings 
(induding wríttcn submissions by _ thG parties) shall be 
English. Any _arbitral tribunal establishcd hcreu_nder 
shall state thc reasons for its dccisions in writing :.md 
shaH make such decisions entirely on thc basis of Lhe 
substantivc law specifTCOin Section 8.10 and not on the 
basis o f the principie o f ex acquo et bono oro r otherwise. 
The dccis.ion of"anY such arbitnil tribunal shall be final 
to the fullest extent permitted by law anda court judg­
ment may be entered thercon. The Guarantor agrees that 
in any such arbitration it will not raise any defeõ.se which 
it could not raise but for the fact that it ls a sovereign sta~ 
te, and furthcr agrees that application may br.; mude for 
judicial acceptance ofsuch a dcci.sion and an arder oren- -­
forcement to any court lawfully entitled to acçcpt :;;uch 
decision and issue such arder, for which purposc thc 
Guarantor hereby waives ali dcfcnse:; of immunlty 
(whether on the basis of sovcreignfy 01: other_v._:ise). No 
arbitration procecdings hcrcundcr_shall be binding upon 
ar in any way_a_f(ect the rights or interes_ts of any party 
other than the Referring Party and thc Othcr Party with 
respect to such arbitration. 

(b) Wah·er of Immunities. lo thc cxtcnt that' thc Gu'a­
rantor is or bccomes entitled to any immunity from iu1y 
judicial proceedings ar from exeCution- Õf judgmcnt in 
Brazil (cxcept for the limitation on alienation of public 
property rcferred to in Article 67 of thc Civil Cod.e of 
Brazil) or from the enforcement therein of any arbitra­
tion decision on the grounds o f sovereignty or otherwise 
ín respect o f any mattcr arising out o for rela.ting to its 
obligations undcr this Agreement, thc GuarUntor does 
heraby and will irrevocably and unconditionally agrec 
not to plead ar cltJim any such immunity with respcct to 
its obligations or any other mattcr undcr or arising out 
of or in connection with this Agreemcnt. 

SECTION 8.09. .. .............................. . 

SECTION S. lO 

Go,·erning Law. This Agrecmcnt and the Acknowledg­
ments shall be governcd by, and construcd in accordance 
with, the laws ofthe State o f New Yoi-k, United States ... -
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TRANSCRIÇÃO DA 
TRADUÇÃO DAS SEÇOES 8.07 A 8.10 DO 
"ACORDO DE CREDITO DEPOSITADO" 

QUE TRATAM DE RENVNCIA À IMUNIDADE 

SEÇÃO 8.07 
Consentimento- dO Banco Central Quanto 

-- à Jurisdição; -

Renúncia de Imunidades, pelo Banco Central 

Por ·este doCumento o Banco Central se submete irre· 
vogavélmente à jurisdição de qualquer tribunal do Esta­
do de Nova Iorque e de qualquer tribunal federallocaH· 
zado no mesmo Estado e ao Tribunal Superior de Justiça 
de Londres em relação a qualquer ação ou procedimento 
judididtJl decorrente de ou relacionado com este Acordo 
ou os Reconhecimentos, e por este documento o Banco 
Central concorda irrevogavelmente que todas as reivin­
dicações em relação a tais ações ou procedimentos po­
dem ser ouvidtJs _e_ determinadas em tal tribunal do Esta­
do de Nova Iorque ou, na medida permitida por lei, em 

-tal tribunal federal ou no Tribunal Superior de Justiça de 
Londres. Por este documento, o Banco Central renuncia 
irreVogavelmente, na máxima· medida efetivamente 
possível, à defesa de um foro inconveniente à manu­
tenção de t<ll ação ou procedimento. Por este documen­
to, 'à Banco Central deSigna irrevogavelmente (i) o Ban­
co do Brasil S.A. (o "Agente de Processamento Judicial 
de Nova Iorque"). com escritório, na data deste Acordo, 

-localizado à 550 Fifth Av. New York, New York, 10036, 
United States, como seu agente para receber em seu 

·nome e no dé! sua propriedade a entrega das intimações e 
reivindic<lções --e quaisquer outros procedimentos que 
possam vir a ser éntregues em qualquer ação ou procedi­

-mento levado diimte de tàl tribunal dá Estado de Nova 
Iorque ou do trfbunal federal localizado na cidade de 
Nova _Iorque e (ii) o Banco do BrasH S.A. (o "Agente de 
Processamento Judicial de Londres"), com escritório, na 
data deste Acordo, localizado à 15-17 Kiii8 Street, Lon­
don EC2 P2NA, England, como seu agente para receber 
em seu_noine e no da sua propriedade a entrega das fn.~i­
mações e reivindicações e quaisquer outros procedimen­
tos que possam vir a ser entregues em qualquer ação ou 

--procedimento levado diante do Tribunal Superior de 
-Justiça em Londres. Tal entrega poderá ser feit::~ pelo en-
vio postal ou entrega de uma cópia de tal processo, ao 
"Bancá Central, <lOS cuidados do Agente de Processamen­
to apropriado, no endereço de t::~l Agente de Processa­
mento cittJdo acimtJ, e por e.~tc documento, o Banco Cen­
tral autoriza e ordena irrevogavelmente cada Agente de 
Processamento a aceitar tal entrega em seu nome. Como 
método alternativo de entrega, o Banco Central também 
consente irrevogavelmente que tal entrega de todos e 
quaisquer processos em qualquer ação ou prS'cedimento 
em tai trrbunal do Estado de Nova Iorque ou em tal tri­
'bunal federal localizado na cidade de Nova Iorque ou no 
TribuntJl Superior da Justiç<l em Londres poderá se efeti; 
var Pcfo envio postal de cópias de tal processo ao BaÕco 
Centrãi, no endereço fornecido na ou decorrente da 
SeçãO 8.2. O Banco Centr::~l concorda que uma sentença 
final, em qualquer ação ou procedimento, será conclusi­
va e poderá ser aplicada em outras jurisdições através de 

-uma ação- 'baseada na serlt"ença ou- em qualquer outra 
maneira permitida por lei. 

(b) ......................... c ••••••• 

(c) Renúncia de Imunidades. Na medida em que o 
Banco Central j<i adquiriu ou possa vir a ildquirir qual­
quer imunidade de jurisdição de qtiafquer tribunal ou de 
qualquer processo leg::~l {seja por entrega ou notificação, 
embargo prévio à sentença, embargo para execução, exe­
'cução ou outro meio), em relação a si e a sua proprieda­
de, por este documento o B<1nco Central renuncia irrevo­
gavelmente a tal imunidade em relação às suas obriM 
gações sob os termos deste Acordo e dos Rec_onhecimen-
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tos e, sem restringir a generaHdades do acima citado, 
consente de modo geral para os efeitos do Ato de Imuni­
dade do Estado (State Immunity Act) de 1978 do Reino 
Unido à prestação de qualquer alívio ou à emissão de 
qualquer processo. Pretende-se que a renúncia acima­
seja efetiva na rnáxim;;J m.edid_!J. possível agora e no futuro 
permitida pela lei aplicúvel por qualquer jurisdição em 
que qualquer ação, processo ou procedimento em re­
lação a este Acordo e aos Reconhecimentos possa vir a 
ser iniciado; com a condição, entretanto, de que tal re­
núncia à imunidade de jurisdição em relação a sua pro­
priedade se aplica somente à propriedade utilizada em 
atividades comerciais. 

SEÇAO 8.08 
Disputas entre o Ganmtor e os Bancos; 

Jurisdição sobre o Garantor. 

(a) Arbitragem. Se qualquer disputa, diferença ou 
questão que se diz respeito ao cumprimento, à interpre­
tação ou à construção d;ste_ Acordo ou dos Reconheci­
mentos {que não seja um procedimento judiCial instituí­
dó contra o Garantor ·nós -tribunais federais do Brasil) 
surgir em relação a uma reivindicação ou pedido de pa­
gamento por parte do Garantor nos termos deste Acor­
do, entre, de um !tJdo·, um ou mais Bancos e f ou o Agente 
(a Pessoa ou as Pessoas tJutoras de tal reivindicação ou 
pedido sendo dl!signadas aqui coletivamente o "Favore­
cidp~')_ e, por outro lado, o Garantor, ou o Favorecido, 
de _um lado, ou o Gaiaritor (a "Parte de Referêricia"), 
j::foderá encaminhur, mediante notiflcaç'ão escrita (a 
-Notificação de Referência") ~_emetida a' outra parte (a 
"Outra -Parte"), tal disputa, diferença ou questão à arbi­
tragem, seildo "então a 'Outra P<ute (ao receber a Notifi­
cação d"e Referência) e a Parte de Referência obrigadas a 
enca_minharem ta! dispu~_a, diferença ou questã-o aos pro­
cedimentos de arbitragem indicados neste Acordo. A 
Notificação de Referên_ç_ia descreverá a natureza de tal 
disputa, diferef!.ça ou questão e solicitUrá <i formação de 
um tribunal de arbitragem para o:;; efeitos de tal arbitra­
gem. Tal tribunal de arbitragem será composto de três 
árbitros (cada qual sendo fluente na língua inglesa), um 
designado pela Parte de Referência e um pela Outra Par­
te (sendo que cada parte notificará-a outra parte do 
nome do árbitro por ela designado, no prazo de até lO 
dias após a data da Notificação de Referência). No pra­
zo de até 20 dias da data da Notificação de Referência, 
os árbitros assirn escolhidos concordarão _quanto ao ter­
ceiro árbitro, que-poderá ser (mas não precisará ser) da 
mesma nacionalidade de qualquer uma das partes da ar-· 
bitrtJgem, e que será um membro militante da Ordem dos 
Advogados (BAR) do Estado de Nova Iorque. Se qual­
quer um dos árbitros não for designado dentro dos pra­
zos estipulados acima, tal árbitro, a pedido de qualquer 
uma das partes, será designado pelo Presidente do Banco 
Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento; 
com a condi~;;ão, cnt~~tanto. de que se, no p(-aio de 20 
dias, o Presidente do Banco fnternacional para Recons­
trução e Desenvolvimento recusar ou deixar de fazer tal 
designação, tal árbífio serUdesignadO provisoriamente 
pelo Presidente ou por qualquer Vice-Presidente do Ins­
titUto Credenciado de Ãrbitros (The Chartered Institute 
of Arbitmtors), atu<llmente localizado a 75 Cannon 
Stre-et, London, Engl~rid. A não ser que seja acordado de 
outra forma entre as partes da <lrbitragem, todas as au­
diências e todas as apn!seritações serão efetuadas pelas 
partes no prazo de até 30 dias da data da seleção do ter­
ceiro árbitro e as decisões dos árbitros serão tOmadas no 
prazO de até 10 dias do encerramento das audiências ou 
da apresentação final pelas partes, o que ocorrer por últi­
mo. A não ser que sej~ determinado de outra forma neste 
Acordo, e somente numa medida consistente com as cir­
cunstâncias, os procedimentos de arbitragem sob os ter­
mos deste Acordo serãO regidos petas termos dos Árti-
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gos 41-43, 47-48 e -60.:6f-d3. "COiiVention on fhe -seme---­
ment of Investment Disputes between States and Natio­
nals of Other States". No caso de conflito ou incõnsis­
tênCía entre qualquer dos díSpositivos de Acõ-rdo e da -ci­
tada Convenção, qualquer Artigo do mesmo e qualquer 
das Regras citadas no Artigo 44 da citada Convenção; os 
dispositivos deste Acordo prevalecerão, a despeito de 
qualquer dispositivo Obrigatório na citada Convenção 
(incluindo o citado Artigo 44) ou de qualquer das citadas 
Regras em contrário. Tais procedirrientos de arbitragem, 
incluindo a apresentação da decisão _da arbitragem, se­
rão realizados em Nova Iorque, Nova Iorque, e o idioma 
dos procedimentos (incluindo as apresentações por escri-
to pelas partes) será o idioma inglês. Qualquer tribunal 
de arbitragem estab~lecido nos_ termos deste Acordo 
apresentará os motivOs da sua decisão em forma escrita e 
tomará as suas decisões com base na lei substãntiva espe­
cificada na Seção 8.10 e não c0m-6ase no princípio de ex 
aequo et bano ou de outra forma. A decisão de qualquer 
tribunal de arbitragem será fin-al, na máxima medida 
permitida por lei, e uma sentença de um tribunal de jus­
tiça poderá se basear na mesma decisão. -o Garantor 
concorda que, em qualquer procedimento de arbitragein, 
não utilizará qualquer defesa que não poderia utilizar se 
não fosse um Estado soberano, e concordá ademais que 
'uma solicitação de á.cf:itãÇão judicial de tal decisão pode-
rá ser apres_entada e uma ordem de aplicação poderá ser 
apresentada a qualquer tribunal apto legalmente a acei­
tar tal decisão e emitir- tal -ordem; e para tais fins, o Ga­
rantor, por este documento, renuncia a todas_ as defesas 
de imunidade (seja com base_ em sobeómia ou por outro 
motivo). Nenhum procedimento de arbitragem sob os 
termos deste Acordo será obrigatório em relação aos ou, 
de qualquer modo, afetará os direitOs ou_ interesses de 
qualquer parte, que não seja a Parte de Referência e a 
Outra Parte em relação a tal arbitrãgem. -

(b) Renúncia a frimnidades. Na-mediàa em que o Ga­
rantor tenha ou venha a_ter direito a qualquer imunidade 
de qualquer procedimento judicial ou da execução de 
uma sentença no Brasil (excetuando a restrição Quanfo à 
alienação de proprieda·de pública a que se refere o Artigo 
67 do Código Civil do Brasil) ou da aplicação no BraSil 
de qualquer decisão de arbitragem com base na sua sobe~ 
rania -ou por outros motivos, em relação a qualquer as­
sunto decorrente de ou relacionado com as suas obri­
gações sob os termos deste Acordo~ o Garanlor, por esfe 
documento, concorda e concordará irrevogável e incon­
dicionalmente em não procurar ou reivindicar tal imuni­
dade em relação às suas obrigações ou a qualquer outro 
assunto nos termos de ou decorrente de ou em relação 
este Acordo. 

SEÇÃO 8.9 

SEÇÃO 8.10 

Lei Regente. Este Acordo e os Reconhecimentos serão 
regidos por, e interpretados de acordo com~ as leis doEs­
tado de Nova Iorque, Estados Unidos." 

Traduçiio de John Stephen Morris- Tradutor Público e Intérprete Comer• 
da!, Brasflia (DF). 

TRANSCRIÇÃO DA SEÇÃQ/2 DO "CREDJT AiW 
GVARANTY AGREEMENT' RELATIVA À 

RENIJNCIA A IMUNIDADE. 
SECTION 12. 

Consent to Jurisdiction; Appointment of Agents for Ser~i~ 
ce of Process; 

ServiCe of Process; Waiver of Immunity 

12.1. Consent to Juds_dic_tjo_n._ The Central Bank irre­
vocably submits to the no-exclusíve juri_Sdiçtion o{ any 

.New York State or Federal_ court sitting ip the City of 

New York and of the courts o f Engtand sitting in Lon­
don Over any suit, action or proceeding arising out o for 
relating to this Agreemerit or any Note. The Central 
Bank irrevocably waives, to ~he fullest extent it may ef­
feCtively do 50 under ap"plícable law, any objection which 
it may have or here:after have to the laying o f the venue 
of any _su.ch_ suiJ,_ action or proceeding brought in any 
such court and any claim that any such suit, action or 
proceeding brought in any such court has be:en brought 
íri an inconvenient forum. The Central Bank agrees, to 
the fullest extent it may effectively do so unde~ appli­
cable law, that a final judgment in any such suit, action 
or proceeaing brought in such court shall be conclusive 
ahd binding upon the Central Bank and may be enforced 
iQ the courts o f the United States of America, the State 
ofNew York, England and Brazil (or any other courts to 
the jurisdiction o f which the: Central Bank is or may be 
subject) by a suit upon suchjudgment, proVided that ser­

-viCe o f process is effected on the Central Bank in one of 
th~ manners speCified below or aS-Otherwise :PCrmitted by 
law. 

12.2 AppointmCõt-of Agents for Service of Process. 
The Central Bank h~reby irrevocably designates, ap­
pôints and empowers Banco do Brasil, 500 Fifth Avenue, 
New York, N.Y. 10036 U.S.A., and Banco do Brasil, 
P.O. Box 1_31, 15-17 King_ Street, London EC2P_2NA, 
England as its authorized agents to accept and ack~ 
nowledge on its behalf service of any and ali processes 
which may be served in any suit, action o r proceeding of 
the nature referred to in Section 12.1 in 3.ny NeW York 
State or Federal court sitting in The City ofNew York or 
any court o f England sitting in London, respectívely, 
Said designation and appointment shall be irrevocable 
until ali principal o f and interest on the Notes and other 
stinis pãyable under this Agreement or under the Notes 
shall h~tve been paid in fui! in accordance With- tfiC Provi­
SionS hereof, o f the Notes or of the Guaranty. The Cen­
tral Bank covenants and agrees that it shall take any and 
riU reasonable action, including without limitation the fi­
!ing of any a!ld all documents, that may be necessary to 
continue the -foregàing designation arid appointment iO 
full force and effect and to cause such agents to continue 
to act as agerits. I f any such agent shall cease so to act, 
the Central Banl<: corivenants and agreSs that it shal irre­
vocably designate, appoint and empower without delay 
another such agerit satisfactory to the Agent and shall 
ptomptly deliver to the Agent evidence in writíãg of such 
other agent'S ã.Cceptance of SUeli appoinrment which 
shall, if necessary, include a waiver by such agent o f any 
ímmunity sovereing or otherwise, which it may have With 
respect to any service of process. 

12.3 Service of Process. The Central Bank hereby 
\::onsênts to pràcess bein'g Served in any suit, action or·­
pro-ct:-e-din.g ofthe nature referred to in Section 12. f either 
(a) by the mailing of a copy thereofby registered or certi­
fied air mail, postage prepaid, return receipt requested. 
to the address of the Central Bank set forth in Section 
13.1 or to any other address- of which the Central bank 
shall have given written notice to the Committing Banks 
or (b)_ by serving a copy thereof upon the applicable 
Ment fo_r_ service O r process of the Centrai Bank appoin­
ted as Provided in Section 12.2 (whether or not the ap-

- pointment of such agent for service shall for any reason 
prove to be ineffective or such agent shall accept or ack­
nowledge such service), provided that, to he extent law­
ful and p_os~ible, wriiten notice of said serv_ice upon said 
a:gent o f the Central Bank shall be mailed by registered 
or certified mail, postage prepaid, return receipt reques­
ted, to the Central Bank at its address set forth in Section 
13.1 or to ariy other ad.dress of which the Central Bank 
shall have given writteri notice to the Committiiig" B<iilks 
and, provided further that if service o f proCess is ·made in 
Brazil, such service shall be made in accqrdaru:;e with 

--Bi=aziliart law: The <:;entrai BS:nk irrevocably waives, tÇt 
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the fullest extent it may effectively do so unQer appli­
cable law, ali claim o f errar by reason of any such servíce 
and agíees that such service (i) shall be deemed in every 
respect effective sr;rvice pf process upon the Central 
Bank in any such suit, action or proceeding and (ii) shall, 
to the fullest extent permitted by law, be taken and held 
to be v~lid personal servlce upon the Central Bank. 

12.4. No Limitation on Service or Suit. Nothing in this 
Sectíon 12 shall affect the right of the Agent o r the Com­
mitting Banks to serve process in any manner permitted 
by taw or limit the right o f the: Agent o r the Committing 
Banks to bring proceedings against the Central Bank in 
the courts o f any jurisdiction or jurisdictio"'s or_to en_for­
ce in any lawful manner a judgment obtained in one ju­
"isdiction in any other jurisdiction .. 

12.5. Waiver of lmmunity. To the extent that the Cen­
tral Bank may be entitled, in any jurisdiction_in whichj_u­
dicial proceedings may at any time be commenced with 
respect to this Agreement or the Notes, to claim for itself 
or its revenues, assets or properties immunity (whether 
on grounds _o f sQvereignty or otherwise) froin suit, from 
thejurisdiction of any court (including but not limited to 
any court o f the United States of AmetiCa o r the State of 
New York or of England), from attachment prior to 
judgment, from attachment in aid of execution ofã.judg­
ment or from execution of a judgment and to the extent 
that in any suchjurisdiction there may be attributed such 
an immunity (whether or not claimed), the Central Bank 
hereby irrevocably agrees not to claim and hereby irrevo­
cably. waives such immunity in respect of suít, jurisdic­
tion of any cou.l.'t; attachment prior to judgment, attã.ch­
ment in aid of execution o f judgment and execution of a 
judgment. The Central Bank consents generaUy for the 
purposes of the State lmmunity Act 1978 o f the United 
Kíngdom to the giving of any reli~f Õr th~ issue of any 
process~ The foregoing waiver is intended to be effective 
to the fullest extent now or hereafter permitted by appli­
cable law in any jurisdiction iil which any ·suit, 8.ction or 
proceeding with respect to this Agreement or the Notes 
inay be commenced but sh.à:ll orily be effectfVe with res­
pect to revenues, assets or properties which are used Ín 
commercial activities. 

12.6. Proceedings in Brazil. The Central Bank and the 
Guarantor each hereby agrees that any suit, action or 
proceeding with respect to this Agreement, the Notes o r 
the Gqaranty may be brought against it in any Cõmpe­
tent court in Brazil, to the jurisdiction ofwhich -the Gu-a­
rantor is subject in accordance with the terms of the 
Constitution of Brazil. 

12,7. Arbitration. lf any dispute, difference o r question 
relating to the performance, ihterpretation or construC­
tfon o f thls Agreement; the Nôies or üie- duarantY ShaiJ 
ai'ise With respect to_ a claim or demand for payment by 
t~e Guarantor under this Agreement, any NÇtt~ or t~~­
Guaranty ( other than a dispute, difference o r ciuestíõri 
Which is made the subjt!_á of a -suit, action or proceedirlg 
brought against the Guarantor in a competent court in 
Brazil) between any Committing Bank, on the one hand. 
and the Gllarantor, on tóe other hand, eíther such Com­
mitting Bank or the Guarantor, as the case may be (lhe 
"Referring party") may, by written notice (the "Ref~ral 
Notice") to the other party (the "Other party"), refer 
such dispute, difference or question to arbitration and 
the Other party shall upon receipt o f the Referral Notice 
be obligat~ to refer such dispute, difference or question 
·to arbitration shall upon receipt of the Referral Notice 
be obligat~ to refer such dispute, difference or question 
to arbitration proceedings as set forth herein, The Refer­
ral Notice shall describe the nature ofsuch dispute, diffe­
rence or question and request the (ormation of an arbi­
tral tribunal which shall consist ofthree arbitrators (each 
ofwhom sha'll be flU-ent in English). one appointed by the 
Referring party and one by the Other party (the pa"i-ty 
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appointing each such arbitrator to notify the other ofthe­
name of such arbitrator within ten days of the date ofthe 
Referral Notice). The arbitrators so selected shall within 
20 days of the date of the Referral NOiice agree on a 
third arbitrator, who may be (but need not be) of the 
same nationality as any of the parties to the arbitration, 
and who shall be a practicing member o f the bar of the 
State of New York. If any of the arbitrators shall not he -­
appointed within the time limits specified above, such ar­
bitrator shall be appointed by the President of the Inter­
national Bank for Reconstruction and Development 
( .. IBRD") at the request o f any party; provided that ifthe 
President ofthe IBRD shall not make such appointment 

• within 20 days, then such arbitrator shall be appointed 
by the President or any Vice President, for the time 
being, ofThe Chartered. Institute ofArbitrators (presen~ 
tly located at 75 Cannon Stfeet, London, England). Un~ 
less ,otherwise agreed by the parties to the arbitration, ali 
hearings shall be held and ali submissions shall be riúide 
by the parties within 30 days of the date of the selection 
ofthe third arbitrator and the decisíons of the arbitrators 
shall be made within lO days o f the !ater óf the date of 
the closing ofthe hearings ar the dãte ofthe final submis­
sions by the parties. Except as otherwise provided herein, 
arbitration proceedings hereunder shall be governed by 
Articles 41-43, 45, 47~48 and 60-61 o f the Convention on 
the Settlement of Investment Disputes between States 
and Nationals of Other States. Such arbitration procee. 
dings shall take p1ace in The City of New York, New· 
York and the la~guage of such proceedings shall be En­
glish. Any arbitral tribunal established hereurlder shall 
state the reasons for its decisions in writing and shall 
make such decisions entirely on the basis o f the substan­
tive law gqverning this Agreement, the Notes and -the 
Guaranty and not on the basis of thc principie o f ex ae­
quo et bono or othcrwise. The decisíon of any such arbi­
tral tribunal shall be final to the fullest extent permitted 
by law, and the Guarantor hereby agreees that a court 
judgment may be entered thereon by any court lawfully 

erltitled to enter suCh judgments. The Guarantor agrees 
that in any such arbitration and in any legal proceedings 
related ar ancillary thereto, it will not raise afly defense 
which it could not raise but for the fact that it 1s a sove­
reigrr state. No Úbit(ation proceedings hereunder shall 
be binding ·upon or in any way affe_ct lhe rights ar- inte­
rests of any· party other than the Referríng party o r the 
Other party with respect to such arbitration. The Gua­
rantor hereby represents and warran"t.S iha( it -has no 
right of immunity from the service of processo r jurisdic­
tion or any judicial proceedings of any competent court 
located in Brazil or from execution Ofjudgment in Brazil 
(except for the limitation on alienation o f public proper­
ty referred to in Article 67 ofthe Cív·il Code o f Brazil) or 
from lhe enfa:rce_ment therein o f any arbítration decision 
on the grounds o f sovereignty or otherwise in _respect o f 
any suit, action, proceeding or any other matter arising 
out of or relating to its obligations under this Agree~ 
ment, the Notes or the Guaranty, and to the extent that 
the Guarantor is_ orbecomes entitled to any such imrnu­
nity, it does hereby afiO will irrevocably and Uncoiiditio~ 
nally agree not tO plead or claim any such immunity with 
respect to its obligations or any other matter under or 
arising out o for in cõnnection with- this Agreement the 
Notes or the Guaranty. For purposes of receivlllg Service 
o f process or other legal summons íri connection with­
obtaining iudicial acceptance of any arbitral award and 
corresponding arder o f enforcement in the courts of the 
State o f New York ando f the United States o f America 
for the Southern District of New York, the Guarantor 
hereby agrees that any such process or summons may be 
served upon it by delivery to the Attorney General ofthe 
Federative Republic of Brazil (Procurador Geral da Re-

- pública) pursuant to Article 42 oJ Law No. 1341 of Ja. ~ 
nuã"iy 30, 1951, as amended, ofletters rogatory o r by any 
other means permisslble undcr the laws of the State of 
New York and Brazil. 

12.8. Remedies; Summary Proceedings. The Central 
Bank and the Guaran!or hereby agree _ that this Agree-
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ment consti"tt.iteS an-· extrajudicial execution instrument · 
(titulo executivo extrajudicial) in accordance with the 
provision of Artfcles 583 and 585 (fi) of the Brazilian 
Code of CiVil Procedure for the collection of the p"rinci­
pal o f and interest due on the Loans, and that the Com­
mitting Barlks shall have the right, exercisable at tlieir 
sole d.iscr~tion, to institute legal proceedings against the 
Central Ban·k. ar· the Guarantor for the collection of the 
principal of and intereSt dlle on the Loans through the 
proceedings contemplàted in Articles 646 through 73 I o f 
the Brazilian Code of Civil Procedure. 

ATO DO PR,ESIDENTE 
Nq 91, de 1983 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atri~ 

buíções que lhe conferem os artigos 52, item 38, e 97, in­
ciso IV, do Regimento Interno e de acordo com a dele­
gação de competência que lhe foi autorgada pelo Ato da 
Comissão Diretora n9 2, de.4 de abril de 1973, e tendo em 
vista o que consta do Processo n" 005840 83 O, Resolve 
aposentar Jorge Parreira da Silva no cargo de Inspetor 
de Segurança Legislativa, classe "Especial", Código SF­
AL-NS-016·, -Referência NS~I9, do Quadro Permanenie 
do senado Federal, nos termos dos artigos 101, inciso 111 
e 102, inciso I;" alínea "a" da ConstituiÇão da República 
Federativa do Brasil, combinados com os artigos 427, in­
ciso li, 428, inciso I, 429, incisos IV e V, 437 e 415, § 49, 
do_ Regulamento Administrativo do Senado Federal, 
aprovado pela Resolução SF N" 58, de 1972, com pro­
ventos integrais acrescidos de 20%, bem como a gratifi· 
cação Adicional por Tempo de Serviço a que tem direito, 
na forma do artigo 3>' da Lei n>' 5.903, de 1973 e artigo lO 
da Lei n~' 4.345, de 1964, e a gratificação de Nível Supe. 
rior, obscrvando~se o disposto no artigo 102, § 2>' da 
Constituição. 

Senado Federal, 9 de agosto de 1983.- Nilo Coelho, 
Presidente do S~ado Federal. . 


